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 A primeira Audiência Pública promovida pela Comissão Estadual da Verdade, no dia 31 de 
outubro de 2013, foi realizada no município de Feira de Santana, sertão da Bahia, região que foi alvo 
privilegiado da ditadura civil-militar, que tentou esmagar o processo de democratização em curso 
antes de 1964. Na sequência ocorreu a Audiência Pública de Salvador, nos dias 03 e 04 de 
dezembro de 2013 e a partir daí muitas outras oitivas num total de 18  audiências, 13 tomadas de 
depoimentos individuais e de representantes de instituições e 13 entrevistas, totalizando 93 
depoimentos que aqui estão transcritos na íntegra. Foram feitas apenas, quando necessário, 
correções de concordância verbal.

 A CEV-BA procurou reconstituir, objetivamente, as violações ocorridas na Bahia, e com os 
baianos presos, torturados e mortos fora do estado. Ao reconstituir as violações dos direitos 
humanos, feitas pelo regime militar, contribuímos para reconstruir ou construir a memória e a 
verdadeira história da Bahia e do Brasil, a história que sofremos, a história que mudamos, a historia 
que aqui e agora estamos fazendo. 

 Os depoentes são pessoas eminentemente representativas dos atingidos pela repressão na 
Bahia: intelectuais, sindicalistas, estudantes, artistas, operários, exilados, familiares de vítimas.  
Pessoas que continuaram lutando até hoje contra a ditadura, pela democracia e pelas 
transformações sociais.  Seus depoimentos, aqui transcritos, ajudarão a esclarecer o que ocorreu 
na ditadura civil-militar trazendo à luz informações que a censura, à época, não deixou passar. 
 
 Com a escuta e a divulgação dos depoimentos cumprimos uma tríplice função libertadora. A 
primeira é: libertar as vítimas e os familiares da sua busca pelo esclarecimento dos fatos e pelo 
reconhecimento social de sua luta; a segunda: libertar as instituições, inclusive as militares de se 
sentirem na obrigação de manter versões que hoje sabemos serem falsas e de tentarem negar as 
evidências e a terceira função: libertar a sociedade e o povo brasileiro do medo de enfrentar temas e 
pessoas “que seriam perigosas”, coisas que deveriam ser mantidas na ignorância do povo, fora da 
sua memória e da sua identidade. A identidade nacional se faz com memórias, memórias que 
precisam ser conhecidas, para que nunca se esqueçam e nunca mais aconteçam. 

Comissão Estadual da Verdade

Amabília Vilaronga de Pinho Almeida
Antônio Walter Pinheiro

Carlos Navarro Filho
Dulce Tamara Lamego Silva e Aquino 

Jackson Chaves de Azevêdo 
Joviniano Soares de Carvalho Neto 

Vera Christina Leonelli
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Pessoas atentas e interessadas em conhecer 
ou contar a história como aconteceu na vida 

de cada um que participou da luta contra a 
ditadura civil-militar na Bahia. Esse foi o 

público da primeira Audiência Pública 
promovida pela CEV-BA, no dia 31 de outubro 

de 2013, no Colégio Modelo Luis Eduardo 
Magalhães, em Feira de Santana. Em muitos 
momentos não foi possível conter a emoção 

de relembrar os horrores dos crimes 
cometidos no período.
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Em Salvador, a Audiência Pública da CEV-BA, realizada nos dias 03 e 04 de dezembro 
de 2013, levou ao Salão Nobre da Reitoria da Universidade Federal da Bahia, no 

Canela, cerca de 250 pessoas que ouviram nove depoimentos que contribuíram para 
reconstituir fatos, preenchendo lacunas da nossa História.

No saguão da Reitoria, uma exposição com fotos dos repórteres fotográficos            
Manu Dias, Manuel Porto, Milton Mendes e Rejane Carneiro                                   

retratou cenas das violências praticadas pelos agentes da ditadura civil-militar                
e da resistência da sociedade.
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Em Salvador, foram oito audiências 
públicas, a maioria na Sala do Conselho 
de Cultura (fotos acima); uma na 
Associação Bahiana de Imprensa, ao lado 
e oito tomadas de depoimentos no 
auditório da antiga Sucab, no Centro 
Administrativo da Bahia, abaixo.
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Audiência Pública na Universidade Estadual de Feira de Santana, em 15/10/2014.

Tomada de depoimento na casa de D. Pombinha (esq.) e Audiência Pública no CUCA.

Acima, Audiência Pública na OAB - Feira de Santana, abaixo, em Santo Amaro.



AUDIÊNCIA PÚBLICA 
31 de outubro de 2013 

Colégio Modelo Luis Eduardo Magalhães
Feira de Santana - Bahia  





*Antônio Pinto

 Declaro que há 49 anos esperava 
esse momento de falar a verdade do que 
aconteceu em Feira de Santana, as torturas 
que sofremos aqui em Feira de Santana. As 
maiores torturas se passaram em Feira de 
Santana, dentro do estado da Bahia. 
Inicialmente eu peço desculpas à Comissão 
da Verdade,  porque eu não estou 
enxergando bem, tenho que fazer uma 
cirurgia e tenho dificuldade em ler, mas 
mesmo assim vou tentar. Senhores compo-
nentes da mesa, meus senhores, minhas 
senhoras, quero prestar uma homenagem 
especial à ex-deputada Amabília Almeida, 
essa grande dama da sociedade baiana e 
defensora da liberdade.

 A vida política de Francisco Pinto 
começou muito cedo exatamente no curso 
ginasial, ocupou os mais variados cargos do 
grêmio do colégio, era considerando um dos 
lideres do movimento secundarista de 
Salvador, foi eleito orador da turma no 
Colégio Carneiro Ribeiro, ao concluir o 
curso, na época denominado formatura de 
bacharel em Ciências e Letras, ingressou na 
Faculdade de Direito na Universidade 
Federal da Bahia, graduando-se em 8 de 
dezembro de 1954.

 Em 1950, Getúlio Vargas esteve em 
Feira de Santana, em campanha eleitoral 
disputando a Presidência da República, 
hospedou-se na residência de mamãe, 
Inácia Pinto dos Santos, casarão da 
Avenida Senhor dos Passos, onde almoçou 
e passou parte do dia. Existe uma placa 
comemorativa registrando a efeméride. Seu 
comício abalou emocionalmente a cidade, 

AUDIÊNCIA PÚBLICA
31 de outubro 2013 - Colégio Modelo Luis Eduardo Magalhães

Feira de Santana - Bahia

DEPOENTE: ANTÔNIO PINTO

Antônio Pinto dos Santos, ex-
Vereador de Feira de Santana, Juiz 
de Direito aposentado, relatou na 
Audiência Pública os fatos que 
vivenciou durante o golpe militar e a 
ditadura, focando principalmente na 
perseguição ao governo popular do 
seu irmão, o ex-Prefeito Chico Pinto, 
cassado e preso.

*Texto revisado pelo depoente.
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os getulistas apaixonados e uma minoria 
agressiva da UDN tentando tumultuar o ato 
político. Getúlio Vargas, apesar disso, ven-
ceu as eleições em Feira por maioria abso-
luta. Neste ano, Francisco Pinto disputou 
uma vaga na câmara pelo PSD - ala pro-
gressista. A família Pinto votou em Getúlio e 
Francisco Pinto foi um 
dos vereadores mais 
votados na cidade.

 Em companhia 
de outros jovens e 
alguns profissionais 
liberais ainda no início 
de 1950, Francisco 
Pinto articulou a cria-
ção de um novo parti-
do na cidade, come-
çou a fazer eleitores, 
como se dizia, isto é, 
trabalhando no alista-
mento eleitoral,  já 
havia inscrito mais de 
uma centena de eleito-
res quando foi procurado pelo deputado 
federal constituinte de 1946 e ex-prefeito 
desse município, Dr. Eduardo Fróes da 
Mota, convidando-o para ser candidato a 
vereador pelo PSD. Respondeu que 
pensava em criar um novo partido em Feira. 
Paternalmente, desaconselhou dizendo 
que seria uma aventura, pois o partido não 
alcançaria coeficiente eleitoral, fato 
verdadeiro, constatado posteriormente nas 
eleições. Afirmou conhecer seu trabalho e 
também se beneficiaria com apoio de 
alguns correligionários do meu pai, sobre-
tudo, no distrito de Humildes. 

 Não foi fácil conciliar o estudo e o 
exercício do mandato em duas cidades 
diferentes interligadas por uma péssima 
estrada, o que facilitava é que a Câmara dos 
Vereadores se reunia duas vezes por 
semana à noite, permitindo comparecer 
com assiduidade às sessões e ainda ser 
considerado o melhor vereador da cidade.

 Um fato marcante que serviu de 
exemplo para Francisco Pinto e alguns 

jovens foi o discurso de Vargas defendendo 
a soberania e o patrimônio nacional. 
Prometeu, afinal, que eleito instalaria 
serviço de água encanada na cidade, uma 
das maiores reivindicações do povo 
feirense. Ao assumir o mandato de verea-
dor, Francisco Pinto, eleito primeiro secre-

tár io da Câmara, 
apresentou reque-
rimento solicitando a 
designação de uma 
comissão de verea-
dores para cobrar do 
presidente Vargas, 
pessoalmente, no 
Rio de Janeiro, anti-
ga sede do governo 
federal, a promessa 
do candidato em 
praça pública. Cons-
tituída oficialmente a 
comissão integrada 
pelos vereadores 
Antônio Araújo – 
PSD, Wilson Falcão 

– UDN, Hamilton Cohin – PTB, Renato 
Santos Silva – PR e Francisco Pinto – PSD. 
Os vereadores compraram passagem de 
avião com os próprios recursos, além de 
pagamento em hotel na então capital da 
República. É de salientar que o mandato era 
gratuito, sem qualquer espécie de vanta-
gem pecuniária, subsídios, ajuda de custo, 
nada! Esse fato relatado parece nos dias de 
hoje inacreditável, diante dos exemplos que 
os atuais políticos oferecem à população.
 
 Na audiência, o presidente Vargas 
reconheceu Francisco Pinto, lembrou-se do 
comício tumultuado ressaltando, porém, a 
vitória que alcançou no município, expostas 
as razões da presença dos vereadores, o 
presidente confirmou a promessa e enca-
minhou os vereadores, por intermédio do 
deputado federal Carlos Valadares, do PSD, 
ao ministro da Educação, o baiano Simões 
Filho, a cujo ministério estava subordinado o 
SESP, e encerrou a audiência: “Agora só 
depende do Simões e ele vai fazer”. No dia 
seguinte, os vereadores citados estiveram 
com o ministro que, entusiasmado, dissera 
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“Francisco Pinto ganhou as eleições 
e colocou em prática o slogan da 
campanha: Francisco Pinto na 
prefeitura é o povo governando. 
Inicialmente, Francisco Pinto 
o r g a n i z o u  a  p o p u l a ç ã o  e m 
associações de bairro, ainda 
inexistentes no município, e criando 
a Federação das Associações 
Nascentes”.



ser o responsável pela instalação da ener-
gia elétrica em Feira de Santana quando 
moço, e que canalizaria a água para a 
cidade e isso aconteceu.

 Francisco Pinto começou a advogar 
em Feira e na região no início de 1955 e o 
fato de ter sido um vereador atuante 
contribuiu para que clientes aparecessem. 
Tornou-se advogado dos sindicatos da 
construção civil, fumageiro, metalúrgicos, 
feirantes e comerciários. Chegou a ter a 
maior banca de advocacia da cidade, 
embora não a mais rendosa.
 
 No ano de 1962, depois de seguidas 
derrotas do PSD no município, Francisco 
Pinto foi convocado pelo partido para 
disputar a prefeitura de Feira de Santana. O 
desalento entre os correligionários era 
grande, não só pelas sucessivas derrotas, 
mas porque o PTB, tradicional aliado do 
PSD, coligara-se com a UDN local. Além do 
PSD e de todos os sindicatos, Francisco 
Pinto contou com o apoio do Partido 
Comunista, na clandestinidade, contra os 
três maiores partidos do município, UDN e 
PR que detinham o poder na prefeitura há 
muitos anos e mais o PTB. Saliente-se que 
foi a primeira vez que o Partido Comunista 
na clandestinidade apoiou o PSD, sempre 
apoiou a UDN.

 Ressalto o trabalho do Comitê 
Estudantil pró-candidatura de Francisco 
Pinto, organizado por Celso Daltro, Antônio 
Carlos Coelho, Nilton Belas Vieiras, Nilton 
Melo, Manoel de Sá Moraes, Raimundo de 
Sá Moraes, Celso Pereira, Normando Leão, 
Luciano Cunha, Silvério Silva, conhecido 
como Nozinho, hoje consagrado radialista 
feirense. Francisco Pinto ganhou as 
eleições e colocou em prática o slogan da 
campanha: Francisco Pinto na prefeitura é o 
povo governando. Inicialmente, Francisco 
P i n t o  o r g a n i z o u  a  p o p u l a ç ã o  e m 
associações de bairro, ainda inexistentes no 
município, e criando a Federação das 
Associações Nascentes.

 No  gove rno  F ranc i sco  P in to 
nenhuma obra era realizada na cidade sem 

uma discussão em cada bairro e em praça 
pública, onde falavam no início dos 
trabalhos o prefeito, alguns secretários, 
vereadores, a fim de defender as reformas 
de base programadas pelo governo João 
Goulart: agrária, tributária, bancária, 
cambial e fiscal. Os moradores apresen-
tavam as suas propostas sem nenhuma 
interferência e depois eram votadas. No dia 
imediato era iniciada a obra aprovada. 

 Fundado e inaugurado o “Ginásio 
Municipal de Feira de Santana”, nomeados 
os professores fundadores e o primeiro 
diretor, Coronel Alfredo Coelho. Com 
urgência da instituição de ensino, foram 
construídas, em ritmo acelerado, salas de 
aula e adaptado um imóvel erguido há mui-
tos anos pelo ex-prefeito Heráclito Dias de 
Carvalho. Lavrou-se a respectiva ata de 
instalação. Guardo ainda, entre muitos 
documentos, a cópia da ata de instalação de 
funcionamento do Ginásio Municipal gestão 
Francisco Pinto, como também guardo 
fotocópia das declarações que prestei na 
Quarta Região policial, fotocópia fornecida 
pelo Superior Tribunal Militar, diretoria 
judiciária.
  
 Construído e instalado um centro de 
abastecimento fixo e outros volantes num 
caminhão apropriado que vendia em cada 
bairro, somente aos filiados e associados 

“No governo Francisco 
Pinto nenhuma obra era 
realizada na cidade sem 
uma discussão em cada 
bairro e em praça pública, 
onde falavam no início dos 
trabalhos o prefeito, alguns 
secretários, vereadores, a 
fim de defender as reformas 
de base programadas pelo 
governo João Goulart: 
agrária, tributária, bancária, 
cambial e fiscal”. 
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sindicalizados, produtos básicos pela 
metade do preço de mercado. Foi montada 
a Farmácia do Povo e criado o Orçamento 
Municipal, uma abstração que a população 
ignorava. Fato pioneiro 
no país, a alocação de 
verbas passou a ser 
discutida e o orçamento 
elaborado pela comuni-
dade nos bairros e leva-
do à praça pública. Os 
técnicos só davam fei-
ção exigida pelas nor-
mas legais. Francisco 
Pinto fez isso em 1963, 
há 50 anos.

 O comprometi-
mento da população 
com o orçamento foi de 
tal ordem que ao ser 
submetido à apreciação 
da Câmara de Vereadores e rejeitado - o 
prefeito tinha minoria na Câmara - a 
p o p u l a ç ã o  r e v o l t a d a  d e s t r u i u  a s 
dependências da Câmara, galerias lotadas 
e muitas pessoas concentradas na praça. O 
prefeito Francisco Pinto reafirmou ao povo 
de Feira de Santana que cumpriria o seu 
programa de governo, mesmo contra a 
vontade dos vereadores de oposição.

 Quando o golpe estourou em abril de 
64, o prefeito foi acusado de ser o respon-
sável pelo quebra-quebra da Câmara, como 
ficou conhecido. Respondeu, entre outros 
processos, por mais este. Vereadores que o 
prefeito salvou a vida foram as testemunhas 
de acusação. Em convênio com o Governo 
Federal - Ministério da Educação - foi 
implantado em Feira o método de alfabe-
tização de Paulo Freire, muitos foram alfa-
betizados e conscientizados politicamente. 
No golpe de 64 vários monitores foram 
presos ou fugiram.

 Dezenas de prédios escolares foram 
construídos.  No município, não existia um 
Código Tributário e um único fiscal de 
rendas. A sonegação era monstruosa e o 
contrabando institucionalizado. Foi elabo-
rado um Código Tributário, foi feita uma 

reforma administrativa, foram contratados 
fiscais competentes na capital do estado e 
intensificada a fiscalização.

 N o  fi n a l  d e 
1963, o prefeito convo-
cou um encontro de 
prefeitos para discutir 
a criação de um banco 
municipal para atender 
a o s  p e q u e n o s  e 
médios agricultores. 
Estiveram presentes 
ao evento 170 prefei-
tos e centenas de 
vereadores, em um 
universo de cerca de 
280 prefeituras. Nesse 
clima de entusiasmo, 
inúmeras obras foram 
realizadas, em um ano 
que arrebentou o golpe 

de 64. Os adversários do prefeito levavam 
diariamente ao Quartel General da 6ª 
Região Militar denúncias contra o prefeito 
Francisco Pinto. A bem da justiça, convém 
registrar que o Exército enviou a Feira de 
Santana o coronel Luiz Arthur de Carvalho 
para comprovar as denúncias feitas. Como 
a maioria era falsa e a administração 
eficiente, o coronel reuniu a Câmara de 
Vereadores e declarou “em nome do 
Exército, a revolução não foi feita para 
destruir prefeitos capazes e realizadores”. 
Aconselhou ainda aos vereadores a “uni-
rem-se em benefício da cidade e abando-
narem a politicagem que nada constrói”. O 
coronel Humberto Melo, Chefe do Estado 
Maior da 6ª Região Militar, chegou a enviar 
um rádio para o tenente chefe do Tiro de 
Guerra do município confirmando que “o 
prefeito deveria ser mantido e apoiado, nos 
primeiros dias do golpe”.

 Os adversários sabiam que dispu-
nham de trunfos maiores a serem utilizados 
e o fizeram. Amigos e correligionários do 
general Juracy Magalhães solicitaram que 
apelasse ao presidente Castelo Branco 
para destituir e prender o prefeito Francisco 
Pinto. A ordem superior foi cumprida. O 
próprio coronel Humberto de Melo, antes de 
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“Fato pioneiro no país, a 
alocação de verbas passou a 
ser discutida e o orçamento 
elaborado pela comunidade, 
nos bairros, e levado à praça 
pública. Os técnicos só davam 
feição exigida pelas normas 
legais. Francisco Pinto fez isso 
em 1963, há 50 anos”.



ser transferido de Salvador e promovido a 
general, confirmou posteriormente a Fran-
cisco Pinto o fato.

 As tropas do Exército, sob o coman-
do do major Élvio Moreira, chegaram a Feira 
de Santana e se alojaram em um armazém 
de fumo, prenderam o prefeito Francisco 
Pinto. Naquele armazém, as torturas foram 
monstruosas, dezenas de pessoas, uma de 
cada vez, eram arrochadas em uma prensa 
para enfardar fumo sob ameaça de nela 
continuar se não confirmassem que o 
prefeito era comunista. 

 Tomando conhecimento da prisão de 
Francisco, imediatamente me desloquei 
juntamente com meu irmão José e Dr. José 
Falcão a Salvador procurando o vice-
governador, Dr. Orlando Moscozo, e o 
general Graça Lessa pedindo aos mesmos 
para saber onde se encontrava preso o 
Francisco, porém todas as tentativas foram 
inúteis, apesar do empenho do general a 
pedido de sua filha Vera, que dizia: “papai, 
temos que localizar onde se encontra Pinto”.

 Enquanto nos encontrávamos em 
Salvador, a residência de mamãe foi 
cercada por todas as tropas do golpe militar, 
com soldados com metralhadoras em 
punho impedindo que mamãe saísse de sua 
residência. Ficou mamãe ilhada, como uma 
prisioneira, sem poder se comunicar com o 
exterior sem noticias de seu filho preso, e 
ainda as tropas tentando invadir sua 
residência para me prender. A invasão não 
se consumou, porque a professora Maria 
Antônia da Costa informou que eu me 
encontrava em Salvador, oferecendo-se 
para ficar presa em meu lugar até a minha 
chegada. Eles deram um prazo até meia 
noite, caso eu não chegasse invadiriam a 
casa de qualquer maneira. As tropas procu-
raram saber da casa vizinha se eu havia fu-
gido para lá, fato que foi negado pelos famili-
ares do Sr. Antônio Faustino de Oliveira.

 Quando retornei, fui conduzido ao 
quartel improvisado que era ao mesmo 
tempo um armazém de fumo e a casa de 
tortura de muitos líderes feirenses. 

Permaneci, por algumas horas, entre os far-
dos de fumo até o momento de ser ouvido 
pelos militares que declararam que eu esta-
va preso e exigiam que lhes entregasse o 
discurso que Francisco iria pronunciar no 
dia 1º de abril. Afirmei que não guardava 
nenhum discurso, esclarecendo ainda que 
Francisco era um homem culto e político 
que sempre falava de improviso. Várias per-
guntas foram formuladas, inclusive para que 
mencionasse os nomes dos comunistas de 
Feira. Respondi que não era comunista e 
nunca participei de reuniões do Partido 
Comunista, não podendo citar nomes. Em 
várias oportunidades afirmei que aceitava a 
liderança de Francisco Pinto, não pelos 
vínculos de sangue, mas porque via nele 
qualidades que rareiam na maioria dos 
homens públicos do presente: honestidade 
absoluta e eficácia na administração da 
coisa pública.

 No dia imediato, enquanto o prefeito 
se encontrava preso no porão do quartel da 
Polícia Militar, mas a família não sabia, o 
major convocou a Câmara de Vereadores 
para votar no impeachment. Os vereadores 
foram conduzidos por soldados e a Câmara 
cercada. A votação que deveria ser secreta 
foi aberta e apesar de tudo não conseguiram 
os dois terços necessários para destituir o 
prefeito. Encerrada a sessão, prenderam o 
vereador Antônio Antunes dos Santos 

“Quando o golpe estourou 
em abril de 64, o prefeito foi 
a c u s a d o  d e  s e r  o 
responsável pelo quebra-
quebra da Câmara, como 
ficou conhecido. Respon-
d e u ,  e n t r e  o u t r o s 
processos, por mais este. 
Vereadores que o prefeito 
salvou a vida foram as 
testemunhas de acusação”.
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(“tenente Aranha”) por desobediência à 
ordem do seu superior, pois votou contra o 
impeachment.

 Convocaram nova reunião da 
Câmara, com o suplente do vereador preso. 
O resultado da votação, porém, não mudou. 
Ao contrário, ganhamos mais um voto de um 
companheiro que fraquejou na primeira 
votação. No próprio plenário, os vereadores 
tiveram as metralhadoras apontadas a fim 
de atemor izá- los.  Em determinado 
momento, as luzes apagaram no plenário, e 
os vereadores aliados ao prefeito atiraram-
se ao chão protegendo-se de um possível 
atentado. Diante do impasse, os oficiais 
decidiram decretar por sua conta o 
impeachment. Não conhecemos no Brasil 
um caso idêntico de bravura e lealdade 
como da Câmara de Vereadores de Feira de 
Santana. A bancada da resistência 
d e m o c r á t i c a  e r a  c o m p o s t a  p e l o s 
vereadores Theódulo Bastos de Carvalho 
Junior, Jackson do Amaury, Colbert  
Martins, Antônio Pinto, Antônio Araújo e 
Antônio Antunes dos Santos  (“tenente 
Aranha”).

 No dia seguinte o prefeito foi levado 
para Salvador, ficando preso no forte do 
Barbalho, local onde mais se torturou na 
Bahia. Os presos dormiam no chão sobre o 
cimento sem colchão, sem lençol, sem 
coberta ou travesseiro. A chuva inundava e 
negavam a vassoura para retirar a água. 
Uma vez por dia os presos iam ao sanitário, 
um buraco.

 Posteriormente, Francisco Pinto foi 
transferido para o 19º Batalhão de 
Caçadores e após sessenta dias foi 
liberado, com a obrigação de apresentar-se 
duas vezes por semana ao chefe do 
Inquérito Policial Militar. Logo depois, 
decretaram domicílio coacto em Salvador, 
de onde não poderia sair, o que demorou até 
abril de 1965. 

 Ao deixar a prisão, Francisco Pinto 
denunciou pessoalmente, e posteriormente 
por escrito, ao chefe do Estado Maior do 
Exército, coronel Humberto de Melo, as 

violências e torturas que viu e viveu nas pri-
sões. Ele condenou a violência e prometeu 
providências, o que não ocorreu. Francisco 
Pinto fez o mesmo quando assumiu o co-
mando do Quarto Exército o general Mourão 
Filho.

 Depois de readquirir a liberdade 
física, continuou a luta pelo direito individual 
da população de reaver o mandato que lhe 
foi outorgado. Requereu através do Dr. Raul 
Chaves, professor de Direito Penal da 
Universidade Federal da Bahia, mandado 
de segurança para readquirir o mandato que 
lhe foi roubado, ganhou na primeira 
instância, em Feira de Santana, através de 
sentença do juiz José Ribeiro.

 A história é longa. Em síntese, o 
presidente da Câmara de Vereadores 
requereu junto ao presidente do Tribunal de 
Justiça da Bahia a suspensão da sentença. 
Após a suspensão da sentença, a decisão 
final caberia a uma das câmaras cíveis do 
Tribunal de Justiça da Bahia. Foi denegado 
o mandado de segurança por dois votos a 
um, cuja defesa em plenário foi feita pelo 
professor doutor Mílton Tavares, professor 
de Direito Civil da Faculdade de Direito da 
Universidade Federal da Bahia.

 Francisco Pinto recorreu para o 
Supremo Tribunal Federal. Houve demora 

” E m  c o n v ê n i o  c o m  o 
Governo Federal - Ministério 
d a  E d u c a ç ã o  -  f o i 
implantado em Feira o 
método de alfabetização de 
Paulo Freire, muitos foram 
a l f a b e t i z a d o s  e 
conscient izados pol i t i -
camente. No golpe de 64 
vários monitores foram 
presos ou fugiram”.
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no julgamento e o Ato Institucional número 2 
retirou do Judiciário a atribuição de apreciar 
os atos praticados pela revolução. Fran-
cisco Pinto continuou lutando, o caso estava 
afeito a um Conselho 
Militar Revolucionário. 
Na primeira audiência 
no Conselho de Justiça 
Militar para o Exército, 
ao ser convocado para 
sentar-se no banco dos 
réus ao lado de outros 
companheiros do mes-
mo processo, levantou 
uma questão de ordem, 
esclarecendo que nos 
autos existia uma procu-
ração para o doutor 
Inácio Gomes, reser-
vando-lhe iguais pode-
res, afirmando que era 
advogado em causa 
própria e que, em obedi-
ência às normas do 
Estatuto da Ordem dos 
Advogados do Brasil, 
não poderia sentar nos 
bancos dos réus. O promotor, Dr. Rui 
Pessoa, manifestou-se favoravelmente, 
contudo, solicitou um pronunciamento ofici-
al da instituição, que defendeu a prerro-
gativa que ele arguia tendo, assim, Fran-
cisco Pinto ocupado a bancada reservada 
aos advogados. 

 Francisco Pinto respondeu a inúme-
ros processos cíveis e criminais sempre 
fazendo a sua própria defesa. No dia do 
julgamento pela Justiça Militar, auditório 
repleto de populares tensos e preocupados, 
os advogados Dr. Jaime Guimarães, Ronil-
da Noblat e Inácio Gomes insistiram para 
que a defesa fosse feita por eles e não por 
Francisco, este, no entanto, permaneceu 
irredutível.

 O primeiro e único atrito ocorrido 
durante o julgamento ocorreu quando o pro-
motor fazia a acusação. Como não nomi-
nava aos réus com a qualificação de doutor 
àqueles que possuíam esse título, distinguiu 
Francisco com esse tratamento da seguinte 

forma: “sei que o doutor Francisco Pinto não 
é comunista, sei que foi um bom administra-
dor, sei que cercou-se na prefeitura de mui-
tos comunistas, sei que foi um inocente útil 

dos comunistas no go-
verno, mas na verda-
de, era mesmo um 
oportunista político”. 
Neste momento, Fran-
cisco perdeu as estri-
beiras e respondeu: “é 
a puta que lhe pariu!” 
Francisco, com esse 
gesto,  poder ia ter 
posto tudo a perder.  
Ironicamente, quem o 
salvou foi o próprio 
promotor que fez que 
não ouviu. Porém, os 
militares registraram e 
o presidente do Con-
selho, major Bendochi 
Alves, não só ouviu 
como desceu do alto 
do estrado onde coor-
denava a sessão, diri-
giu-se à bancada dos 

advogados enquanto o promotor prosse-
guia na acusação e disse aos demais 
advogados o seguinte: “ouvi o que este 
moço disse, é bom que ele saiba logo, 
votarei pela condenação dele”.

 Francisco Pinto verificou que com 
aquela atitude incontida poderia prejudicar 
seu julgamento com os demais réus. Anali-
sou o papel das Forças Armadas ao longo 
da nossa história. Exaltou o seu patriotismo 
e suas preocupações sociais na defesa da 
Abolição da Escravatura, na recusa em cap-
turar escravos fugitivos, na Proclamação da 
República, a luta contra as oligarquias domi-
nantes que o Marechal Floriano combatia e 
sua atitude audaciosa de enfrentar o imperi-
alismo inglês, entre outras considerações.

 Localizou os verdadeiros inimigos do 
país, passando a examinar as provas 
contidas nos autos, mostrando as razões do 
ódio dos sonegadores de impostos, 
contrabandistas e corruptos pelo combate 
que Francisco declarou no governo. Citou 

 

“No final de 1963, o prefeito 
convocou  um encon t ro  de 
prefeitos para discutir a criação de 
um banco municipal para atender 
a o s  p e q u e n o s  e  m é d i o s 
agricultores. Estiveram presentes 
ao evento  170 pre fe i tos  e 
centenas de vereadores, em um 
un iverso  de  cerca  de  280 
prefeituras. Nesse clima de 
entusiasmo, inúmeras obras 
foram realizadas, em um ano que 
arrebentou o golpe de 64. Os 
adversários do prefeito levavam 
diariamente ao Quartel General 
da 6ª Região Militar denúncias 
contra o prefeito Francisco Pinto”. 
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as testemunhas suspeitas porque compro-
metidas com a corrupção. Acusou o método 
de tortura utilizado pelo encarregado do 
inquérito para coagir e arrancar depoimen-
tos contra Francisco e que, em outras 
circunstâncias, não teriam mantido nem 
falseado a verdade, descrevendo também 
com detalhes as violências e as torturas 
sofridas. 

 Em determinado instante passou a 
defender o doutor Valdemar Matos, ex-
secretário de Agricultura do seu governo 
que declarou no seu depoimento ser comu-
nista, embora não fosse militante. Outra 
prova que pesava contra ele também era o 
fato de ter organizado o chamado “grupo 
dos treze”. O doutor Valdemar Matos negou 
este fato, porém testemunhas o acusaram. 
Francisco Pinto tentou salvá-lo utilizando 
uma linguagem e postura militar: “Senhor 
presidente, no meu governo o comandante 
sou eu, o chefe sou eu. No meu governo, 
como em uma instituição militar, o superior é 
responsável pelos atos dos seus subordina-
dos, se o subordinado errou pune-se, se não 
pune é conivente com o erro. Portanto, 
senhor presidente, se alguma pena tiver que 
recair sobre Dr. Valdemar Matos, que recaia 
sobre mim, seu chefe, seu comandante”.  

 E terminou a defesa oral, de uma 
hora, proclamando: “Sei, senhor presidente, 
que vossa excelência é um durão. Contudo, 
gosto de durões, porque durão também sou. 
Sei que vossa excelência é rigoroso e 
disciplinador. Também o sou. Sei que vossa 
excelência é um patriota e um nacionalista 
que defende a sua pátria acima de tudo, 
mas saiba que sou tão patriota quanto vossa 
excelência. Sei que vossa excelência é 

capaz de sacrificar sua própria vida em 
defesa dessa pátria, sobretudo em momen-
tos como o que estamos vivendo, com a 
interferência indevida do FMI em nossos 
negócios internos e nossa pátria submetida 
a diretrizes de outras pátrias. Sei, senhor 
presidente, que esta pátria ainda haverá de 
convocar seus filhos para defendê-la e nin-
guém melhor do que vossa excelência para 
comandar essa revolução nacionalista, e 
quando isso ocorrer, no cárcere ou fora dele, 
estarei à sua disposição”. Nesse instante, 
bateu os dois calcanhares, um contra o 
outro, ficou em posição de sentido, bateu 
continência e se apresentou: “Pronto meu 
comandante, vamos à luta”. 

 As palmas estrugiram no auditório, 
Francisco Pinto foi absolvido por unanimi-
dade. A carreira política de Francisco Pinto 
foi toda ela voltada para os deveres e o bem 
servir à causa pública, sob a inspiração dos 
postulados da honra, da dignidade, do 
trabalho e da dedicação ao legítimo inte-
resse do povo brasileiro. 

Feira de Santana, 31 de outubro de 2013. 

Antônio Pinto dos Santos, ex-vereador de 
Feira de Santana, Juiz de direito 

aposentado. 

Jackson Azevêdo

A Comissão da Verdade agradece muito ao 
senhor a sua colaboração e solicita ao 
senhor, se concordar, deixar conosco uma 
cópia do seu depoimento.

Antônio Pinto
Com muito prazer. 



Após o depoimento prestado à Comissão Estadual da Verdade, transcrito nas páginas 
anteriores, Dr. Antônio Pinto enviou o complemento que reproduzimos a seguir.
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*Luciano Ribeiro

 Eu quero saudar a mesa e agradecer 
a Joviniano. Quando ele falou “meu jovem”, 
ele me colocou como um jovem e, olha, é 
muito bom a gente ouvir isso mais de 50 
anos depois, ainda sou considerado um 
jovem, muito obrigado eu acho que é muita 
gentileza de sua parte.

 Olha, sou filho de Paripiranga, lá 
perto de Sergipe, apenas 6 km de Sergipe, 
eu sempre digo que eu nasci na Bahia, mas 
um pé eu estava em Sergipe, mas quando 
eu vim para Feira eu morava em Cícero 
Dantas. Lá em Cícero Dantas o meu pai era 
da UDN, uma figura, claro todo pai é bom, 
mas o meu era melhor ainda, agora 
reacionár io até a alma. Já o país 
conversando sobre o comunismo ele dizia 
sempre: “se eu tiver um filho comunista em 
casa, não vai sobreviver” e eu já dizia, o que 
será que pode vir, será uma profecia, será 
que...mas aí o que é que nos trouxe para 
Feira de Santana?

 A campanha de 62 que elegeu Chico 
Pinto aqui, lá em Cícero Dantas ela foi 
disputada pelo meu pai, pela UDN, e pelo 
PSD padre Renato Galvão, que aqui 
conosco Monsenhor Galvão, foi um negócio 
bem interessante, porque ninguém, há 50 
anos, quem poderia enfrentar um padre 
como candidato, ele tinha unanimidade. 

 Mas meu pai pelo reacionarismo tão 
grande resolveu enfrentar o PSD e, claro, 
perdeu a eleição, mas não perderia tão feio 
se não fosse um episódio que padre Galvão 
fez: havia um distrito em Paripiranga, só um 
apar te  antes de eu começar  meu 
depoimento, no qual meu pai ganhava, era 
porteira de meu pai, era porteira fechada 
como se dizia, e Monsenhor Galvão estava 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
31 de outubro de 2013 - Colégio Modelo Luis Eduardo Magalhães

Feira de Santana - Bahia  

DEPOENTE: LUCIANO RIBEIRO SANTOS

 Luciano Ribeiro, nascido em 1944, no 
município de Paripiranga, morou em Cícero 
Dantas até os dezoito anos quando, em 1962, 
mudou-se, com a família, para Feira de San-
tana. Participou ativamente do movimento 
estudantil integrando a Associação Feirense 
de Estudantes Secundaristas e do governo 
de Chico Pinto. Foi coordenador da Campa-
nha de Alfabetização pelo método Paulo 
Freire. Durante a ditadura foi preso, julgado e 
condenado a dois anos de prisão. Perdeu o 
emprego no Banco Econômico - e de 
professor de Português no Colégio de Santo 
Antônio. Em 1966 foi eleito vereador de Feira 
de Santana, onde hoje é vice-prefeito.

*Texto não revisado pelo depoente.
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sabendo dessa história, aí faltando oito dias 
para a eleição Monsenhor Galvão marcou 
uma missa lá nesse distrito e a certa altura 
da missa ele pegou a Nossa Senhora da 
Conceição que era padroeira do local, total 
reverência daquele povo, diversas 
procissões, e disse: “olhe, 
a padroeira de vocês ficará 
de costas para vocês, só 
olhará para vocês de frente 
se eu ganhar a eleição 
aqui”. Meu pai perdeu 
todos os votos que tinha lá. 
Tentou ir lá e disseram: 
“não, o senhor não vem 
aqui!” até os compadres: 
"por favor, o senhor não 
apareça aqui que a coisa 
aqui está feia!”

 Então daí ele perdeu 
as eleições e a gente veio 
embora para Feira de 
Santana. Nisso a gente 
veio para Feira, a gente 
chegou em 62, justamente Monsenhor 
Galvão depois chegava tornamos amigos e 
aqui encontrei o governo de Chico Pinto, e 
eu creio que aquele ranço de política, 
embora tivesse totalmente enganado, e 
aquela vontade de fazer política já deixou 
em mim uma semente e aqui eu comecei a 
fazer política justamente na...no movimento 
estudantil na chamada AFES – Associação 
Feirense de Estudantes Secundáristas - e 
tive participação muito grande no governo 
Pinto.

 Quase todos os dirigentes da AFES 
estavam no governo, como chefe de 
gabinete e tal, alguns presentes aqui: 
Hosannah, Celso Pereira, e outros que não 
estão aqui já participaram desse governo. 
Eu, como estudante, ainda meio sem 
entender muito bem as coisas, mas eu 
confesso que, dentro de mim, aquilo que 
meu pai também deixou e minha mãe, 
embora que ele fosse bem reacionário, mas 
ele era de um humanismo muito grande, 
também era muito católico e a igreja 
também passava por lá por nossa casa em 
Feira de Santana.

 Bom, e aí veio o golpe de 64 e nos 
pegou, a nós jovens, nós não fazíamos 
outra coisa a não ser, naquela época, fazer 
política estudantil, estudávamos, tínhamos 
grupos de estudos, eu recordo que nós não 
tínhamos grupo de futebol o que fazíamos 

era estudar, e de repente 
de um dia para a noite, 
acaba tudo, né? A gente 
não sabia o que fazer, 
porque não sabia fazer 
outra coisa e tudo foi 
retirado de nossas mãos, 
e  e u  c o m e c e i ,  a í 
começou a perseguição a 
mim nesse momento. 
Essa campanha de Paulo 
Fre i re  que o  doutor 
Antônio falou aqui em 
Feira de Santana, eu fui 
um dos coordenadores, 
nós éramos cinco em 
Feira e um era eu. 

Em 64, quando estourou 
o golpe, o meu quarto estava cheio de 
projetor de slide, todo o material da 
campanha estava lá e a polícia foi buscar, e 
a partir daí comecei a ser chamado para 
depor, sobre essas coisas e outras até eu 
confesso que não sabia, por não estar muito 
envolvido ainda, por exemplo, quem era 
comunista quem não era, se Pinto era 
comunista e tal..., coisas que eu não sabia 
da campanha de Paulo Freire e do 
movimento estudantil. 
Pois bem, essa campanha de Paulo Freire 
para se registrar, sou professor hoje e já tem 
muitos anos, tenho faculdade, tenho 
escolas, sei o que é educação...é o melhor 
método que eu já vi até hoje para alfabetizar 
alunos. Era na campanha de Paulo Freire 
que foi sepultada no Brasil, mas acabou 
indo para a África. Tornou-se internacional 
essa campanha, pela beleza que era e é. E 
aí eu não respondi muito sobre esses 
temas. Não era preso, eu era detido, me 
levavam para o quartel onde Chico Pinto foi 
preso aqui em Feira e era ouvido e liberado.

 Naquela época eu era também 
bancário, Banco Econômico...era um 
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“Bom, e aí veio o golpe de 
64 e nos pegou, a nós jo-
vens, nós não fazíamos ou-
tra coisa a não ser, naquela 
época, fazer política estu-
dantil, estudávamos, tínha-
mos grupos de estudos, eu 
recordo que nós não tínha-
mos grupo de futebol o que 
fazíamos era estudar, e de 
repente de um dia para a 
noite, acaba tudo, né?”



transtorno para o banco, volta e meia o 
carro parava lá da polícia ou do Exército e 
me levava para depor e me trazia de volta e 
o gerente do banco querendo ser solidário 
comigo, mas também louco para que eu 
fosse embora e não voltasse nunca mais, 
porque estava perturbando o andamento 
das funções do banco. Cada vez que 
chegava a polícia era aquele transtorno, 
toda a vez que chegava a polícia era...e 
assim por diante. Até que um dia saí do 
banco.

 Em 66, a primeira eleição em Feira 
de Santana, após o golpe, nós estudantes 
no grupo, resolvemos que eu sairia 
candidato a vereador, interessante este 
episódio. Fizemos campanha, mas os 
registros da época eram feitos na Região 
Militar, tanto que aqui nossa candidatura foi 
para o normal, para o tribunal para registrar, 
não sei...mas Salvador não, os militares 
não permitiram que eu saísse candidato a 
vereador. Mesmo assim, nós vamos lá para 
Salvador brigando lá no julgamento que 
teve e tal. Quando chegou mais ou menos 
umas 18 horas o pessoal disse: “olha 
Luciano, volte para Feira enquanto é tempo 
e anuncie lá que você não é mais candidato 
porque eles vão votar em você e amanhã o 
MDB vai acabar perdendo esses votos que 
vão para canalizar para alguém.” E eu 
voltei. Como começamos a fazer o trabalho 
de casa em casa para tirar os meus votos já 
chegava a noticia: “não, eles liberaram, 
você agora é candidato!” isso já era mais de 
meia-noite. Então você vai tentar reverter, 
então revertemos e eu fui eleito vereador, 
talvez um dos mais novos de Feira de 
Santana, e o meu mandato foi assim: foi na 
ditadura mesmo, eu não negligenciei em 
nenhum momento, pronunciamento eu fiz 
todos eles.

 Quando necessário, eu protestava 
contra a di tadura,  inclusive esses 
discursos, todos os que eles conseguiram, 
serviram como peça de acusação, e Nilson 
sabe disso, ele me mostrou algumas peças 
de acusação no julgamento que teve depois 
comigo, após o mandato encerrado aí 
começou realmente o processo, ele e mais 

umas oito pessoas de Feira de Santana, era 
um inquérito IPM, chamado Inquérito 
Pol ic ia l  Mi l i tar,  nós respondemos, 
comparecemos às audiências até que veio 
o julgamento lá em Salvador. 

Joviniano Neto – É... Luciano, você tem 
como lembrar as datas?

Luciano Ribeiro – Olha, aí eu não tenho 
muita lembrança, tenho que lhe dizer que 
tenho que pesquisar isso foi ano 70, 71. 
Mas eu prometo entregar à comissão essas 
datas. Eu quero um parêntese para 
homenagear a mulher. Desse período que 
eu fui preso aqui no quartel, aqui no 5º BI 
por cinco dias. É uma mulher chamada 
dona Maria Pureza Santos, que é, era a 
minha mãe, minha mãe era entendida de 
religião, ela era exatamente contra o 
comunismo, mas de repente o filho é preso. 
 Ve j a  b e m ,  e l a  e r a  c o n t r a  o 
comunismo, mas nossa casa era pequena o 
meu quarto ficava pegado com o dela e o de 
meu pai, e era ali que nós imprimíamos tudo 
– eu tinha um mimeógrafo a álcool - e 
quando eles dormiam a gente imprimia 
aqueles panfletos para jogar nas ruas e 
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“Em 64, quando estourou o 
golpe, o meu quarto estava 
cheio de projetor de slide, todo 
o mater ia l  da campanha 
estava lá e a polícia foi buscar, 
e a partir daí comecei a ser 
chamado para depor, sobre 
essas coisas e outras até eu 
confesso que não sabia, por 
não estar muito envolvido 
ainda, por exemplo, quem era 
comunista quem não era, se 
Pinto era comunista e tal..., 
coisas que eu não sabia da 
campanha de Paulo Freire e no 
movimento estudantil”. 



depois esconder debaixo da cama, e um dia 
ela pegou na rua e trouxe, “mas esses 
comunistas...Olhe que miséria eles estão 
fazendo, deviam ir todos para a cadeia, não 
estão apanhando direito e por isso estão 
assim”. É minha mãe...tá vendo como 
está!? 

 Mas quando eu fui 
preso, aí a pergunta que 
fazem: “Ah! mas você foi 
torturado?” Não, não fui 
torturado! Fisicamente 
não, mas você chegar de 
manhã, bater na porta 
você abrir a porta de sua 
casa, já está um jipe 
esperando você “Entra 
aqui!” e me levou. Eu não 
sabia para onde ia e não 
sabia o que iria acontecer, 
não pude nem voltar para 
dizer aos meus familiares 
que estava sendo preso, 
isso é uma tortura, não é? 
Se for psicológico ou não, é uma tortura! 

 Quando eu fui preso minha mãe 
também não sabia, sabia que eu sumi da 
porta e foi aquela confusão. Uma vizinha 
disse:“ olha tinha um jipe na porta do 
Exército aqui” então ela disse: “sei onde ele 
está!” Então foi atrás lá no 5ºBI, aí que eu 
faço a grande homenagem, ela foi falar ao 
comandante, ele disse:“olha o seu filho não 
está aqui!” ela: “não está? tá! e eu quero vê-
lo.” ele: “não, a senhora não pode vê-lo; 
“ela”: “bom”. Se a senhora não pode vê-lo é 
porque está.” Aí pegou nesse pé, aí ela 
disse: “bom,  então vou dizer na rua o 
seguinte, vou dizer na rua, que vai 
acontecer com meu filho o que aconteceu 
com os filhos de muita gente, vem pra cá 
que os senhores prendem, depois some, 
morre e ninguém sabe.” “Não! a senhora 
não pode dizer isso!” “pode sim!”.E aí 
aquela psicologia de interior né? Qual é a 
mãe que não pode ver o filho? O senhor tem 
filho, comandante? Tenho. O senhor já 
pensou, se seu filho sumir e você não puder 
vê-lo? Eu quero ver meu filho. A senhora 
não vai ver. A minha mãe, sertaneja brava 

disse: "olhe doutor - é doutor, né? - doutor, 
eu criei esses meninos lá no sertão 
varrendo terreiro, lavando roupa, passando 
necessidade para criá-los e não é agora 
que o senhor que vai destruir meu 
filho”.“Mas a senhora vai embora, amanhã a 

senhora volta que eu vou 
liberar.” “Não senhor, eu 
quero ver agora!”. “Então 
a senhora não vai ver.” 
“Tá certo, eu me sento 
aqui na porta e espero 
até amanhã.” “Olha, a 
senhora está nos cons-
trangendo.” “E vou ainda 
mais, porque eu não saio 
daqui, a não ser que 
vocês me prendam.” 

 E foi aquela...e acabou 
vendo, quando ela me 
abraçou...Ela no ouvido 
disse: “meu filho, venha 
cá... tem alguma coisa 
para jogar fora? para 

tacar fogo?” A reacionária né? Mas mãe é 
mãe. Eu disse: “tem! Embaixo da minha 
cama. Tem uma caixa com uns livros, 
depois enterramos alguns na casa de 
Hosannah também. Lembra que Hosannah 
tinha uma caixa maior?  Cheia de livros... A 
senhora pode pegar e tacar fogo, não perca 
tempo!” 
 
 Diz minhas irmãs que ela sentada no 
quintal as lágrimas descendo...“Manifesto 
do Partido Comunista! ah! moleque! ele não 
vai apanhar lá, vai apanhar feio quando ele 
chegar aqui, ele vai apanhar é aqui em 
casa”. Aí pronto, só que foi um livro, uma 
gramática que eu tinha, gostava muito de 
Português, mas a capa era vermelha, não 
quis nem ler, era vermelho pode ir para a 
fogueira! Aí o resultado...Minha mãe fez e ía 
lá. Depois passou a levar outras mães, já 
tinha outros militantes presos também, 
“Vamos lá!” Minha mãe foi essa grande 
mulher que fez essas coisas todas. Tá 
registrada a presença dela em nossas 
vidas, hoje ela deve estar, deve estar não, 
está no céu talvez dando risada dessas 
maluquices que estou falando aqui.
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“Pois bem, essa campanha 
de Paulo Freire para se 
registrar, sou professor hoje 
e já tem muitos anos, tenho 
faculdade, tenho escolas, sei 
o que é educação...é o 
melhor método que eu já vi 
até hoje para alfabetizar 
alunos. Era na campanha de 
P a u l o  F r e i r e  q u e  f o i 
sepultada no Brasil, mas 
acabou indo para a África. 
Tornou-se internacional essa 
campanha, pela beleza que 
era e é”. 



 Pois bem, bom, nesse julgamento 
em Salvador fui condenado por dois anos, 
foi o IPM de Feira de Santana, porque teve 
esse IPM de Feira de Santana. Qual é a 
análise que nós fazemos? Veja bem, Pinto 
foi preso, Colbert foi preso, aquelas séries 
de prisões e tal, mas tinha tido ainda em 
Feira de Santana algo concreto instalado 
que mostrasse a comunidade como é que 
processa tudo aquilo, então cria-se um 
processo. Baseados em coisas tão 
pequenas que não justificaria IPM, então 
foram cinco ou seis pessoas com processo, 
com audiência, com advogado, formali-
zando uma coisa que também iria servir de 
exemplo para os outros, para que as 
pessoas se calassem, porque estavam 
começando a falar contra a ditadura.

 Bom. Fomos julgados e condenados 
em Salvador, no mesmo local onde Chico 
Pinto tinha sido antes julgado e condenado, 
e eu fui condenado a dois anos de prisão. 
Foi a pena maior, mas depois nós apelamos 
para o Supremo Tribunal Militar em Brasília, 
e interessante...Fomos absolvidos por 
unanimidade. Aí a pergunta ficou e fica: 
ninguém responde por esses oito meses, é 
preso, é absolvido e ninguém responde por 
ele, perdi dois empregos. O de bancário 
perdi logo naquela época, na minha prisão 
eu já era professor de português, estudava 
na faculdade, professor de português do 
Colégio de Santo Antônio. Aqui eu registro a 
coragem, hoje já falecido, do Frei Felix de 
Pacatuba, que era diretor do colégio. 
Marcou que ia lá me ver, foi aconselhado 
pela ordem dele, dos capuchinhos para que 
não fosse à casa de detenção, a casa ia ser 
queimada, mesmo assim ele foi. Quando eu 
fui solto, oito meses depois, dessa 
absolvição, eu estava em minha casa, ele 
chegou e fez: “amanhã você voltará a dar 
aula no colégio!”  Eu disse “não faça isso 
com o senhor!”. Ele disse “não! Você vai 
voltar e dar aula!” E eu voltei e dei aula. Foi 
uma coragem muito grande dele para 
aquele período, registro também aqui. 
S o f r e m o s  d i s c r i m i n a ç ã o  s i m ,  o 
interessante, é...Muitas delas pela própria 
sociedade. Então era comum os pais 
dizerem aos seus filhos: “Olhe, não ande 

com Luciano, é perigoso, não ande com 
Luciano”, e se diziam aos filhos e imagine 
as filhas né? “Não namore com o Luciano”, 
eu tinha restrições até nesse aspecto, 
porque era um cara visado, era um cara 
perigoso. São essas marcas que ficam por 
muitos anos.

 Geralmente me convidam em 
universidades para depor detalhes da 
prisão, por exemplo, o que acontece na 
prisão, quais as condições da prisão. A 
primeira foi nossa prisão foi aos quatro 
meses mais ou menos, é no Santo Antônio, 
na Casa de Detenção que era dentro da 
prisão que Pinto ficava, não era prisão de 
tortura, mas era uma prisão e depois fomos 
para a Penitenciaria Lemos de Brito, e aí a 
coisa ficou meio ruim, porque nós 
ficávamos presos no mesmo prédio de 
presos comuns, embora eles reservassem 
uma ala. O que a gente pensava, em uma 
ala reservada para nós, seria uma forma de 
nos dar uma coisa melhor?  Não. Era a 
forma de nós não mantermos contato com 
os presos comuns para que nós não 
passássemos para esses presos comuns 
a s  i d e o l o g i a s ,  m a r x i s t a s , 
socialistas...Então, inclusive, o seguinte: a 
gente percebia que esses presos comuns 
faziam a cabeça deles contra os 
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“Naque la  época  eu  e ra também bancário, Banco Econômico... era um transtor-no para o banco, volta e meia o carro parava lá da polícia ou do Exército e me levava para depor e me trazia de volta e o gerente do banco querendo ser solidário comigo, mas também louco para que eu fosse embora e não voltasse nunca mais, porque estava perturbando o andamento das funções do banco”. 



comunistas, porque à noite quando estáva-
mos dormindo, era uma circunferência e 
ficávamos na parte de cima, e eles gritavam 
em baixo os presos comuns, até uns já 
amalucados...Olha, quando eu sair daqui 
eu vou matar um comunista! E eu segure 
viu...? E aí quando não diziam certas outras 
coisas que eu não vou 
dizer aqui publicamente o 
que eles diziam que iam 
fazer com a gente imagine 
né? Então, e eles diziam 
aos presos comuns: “hoje 
vocês não vão tomar 
banho de sol hoje, porque 
o banho de sol hoje é para 
os comunistas, então 
vocês vão perder o banho 
de sol.” 

 Nós começamos a 
ter um trato com esses 
presos comuns, quando 
passávamos pelas celas 
deles e dávamos as maçãs 
que a gente recebia, dáva-
mos cigarros e ameniza-
mos mais as coisas. Mas 
teve um preso que ficou 
completamente louco e 
esse nos causou, aí sim, nos causou um 
profundo dissabor porque a penitenciária 
era grade uma parte até tinha porta e ele 
sentava na que tinha grade e ficava 
batendo os calcanhares onde tinha a porta 
que era de zinco, esse não era fechado né? 
E ele dizia, batia, batia, batia, depois parava 
aí eu dizia: “João, - João Almeida foi depois 
deputado e teve preso com a gente, - dá 
para a gente dormir agora um pouquinho...” 
aí passava meia hora e dali a pouco o doido 
dizia: “pensam que eu estou dormindo? Ah 
não! comunista aqui não dorme não! Vamos 
de novo começar!” e pou, pou, pou. 
Resultado, a gente começou a protestar aí 
que registraram né? Os advogados que 
foram citados aqui, aí entraram com uma 
ação e retiraram... Deslocaram o doido para 
onde ele deveria ter ido, devia estar. 

 Então esse é o meu testemunho, por 
queeu aceitei vir para aqui, porque eu 

aceitei dar o meu testemunho aqui, porque 
eu tenho dito desde o meu convite, tenho 
dito à imprensa: “não vou lá deixar de dizer 
as coisas por receio ou por medo, nem 
também vou aumentá-las para querer ser 
herói agora que as coisas estão melhores”. 
Vou dizer a verdade, e é isso que eu tenho a 

dizer. Agora para que 
isso fique registrado, eu 
faço questão de dizer em 
escolas, onde eu sou 
chamado, que a grande 
coisa que nós consegui-
mos é fazer com que 
esses jovens, que Dom 
Itamar falou que real-
mente acontece, eles 
não têm muita noção do 
que aconteceu, é uma 
referência histórica, para 
que a gente possa evitar 
que isso aconteça; e não 
nos iludamos, eu me 
lembro de que em 62 
perguntaram a Leonel 
Brizola: “Brizola você 
não acha que o america-
no poderá  patrocinar um 
golpe no Brasil”? Não 
esqueço nunca em ouvir 

a voz de Brizola: “jamais haverá o golpe no 
Brasil, as forças estão armadas, as forças 
operárias, quem tentar um golpe no Brasil 
será esmagado pelos operários e pelos 
camponeses em união e vem de Pernam-
buco”, resultado, e veio o golpe. Então, a 
vigília deverá ser sempre e continuará 
sempre.
 
 Para encerrar, quero registrar 
Amabília, que está aqui circulando, 
agradecer sempre a nossa amiga, sempre 
nos prestigiou, sempre teve consideração 
para conosco. Ah sim! Margarida foi minha 
irmã, que também estava no processo, nós 
fomos...ela foi, ela estudava em Salvador, 
fazia teatro e foi para o congresso da UNE, 
foi presa em Ibiúna, voltou e ficou no 
processo nesse período que eu respondi, 
mas só que ela faleceu de acidente, aqui 
na...perto do colégio estadual. Confesso, a 
bem da verdade, que o acidente nada tem a 
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“Ela no ouvido disse: “meu 
filho, venha cá... tem alguma 
coisa para jogar fora? para 
tacar fogo?” A reacionária 
né? Mas mãe é mãe. Eu 
disse: “tem! Embaixo da 
minha cama. Tem uma caixa 
com uns livros ... A senhora 
pode pegar e tacar fogo, não 
perca tempo!” Diz minhas 
irmãs que ela sentada no 
quintal as lágrimas des-
cendo...“Manifesto do Partido 
Comunista! ah! moleque! ele 
não vai apanhar lá, vai 
apanhar feio quando ele 
chegar aqui, ele vai apanhar 
é aqui em casa.”
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ver com a ditadura, interessante...e ela 
continua no processo, quer dizer, foi o caso 
de uma morta sendo processada, mas eles 
perceberam que as coisas iam ficar muito 
ridículas e lá para tantas decidiram retirar 
Margarida do processo, ela não ia ser julga-
da, mas foi denunciada e quase cometem 
esse desleixo de julgar e condenar uma 
pessoa que estava morta. Prestar essa 
homenagem a minha irmã. Interessante 
como é que Margarida chegava em casa e 
meu pai pegava os jornais...eu tinha a 
obrigação de acordar cedo e esconder os 
jornais porque meu pai gostava de ler, e nos 
jornais estava a relação de estudantes 
presos em Ibiúna, e meu pai jamais podia 
saber que ela estava nesse lote. Ela era 
uma mulher muito boa, muito retada, uma 
mulher muito valente, muito corajosa e esse 
é o registro que eu faço que Wilson me 
lembra. Muito obrigado à comissão, eu 
estou sempre à disposição para qualquer 
outra intervenção que vocês precisem.

Joviniano Neto – Luciano, o senhor não 
sofreu tortura física pessoal, pelo o que o 
senhor declarou, sofreu a intimidação 
psicológica, aquele clima, mas o senhor 
tem conhecimento, o senhor chegou a ser, 
quando o senhor saía do banco, o senhor ia 
para o local que era a casa de fumo? Era lá 
que levavam o senhor?

Luciano Ribeiro – Não, não. Essa casa  
armazém foi em 64 mesmo, eu já fui depois, 
essa minha prisão não era lá, era onde 
ficava a Polícia Militar.

Joviniano Neto – Onde ficava a Polícia 
Militar? Lá onde ficava a Polícia Militar o 
senhor chegou a ter o conhecimento, ouviu 

ou alguém falou da prática de outras 
violações de direitos humanos lá com 
perseguidos políticos?

Luciano Ribeiro – Não, lá não. Aliás, o que 
nós sabemos é que essa tortura foi lá no 
a r m a z é m  d e  f u m o ,  e r a m  a p e n a s 
depoimentos, mas não tive conhecimento e 
não vi nenhum ato de tortura lá dentro.

Joviniano Neto – Professor, o senhor está 
informado de que essa condenação que o 
senhor sofreu, dos empregos que o senhor 
perdeu por força desse processo que 
depois foi absolvido pelo Superior Tribunal, 
o senhor pode pleitear reparação desses 
danos?

Luciano Ribeiro – Eu já pleiteei. Inclusive, 
ganhei uma questão: a primeira que me 
deram foi por danos morais, mas eu 
continuo com o processo lá por esses dois 
empregos que eu perdi, até pediu... O 
advogado pediu uma relação de quanto eu 
ganhava como professor e quanto eu 
ganhava como bancário e tal. Já tá 
encaminhado, já foi encaminhado, já tá em 
Brasília.

Joviniano Neto – Eu não sei o que dizer ao 
senhor sobre a sua informação e da 
importância do seu depoimento para o 
trabalho da Comissão da Verdade. 
Agradecer enormemente sua colaboração 
e dizer ao senhor que nós iremos fortalecer 
com isso o relatório final da Comissão da 
Verdade, muito obrigado pela relevante 
contribuição.

Luciano Ribeiro – Muito obrigado. Muito 
obrigado a vocês por terem me ouvido.





*Hosannah Leite 

 Eu queria cumprimentar a todos, 
cumprimentar o presidente da Comissão da 
Verdade no Estado da Bahia, professor 
Joviniano Neto, Dr. Joviniano. Saudar a 
todos aqueles que aqui  se fazem 
presentes, especialmente aqueles que ao 
meu tempo e ao meu lado também 
souberam resistir à ditadura e lutar pela 
liberdade e pela democracia. 

 Sou filho de Feira de Santana, 
nascido no distrito de Bonfim de Feira, 
formei-me em Feira de Santana na primeira 
turma da UEFS, no curso de Economia. 
Estudei na escola de professora Nena, 
estudei no colégio estadual, e hoje estou 
aqui para dar o meu testemunho resgatan-
do efetivamente a posição, a minha 
contribuição para resgatar a posição 
daqueles perseguidos e sofridos durante o 
período da Ditadura, para que a história não 
se suceda simplesmente pelo lado da 
“verdade” passada pelas elites. 

 Eu comecei a minha militância no 
movimento de esquerda no ano 1960, 
estive durante a campanha ao lado de 
Marechal Lott e, infelizmente, ganhou Jânio 
Quadros. Estive e participei também da 
campanha de Francisco Pinto em 62. Logo 
nos idos de 1960 filiei-me ao então partido 
clandestino da época, conhecido como 
partidão: PCB. 

 Durante todo esse período pré 64, 
estivemos nas ruas com estudantes, 
estivemos também com os bancários e nas 
lutas sindicais e, ao ocorrer 64, a nossa 
situação passou a ser uma situação 
relativamente muito difícil de combater a 
ditadura, contudo, em Feira de Santana os 
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movimentos de esquerdas organizadas e aí 
que quero fazer referência à existência não 
só do PCB, não só do PC do B, não só da 
POLOP, mas também do Grupo dos Treze 
que em Feira de Santana ficou conhecido e 
representado na figura de Moaci r 
Cerqueira, Osvaldo Ventura...desculpe! 
Grupo dos Onze. Pois bem, esses ainda 
são sobreviventes daquela época que 
também se alinhavam à 
luta pela resistência de 
c o n q u i s t a s  d e  d i a s 
melhores para o país. 

 Ocorre em 64, eu 
e r a  e s t u d a n t e ,  e r a 
bancário e em 64 nós 
somos  chamados  ao 
batalhão de polícia, que 
ficava vizinho à praça 
Padre Ovídio, lá passei um 
tempo esperando para ser 
ouvido. Não pode ser 
ouvido agora, volte depois. 
Isso após aconselhamento 
do diretor do Colégio 
Santanópolis que dizia: 
“olha vá se apresentar, já 
que você é presidente do grêmio Honorato 
Bonfim, você é membro da AFES, pelo 
menos é uma forma espontânea de que 
repressão maior não venha sobre você”.

 Passadas umas duas vezes que lá 
fui chamado e não me ouviram, eu resolvi 
cair fora de Feira, pagar pra ver, a melhor 
coisa que faz é ver de longe como estão 
acontecendo as coisas, já que tinha sido 
esfacelado totalmente todo o movimento de 
esquerda ligado ao sindicado, ligado aos 
trabalhadores, ligado aos estudantes.

 E logo nos primeiros dias, dia 4, dia 
3, dia 5 eu saí de Feira de Santana, e 
pasmem! Vou para o local aqui ao lado de 
Serrinha, conhecido como a cidade de 
Biritinga e lá ao passar por ali levado por um 
primo que trabalhava - era um campo de 
petróleo de um lado e do outro uns carros 
tanques, uns carros parados - quando eu 
chego lá no vilarejo onde ficava sediado o 
pessoal da Petrobras é que eu venho saber 

que estavam esperando, que dizem que 
estão deslocando para aqui um grupo do 
Exército para poder acabar com a greve 
dos petroleiros; saí do fogo e venho para 
dentro de um vulcão. Pois bem, em verdade 
e s s a s  o c o r r ê n c i a s  e r a m  s e m p r e 
constantes. 

 Em 64, o relato do Dr. Antônio Pinto 
aqui faz referências ao 
q u e b r a - q u e b r a  d a 
Câmara onde eu estive 
presente, em 63, Celso 
Pereira estava presente, 
e outros tantos também 
lá estavam, lideranças 
estudant is.  É de se 
recordar que naquele 
momento ali, o povo na 
rua, e não foram poucos 
não, Dr. Antônio, eram 
milhares de pessoas que 
estavam lá, ao pé da 
prefeitura, manifestando 
seu apoio a Chico Pinto e 
q u e  p r e c i s o u  d o 
testemunho de Chico 
P i n t o ,  p a r a  p o d e r 

garantir a descida dos vereadores com 
segurança, inclusive fala-se de vereadores 
que sentavam até no colo de vereadores 
para poder fugir o mais rápido possível da 
manifestação.

 Pois bem, esse era o clima que 
precedia o golpe de 64. Durante essa 
ebulição, nós fomos para Jequié para 
trabalhar no Banco do Brasil. Passamos 
dois anos em Jequié, lá deixamos as bases 
organizadas do partidão e para aqui 
retornamos em 67 ainda encontramos, aqui 
em Feira de Santana, o partido todo 
esfacelado. Primeiro, porque toda a direção 
do PCB de Feira de Santana foi totalmente 
dissolvida, muita gente presa, muitos 
fugiram e estavam fora de Feira de 
Santana. 

 Ainda na tenra idade, juntamente 
com outros companheiros, nós tivemos a 
orientação de uma pessoa que quero 
prestar minha reverência: Antoniel Queiroz, 
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“Quando eu chego lá no 
vilarejo onde ficava sediado 
o pessoal da Petrobras é 
que eu venho saber que 
estavam esperando, que 
dizem que estão deslocan-
do para aqui um grupo do 
Exército para poder acabar 
com a greve dos petroleiros; 
saí do fogo e venho para 
dentro de um vulcão”.



companheiro do passado, hoje já falecido, 
mas que em momento algum... mesmo com 
prisões e perseguições com perda do seu 
emprego no Banco do Nordeste, soube 
continuar a luta permanente e constante e 
com o estado de saúde agravado por conta 
das perseguições da ditadura. 

 Afastado que foi do Banco do Norde-
ste, ele passou sérias dificuldades 
materiais para criar vários filhos, já que ele 
tinha uma prole vasta, mas ele sabia com 
m u i t a  a l t i v e z  p a s s a r  p r a  g e n t e 
ensinamentos que ele tinha do passado e 
nos vimos em determinados momentos, 
j ovens  que  é ramos ,  gu indados  à 
possibilidade de ter que recompor um 
partido clandestino em Feira de Santana e 
soubemos, com muita altivez, passar esse 
período. Reconstruímos já durante a 
passeata que ficou conhecida no Brasil, 
dos cem mil. 

 Aqui em Feira de Santana a gente 
também já fazia as nossas manifestações 
nas ruas, os colégios municipais e estadu-
ais já davam as suas demonstrações de 
altivez e de garra. Muitas lideranças 
estudantis foram às ruas, época em que 
surge também, uma liderança jovem, 
pequena no tamanho, mas muito aguerrida, 
que depois veio a ser morto pela ditadura. 
Foi a época em que surge Luiz Antônio 
Santa Bárbara. Ele surge na efervescência 
dessas lutas, ainda como filiado e membro 
de participação no partidão (PCB), só 
depois de algum tempo, após ele tomar 
uma postura, rompe com o partido e vai 
fazer o seu alinhamento às bases lideradas 
por Carlos Lamarca. 

 Pois bem, conseguimos reconstruir 
em Feira de Santana o partido, passamos a 
ser, na dimensão do estado da Bahia, um 
local de referência de resistência muito 
importante. Aqui trabalhávamos na recons-
trução de sindicatos, e ainda sindicalistas 
h o j e  e x i s t e n t e s  p a s s a r a m  a  s e r 
sindicalistas a partir da nossa insistência. 
Sinval Galeão bem sabe disso: que nós 
estivemos ombreados na sua loja, para 
poder convencer às pessoas que titubea-

vam, não queriam participar de lutas 
sindicais com o temor e o receio. 
 A mesma coisa com o sindicato dos 
bancários e o testemunho de Beraldo 
Boaventura será prestado logo depois ou à 
tarde, e também nós precisamos incentivar 
muito para que um presidente, tido como 
“desqueimado”, pudesse assumir a direção 
do sindicato, onde nós também pudésse-
mos participar. Pois bem, assim conse-
guimos reconstruir esse movimento. 

 Mas as perseguições eram muitas, 
eram intensas, perseguições não somente 
em local de trabalho, perseguições não 
somente nos agrupamentos em que 
vivíamos na sociedade. Afinal, ser tido como 
homem de esquerda, ser tido como subver-
sivo, ser tido como comunista, era uma 
pecha. Se hoje pode orgulhar a sociedade 
brasileira que naquele momento nós 
soubemos resistir, tínhamos e tivemos como 
para-choque naquela luta o nosso peito, pois 
naquela época era extremamente difícil. 

 Professor Luciano Ribeiro fala da 
perda dos dois empregos dele, mas uma 
coisa que a gente precisa resgatar: alçar-se 
a  u m  e m p r e g o  n a q u e l a  é p o c a , 
necessariamente, você tinha de ser 
portador de um atestado da polícia de que 
inexistia qualquer tipo de ação, qualquer 
tipo de registro, especialmente no campo 

“Pois bem, conseguimos 
reconstruir em Feira de San-
tana o partido, passamos a 
ser, na dimensão do estado 
da Bahia, um local de refe-
rência de resistência muito 
importante. Aqui trabalháva-
mos na reconstrução de 
sindicatos, e ainda sindica-
listas hoje existentes passa-
ram a ser sindicalistas a partir 
da nossa insistência”. 
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político, para que a pessoa pudesse ter o 
seu emprego garantido, em empresa 
privada, ou mesmo empresa pública. 

 Pois bem, essas pressões nos 
levaram também a sair do Banco do Brasil. 
Passei dois anos no exterior; depois 
retornamos ao Brasil e nos inserimos na 
luta, agora não mais tão 
somente na luta municipal, 
já estávamos também 
ingressando na luta esta-
dual em que começamos a 
fazer parte do Comitê 
Estadual do partidão na 
Bahia. A partir daí as 
nossas responsabilidades 
claro que dobraram e 
somos acometidos em 
1972, às vésperas da 
posse do prefeito José 
F a l c ã o ,  c o m  m u i t o s 
companheiros nossos 
sendo presos. 

 P a r a  s e r  m a i s 
preciso, todo o Comitê 
Municipal do partidão em 
Feira de Santana foi preso 
naquela época e, mais 
uma vez, volta o partidão a não ter uma 
direção, mesmo clandestina, mas a sua 
organização foi absolutamente afastada, 
fomos presos, alguns de imediato foram 
libertados, outros semanas depois. 

 Naquele momento nós fomos 
presos; a principio, fomos levados para o 
35º BI; durante a madrugada, saímos ainda 
sem comer, porque passaram a tarde toda 
comigo dentro da minha casa. Há um fato 
curiosíssimo em que estavam vasculhando 
meus livros e lá encontraram um exemplar 
de Fernando Sabino, do livro – O Homem 
Nu – aí começaram a fazer gozação com a 
minha cara: “nós sabíamos que você era 
pederasta, olha aqui o testemunho!” e aí 
levaram uma porção de livros, livros 
marxistas, de Lenin, de Marx... eram livros 
que falavam sobre a teoria marxista e nos 
deslocaram pela madrugada, com duas 
viaturas conhecidas como “Amazonas”, 

eram aqueles carros grandes, “Veraneios”;  
a informação que depois viemos saber na 
Polícia Federal é que estavam prendendo 
um perigoso comunista, um elemento 
perigoso que poderia até resistir a nível 
armado. Bom, até hoje eu não sei direito 
como é que é dar um tiro. 

 Pois bem, lá com os 
companheiros, todos 
d a q u i  d e  F e i r a  d e 
S a n t a n a ,  f o m o s 
deslocados, primeiro 
p a r a  a  p r i s ã o  d o s 
fuzileiros navais. Quem 
já leu o romance – O 
Conde de Monte Cristo – 
sabe a imagem que era 
uma pr isão naquela 
época medieval. Pois 
b e m ,  e r a  t í p i c a : 
correntes caindo de uma 
parede, com um lastro de 
madeira, colchão sujo de 
suor, de esperma, de 
coisas mais... e você 
tinha que ficar ali deitado. 
Passamos uma noite 
praticamente em claro, 
porque tinha um militar 

embriagado, preso ao lado, que a noite 
inteira chamava o cabo da guarda, e isso 
amanheceu. 

 Quando o pessoal do DOI-CODI nos 
chama para ser ouvido. Começamos a 
sofrer aquelas sessões. Eu diria que tortura 
não é tão somente no pau de arara, não tão 
somente a cadeira do dragão, ou outras 
formas mais sofisticadas; mas naquela 
época começamos a tomar tapas de mão 
aberta na cara, joelhadas, pressões, 
pressões psicológicas que eu considero, 
sobretudo, as mais violentas, porque da 
tortura física, passado o momento, você 
pode se recuperar, mas as psicológicas 
perduram, perduram por muito tempo e 
muitos companheiros nossos que sofreram 
torturas psicológicas, até hoje sofrem as 
consequências. 

 Pois bem, eu não quero fazer muita 
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“... mas naquela época 
começamos a tomar tapas 
de mão aberta na cara, 
j o e l h a d a s ,  p r e s s õ e s , 
pressões psicológicas que 
eu considero, sobretudo, as 
mais violentas, porque da 
tortura física, passado o 
momento, você pode se 
recuperar, mas as psicoló-
gicas perduram, perduram 
por muito tempo e muitos 
companheiros nossos que 
sofreram torturas psicoló-
gicas, até hoje sofrem as 
consequências”. 



referência ao período de Francisco Pinto, 
que sempre foi um período em que a luta 
legal do MDB permitia que essas forças que 
tinham suas atividades clandestinas se 
abrigassem naquele grande guarda-chuva 
da época, com Francisco Pinto, com 
Colbert Martins e outros companheiros 
mais. Nós tivemos sempre a oportunidade 
de estarmos ombreados nas lutas legais, e 
também nos momentos de apoio nas lutas 
ilegais, como Francisco Pinto fez, como 
Colbert Martins fez. 

 Eu queria aqui fazer uma referência 
a uma pessoa muito idosa, ainda viva, que 
nos deu, e permitiu a possibilidade de em 
sua fazendazinha no distrito de Maria 
Quitéria, conhecido como São José, 
pudéssemos realizar a Conferência 
Estadua l ,  p reparatór ia  para  o  VI I 
Congresso do PCB, que todos conhecem. 

 Antes disso, realizamos também 
numa chácara, no fundo da “Pneus 
Tropical”, ali existia uma pessoa, uma 
família de pessoas amigas que abriram 
suas portas para que nós pudéssemos 
real izar,  a Conferência Munic ipal , 
preparatória para a Conferência Estadual.  
Essa pessoa que quero referenciar fez 
aniversário uma semana atrás, o senhor 
José Fróes da Mota, pessoa que não era 
comunista, não tinha uma militância de 
esquerda, mas tinha um compromisso com 
a luta pela democracia, e lá na chácara que 
era dele, na fazendazinha chamada 
Amaralina, nós realizamos a Conferência 
Estadual do Partido na Bahia. 

 Nós temos aqui o Wilson Mário, o 
filho de Valter Livramento com sua esposa, 
pessoas simpaticíssimas, que abriram as 
portas e lá real izamos em 1967 a 
Conferência Municipal Preparativa para 
Con fe rênc ia  Es tadua l .  Po is  bem, 
continuamos a nossa luta, o nosso 
testemunho. 

 Preso em 70, repetidas vezes - 
Luciano Ribeiro dizia aqui que o convite 
sempre era feito para comparecer na área 
militar onde ele deveria ser ouvido para 

algum esclarecimento que desse na telha - 
mas era muito mais para poder continuar 
com a pressão.  Em 1972 quando 
passamos dias presos e lá recebemos 
joelhadas nas costas, na altura dos rins, 
recebemos bofetadas, coronhadas de um 
revólver que foi apreendido com um dos 
companheiros que foi preso, Beraldo 
Boaventura, e recebemos algumas 
coronhadas na altura da nuca, além das 
tapas no rosto, coronhadas e murros na 
barriga, além do mais, tinham umas 
sessões curiosas; eu me recordo muito de 
um c idadão chamado tenente Ar i , 
alcunhado de Ari, não sei o nome dele. 

 Aconteciam essas sessões de 
pancadarias no gabinete do coronel Luiz 
Arthur da Polícia Federal, onde fomos 
transferidos depois dos fuzileiros navais. 
Dizia-se, na época, que o coronel Luiz 
Arthur não permitia que fizessem tortura e 
realmente, na vista dele nenhuma 
aconteceu, ele saía. Entendo, hoje, mais 
como um sinal ou uma senha, eu estou 
saindo e vocês podem fazer; quando eu 
retornar, vocês abrandam para deixar a 
minha imagem resguardada, e assim 
ocorria, não somente comigo, mas com 
outros companheiros também. 

 Agora, primeiro vinha à tortura, que 
era aquela com uma pressão intensa do 

“Dizia-se, na época, que o 
coronel Luiz Arthur não 
permitia que fizessem tor-
tura e realmente, na vista 
dele nenhuma aconteceu, 
ele saía. Entendo, hoje, 
mais como um sinal ou uma 
senha, eu estou saindo e 
vocês podem fazer; quando 
eu retornar, vocês abran-
dam para deixar a minha 
imagem resguardada”. 
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pessoal do DOI CODI e ali você tinha de 
tudo: algumas informações que eles tinham 
na mão com o argumento: “rapaz, não 
adianta você calar, nós queremos saber de 
vocês, porque nós já sabemos... você é 
filho de tal lugar, você esteve em tal 
lugar...”. Enfim, algumas informações eram 
verdadeiras e outras que queriam saber, e 
aí colocavam um livro em nossa frente. 
Pessoas ligadas ao Comitê Central do 
PCB, ligadas à Direção 
Estadual do partido, se nós 
conhecíamos, em que 
circunstâncias que nós 
passamos a conhecer... 

 Lembro-me bem 
que o primeiro deles era 
uma pessoa que nós 
c o n h e c í a m o s  c o m 
codinome de Arthur, aqui 
n a  B a h i a ,  e r a  o 
responsável do Comitê 
Central pela condução do 
partido aqui na Bahia, e o 
nome dele era Agliberto 
Vieira, ele era um militar 
fugido, perseguido pela 
ditadura que não tinha sido 
preso e que eles tinham 
uma ânsia impressionante 
para por a mão nele. E ele 
estava na Bahia. Curiosa-
mente, por forças das 
circunstâncias, eu sabia 
até onde ele residia, por 
encontro casual passando 
por uma rua e ele ia saindo 
daquela localidade, umas das transversais 
da Rua Carlos Gomes. 

 Pois bem, a parte mais importante 
que você tinha num procedimento desse 
era negar, era não reconhecer: “olha, deve 
ter feito alguma plástica que não estou 
reconhecendo, deve ter pintado o cabelo, 
deve ter tirado a barba, deve ter colocado a 
barba...” e você sempre tinha uma 
desculpa. 

 Nesse momento, quero resgatar o 
depoimento da Dilma quando foi acusada 

de mentir durante os testemunhos; mentir 
era a arma mais importante que um 
revolucionário tinha naquele momento, 
porque, o que a repressão mais queria era 
transformar em uma corrente, onde 
pessoas que eram presas denunciassem e 
indicassem pessoas que estavam em 
direção superior, e que eles pudessem 
fazer aquele cordão para poder chegar ao 
objetivo maior que era o esfacelamento da 

organização a nível 
nacional; assim ocorreu 
muito. 

 Eu gostaria, em nível 
de testemunho, dizer que 
o Comitê Municipal de 
Feira de Santana, do 
partidão, em 1972, caiu 
por um fato que ocorreu 
no Ceará; o part ido 
mantinha uma gráfica 
para o Nordeste no 
Ceará, e essa gráfica 
caiu e nessa queda 
pegaram o nome de um 
companheiro que rece-
bia os jornais em Feira de 
Santana, do partido, que 
era impresso nessa 
gráfica, para que fosse 
distribuído para a Bahia, 
e eles vieram em cima 
desse companheiro e a 
primeira coisa que esse 
companheiro fez foi abrir, 
colocar quem eram as 
pessoas membros do 

Comitê Municipal do qual ele fazia parte; e 
assim, caímos nós aqui em Feira de 
Santana, de um evento que ocorreu no 
Ceará. E é essa cadeia, são esses elos da 
corrente que eles querem buscar durante o 
momento da repressão, é atingir sempre as 
instâncias superiores; afinal de contas, o 
corpo todo funciona, mas é preciso suprimir 
a cabeça para que não possa comandá-lo. 
Ocorreram essas situações.

 Quando retornei a Feira de Santana 
logo nos idos de 72, a princípio fui viver um 
pouco de táxi, depois eu resolvi, por 
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«... o Comitê Municipal de 
Feira de Santana, do partidão, 
em 1972, caiu por um fato que 
ocorreu no Ceará; o partido 
mantinha uma gráfica para o 
Nordeste no Ceará, e essa 
gráfica caiu e nessa queda 
pegaram o nome de um 
companheiro que recebia os 
jornais em Feira de Santana, 
do partido, que era impresso 
nessa gráfica, para que fosse 
distribuído para a Bahia, e eles 
v i e r a m  e m  c i m a  d e s s e 
companheiro e a primeira 
coisa que esse companheiro 
fez foi abrir, colocar quem 
eram as pessoas membros do 
Comitê Municipal do qual ele 
fazia parte; e assim, caímos 
nós aqui em Feira de Santana, 
de um evento que ocorreu no 
Ceará». 



coincidências da vida, ter um escritório de 
contabilidade; uma pessoa próxima deixou 
de ter um escritório, abandonou o escritório 
de contabilidade com cerca de meia dúzia 
de inscritas, como eu era técnico em 
contabilidade, eu assumi, e aqui outra 
referência que eu quero fazer: apesar de ter 
recebido algumas recomendações, ele 
teve, pelo menos, a hombridade e a 
honradez de manter-me com um escritório 
de contabilidade dentro de sua empresa. 
Aqui mais uma vez, já fiz referências antes, 
Almir Miranda Fernandes, soube me 
abrigar na sua empresa para que eu 
continuasse trabalhando, não só sendo seu 
contador, mas dentro da sua empresa 
sendo contador de outras empresas, 
porque a repressão era muito forte e a 
pressão era muito grande, especialmente, 
sobre a família, sobre os amigos e sobre os 
companheiros. 

 Aos companheiros de 1972 que 
foram presos, em torno de 10, entre eles 
Sinval Galeão também, a esses compa-
nheiros eu rendo a minha homenagem, 
porque nenhum partido, mesmo clandes-
tino, é fruto e decorrência da atividade de 
um só, mas fruto e decorrência das poucas 
atividades de cada um, que no somatório 
resultava naquilo que se pode chamar de 
uma luta coletiva e nós soubemos viver 
essa época, soubemos fazer isso, e 
ficamos até a época em que findou a 
ditadura em 85, onde ela é derrotada 
totalmente. 
 Durante todo esse período, soube-
mos, ao lado de companheiros como 
Francisco Pinto, que na Tribuna do 
Congresso Nacional era porta voz 
daqueles excluídos. Era uma pessoa que lá 
na Tribuna da Câmara, ou com suas 
atitudes, ele ajudava, ele ombreava-se com 
aqueles que faziam sua militância, com 
posicionamentos de esquerda intransi-
gente, posicionamento socialista. Chico 
Pinto nunca foi marxista nem comunista, 
mas sempre foi uma pessoa democrata, 
uma pessoa com absoluta e tota l 
consciência dos valores do socialismo. 

 Bem, companheiros, eu quero findar 
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aqui; sem dúvida nenhuma, relatos mais 
detalhados, maiores, em outros momentos, 
poderemos retornar, afinal vamos ter aqui a 
oitiva, de algumas dezenas de pessoas, 
mais que meia centena de pessoas 
passarão nessa Comissão da Verdade. 

 Tenho orgulho de estar participando 
da Sub-Comissão da Verdade em Feira de 
Santana, ao lado de Celso Pereira, 
indicado pela OAB e ao lado do pastor João 
Dias, que ali está sentado, representando 
CONIC que é a organização das igrejas 
cristãs ligados à área protestante. Ao 
representante monsenhor Luiz Rodrigues, 
da Arquidiocese de Feira de Santana, ao 
doutor Albertino Carneiro, representante do 
MOC, ao professor Eurelino Coelho, 
representando a UEFS aqui nessa 
comissão, por indicação da sua Reitoria e 
da comissão diretiva daquela instituição. 

 Temos, ainda, na figura do com-
panheiro Sinval Galeão a representação 
indicada pela Comissão Estadual para que 
coordenasse nossos trabalhos e eu tenho a 
h o n r a  d e  e s t a r  n e s s a  C o m i s s ã o 
representando os anistiados de Feira e da 
região. Eu sou um deles e participo dessa 
Comissão na busca do resgate efetivo da 

”Olha, na verdade sempre e l e s  a t u a v a m  c o m codinome, como era uma repressão, na época, muito for te  nós não t ivemos acesso aos seus nomes oficias, creio e sei que esse t e n e n t e  A r i  e r a  u m codinome, existia também um inspetor Ari na Polícia Federal, o único que se apresen-tava com seu nome oficial era o coronel Luiz Arthur, porque era o Superintendente da Policia Federal”.



verdade, na busca da reconstituição da 
história para que nós, através de nossos 
testemunhos, possamos deixar escrito 
aquilo que os nossos antecedentes 
fi z e r a m ,  m a s  q u e  a i n d a  s o m o s 
sobreviventes e queremos deixar aqui os 
nossos testemunhos daquela época. 

 Como sobrevivente 
daquela época, eu quero 
dizer: soube resistir à dita-
dura, soube participar das 
lutas pela  liberdade e demo-
cracia, e, continuo, ainda, 
com o mesmo pensamento, 
mesmo alinhamento na luta 
por um dia com situações 
sociais mais prósperas e 
alvissareiras para nossa 
população. 

 Fiz um resumo muito 
rápido, companheiros, afinal 
de contas, as doze horas já 
chegaram. Atrasamos um 
pouco essa instalação da 
Comissão da Verdade nessa 
parte da manhã, mas, de 
qualquer sorte, resgatamos o 
p r o g r a m a d o  d e  s e r e m 
ouvidas, aqui hoje de manhã, 
pelo menos três pessoas. No período da 
tarde, eu gostaria não em nome da 
Comissão, mas fazer um apelo a vocês 
todos, à tarde, vocês vão ter importantes 
depoimentos, aqui nessa sessão, seria 
bom que todos estivessem, porque aqui 
vocês estão ouvindo o testemunho do 
resgate da história de pessoas sobreviven-
tes de uma época. Muito obrigado a todos 
vocês.

Joviniano Neto – Hosannah, por gentileza, 
caso o senhor se sinta à vontade, se o 
senhor puder, senão, o compreendemos, 
não tem problema nenhum! Se o senhor 
puder, e o que achar importante, dar algum 
esclarecimento sobre o período que o 
senhor foi para o exterior, se o senhor não 
tiver nada contra...

Hosannah Leite – De 1968 a 1970, passei 

pela  Europa Ocidental e depois fui para  a 
Europa Oriental, passei cerca de dois anos 
na União Soviética. Era um país, na época, 
que abrigava, pelo menos, aqueles que 
eram perseguidos políticos por ditaduras 
na América Latina, em que existia uma 
gama de países que assim procediam: 

Uruguai, Paraguai, 
A r g e n t i n a , 
Chile...eram países, 
ao lado do Brasil, 
Bolívia, também, que 
praticavam a ditadura 
e  a  p e r s e g u i ç ã o 
àqueles que lutavam 
pela democracia e 
pela justiça social.
Joviniano Neto – Sr. 
H o s a n n a h ,  c o m 
agentes da repressão 
da qual o senhor se 
confrontou além do 
tenente Ari, talvez 
fosse esse o nome, o 
senhor lembra algum 
nome de algum outro 
que tenha...

Hosannah Leite – 
Olha,  na verdade 
sempre eles atuavam 

com codinome, como era uma repressão, 
na época, muito forte nós não tivemos 
acesso aos seus nomes oficias, creio e sei 
que esse tenente Ari era um codinome, 
existia também um inspetor Ari na Polícia 
Federal, o único que se apresentava com 
seu nome oficial era o coronel Luiz Arthur, 
porque era o Superintendente da Polícia 
Federal, cujo prédio já desapareceu, que 
era ali em frente ao Mercado Modelo.

Joviniano Neto – Era o que eu iria 
perguntar.  Antigo Armazém número 1?

Hosannah Leite – Isso. Era ali no armazém 
número 1, e era a Polícia Federal, exato. 
Foi demolido, mas era ali e muitos 
passaram por aquele lugar, eu passei, (o 
que, Wilson Mário? Quem?); Sim, aqui em 
Feira de Santana, tinha um agente 
conhecido também como Macedo. Agora 

“... chegava fim de semana 
mandava para o quartel de 
A m a r a l i n a .  E n fi m ,  n o 
quartel,  nós passamos 
momentos  vexa tó r ios , 
primeiro que nos tiravam 
toda a roupa, ficávamos 
somente de cueca e camisa, 
e passava sempre um 
oficial, um capitão, e quando 
ele passava ele queria que 
nós ficássemos de pé, 
perfilados, enquanto ele 
passava. Era uma forma de 
demonstrar autoridade”. 
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queria dizer a vocês que além do quartel do 
35º BI onde nós fomos presos, passamos 
alguns dias, cerca de seis dias na Polícia 
Federal, a princípio.

Joviniano Neto – Quartel 35º BI aqui em 
Feira.

H o s a n n a h  L e i t e  -  D a q u i  f o m o s 
recambiados para os Fuzileiros Navais na 
cidade baixa.

Joviniano Neto – Salvador

Hosannah Leite – Salvador. Depois fomos 
para a Polícia Federal.

Joviniano Neto  – Ali no Terminal da 
França, não?

Hosannah Leite  – Isso!

Joviniano Neto – Ou aquela escola em 
frente a Nossa Senhora da Conceição?

Hosannah Leite – É. Onde existe até hoje.

Joviniano Neto – É onde existe até hoje, tá!

Hosannah Leite – Ali purgamos por dois 
dias, dali fomos para a Polícia Federal. No 
final de semana a Polícia Federal também 
entrava em seu recesso. Fomos para o 
quartel de Amaralina, depois do quartel de 
Amaralina retornamos para a Federal, volta 
e meia chegava fim de semana mandava 
para o quartel de Amaralina. Enfim, no 
quar te l ,  nós passamos momentos 
vexatórios, primeiro que nos tirávamos toda 
a roupa, ficávamos somente de cueca e 
camisa, e passava sempre um oficial, um 
capitão, e quando ele passava ele queria 
que nós ficássemos de pé, perfilados, 
enquanto ele passava. Era uma forma de 
demonstrar autoridade. 

 Eu me recordo, só lembrando um 
pouco dos episódios que o professor Luci-
ano contou da vida dele, um episódio que 
me ocorreu no primeiro dia, quando nós 
chegamos aos Fuzileiros Navais, ao estar 
sentado defronte às pessoas do DOI CODI, 

já que a operação foi comandada pelo DOI 
CODI, pelo CENIMAR e, a partir de um 
determinado momento, ocorreu um episódio 
vexatório. Eu tenho uma herança, e comun-
go com Celso Pereira desde a juventude, é 
ser portador de asma (quem conhece todo 
asmático tem uma bombinha) eu tive, em 
determinado momento de perguntar: “o 
senhor sabe onde está aquela bombinha 
minha?” 

 Aí foi um vexame, bomba onde que 
tem bomba? E aí toma tapa e ter que dizer 
que bomba é, como é que é, até esclarecer 
que a bombinha era uma que asmáticos 
usam. Nós passamos e tomamos uma série 
de porradas, de joelhadas e de murros na 
barriga, enfim, até esclarecer qual era a 
bombinha, e eu estava passando por um 
p rocesso ,  naque la  ho ra ,  de  uma 
insuficiência respiratória e queria usar para 
poder, pelo menos, ver se melhorava um 
pouco. No sofrimento da hora, passou a 
parte de insuficiência respiratória através 
da porrada. Meus companheiros, muito 
obrigado pela atenção de vocês.

Joviniano Neto - Se o senhor não se 
importar, é que aí interessa também à 
Comissão a reconstituição dos lugares 

“Outra forma de tortura era, pela madrugada, colocá-lo num veículo “ f u r g ã o ” ,  t o t a l m e n t e fechado com um pneu socorro solto, e ficar por longo tempo rodando em alta velocidade, onde eu era jogado de um lado para outro, sem ter onde segurar e sem saber o destino a ser tomado durante a noite”.
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onde as coisas aconteceram, por isso, a 
pergunta que eu fiz ao senhor e agradeço 
as suas respostas. O senhor identificou a 
fuzilaria naval, no Terminal da França, o 
Armazém número 1 das Docas, Quartel de 
Amaralina, e o senhor foi, o senhor...

Hosannah Leite – Era sede, esse das 
Docas era sede da Polícia Federal.

Joviniano Neto – Era 
sede da Polícia Federal 
esse Armazém numero1, 
p e r t o  d a  r a m p a  d o 
Mercado.

Hosannah Leite – Logo 
junto à rampa, onde os 
barcos aportavam.

J ac k son  A ze ve do  – 
Conhecemos. O senhor 
lembra, em algum desses 
lugares, se o senhor teve 
conhecimento ou ouviu 
comentários de outras 
p e s s o a s ,  a i n d a  q u e 
ligadas a organizações 
di ferentes que não o 
partidão, que tivessem 
sofr ido também lá,  o 
senhor poderia ajudar a 
recompor essa...

Hosannah Leite – Não. Em verdade, 
durante o inicio da década de 70...

Joviniano Neto – Desculpe. Para não 
interromper o senhor de novo, em qualquer 
um desses lugares, o senhor chegou ao 
Forte do Barbalho também?

Hosannah Leite – Não, não cheguei. Não fui.

Joviniano Neto – E então, se o senhor tiver 
conhecimento de fato lá em Amaralina, que 
lá ficou como sede do DOI CODI pratica-
mente...
Hosannah Leite  – Sim, sim era o lugar que 
mais se torturava na Bahia.

Joviniano Neto – Exatamente.

Hosannah Leite – Eu só vim saber disso 
depois de dias que passei lá abrigado e que 
me retornaram para a Polícia Federal, 
senão seriam dias de vexames passados 
ali dentro, esperando a hora.

Joviniano Neto – Se o senhor lembrar-se 
de outros fatos ocorridos nesses locais, e o 
senhor quiser relatar, nós agradecemos.

Hosannah Leite – Sim, 
sim. Quem estava junto 
comigo, preso numa cela 
contígua - tempos depois 
que eu vim a saber -, foi o 
Poli, ele que é dirigente 
hoje, parece do PPS; ele 
esteve comigo preso 
numa cela contígua, e eu 
só vim saber quem era 
ele anos depois em 
a l g u m a  c o n v e r s a 
informal que nós nos 
identificamos como tais. 
Na época em que eu 
estive na Polícia Federal, 
por exemplo, aconteceu 
fato, sobretudo curioso. 
E r a  a  é p o c a  d a 
repressão da chamada 
quadrilha de Quadros e 
lá  es tava preso um 
cidadão por nome Jacó, 
que era o proprietário da 

chácara onde informavam na época que ele 
enterrava os corpos.

Joviniano Neto – Era a desova, Guilherme 
Jacó, era a desova.

Hosannah Leite – E que esse cidadão, 
cur iosamente,  apesar  de estar  lá 
aprisionado, como uma pessoa alinhada à 
estrutura, à atividade marginal da polícia, 
ele tinha uma autoridade muito grande 
dentro da Polícia Federal. Eu estava em 
certa noite num final de semana e ele chega 
para o camarada que estava lá de plantão: 
“olha vou precisar pegar o rapaz aí que nós 
vamos pescar aqui do lado”. “Mas ele não 
pode, ele tá preso, não pode fazer.” Pois 
bem, ele conseguia me tirar, já vinha com 

“E que esse c idadão, 
curiosamente. tinha uma 
autoridade muito grande 
dentro da Polícia Federal.  
Pois bem, ele conseguia me 
tirar, já vinha com anzol 
ficamos ali na murada na 
Polícia Federal, ali onde 
aportavam aqueles barcos 
pescando, com autoridade, 
e ele disse uma coisa 
curiosíssima: “tire somente 
daqui o coronel Luiz Arthur, 
mas todos os demais estão 
no meu bolso”, foi uma 
afirmação que ele disse 
naquela época”.



anzol ficamos ali na murada na Polícia 
Federal, ali onde aportavam aqueles 
barcos pescando, com autoridade, e ele 
disse uma coisa curiosíssima: “tire somente 
daqui o coronel Luiz Arthur, mas todos os 
demais estão no meu bolso”, foi uma 
afirmação que ele disse naquela época. 

Joviniano Neto – E uma curiosidade, que 
não é mórbida é só para comentar, aquele 
documentário, aquele capitão do quartel de 
Amaralina que queria que os presos 
ficassem perfilados, é só uma coisa, 
perfilados nus como estavam ou eram 
vestidos?

Hosannah Leite – Sim, tínhamos que ficar 
de cueca ali e com a camisa, está certo, e ali 
o cidadão disse: “Está passando um oficial, 
quando o oficial passa qualquer um, militar 
ou não, tem que ficar em pé para poder 
recepcioná-lo”. Enfim, e ali eu fiquei em pé, 
ele ficou lá dando um sermão, fazendo um 
discurso daqueles que já se conhece, até 
depois estar dispensado e poder sentar, a 
gente de cueca, fazendo posição de solda-
do, porque estava diante de si um oficial.

Joviniano Neto – E a alimentação nesses 
locais? Dos presos o senhor tinha alguma?

Hosannah Leite – Olha, você toca num 
assusto interessante. Primeiro dia, 
chegamos altas horas da noite já com fome 
no quartel dos Fuzileiros Navais. Ali, 
naquela época, a porta era uma de... sei lá 
10, 20, 25 cm de madeira e por baixo abria 
uma portinha que passava a alimentação. 
Pela manhã cedo me passaram uma 
alimentação: um pão duro, numa meia lata 

de óleo com café frio, que você olhava para 
o café ainda via aquela nata assim, 
algumas bolhas de óleo... Adivinha o que é 
que eu fiz? Sem comer, desde o dia 
anterior, comi tudo, tomei o café e comi o 
pão duro. Infelizmente passei por isso 
também, apesar disso o melhor de cardápio 
que eu tive foi na Polícia Federal, sem 
dúvida nenhuma, foi o melhor cardápio em 
nível de alimentação, apesar de também 
ser o local que maiores sofrimentos eu 
passei. Mais alguma coisa?

Joviniano Neto – Não, obrigado.

Hosannah Leite – Por favor, obrigado a 
vocês.

Joviniano Neto – O senhor já se dispôs em 
outros momentos voltar?

Hosannah Leite – Qualquer momento que 
vocês queiram, estarei à disposição. Eu 
faço parte dessa Comissão da Verdade de 
Feira de Santana.

Em tempo, para complementar informações:

Para ilustrar, outra forma de tortura era, 
pela madrugada, colocá-lo num veículo 
“furgão”, totalmente fechado com um pneu 
socorro solto, e ficar por longo tempo 
rodando em alta velocidade, onde eu era 
jogado de um lado para outro, sem ter onde 
segurar e sem saber o destino a ser tomado 
durante a noite. Eram momentos de 
apreensão e de dúvidas: o que irão fazer 
agora! Depois se voltava para a origem. A 
informação, na saída, era de que iríamos 
fazer uma viagem.
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*Beraldo Boaventura 

  
 Meus cumprimentos formais à 
mesa, Joviniano, Sinval, companheiros e 
companheiras. Acho que nenhum de nós 
q u e  v i e m o s  a q u i  d e p o r  d e ve  t e r 
considerado essa uma tarefa fácil. Não é 
fácil lembrar daquele tempo, tanto pela 
angústia que traz de volta, quanto pela 
multiplicidade de fatos que nós vivenci-
amos e que não é fácil resgatar, concatenar 
tudo para fazer uma exposição. 

 Eu próprio, ao longo desses últimos 
20 anos, sempre tive muita dificuldade de 
ler qualquer coisa sobre aquele tempo. 
Porque à medida que eu começava a ler, 
nunca encontrei nada que refletisse toda a 
angústia dos aspectos sinistros daqueles 
anos que foram muito bem definidos como 
os Anos de Chumbo. E é muito difícil 
lembrar daquele tempo mas, talvez, 
frustrando um pouco a sugestão de 
Joviniano, fico com a sensação de que não 
tenho como dar conta da multiplicidade dos 
fatos, a não ser numa reflexão muito mais 
demorada. 

 Mas uma coisa me traz uma 
indagação, uma preocupação muito forte 
na hora de dar um depoimento nessa 
reconstrução da Comissão da Verdade. E a 
coisa que mais considero, mais me parece 
difícil,  de fazer é focar nas torturas, no 
crime específico de ser torturado um preso 
político. Quando eu me pergunto – e não 
encontro outra resposta – senão a de que 
se havia ali um débil mental, um psicopata, 
torturando é porque havia uma rede de 
c u m p l i c i d a d e  m u i t o  g r a n d e  q u e 
instrumentalizou aquele psicopata para 
torturar uma pessoa. Ele não fez isso no 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
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meio do mato ou na periferia da cidade, isso 
era feito nos quartéis do Exército, da Polícia 
Federal, das Forças Armadas. 

 Então – é um lugar comum – quando 
um pistoleiro mata uma pessoa, seja por 
crime político, seja por crime comum, 
pergunta-se, investiga-se, busca-se a 
identificação e a condenação de quem 
mandou fazer, quem foi 
que planejou aquele crime, 
quem foi que mandou e 
instrumentalizou aqueles 
débeis mentais, tornando-
os aptos e capazes, ins-
trumental izados, para 
torturar pessoas. 

 Então, fico até com 
receio de que esse foco no 
pistoleiro acaba sendo 
involuntariamente uma 
forma de esquecer as 
cumplicidades maiores 
que na verdade geraram 
aquela situação especí-
fica. Quando houve o 
golpe de 64, nós que 
éramos militantes de algum viés marxista, 
de algum viés comunista, já sabíamos que 
vivíamos numa ditadura, uma ditadura que 
tinha outros aspectos, a ditadura do capital, 
a ditadura do coronel da terra, a ditadura do 
delegado na  cidadezinha do interior. A 
sociedade brasileira sempre foi uma 
sociedade muito opressiva, a começar da 
escravidão. Quando o Brasil nasceu, já 
nasceu torturando os escravos. 

 Aquele momento nos anos 60 - os 
primeiros anos da década de 60 - foram 
anos de mobilização popular intensa. Eu 
tenho a sorte de ter vivido um pouco aquele 
período anterior a 64. Era um momento 
inédito, nunca mais o Brasil viveu algo 
parecido, em termos de mobilização 
popular, em termos de debate nas escolas, 
de debates nos sindicatos, de debates 
políticos pela transformação democrática 
da sociedade brasileira – e o golpe veio 
exatamente para impedir que essa 
sociedade fosse democratizada. Então, o 

golpe era um momento de uma sequência 
histórica já muito forte na sociedade 
brasileira, a de torturar, a de explorar, a de 
oprimir. E a ditadura apenas deu um viés 
particular e ainda mais cruel a tudo isso. 

 E o que fez a ditadura? A ditadura 
tinha um programa antinacional, um 
programa antipopular, um programa  anti-

trabalhador, um progra-
ma contra a Reforma 
Agrária, um programa 
contra tudo o que preci-
sava existir de forma 
consistente para termos 
um Brasil melhor. E a 
ditadura fez muito isso, 
arrochou salários, tortu-
rou pessoas, censurou. 
E a tortura, a censura, a 
repressão não existia 
isolada de uma rede de 
cúmplices, uma rede de 
cumplicidade, uma rede 
d e  i n t e r e s s e s  q u e 
apenas usavam aquele 
regime militar para se 
m a n t e r  n o  p o d e r  e 

usufruir todas as vantagens ilícitas e 
ilegítimas desse poder.

 Então... o que foi o golpe? Por 
exemplo, em 64, o que foi a ditadura militar 
em Feira de Santana?  E quem fomos nós 
no combate - nessa luta - a essa ditadura 
em Feira de Santana? O combate a essa 
ditadura em Feira de Santana foi um 
combate a políticos que eram prepostos da 
d i tadura,  in tegrantes da d i tadura, 
cúmplices. 

Pegando dois ou três casos específicos de 
Feira de Santana: Estevão - era um 
contador bem estabelecido na cidade – foi 
obrigado a fechar o seu escritório, a sair da 
sua profissão, a ir tentar começar vida nova 
em outra cidade, porque aqui ele não 
conseguia ser contador. E quem oprimia? 
quem cerceava essa possibilidade? Era o 
capelão? Não era o capelão. Eram agentes 
da sociedade civil, prepostos da ditadura, 
que perseguiam os democratas e os 
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“E a tortura, a censura, a 
repressão não ex is t ia 
isolada de uma rede de 
cúmplices, uma rede de 
cumplicidade, uma rede de 
interesses que apenas 
usavam aquele regime 
militar para se manter no 
poder e usufruir todas as 
v a n t a g e n s  i l í c i t a s  e 
ilegítimas desse poder”.



homens de bem que identificavam a sua 
vida com o bem estar da vida social. Quem 
foi que impediu Estevão de exercitar a sua 
profissão? Foram gerentes dos bancos - sei 
lá quem - mas era do corpo da sociedade 
civil que vinha essa repressão, que 
procurava tirar das pessoas a condição de 
sobrevivência. 

 Juvenal – foi demitido do emprego, 
muitos foram demitidos do emprego, eu 
lembro, o próprio Hosannah, na década de 
70, não teve mais condições de manter o 
seu escritório de contabilidade porque as 
pessoas tinham medo, as pessoas tinham 
medo de tudo – e aí é que ocorria realmente 
o chumbo daqueles anos. Era o medo, o 
medo que dominava o ar, a gente sentia no 
ar. Quando a gente entrava numa estação 
rodoviária estavam lá os cartazes: 
Procuram-se! 

 Quem eram os que estavam sendo 
procurados? Pessoas do bem, jovens 
idealistas, pessoas que não roubaram 
ninguém, que não mataram ninguém, que 
não prejudicaram ninguém, pessoas que 
queriam um Brasil melhor, então esse era o 
medo. E esse medo acontecia nos 
interstícios menores da sociedade e nas 
coisas grandes da sociedade e se há uma 
coisa que nós fizemos de bom - aqui nessa 
cidade - foi enfrentar o medo. 

 Yara Cunha nesse filme [As Águas 
de Março] - passou ali um trecho - tem uma 
frase que eu acho que melhor reflete o que 
nós conseguimos fazer naquela época, nós 
não tivemos medo, nós enfrentamos o 
medo, nós contestamos, nós brigamos, nós 
denunciamos. Mas, eu vejo que a nossa 
luta ela se fazia contra privilégios que 
dominavam essa cidade, privilégios que 
dominavam esse país e tinham prepostos 
precisos do mundo civil que foram, sim, 
torturadores dos brasileiros, demitiram 
gente, perseguiram gente. 

 Depois do golpe de 64, qual foi o 
grande momento que nós tivemos na vida 
política de Feira de Santana? A vitória 
eleitoral em 1972 quando o MDB derrotou a 

ARENA e derrotou o que era à época o 
preposto maior da ditadura em Feira de 
Santana, que era o Sr. João Durval 
Carneiro. Nós derrotamos João Durval com 
o povo na rua sabendo que estavam 
derrotando a ditadura militar em Feira de 
Santana. 

 Eu posso contar uma historinha. Eu 
e Hosannah, praticamente - não apenas eu 
e Hosannah - mas eu, Hosannah e mais 
alguns companheiros, mas naquele 
momento específico, praticamente fizemos 
a coordenação da campanha de José 
Falcão em 72 - não a de 70, a de 72 - 
ganhamos as eleições. No dia da posse de 
José Falcão, na véspera da posse, fomos 
todos presos - eu, Hosannah, Humberto 
[Mascarenhas], mais um conjunto de 
companheiros. José Falcão tomou posse 
com as pessoas que coordenaram a 
campanha dele, muitas delas na cadeia. 

 Eu sempre gostei muito de José 
Falcão, a vida toda, mas eu que coordenei a 
campanha de José Falcão - no último dia da 
campanha ele leu um discurso que eu 
escrevi - eu só consegui voltar a falar com 
José Falcão um ano depois.  Porque ele 
teve medo, tanto medo que ele abandonou 
o MDB e foi pro PDS, se alinhou à ditadura. 
Longe de  mim querer  ju lgar  uma 
personalidade complexa e interessante, 
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“Mas, eu vejo que a nossa 
luta ela se fazia contra 
privilégios que dominavam 
essa cidade, privilégios que 
dominavam esse país e 
tinham prepostos precisos 
do mundo civil que foram, 
sim, torturadores dos brasi-
leiros, demitiram gente, 
perseguiram gente”. 



como foi José Falcão, só por esse episódio. 

 Mas esse episódio reflete o que era o 
medo, depois da prisão - era uma coisa 
surpreendente - o clima, pessoas de quem 
eu julgaria que teria  o maior apoio 
atravessavam a rua para não ser vista 
falando comigo – e pelo outro lado – 
pessoas, de quem eu não 
esperava nada, iam na 
m i n h a  c a s a  p r e s t a r 
solidariedade. Então, se 
há alguma coisa que me 
traz à tona aqueles anos 
de chumbo era a atmos-
fera de medo que domina-
va a cidade, o clima e a 
sociedade. 

 E o que nós fizemos 
de melhor em Feira de 
Santana foi não ceder a 
este medo, foi derrotar 
esse medo em alguns 
momentos. Quando Chico 
Pinto chegou da prisão em 
Feira de Santana - depois 
de  p reso  e  perder  o 
m a n d a t o  p o r  c a u s a  d o  d i s c u r s o 
denunciando a ditadura de Pinochet - e a 
ditadura brasileira foi tão covarde e o 
congresso nacional foi tão covarde que 
permitiu Chico Pinto ser preso e perder o 
mandato porque denunciou um ditador 
sanguinário na América Latina. Quem 
cassou Chico Pinto foram os congressistas. 
Então, eu não consigo absolver – e não 
consigo achar bom focar, dentre os crimes 
da ditadura, nos psicopatas que torturaram 
presos políticos. Eram bandidos a serviço 
de um regime que tinha uma base civil, que 
tinha uma cara [tanto civil quanto militar] e 
que tentava se impor à sociedade 
brasileira. Então – se precisamos resgatar 
as injustiças, as grandes vítimas da 
ditadura não foram apenas os presos 
políticos. Isso talvez, do ponto de vista 
histórico, é importante! É importante corrigir 
injustiças, é importante conseguir cicatrizar 
algumas poucas feridas, mas eu não fico 
satisfeito com isso. 
 Eu citei aqui o caso de Estevão que 

fechou o escritório de contabilidade porque 
não podia trabalhar, porque não eram 
[apenas] os militares, eram os cúmplices 
[civis] da ditadura que perseguiam as 
pessoas. Estevão foi obrigado a deixar a 
cidade, Hosannah foi obrigado a fechar o 
escritório de contabilidade, Antoniel 
Queiroz! Antoniel Queiroz - na minha 

avaliação - foi assassi-
nado pela ditadura e 
pelos cúmplices civis da 
ditadura, porque fizeram 
a mesma coisa com 
Antoniel. Antoniel não 
conseguiu emprego, não 
conseguia um serviço. A 
empresa de prestação 
de serviços que ele 
tentou criar não conse-
guia um cliente, porque o 
medo era  g rande e 
porque haviam figuras 
covardes que perse-
g u i a m  e  i m p e d i a m 
aquele cidadão de bem 
d e  g a n h a r  o  s e u 
sustento, porque faziam 
pa r te  daque la  rede 

política que compunha a ditadura no Brasil. 

 Enquanto alguns companheiros 
sofreram essa pressão e conseguiram 
sobreviver, a pressão sobre Antoniel foi tão 
violenta, tão completa, tão esmagadora 
que lhe provocou, lhe acentuou, lhe 
agravou problemas cardíacos e ele morreu 
no momento que sofria essa pressão 
violenta dos cúmplices da sociedade civil à 
ditadura militar. Antoniel foi uma vítima da 
ditadura, assassinado, - assassinado! por 
esses cúmplices, por essa rede de 
cumplicidades. 

 Então - eu vejo... - naquele período, 
havia momentos que dava até para rir de 
tão ridículos. Por exemplo, me lembro de 
um dia, fui preso, me pegaram de manhã 
cedo em casa - como Luciano contou aqui - 
bateram na porta, eu fui abrir, tava preso! 
Algemado, me enfiaram na Veraneio, me 
levaram para Salvador. Quando cheguei lá 
na Polícia Federal, era uma cela grande - 
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“... a pressão sobre Antoniel 
foi tão violenta, tão com-
pleta, tão esmagadora que 
lhe provocou, lhe acentuou, 
lhe agravou problemas 
cardíacos e ele morreu no 
momento que sofria essa 
pressão violenta dos cúmpli-
ces da sociedade civil à 
ditadura militar. Antoniel foi 
uma vítima da ditadura, 
assassinado, - assassinado! 
por esses cúmplices, por es-
sa rede de cumplicidades”. 



como daqui e lá - estreita e grande, aquela 
haste de ferro que está sustentando ali 
aquele banner é mais fina do que as barras 
de ferro que tinha lá na Polícia Federal. Era 
barra de ferro para prender leão ou 
elefante, aquelas barras de ferro, aquela 
cela enorme vazia e lá no meio da cela, em 
pé, sozinho, magrinho, seco: Juvenal! 
Juvenal Carvalho, muitos de vocês 
conhecem Juvenal.  

 Juvenal é o homem mais pacífico 
que pode existir na face da terra, sequinho, 
magrinho em pé, naquela coisa horrorosa, 
com aquelas barras de ferro imensas. Eu 
vinha chegando, tinham acabado de me 
tirar as algemas, entrei no saguão das celas 
- e vejo lá - aquela cena grotesca, aquelas 
barras de ferro gigantescas para prender 
um homem pacífico. Eu caí na risada - eu ri - 
caí na gargalhada, não podia ser verdade. 
Até hoje, Juvenal reclama de mim desse 
negócio - eu morrendo de rir: - Juvenal, o 
que você está fazendo aí?  E ele: - eu estou 
querendo saber, o que é que eu estou 
fazendo aqui, porque não sei e não sei por 
que é que você está dando risada? 

 Mas, o passo seguinte foi... Eu entrar 
na cela e ficar trancafiado lá eu e ele - e... 
mais ridículo ainda - nós soubemos depois 
que nesse dia nós fomos presos - acho que 
Hosannah também foi nesse dia, mais 
alguns - nós fomos presos pra quê? Pra 
treinar interrogador - não tinham uma razão 
para nos prender. Eles queriam dar um 
treinamento a uns interrogadores novos e 
nós fomos presos para treinar interrogador, 
tal era a desfaçatez, a violência com que 
agiam. Engraçado, não tinha ninguém 
fardado nessas prisões, era tudo Polícia 
Federal. 

 Então, tinham coisas ridículas como 
essa, como um dia que eu estava pichando 
um muro ao lado do irmão de Celso Pereira 
- o Luiz Pereira, já faleceu - e aí, baixou um 
caminhão do Éxército com soldados em 
baionetas embaladas. Um pulou para nos 
prender, saímos correndo e entramos no 
carro que já estava esperando - caímos fora 
- e o cara que estava ali para nos prender 

estatelou no chão, tomou uma queda, foi 
correr atrás da gente e caiu com aquele 
armamento todo e permitiu que nós 
caíssemos fora. Então, há coisas até que, 
anos depois, tem até como rir desse 
negóc io ,  mas ocor re ram pessoas 
assassinadas, ocorreram as pessoas 
danificadas.

Joviniano Neto – Beraldo.

Beraldo Boaventura – Já encerrou meu 
tempo?

Joviniano Neto – Não, tenho umas 
perguntinhas ainda.

Beraldo Boaventura – Tá. É... eu acho 
que... Eu não consigo dar conta dessa 
história, ela é muito longa tem muito 
detalhe, tem muitos aspectos sinistros, tem 
muitos aspectos interessantes, mas eu 
quero também lembrar figuras que tiveram 
um papel importante nessa corrente que 
não se dobrou, não aceitou o medo, que 
lutou o tempo todo, mesmo sabendo dos 
riscos que corriam. Hosannah lembrou aqui 
uma figura que eu já tinha registrado na 
memória para falar dessa pessoa, o papel 
importante que teve - no apoio à militância 
revolucionária em Feira de Santana- o 
velho Zé Mota
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“A fazenda de Zé Mota era 
um aparelho de treinamento. 
Tivemos alguns episódios lá. 
Zé Mota era uma pessoa que 
demonst rou em mui tos 
momentos que se houvesse 
a resistência armada - em 
q u a l q u e r  m o m e n t o  d a 
historia da ditadura militar - 
era um que estaria pronto 
para enfrentar a ditadura. Se 
preparava para isso”. 



 A fazenda de Zé Mota era um 
aparelho de treinamento. Tivemos alguns 
episódios lá. Zé Mota era uma pessoa que 
demonstrou em muitos momentos que se 
houvesse a resistência armada - em 
qualquer momento da historia da ditadura 
militar - era um que estaria pronto para 
enfrentar a ditadura. Se preparava para 
isso. - Não sei se eu posso contar isso,  mas 
eu lembro uma vez que chegamos na casa 
dele e ele nos mostrou 
uma caixa com cinco ou 
s e i s  m e t r a l h a d o r a s 
novinhas que estavam à 
disposição da gente na 
hora que a gente quisesse. 
Mas lembro também de 
Luizinho - velho Luizinho...

 Em relação ao filme 
q u e  p a s s o u ,  q u e r i a 
destacar uma coisa que 
m e  p a r e c i a  c u r i o s a 
também naquela época, 
Há um trecho do filme [As 
Águas de Março] em que 
Luciano faz referência à 
moda do ateísmo entre os 
jovens revolucionários. Ele 
deve ter razão para dizer 
isso - eu cheguei em Feira 
de Santana em 1965, mas 
havia um grupo político um 
grupo político com o qual 
eu interagia de forma 
permanente na programa-
ç ã o  d a s  a t i v i d a d e s 
políticas na cidade. Nós 
éramos pequenos, mas funcionamos muito 
como  ca ta l i sado res  dos  g randes 
movimentos que essa cidade protagonizou. 

 Nada disso teria acontecido, em 
Feira de Santana, se não fosse a coragem 
pessoal - incomparável - a coragem 
incomparável que tinha Chico Pinto. Não 
existiria se não tivesse os comunistas, não 
existiria se não tivesse as pessoas 
dispostas a enfrentar aquela situação, 
como dizia Yara Cunha, “nós não tivemos 
medo”. E no grupo político, com o qual eu 
interagia muito, estava: um Zé Pereira, que 

não era o Zé Pereira referido em maior 
parte das vezes, mas Zé Pereira era um 
ubandista, pai  de santo, t inha um 
Candomblé, nos termos dele, era um 
homem religioso; tinha o carteiro Genaro, 
espírita e socialista que era militante de 
todos os dias; tinha um bancário Raimundo 
Pina de Menezes que era presbiteriano, 
evangélico, ecumênico. 

 Eram pessoas que, 
independentemente do 
posicionamento religi-
oso, tínhamos um traço 
comum de amor  ao 
próximo, de combativi-
dade, de sentimento, de 
u r g ê n c i a ,  d e  f a z e r 
aquelas coisas - às quais 
a  ques tão  re l ig iosa 
nunca nos atrapalhou, no 
sentido de agirmos de 
forma comum e unifi-
cada, catalisando aquele 
movimento social que 
mobi l izava Feira de 
Santana. Esse caráter 
ecumen is ta  da  l u ta 
também para nós, pra 
mim, é muito importante, 
porque me faço uma 
o u t r a  p e r g u n t a  -  a 
pergunta que eu me faço 
ainda para encerrar esse 
depoimento e me colocar 
à disposição de qualquer 
um outro, é uma pergun-
ta que me faço que vai 

talvez chocar vocês. Será que a ditadura 
acabou? Eu acho que... do ponto de vista 
formal sim, do ponto de vista de algumas 
questões substantivas sim, mas ainda tem 
muita coisa que se exerce da mesma 
maneira injusta e perversa.

 Eu faço um trabalho social há muitos 
anos no Litoral Norte da Bahia, região 
próxima do mundo civilizado, lido com 
agricultura familiar, com reciclagem do lixo, 
com pescadores, com povão, com o povo 
miúdo da roça e ainda encontro com muita 
frequência pessoas que não têm o que 
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“Será que a ditadura acabou? 
Eu acho que... do ponto de 
vista formal sim, do ponto de 
vista de algumas questões 
substantivas sim, mas ainda 
tem muita coisa que se 
exerce da mesma maneira 
injusta e perversa.

.....A contaminação química 
do chumbo leva anos e anos 
produzindo efeitos, danifica, 
destrói pessoas 30 anos 
depo is  e  o  chumbo da 
ditadura também persiste 
a g i n d o  n a  s o c i e d a d e 
brasileira. A contaminação 
química do chumbo leva 
anos e anos produzindo 
efeitos, danifica, destrói 
pessoas 30 anos depois e o 
chumbo da ditadura também 
persiste agindo na sociedade 
brasileira”. 



comer, que não têm dinheiro para comprar 
um pão, que não têm nenhuma assistência 
médica, que não têm onde cair morto. 
Enquanto nós tivermos esse tipo de coisa 
acho que ainda existem muitos aspectos da 
ditadura que precisam ser superados. E 
muitos efeitos da ditadura persistem até 
hoje. A contaminação química do chumbo 
leva anos e anos produzindo efeitos, 
danifica, destrói pessoas 30 anos depois e 
o chumbo da ditadura também persiste 
agindo na sociedade brasileira. 

 Outro dia peguei um táxi em 
Salvador, estava no centro da cidade e ía 
para o aeroporto, o motorista era um jovem, 
uma pessoa de uns 22 anos. E aí – ele 
conversador – comecei a conversar com 
ele, era de Feira de Santana, nasceu e 
cresceu em Feira de Santana - nunca 
soube - não sabia quem era Chico Pinto. 
Não sabia quem era Chico Pinto! nascido e 
criado em Feira de Santana, isso tem três 
anos atrás, uma pessoa muito jovem, não 
sabia de acontecimentos muito recentes, 
ele não sabia quem era Chico Pinto. A gente 
conversa com a juventude ai fora, não 
sabem de nada. O esforço grande que a 
ditadura fez foi para tirar da consciência dos 
brasileiros a consciência de si, para esque-
cer a história, para não ter compromisso 
com nada. Essa censura, essa ignorância 
política eu acho que é um efeito da ditadura. 

 Então, ainda há muito pelo que lutar, 
como dizia nosso velho amigo Leonelli, 
parece que a ditadura acabou, mas a 
necessidade é a mesma, a luta precisa 
continuar, nossas experiências, nossa 
firmeza, os nossos cabelos brancos não 
nos podem fazer esquecer que ainda falta 
muito para mudar esse país. Obrigado. 

 Joviniano Neto – Beraldo, eu estou 
fazendo um esforço para tentar comprimir 
as falas em 30 minutos para tentar ouvir a 
todos, e quero deixar um espaço para 
algumas perguntas que no papel - de 
interrogador - ou de entrevistador. Você foi 
preso em 72, quanto tempo ficou preso? E 
se foi preso outras vezes - em outros 
momentos em sua vida?
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 Beraldo Boaventura – Joviniano, 
me desculpe, mas eu vou lhe fazer a 
mesma coisa que eu fazia quando a 
televisão me entrevistava quando eu 
estava comandando uma greve. Eles me 
perguntavam uma coisa eu respondia 
outra, mas eu vou responder sua pergunta 
rapidamente, comentando algo mais que 
tem a ver com essa sua pergunta. Uma das 
primeiras atividades políticas que eu 
desenvolvi em Feira de Santana foi um 
movimento para resgatar o sindicato dos 
bancários da intervenção que sofreu em 64. 
 
 Em 64, o sindicato dos bancários foi 
depredado, metralhado, destroçado, não 
sobrou pedra sobre pedra, não sobrou 
página de papel inteira no sindicato dos 
bancários em Feira de Santana. Quando 
nós recuperamos o sindicato - que abrimos 
a porta do sindicato em 1967, três anos 
depois, ainda encontramos pedaços de 
baionetas, paredes metralhadas, cápsula 
de bala. Então, nesse movimento de 
recuperar o sindicato dos bancários em 
Feira de Santana foi – minha primeira... - 
meu primeiro convite a comparecer ao 35º 
Batalhão de Infantaria para prestar um 
depoimento sobre as atividades sindicais, 
depois disso, fui preso em 1972, quando foi 
preso o Comitê Municipal do Partido 

“Encontraram um revólver ... quando eu estava sendo inter-rogado pelo tenente lá do CODI, me mostrou o revólver, - você reconhe-ce esse revolver, é seu? Eu disse: deixa ver ai? Ai passei o olho para ver se estava carregado,  por  que se tivesse ia morrer eu e ele, porque eu ia meter bala nele, mas aí, ele me deu o revólver e fez a gracinha: - você acha que ia te dar o revólver carregado?”.



Comunista Brasileiro do qual eu fazia parte, 
fui preso.

Joviniano Neto – Quanto tempo o senhor 
ficou preso em 72?

Beraldo Boaventura – Eu fiquei preso três 
dias 

Joviniano Neto – Mas só 
c o n s e g u i u  e n c o n t r a r , 
conseguiu conversar com 
João Falcão, um ano depois?

Beraldo Boaventura  – Um 
ano depois... e assim mesmo 
porque teve uma reunião do 
diretório municipal do MDB, 
onde ele teve que nos engolir, 
a mim e a Hosannah. O que 
aconteceu é que ele ficou em 
pânico, a verdade é essa. Em 
72, fui preso, meio dia, tinha 
acabado de almoçar, a casa 
foi invadida por quatro ou 
cinco homens da Polícia 
Federal – gigantes - me 
convidaram a acompanhá-
los ,  me  bo ta ram numa 
veraneio, me algemaram, e 
voltaram para revistar a casa 
toda. 

 Encontraram um revólver - que 
Hosannah conheceu bem esse revólver 
depois -  quando eu estava sendo 
interrogado pelo tenente lá do CODI, me 
mostrou o revólver, - você reconhece esse 
revólver, é seu?- eu disse: - deixa ver ai? Aí 
passei o olho para ver se estava carregado, 
porque se tivesse ia morrer eu e ele, por 
que eu ia meter bala nele, mas aí, ele me 
deu o revólver e fez a gracinha: - você acha 
que ía te dar o revólver carregado?- eu 
disse: - está bom, é meu. 

 Mas aí, me levaram para o 35BI, 
cheguei lá tinha uma cela enorme, tinha 
umas almofadas, deitei, dormi até meia-
noite. Meia- noite me tiraram e eu fui 
algemado com Hosannah, meia-noite para 
uma hora da manhã, levados para o quartel 

dos Fuzileiros Navais em Salvador. 
Também lá, quando chegamos tinha uma 
fila de fuzileiros com metralhadora em 
punho, para a gente passar no meio... era 
engraçado. 

Joviniano  Neto – Você foi preso outras 
vezes depois? Outros 
anos depois?

Beraldo Boaventura  
– É... Teve a prisão em 
que eu fui preso para 
treinar interrogador. 
No  s ind i ca to ,  em 
Salvador,  também 
teve uma greve onde 
t e v e  u m  q u e b r a -
q u e b r a  e  e u  f u i 
preso...

Joviniano Neto  – 
Setenta... Setenta...

Beraldo Boaventura 
- Aí eu já não me 
lembro o ano.

Joviniano Neto  – 
Depois a gente checa 
o ano, mas você falou 

também que teve muitos casos. [...] vou 
perguntar se você sofreu, pessoalmente, 
violência ou tortura. - E se conhece... - 
assistiu depoimentos ou conhece pessoas 
que tem certeza que foram torturadas. Você 
falou aqui que tem muitos momentos para 
rir, casos para rir e eu gostaria de perguntar 
se lembra de alguns casos para chorar? 
Casos para sofrer? - Que você... – você, 
companheiros ou pessoas que você 
conheceu sofreram.

Beraldo Boaventura – Eu lembro 
Joviniano. Citei aqui o caso que eu enfatizo, 
que é muito emblemático, o caso do 
Antoniel. Antoniel sofreu uma tortura física? 
Não! Mas, mataram Antoniel. Mataram! 
Quem matou Antoniel? Não foi nenhum 
torturador psicopata, foram os cúmplices 
da ditadura em Feira de Santana. Tem 
nome? Dá para investigar? Provavelmente 
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“Depois do golpe de 64, qual 
foi o grande momento que 
nós tivemos na vida política 
de Feira de Santana? A 
vitória eleitoral em 1972 
quando o MDB derrotou a 
ARENA e derrotou o que era 
à época o preposto maior da 
d i t adu ra  em Fe i ra  de 
Santana, que era o Sr. João 
Du rva l  Ca rne i r o .  Nós 
derrotamos João Durval 
com o povo na rua sabendo 
que estavam derrotando a 
ditadura militar em Feira de 
Santana”. 
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não. Mas, o fato é que eu vi pessoas 
danificadas, eu citei o caso do Luizinho, um 
homem simples era a maior dificuldade de 
encontrar como trabalhar, Lourival alfaiate, 
Batata, pessoas que não conse-guiam 
sobreviver porque a perseguição era todo 
dia, toda hora. Se alguém se relacionava 
com essas pessoas havia a pressão, - esse 
cara é comunista, esse cara é perigoso, 
não encosta não que você pode sofrer as 
conseqüências – Então, eu vi pessoas 
sofreram esse tipo de tortura, esse tipo de 
restrição, esse tipo de opressão, para mim 
isso caracterizava o que eu chamo os Anos 
de Chumbo.

 Eu me lembro da época que nós 
rodamos noite a dentro - não sei se vocês 
lembram o que é o reco-reco - ficava eu, 
Hosannah, Santa Bárbara, mais outros 
companheiros, as noites rodando boletim. 
Quer dizer... era um negócio complicado – 
tira, bota...- [...] e depois para sair 
distribuindo nas cidades os panfletos 
contra a ditadura. 

 Então... Santa Bárbara, conheci na 
infância, conheci na militância política. Uma 
das primeiras prisões que Santa Bárbara 
sofreu foi uma prisão de um grupo de 
estudantes, numa manifestação estudantil. 
Santa Bárbara foi preso, ele tinha no bolso 
um panfleto do POC - Partido Operário 
Comunista - era um panfleto de papel 
jornal, devia ter umas 15 folhas. Ele foi 
preso, jogado na cela com aquele papel [no 
bolso], o que foi que ele fez? Comeu o papel 
todo, comeu 15 folhas de papel jornal, de 
noite, se sentiu mal, soltaram Santa 
Bárbara no meio da rua, que ele tava se 
sentindo mal. Santa Barbara foi gradativa-
mente conduzido à luta clandestina, era 
tanta pressão, tanta perseguição, tanta 
falta de espaço. 

 Durante muito tempo durante do 
movimento sindical se eu ía para uma 
reunião sindical, a Polícia Federal me 
intimava para saber porque eu tinha ido para 
a reunião. Então se eu for contar prisões de 
sair algemado, carregado pela a polícia, 
foram três, mas intimações abusivas - 

completamente abusivas - foram muitas. Eu 
era diretor do Sindicato dos Bancários de 
Feira de Santana, renunciei ao sindicato 
depois da prisão para evitar uma interven-
ção no sindicato, renunciei à direção de uma 
cooperativa habitacional para evitar uma 
intervenção na cooperativa. Era continua-
mente intimado para prestar depoimento por 
que, que eu fui para uma reunião? 

 Mas aí é que eu vejo também o valor 
específico do que se desenvolveu em Feira 
de Santana naquela época. No dia em que 
eu saí da prisão, teve eleição da Associação 
dos Moradores no Conjunto Centenário. No 
dia que eu cheguei da prisão fui eleito 
presidente da associação dos moradores 
com quase todos os moradores presentes 
na assembleia, então grande parcela do 
povo não teve medo.

Joviniano Neto – Com esse momento de 
fa l ta  de  medo,  nós  encerramos o 
depoimento de Beraldo Boaventura.

Beraldo Boaventura – Estou à sua 
disposição.

Mas aí é que eu vejo também o valor específico do que se desenvolveu em Feira de Santana naquela época. No dia em que eu saí da prisão, teve eleição da Associação d o s  M o r a d o r e s  n o Conjunto Centenário. No dia que eu cheguei da prisão fui eleito presidente d a  a s s o c i a ç ã o  d o s moradores com quase todos  os  morado res presentes na assembleia, então grande parcela do povo não teve medo.
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 A ditadura que se implantou no 
Brasil em 1º de abril de 1964 usou, para se 
consolidar, sobretudo da arrogância e da 
violência. Contava também com o medo 
como instrumento da guerra psicossocial 
que punha em prática contra os brasileiros. 

 No meu depoimento (31.10.2013) 
des taque i ,  acompanhando  ou t ros 
depoimentos, que não tivemos medo, ou 
melhor, não nos deixamos vencer, nem 
pela arrogância, nem pela violência, nem 
pelo medo. Mas, sem dúvida, houve 
momentos em que passava um frio no 
estômago e na alma. Frio e chumbo que 
não nos derrotaram. Refiro-me aos vários 
militantes de esquerda que viviam e 
atuavam em Feira de Santana. Alguns que 
passaram, outros que ficaram e desenvol-
veram na cidade inúmeros atos de uma 
extraordinária luta democrática.

 Em 31 de janeiro de 1973 uma 
operação da Polícia Federal, num ato 
político, ilegal e violento, sequestrou vários 
militantes da esquerda em Feira de 
Santana, todos membros do Comitê 
Municipal do clandestino PCB. Foi uma 
ação política da ditadura em pelo menos 
três sentidos: 

 (1) o aprisionamento arbitrário de 
cidadãos pacíficos, de endereço conhe-
cido, que exerciam regularmente suas 
atividades profissionais, todos amplamente 
reconhecidos na cidade como pessoas de 
bem, presos, não, sequestrados, sem 
qualquer mandato judicial – e levados para 
lugar, à época, desconhecido; 
 (2) era uma ação da ditadura contra 
militantes de um partido político a que se 
negava direito à legalidade e contra quem 
desenvolviam uma ação militar e paramili-
tar brutal e muitas vezes assassina;
  (3) este sequestro aconteceu às 
vésperas da posse do prefeito eleito pelo 

 Em outubro de 2015, Beraldo Alves Boaventura Neto encaminhou 
à Comissão Estadual da Verdade, por escrito, 

o seguinte adendo ao seu depoimento, ao qual intitulou 
O INTERROGATÓRIO

MDB, cuja campanha tinha sido estrutu-
rada e sustentada em grande parte por 
aqueles militantes sequestrados. O prefei-
to, sim, à época, tomou posse num clima de 
grande medo instaurado na cidade.

 Da parte que me toca, fui seques-
trado em minha residência, por quatro ou 
cinco agentes da Polícia Federal, armados, 
logo após o almoço, que invadiram a casa, 
me algemaram e, após revistar a casa e 
levar livros e um revólver (municiado), me 
levaram para o quartel do 35º B.I. do Exér-
cito, de onde me tiraram perto de uma hora 
da manhã, juntamente com Hosannah, e 
nos levaram, com todos os lances de uma 
fuga clandestina, para o quartel dos 
fuzileiros navais em Salvador, no Comér-
cio. Lá fiquei numa cela exígua (uns 6 m2), 
de onde fui retirado na noite do dia seguin-
te, para o primeiro interrogatório, na sede 
da Polícia Federal, próximo à Pça. Cairu.

 O interrogatório começou com cinco 
policiais sentados na minha frente, 
tentando me confundir, cada qual me 
perguntando quase simultaneamente 
coisas diferentes. Meu estado de espírito 
era calmo por fora e intensamente 
indignado por dentro.  O chefe do 
interrogatório, que se dizia do CODI, 
mostrou-me o revólver que tinha sido 
apreendido em minha casa e me perguntou 
se de fato aquela arma me pertencia. Pedi 
para pegar a arma para poder reconhecê-
la. Ele me passou o revólver. Pelo canto do 
olho tentei ver pela fresta do tambor se 
estava carregado. Minha intenção era 
passar fogo no interrogador. Claro que eu ia 
ser morto se fizesse isso. Mas minha única 
intenção naquele momento era passar fogo 
naquele bandido. Ele percebeu o meu 
olhar. Riu-se e perguntou ironicamente: 
você acha que eu iria lhe passar essa arma 
se estivesse carregada?  Paradoxalmente, 
a ironia dele me acalmou. Peguei a arma, 
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reconheci e a devolvi.

 Este episódio me alertou para que 
assumisse outra atitude. Me acalmei e 
refleti, considerando a gravidade da 
situação. Ao longo da vida tive apenas um 
momento de vício, por cerca de um ano, 
entre os 18 e 19 anos, fui muito viciado em 
jogo de pôquer. Um jogo que, mais do que 
com as cartas, se joga com as emoções e 
com a observação dos adversários. Foi o 
que me veio à cabeça naquele momento: 
calma, agora é um jogo de pôquer, a sério, 
com a minha vida – e talvez a de outros – 
em jogo. 

 O interrogatório continuou por mais 
umas três horas, a mesma saraivada de 
perguntas, uma contínua tática de me 
confundir. O quadro era de que eles já 
tinham em mãos toda a situação do Comitê 
Municipal. Queriam mais informações 
sobre “o velho Artur” e sobre a viagem de 
Hosannah á Europa, além de mais detalhes 
sobre minhas atividades no sindicato dos 
bancários, na cooperativa habitacional e 
nas atividades do partido, na cidade.

 No dia seguinte passei por novo 
interrogatório. Desta vez também eu estava 
sozinho e fui interrogado apenas pelo 
Coronel Luiz Arthur (salvo engano era este 
o nome). Insistiu mais sobre três temas: os 
contatos com “o velho Artur”, a viagem de 
Hosannah e as atividades de outros grupos 
de esquerda no meio dos bancários, tema a 
respeito do qual tinham pelo menos um 
informante (suspeito quem, mas com 
pouca convicção). O coronel fazia o papel 
do policial bonzinho: ou eu colaborava ou 
iria para as mãos “desse pessoal do CODI”, 
quando não sabia “o que poder ia 
acontecer”. Não obstante jogou muito duro. 
Depois o interrogatório continuou com o tal 
oficial do CODI, referido acima. Um típico 
interrogatório de cinema, com ameaças 
veladas, gritos no pé do ouvido e ameaças 
explícitas. 

 Para mim, naquele momento, se 
descortinavam dois cenários: (1) ou eu os 
convencia de que só sabia aquilo que eles 

já sabiam, ou (2) a coisa realmente iria ficar 
feia, entrando para o plano do interrogatório 
fisicamente mais violento. Neste último 
cenário (o da possível tortura) eu, naquele 
momento, via também dois cenários: (1) eu 
entrar num paroxismo de resistência, não 
abrir nada, e sair dali, se saísse, arreben-
tado; (2) eu não resistir à tortura e abrir 
informações que me pareciam muito 
graves. 

 Três temas me preocupavam 
seriamente: (1) os contatos com “o velho 
Artur”; (2) os contatos que eu tinha com o 
pessoal do Comitê Estadual; e (3) as 
viagens de dois companheiros do nosso 
Comitê à União Soviética, para cursos do 
partido. 

 (1) Eu sabia que “o velho Artur” 
era considerado peixe grande, eu 
conversara bastante com ele, algumas 
vezes; participara de encontros com ele, 
em Feira e em Salvador; algumas das 
muitas vezes que passou em Feira de 
Santana dormiu em minha casa; era já 
idoso, com grande conhecimento da vida 
do partido (depois vim a saber que se 
tratava de Agliberto Vieira de Azevedo, um 
ex-militar, odiado pela ditadura, certamente 
seria torturado e morto se fosse apanhado); 
“o velho Artur” já não estava na Bahia, mas 
compreendi ali, naquele momento, que 
relatar uma maior proximidade com “o 
velho Artur” seria nitroglicerina pura.

 (2) Eu mantinha alguns contatos, 
regulares uns e esporádicos outros, com 
membros do Comitê Estadual do partido 
(principalmente com o prof. A., o engo. L.C. 
e outros). Cerca de um ano após o Comitê 
Estadual também foi todo preso, mas 
quando daquela nossa prisão parecia claro 
que os órgãos de repressão não tinham os 
seus nomes.
 
 (3) Dois companheiros do nosso 
Comitê Municipal, por conta de um 
envolvimento mais amplo com a estrutura e 
os planos do partido, em momentos 
diferentes, tinham ido fazer cursos do 
partido na União Soviética. Eu tinha pleno 



conhecimento disto e, com relação a um 
dos casos, dispunha de um leque de 
informações que poderia complicar muito a 
v i d a  d e s t e  e  d e  v á r i o s  o u t r o s 
companheiros. Era seguramente uma 
situação que poderia levar a tortura e 
morte. 

 Nos demais temas do interrogatório 
a pressão era pela confirmação de 
informações que eles claramente já tinham 
com detalhes. No caso destes três temas 
acima destacados, eles não tinham 
informações. A lógica que, naquelas 
circunstâncias, tentei colocar em ação foi, 
confirmando o que me pareceu claro que 
eram informações que eles já tinham, fazê-
los acreditar que aquilo era tudo que eu 
sabia. E, desta forma, escapar do risco de 
ser considerado uma fonte de informações 
que levasse a um patamar mais agudo de 
violência. Pelo visto, deu certo. Aliás, 
parece-me, que esta tática foi utilizada por 
quase todos os presos naquela operação, 
com a exceção do primeiro interrogado (um 
companheiro, sem maior formação política, 
pobre, com família e filhos pequenos, que 
não tinha como fazer papel de herói 
daquela causa, naquele momento). A partir 
daí nos soltaram. Hosannah permaneceu 
preso por mais algum tempo, mas, pelo 
visto, também conseguiu convencê-los de 
que não tinha a alta periculosidade 
subversiva que imaginavam (em que pese 
que, na realidade, tinha).

 Alguns dias após o meu retorno 
procurei Osvaldo Ventura e lhe relatei que 
ele tinha sido alvo de muitas pressões e 
perguntas. Alertei que se prevenisse 
porque algo poderia estar passível de 
acontecer. Achei que não tinha, naquele 
momento, como lhe contextualizar tudo 
quanto tinha se passado, tentei preveni-lo 
para que tomasse cuidado. 

 Também alguns dias após a minha 
soltura, tivemos eleições na Associação 
dos Moradores do Conjunto Centenário e, 
numa assembléia em que estavam 
presentes a maioria dos moradores, fui 
eleito por unanimidade presidente da 

Associação. Havia muita gente que não 
tinha medo. 

 Mas, havia também muita gente que 
morria de medo. Nas semanas seguintes à 
prisão passei a viver uma situação para 
mim impactante. Pessoas que imaginava 
estariam firmemente ao meu lado fugiam 
de mim, mudando o lado da rua para não 
serem vistas falando comigo. Para muitos o 
medo prevalecia assustador. Pessoas 
outras, de quem nada esperava, me 
visitavam, iam à minha casa me prestar 
solidariedade. Pelo olhar das pessoas, 
passei a identificar quem me via com um 
tipo de pânico e quem tinha segurança 
suficiente para me dizer, mesmo com um 
simples olhar, que estava do nosso lado.

 Nas semanas seguintes, talvez por 
alguns poucos meses, entrei numa espécie 
de confusão mental. Antes da prisão eu era 
Secretário Geral do Sindicado dos Ban-
cários, Diretor Administrativo da Coope-
rativa Habitacional, ativista destacado do 
MDB, além de Secretário de Agitação e 
Propaganda do clandestino PCB. Pelas 
pressões que recebi – e pelas que continuei 
recebendo após a prisão, renunciei ao 
Sindicato – para evitar uma intervenção 
ditatorial na entidade, renunciei à diretoria 
da Cooperativa Habitacional, pelo mesmo 
motivo. De uma vida social extremamente 
dinâmica passei a sentir o peso da 
atmosfera de chumbo da ditadura em tudo 
que fazia e no que estava impelido a não 
fazer. Como disse, entrei numa espécie de 
confusão mental, não era dominado pelo 
medo, mas não conseguia raciocinar, não 
conseguia agir, não conseguia ler uma 
página de um livro, muito mal conseguia 
cumprir a jornada de seis horas no banco, 
talvez estivesse a viver um choque de 
stress ou uma espécie de depressão. 

 Por indicação de alguém do partido, 
procurei o psiquiatra Dr. Rubim de Pinho. 
Acho que ele me salvou. Não me fez 
qualquer psicoterapia, me colocou para 
dormir. Fiz um mês e pouco de sonoterapia. 
Praticamente dormi um mês inteiro. Acordei 
bom. Voltou a lucidez e a coragem de 
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continuar a luta. 
 Iniciei minha participação na luta 
política contra a ditadura no dia seguinte ao 
golpe. Primeiro no movimento estudantil, 
no Colégio Estadual João Florêncio 
Gomes, em Salvador, agindo contra o 
fechamento do grêmio estudantil, de cuja 
diretoria recém-eleita eu fazia parte. Foram 
ações da mais ingênua indignação. Em 
Feira de Santana meu envolvimento nesta 
luta foi ganhando consistência, na 
retomada do Sindicato dos Bancários das 
mãos do interventor e, a partir de 1967, na 
militância no MDB e, paralelamente, no 
PCB. Tudo com intenso envolvimento. A 
partir desta prisão em 1973, tudo ganhou 
um caráter diferenciado, já era sério antes, 
mas a partir daí, a compreensão dos efeitos 
da ditadura tornou-se mais denso. 

 Mesmo quando não matava ou 
torturava fisicamente a ditadura impactava 
toda a vida. Lutar contra aquele regime 
nefasto era uma exigência ética da qual não 
podíamos nos afastar. Já era bem mais do 
que uma indignação individual. Aquela 
prisão e, depois da prisão, o decorrer do 
processo, marcava ainda mais todos os 
aspectos da nossa vida, o que fazíamos, o 
que não fazíamos, o que sentíamos, o que 
sonhávamos, o trabalho, a cidadania 
constrangida, os relacionamentos, todos os 
aspectos da vida. Aquela prisão e aquele 
processo nos atingiu, provocou um 
atordoamento momentâneo, mas não 
conseguiu nos afastar nem da resistência 
nem da luta mais ativa. No que me toca, 
continuei com intenso envolvimento 
principalmente no sindicalismo e nas 
c a m p a n h a s  c í v i c a s  d e  m u i t a s 
modalidades, inclusive mesmo na luta 
clandestina. Aqui e agora quis apenas 
registrar aspectos daquela prisão e 
daquele momento sinistro.

 Ao longo de minha militância, 
variada, tive conhecimento de casos de 
tortura de brutalidades inacreditáveis. Um 
deles foi o caso de um militante que teve a 
pele do abdômen cortada como se fosse 
uma janela, de modo que o torturado 
olhasse as suas entranhas expostas. Este 

m i l i t a n t e ,  d e p o i s ,  s e  r e c u p e r o u 
parcialmente, chegando a ser professor 
universitário, mas, não obstante sua 
aparente recuperação, anos depois 
suicidou-se. Este sem dúvida foi um caso 
extremo. Mas ocorreram inúmeros outros 
casos menos extremos que, mesmo assim, 
conseguiu destruir e danificar vidas. 
Testemunhei o caso do irmão de um 
a s s a s s i n a d o  p e l a  d i t a d u r a  q u e , 
inteiramente impactado pela morte do 
irmão, viveu atormentado e morreu cedo, 
de aparente morte natural. Testemunhei o 
caso da irmã de um sindicalista morto (ou 
desaparecido) que desenvolveu uma 
a g u d a  s í n d r o m e  d e  p â n i c o  q u e 
t r ans to rnava  toda  a  sua  f amí l i a . 
Te s t e m u n h e i  c a s o s  d e  p e s s o a s 
perseguidas pelos adeptos civis da 
d i t a d u r a  q u e  d e s t r o ç a r a m  v i d a s 
profissionais e levaram a tormentos e a 
mortes prematuras. Muitos dos casos de 
pessoas destruídas ou danificadas pela 
d i tadura não t iveram tor turadores 
manifestos.
 
 A ditadura em si era um sistema de 
tortura e dano, cujas dimensões históricas 
estarão sempre muito longe de se 
ident ificarem com a denúncia dos 
psicopatas torturadores dos quartéis. 

 Todos nós que lutamos, em Feira de 
Santana, em Salvador, pelo Brasil afora – 
até no exílio – nenhum de nós foi perfeito, 
esta é uma condição que não pertence aos 
humanos. Tivemos todos os nossos erros e 
as nossas fragilidades, muitas não tão 
expostas quanto as do militante ao qual me 
referi acima, mas todos nós fomos 
duramente atingidos. Os anos de chumbo 
nunca deixarão de ser uma sombra em 
nossas vidas. Mas, se algum dia uma 
história verdadeira for contada sobre 
aque les  tempos  de  desgraça ,  os 
companheiros de Feira de Santana, todos 
eles, todos nós, estaremos na lista dos que 
lutaram sempre.

Salvador (BA) – outubro de 2015.
                                                                      
Beraldo Boaventura
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 Em novembro de 2015, Beraldo Alves Boaventura Neto encaminhou 
à Comissão Estadual da Verdade, por escrito, 
novo adendo ao seu depoimento, intitulado 

OS BANCÁRIOS NA LUTA PELA REDEMOCRATIZAÇÃO

  O sindicalismo dos bancários, desde 
a década de 30, se apresentou como um 
componente dos mais ativos nas lutas dos 
assalariados e nas lutas populares no 
Brasil. Um dos marcos principais desta forte 
presença foi a conquista, por parte dos 
bancários, da jornada de seis horas, já na 
década de 30. Esta conquista esteve 
sempre sob a pressão dos banqueiros, mas 
a for te  res is tênc ia dos s ind icatos 
conseguiu, mesmo que com altos e baixos, 
manter este dispositivo, salvo engano, 
único na legislação trabalhista brasileira.

 O golpe civil-militar de 1964 abateu-
se com uma fúria especial sobre os 
sindicatos de bancários de todo o país. 
Foram muitas as sedes invadidas pelas 
tropas da repressão, instalações depreda-
das, sindicalistas presos, espancados e 
alguns desaparecidos. Esta repressão 
particularizada prosseguiu ao longo de todo 
o período ditatorial, afinal tratava-se do 
setor sempre hiperprivilegiado dos ban-
queiros – que tinha que ser especialmente 
protegido.

 A resistência dos bancários às 
políticas neoliberais, ao arrocho salarial, à 
precarização do trabalho, ao cerceamento 
das liberdades civis e políticas foi ininter-
rupta, uma luta contínua, em todo o período 
da ditadura. A história completa dessa 
resistência e do ativismo político desta 
categoria ainda está para ser contada.

 Há vários relatos parciais. Mas como 
se tratou de inúmeros episódios de 
resistência e de luta que se desdobrou por 
praticamente todos os centros urbanos do 
país, há certamente ainda muito por contar. 
Falta, até onde sei, uma história contada 
com todas as suas conexões nacionais e 
suas implicações humanas, econômicas e 
sociológicas envolvidas.

 Não disponho de condições de 

tentar sequer esboçar essa história de 
modo mais consistente e completo, como 
será bom, algum dia, alguém tentar. Mas eu 
participei desta luta, em boa medida, em 
todos os seus aspectos. Talvez tenha algo 
para contar. Vou tentar aqui, de modo 
sumário, relatar alguns episódios, não 
exatamente pela importância histórica dos 
fatos, mas pela oportunidade do meu 
testemunho.

 O Sindicato dos Bancários de 
Feira de Santana  

 1. Em abril de 64 a sede do 
sindicato foi invadida e depredada por 
forças militares. Arrebentaram tudo. Os 
d i r igen tes  passaram por  p r i sões , 
intimidações e pressões diversas. O 
dirigente Antoniel Queiroz, funcionário do 
Banco do Nordeste, foi particularmente 
perseguido. Demitido, não conseguiu, pela 
perseguição civil que sofreu na cidade, se 
estabelecer em nenhum dos inúmeros 
negócios que tentou. Estressado e 
perseguido, o coração não resistiu e 
morreu, numa mesa de cirurgia.  

 2. I n s t i t u c i o n a l m e n t e  o 
Sindicato sofreu intervenção do Ministério 
do Trabalho, nomeando interventor um 
funcionário do Banco do Brasil, se não me 
falha a memória, Francisco Viana de Melo, 
advogado. Este interventor não tocou no 
Sindicato, sequer abriu a porta. Manteve a 
entidade fechada até 1967. Neste ano, um 
conjunto de meia dúzia de bancários, 
instigados por Hosannah Leite, começou a 
luta para reabrir a instituição. Conseguiram 
marcar eleições. Assumiu uma diretoria de 
bancários sem maior envolvimento político, 
mas que queria a reativação da entidade. 
Eu participei do movimento, que foi 
pequeno, e das negociações, mas não 
pude integrar a nova diretoria porque ainda 
não era associado (entrei no Banco do 
Brasil ainda durante o período da interven-
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ção). A primeira tarefa da nova diretoria foi 
limpar a sede das cápsulas de bala, dos 
pedaços de baioneta, rebocar e pintar as 
paredes metralhadas, refazer o sanitário 
arrebentado, reconstituir toda a documen-
tação.

 3. Salvo engano, em 1970 
ocorreram eleições para renovação da 
diretoria. Elegeu-se Presidente Sílvio 
Pedra Cruz, eu fiquei como Secretário, 
ainda que despontasse como o militante 
mais ativo àquela época (eu já militava no 
PCB e a tática era não aparecer muito). A 
partir daí o sindicato passou a ter uma 
postura mais ativa. A luta era para gerar 
participação, produzir um boletim que 
estimulava conscientização, apoiar outras 
lutas sociais na cidade, fazer a defesa 
jurídica  dos bancários.

 4. Por essa época o Ministério 
do Trabalho inventou um sistema de 
empréstimo aos trabalhadores que poderia 
ser acessado através das entidades 
sindicais que aderissem ao programa. O 
Sindicato seria uma espécie de interme-
diário financeiro para os trabalhadores que 
quisessem o dinheiro emprestado, dentro 
do limite estabelecido. Convocamos os 
bancários da cidade para uma assembléia 
para discutir o assunto. A maioria da 
diretoria era a favor de aderir ao modelo. 
Fui contra, propus uma moção que 
recusava nossa adesão ao programa e 
enviava uma manifestação ao Ministério do 
Trabalho recusando a oferta. A Assembléia 
aprovou a moção e foi passado telegrama 
ao Ministério comunicando a decisão da 
Assembléia. Dias depois, Silvio Pedra e eu 
fomos intimados a comparecer ao quartel 
do 35º Batalhão de Infantaria do Exército, 
sediado em Feira de Santana, para prestar-
mos esclarecimentos sobre o assunto. 
Passamos lá uma tarde sendo interrogados 
por um oficial que se nos apresentou como 
agente do SNI. O episódio não teve outras 
consequências, mas visivelmente passa-
mos a ser mais vigiados.

 5. Ainda em 1970 ocorreu em 
Araxá (MG) um Encontro Nacional dos 

Bancários, promovido pela CONTEC 
(Confederação Nacional dos Trabalha-
dores em Empresas de Crédito), fran-
queado a dirigentes sindicais, indicados em 
assemble ias  de  suas  respec t ivas 
entidades.  De Feira de Santana fomos eu 
e Sílvio Pedra. Apesar de ser um encontro 
de dirigentes não deixava de ser um passo 
importante na reorganização nacional do 
sindicalismo bancário. O presidente da 
CONTEC era Ruy Brito de Oliveira 
Pedroza, um ativo democrata-cristão. No 
ano seguinte, 1971, a CONTEC convocou, 
para Porto Alegre, um CONGRESSO 
NACIONAL DE BANCÁRIOS, também com 
o  m e s m o  c r i t é r i o  d e  d i r i g e n t e s 
referendados em suas respect ivas 
assembléias. Por minha insistência, a 
recém-formada Federação dos Bancários 
de Bahia e Sergipe coordenou o aluguel de 
um ônibus para levar os delegados de 
todos os sindicatos da Bahia e Sergipe 
(Ilhéus, Itabuna, Feira de Santana, Vitória 
da Conquista, Salvador, cuja base era todo 
o Estado, exceto os municípios que tinham 
sindicato próprio, e  Aracaju/Sergipe). O 
quadro político na categoria era o seguinte: 
1) o Sindicato do Rio de Janeiro estava sob 
intervenção; 2) a maioria dos sindicatos 
sob o comando de pelegos aliados da 
ditadura, resultantes das inúmeras 
intervenções de 64; 3) os sindicatos de 
Porto Alegre, Curitiba e São Paulo já tinham 
sido retomados por militantes de esquerda; 
4) Ruy Brito, na CONTEC, esforçava-se por 
construir uma corrente democrata-cristã, 
apoiando-se na pelegada no seu embate 
com as esquerdas mais tradicionais. O 
embate político nos três dias do Congresso 
de Porto Alegre fora intenso e de bom nível. 
Como eu era praticamente o único dirigente 
sindical de esquerda em todo o Nordeste e 
do RJ para cima, acabei tendo algum 
destaque no Congresso, aliado ao pessoal 
do Sindicato e da Federação de São Paulo. 
Logo após este Congresso, o Ministério do 
Trabalho interviu nos Sindi-catos de Porto 
Alegre, Curitiba e São Paulo, destituindo 
dirigentes seletivamente. Inclusive impediu 
a continuidade de Ruy Brito e de sua equipe 
na CONTEC. À esta época eu e Sílvio 
Pedra fomos impedidos de tomar posse 
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nos cargos da diretoria da Federação dos 
Bancários de Bahia e Sergipe, para os 
quais tínhamos sido eleitos.

 6. À esta época, também, o 
Sindicato de Feira de Santana liderava 
convenções e encontros estaduais. Numa 
destas reuniões, quando viajávamos e 
ficávamos hospedados em pequenas 
pousadas, um dos dirigentes dos sindicatos 
do interior escarafunchou documentos de 
um dos dirigentes da Federação (Luciano 
Bezerra) e lá encontrou um documento de 
identidade do mesmo emit ido pelo 
CENIMAR (Centro de Informação da 
Marinha). Não estávamos lidando com 
conservadores ingênuos.

 7. Em fins de 1972 o MDB em 
Feira de Santana derrotou o candidato da 
Arena, numa eleição de extraordinária 
participação popular, que foi um dos pontos 
altos da luta contra a ditadura naquela 
cidade. Era no tempo de Chico Pinto, ex-
prefeito cassado pelo golpe em 64, o mais 
destacado líder anti-ditadura da Bahia. O 
candidato da ARENA foi João Durval 
Carneiro, aliado íntimo de Antonio Carlos 
Magalhães. O candidato do MDB foi José 
Falcão da Silva, cuja campanha foi 
coordenada principalmente por mim e 
Hosannah Leite, também com a ajuda de 
Clóvis Lima (que depois veio a ser o 1º 
Chefe de Gabinete do novo prefeito). José 
Falcão, eu e Clóvis Lima, éramos 
bancários, do Banco do Brasil. 

 8. À época tinham também 
destaque na vida política da cidade os ex-
bancários Luciano Ribeiro e Hosannah 
Leite, cada qual com seu estilo próprio de 
atuação.

 9. Em janeiro de 73 eu e outros 
fomos presos, e passamos a responder um 
IPM (Inquérito Policial Militar). Para evitar 
uma possível intervenção no Sindicato, 
renunciei ao mandato de Secretário que 
tinha na entidade, que liderava. Fiz o 
mesmo em re lação à Cooperat iva 
Habitacional dos Operários Feirenses 
(COHOFE) criada pelo Sindicato, onde eu 

era Diretor Administrativo. Logo a seguir 
assumi a presidência da Associação dos 
Moradores do Conjunto Centenário, que 
tinha sido construído por essa cooperativa, 
criada pelo Sindicato dos Bancários. 

 A Oposição Sindical Bancária – 

 1. Em dezembro de 75 conse-
gui, pelo Banco, transferência para 
Salvador. Nos primeiros anos não participei 
de nenhum movimento no Sindicato. Tentei 
me filiar e a Diretoria recusou minha filia-
ção. Como, na época, estava com muitos 
outros problemas, de ordem pessoal, não 
reagi a esta recusa. Havia um grupo 
fazendo oposição à diretoria pelega, mas 
pareceu-me um grupo bem intencionado 
mas limitado, mais um grupo de amigos, 
que não conseguia ampliar a militância. Em 
1978 este grupo formou uma chapa para 
concorrer à diretoria do sindicato, mas não 
obteve sucesso. Foram muito amadores 
diante do profissionalismo delinquente do 
grupo que ocupava a entidade. Em uma 
assembléia, que ocorreu depois desta 
eleição, compareci e denunciei a recusa de 
minha filiação. Estavam presentes uma 
centena de bancários, uma assembléia 
mobi l izada pe la  opos ição,  para a 
campanha salarial. Salvo engano, foi Pedro 
Barboza quem propôs que minha filiação 
fosse aceita pela Assembléia, o que 
ocorreu. A partir daí passei a participar do 
grupo da Oposição. Também por esta 
época aderiu ao grupo Osvaldo Laranjeira, 
baiano, funcionário do Banespa, militante 
sindical recém-transferido de São Paulo 
para Salvador.

 2. O Sindicato, não lembro bem 
o ano, provavelmente 1975, inaugurara 
uma sede nova (que ainda é a sede atual, 
na Av. Sete). Ainda como dirigente do 
Sindicato de Feira de Santana, compareci à 
inauguração. O ponto alto deste evento foi 
a inauguração do auditório que levava o 
nome de Auditório Presidente Emílio 
Garrastazu Médici, com uma grande foto 
oficial do general. Neste ato,  o primeiro 
realizado naquele auditório, estavam de 
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corpo presente o Ministro do Trabalho, Júlio 
Barata, o governador indicado Antonio 
Carlos Magalhães e o comandante da 6ª. 
Região Militar, o General Adyr Fiúza de 
Castro. Estas presenças davam uma 
medida do entrosamento dos dirigentes 
sindicais de então com o sistema da 
ditadura. Em 1981, quando a oposição 
sindical retomou o sindicato, este retrato e a 
placa correspondente foram jogados no 
lixo. 

 3. Em 1978 o Sindicato dos 
Bancários de São Paulo estava sob 
intervenção. Era impressionante a 
desfaçatez com que o Ministério do 
Trabalho intervinha nas entidades sindicais 
e destituía seus dirigentes eleitos. Ao fim 
deste ano (ou no início de 1979) o 
movimento da oposição sindical retomou o 
sindicato em SP. Pouco depois da sua 
posse, a nova diretoria convocou um 
primeiro Encontro Nacional das Oposições 
Sindicais Bancárias. Este encontro, pelo 
que me lembro, realizou-se em julho de 
1979 ( tenho cer teza do ano,  não 
exatamente do mês). Compareci a este 
encontro representando a Oposição 
Sindical Bancária da Bahia (fomos eu e 
Antonio, outro colega do Banco do Brasil). 
Além dos companheiros de São Paulo, lá 
estavam representantes do Rio, de Minas e 
de uma meia dúzia de outros Estados. Foi 
um encontro pequeno, mas de muita 
importância para a articulação nacional da 
luta a partir daí. 

 4. Uma das decisões deste 
Encontro das Oposições bancárias foi 
realizar, em setembro do mesmo ano, um 
primeiro encontro nacional de funcionários 
do Banco do Brasil, para abrir negociações 
sindicais com este Banco, inexistentes há 
décadas. Os sindicatos e/ou as oposições 
deveriam realizar assembléias para eleger 
delegados para este fim. No dia marcado 
chegamos a Brasília, na sede da CONTEC, 
que vetara o Encontro, apenas cinco 
delegados: dois diretores do Sindicato de 
São Paulo (Sandra Cajazeira e um outro), 
Ciro Garcia pelo RJ, Elias pelo Ceará e eu, 
pela Bahia. O Sindicato de São Paulo tinha 

pedido, para o dia seguinte, audiência com 
Oswaldo Colin, presidente do Banco do 
B r a s i l .  C o l i n  n o s  r e c e b e u ,  n o s 
apresentamos como uma comissão eleita 
no Encontro (que se limitara a nós 
próprios). A partir daí tivemos negociações 
continuadas com o BB. 

 5. A mobilização efetiva dos 
bancários da Bahia começou nesta época, 
neste ano de 1979, na campanha pelo 
retorno da data base para setembro. Todos 
os bancários do país tinham  setembro 
como data base dos acordos e convenções 
coletivas, menos a Bahia cuja data base, 
por negligência do Sindicato ocupado pelos 
prepostos patronais, tinha sido transferida 
para fevereiro. A Oposição Sindical 
conseguiu deflagrar uma mobilização 
efetiva. Tivemos assembléias que não mais 
se media pelas dezenas de participantes, 
mas pelas centenas. Elegemos uma 
C o m i s s ã o  d e  N e g o c i a ç ã o  p a r a 
acompanhar a diretoria da entidade nos 
negociações com os banqueiros. Depois de 
intenso debate na categoria e de belas 
assembléias, conseguimos a retroação da 
data base para setembro, sem ganhos 
econômicos contudo. As assembléias 
d e s t a  é p o c a  t i n h a m  s e m p r e  n a s 
imediações, ostensivamente, tropas de 
choque da PM para impedir os bancários de 
fazer passeatas.

 6. Numa das negociações 
marcadas com os representantes dos 
Bancos, tínhamos uma Comissão de 
Negociação eleita em assembléia, para 
acompanhar a diretoria do sindicato. No dia 
e hora marcados estávamos lá, uns 10 de 
nós, no saguão do prédio onde se daria a 
negociação. Chegam então os diretores do 
Sindicato, também uns 10. Quando 
passaram por nós, em direção ao elevador, 
um deles me deu um encontrão, perguntei-
lhe que palhaçada era aquela, ele partiu 
para cima de mim de murro engatilhado. 
Um outro membro da oposição deu-lhe 
uma rasteira. Outro diretor, um truculento 
que se chamava Magalhães, também 
partiu para cima de nós de punho erguido. 
Fechou o tempo. Ficamos ali nos esmur-
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rando e exercitando a capoeira por uns dez 
minutos. Alguém gritou que já estava na 
hora da reunião com os Bancos, que eram 
espartanamente pontuais. A briga acabou. 
Subimos todos, revezando no mesmo 
e levador.  Chegamos à f rente  dos 
banque i ros  a j e i t ando  os  cabe los 
desgrenhados e as camisas rasgadas. 
Deu-se a negociação como esperávamos. 
Estávamos aprendendo a negociar. 

 7. Durante os anos de 79, 80 e 
81 nos preparamos para enfrentar as 
eleições. Fizemos uma bela campanha, 
inclusive com apoio jurídico de um 
advogado colocado à nossa disposição 
pelo Sindicato de São Paulo. Também 
tivemos apoio logístico de diversos 
segmentos, personalidades e entidades da 
sociedade civil em Salvador. A negociação 
interna para formar a chapa não foi fácil. 
Pedro Barboza, Osvaldo Laranjeira e eu 
éramos, objetivamente, os principais 
nomes. Olívio Dutra veio de Porto Alegre 
para debater conosco esta composição. 
Prevaleceu a clara compreensão de ter 
uma chapa forte e unida. Laranjeira 
encabeçou a chapa. Vencemos as 
eleições, para o mandato de três anos que 
começaria em fins de 1981.

 Sindicato é pra lutar 

 1. Este era um dos nossos 
motes de campanha durante todo o tempo 
da Oposição Sindical: Sindicato é pra lutar. 
O Sindicato dos Bancários da Bahia, a 
partir desta eleição de 1981 ganharia uma 
dinâmica inédita. Tínhamos uma militância 
de 24 diretores e muitos outros voluntários 
nos momentos de mobilização. Osvaldo 
Laranjeira, Pedro Barboza, Valdimiro 
Lustosa e eu próprio éramos bons 
negociadores. Soubemos conduzir o 
sindicato com firmeza e equilíbrio, ainda 
que não faltassem momentos de grandes 
divergências. Outros diretores, a maioria de 
jovens e com pouca experiência. Alguns 
outros, de menos destaque ostensivo, 
eram figuras amadurecidas e competentes. 
O mandato começou com muitos debates e 
muita ação. Principalmente identificando 

abusos que ocorriam nas agências, por 
parte de gerentes. Tivemos intensas lutas 
pontuais, que nos ensinavam a ser 
dirigentes sindicais ativos, combativos e 
responsáveis. O Sindicato foi crescendo 
em capacidade de mobi l ização e 
confiança da categoria.

 2. O viés ideológico de nosso 
debate interno, contudo, beirava a 
ultrapassagem dos limites do bom senso. 
Os núcleos partidários queriam crescer a 
partir da atividade do sindicato. Isso, ainda 
que pudesse ser justo e/ou inevitável, não 
raro nos atrapalhava e plantava a cizânia. 

 3. Uma das primeiras disputas, 
quase amarga, se deu sobre como 
conduzir a imprensa do Sindicato. 
Convocamos uma assembléia para 
debater o assunto, compareceram perto 
de cem bancários, mobilizados pela 
militância mais partidarizada. Propus uma 
Comissão e um Plano de Imprensa, que 
foram aprovados, com representantes de 
todas as correntes, mas que limitava a 
instância de decisão. Funcionou. Só 
voltamos a ter problemas nessa área anos 
depois, quando as disputas partidárias 
desmantelaram a unidade que nos fizera 
vitoriosos.

 4. Outra divergência pontual 
importante se deu sobre a participação 
numa greve geral marcada, salva engano, 
para julho de 1983. Eu próprio, com outros 
companheiros, me posicionei claramente 
contra a greve neste momento por achar 
que não havia amadurecimento suficiente 
para esta proposta. Entendi que era uma 
proposta de greve como um blefe e não 
me dispus a concordar com aquilo. 
Tivemos forte debate dentro da diretoria e 
nos setores mais ativos da categoria sobre 
como conduzir aquela proposta. A 
assembléia convocada para esta decisão, 
contudo, decidiu quase por unanimidade 
não tentar aquele movimento. 

 5. Durante este mandato (fins 
de 81 a fins de 84) o Sindicato dos 
Bancários da Bahia cresceu bastante em 
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credibilidade na categoria. Denunciávamos 
o arrocho salarial, os abusos de poder 
dentro das agências, fazíamos campanhas 
cada vez mais participativas, instituíamos a 
prática de eleger delegados sindicais 
dentro das agências sempre que possível, 
estimulávamos com êxito os bancários e as 
bancárias a se posicionarem com altivez 
ante os abusos de poder, defendíamos 
ferozmente a jornada de seis horas e o não-
trabalho aos sábados. Interagíamos ativa-
mente com outros sindicatos na cidade e 
nacionalmente. Participávamos das lutas 
trabalhistas, operárias e democráticas. 

 6. Contraditoriamente, à medi-
da que o Sindicato se fortalecia aumenta-
vam as divergências internas. Não conse-
guimos manter a unidade para as eleições 
na entidade que se aproximavam. Duas 
chapas se apresentaram para as eleições 
em fins de 1984 quando, disputando com 
Osvaldo Laranjeira (que encabeçava uma 
chapa formada em sua maioria por 
integrantes do PT), me elegi presidente da 
entidade, encabeçando uma chapa que 
reunia um conjunto de militantes sem 
opção partidária ostensiva aliados aos 
integrantes do PCB e do PCdoB.  

 7. Durante o ano de 1985 se deu 
o ápice do processo de organização e 
mobilização que, todos nós, havíamos 
implantando no sindicato e na categoria. 
Todos os itens da nossa agenda se 
intensificaram. Realizávamos reuniões 
agência por agência, elegemos delegados 
nos locais de trabalho, fazíamos grandes 
convenções e assembléias. Nosso 
ativismo e nossa  pregação trabalhista se 
fazia colada às reivindicações pela 
redemocratização do país. 

 8. Tivemos papel importante na 
organização da greve nacional dos 
bancários de 1985. O Sindicato dos 
Bancários da Bahia era considerado como 
um dos mais ativos, organizados e 
respeitados dos sindicatos de bancários, 
junto com os Sindicatos de Brasília, Porto 
Alegre, Natal, Fortaleza, São Paulo e Rio 
de Janeiro. 

 9. A mobilização da categoria 
era ativada em cada local de trabalho. 
Realizávamos encontros com delegados 
eleitos agência por agência. Em nenhum 
outro período de sua história o Sindicato 
t e v e  a s s e m b l é i a s  t ã o  g r a n d e s  e 
participativas. Os bancários presentes em 
nossas assembléias deixaram de ser 
contados pelas centenas, agora eram 
contados aos milhares. Na preparação da 
greve de 85 as assembléias se iniciavam 
com o Hino da Internacional Socialista e se 
encerravam com o Hino Nacional. A 
diretoria do Sindicato – e o expressivo 
corpo de militantes – atuavam unidos, as 
marcas partidárias e ideológicas, naquele 
momento, ficaram em terceiro plano. Os 
líderes do movimento, no plano nacional e 
estadual, tinham total clareza que a 
mobilização em curso tinha grandes 
objetivos: derrotar o arrocho salarial, 
f o r t a l e c e r  a  p r e s e n ç a  a t i v a  d o s 
trabalhadores na vida política nacional e 
desgastar a ditadura até a sua derrota final.

 10. A greve na Bahia, deflagrada 
definitivamente por milhares de bancários 
presentes na assembléia do dia 10 de 
setembro, realizada no Estacionamento 
Apolo. Encerrada a assembléia descemos 
em grande passeata, até o Comércio, para 
fechar os setores de compensação 
bancária que funcionavam à noite. 
Descemos a Ladeira da Montanha 
caminhando e cantando. Pelo meio da 
ladeira, Bete Wagner passou por mim, na 
carona de uma moto, e avisou que o 
Comércio estava cheio de polícia. 
Seguimos em frente. Quando chegamos no 
Comércio, já não tinha polícia nenhuma. As 
ruas desertas sendo ocupadas pelos 
bancários, das janelas iluminadas dos 
diversos prédios caia uma profusão papéis 
picados. No dia seguinte cedo os bancários 
ocupavam as ruas. A orientação dada pelo 
Sindicato era que os bancários de um 
banco, em massa, fariam o piquete em 
outro banco, foi designada uma escala 
desse cruzamento. Mas não havia 
necessidade de piquete, a adesão foi 
praticamente total. Depois de anos de 
ditadura os bancários recuperavam o 
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direito de greve, a massa de jovens que 
estava nas ruas não estava tanto 
preocupada com alguns pontos percen-
tuais a mais no salário, estava decidida a 
criar um Brasil novo, aquela ditadura 
acabara, agora era só a luta de classes. 

 11. Há que se registrar a entrega 
e a participação de dezenas, se não 
centenas, de militantes sindicais que, pela 
quantidade, fica difícil citar nome por nome. 
Mas os anos de luta, a construção deste 
Brasil novo, não se faria sem eles. Na 
memória de tantos que de algum modo 

lideraram esses movimentos eles figuram 
importantes e indeléveis. 

 12. Quando se contar de forma 
completa e detalhada a história das lutas 
contras os atos e as políticas da ditadura 
civil e militar de 64-85, os bancários do 
Brasil – e da Bahia – sem dúvida terão lugar 
de destaque.

Salvador, novembro de 2015,

Beraldo Boaventura



*Celso Pereira

 Meu caro presidente da Comissão 
da Verdade do Estado da Bahia, Joviniano 
Neto, permita que eu saúde a todos na 
pessoa de Amabília, com quem temos 
convivido esses últimos dias no trabalho, 
feito formiga, para resgatar, com esses 
depoimentos, a verdade em Feira de 
Santana. E saudando a todos eu então até 
para relaxar um pouco, eu gostaria de 
começar dizendo presidente, de que eu 
pretendo falar só por 30 minutos, mas que 
se não conseguir, seja concedente  tal 
qual...

Joviniano Neto – Beraldo falou 47min, 
você fala 37min.

 Celso Pereira – Bom, é... eu acho 
extraordinária a razão de nós termos em 
Feira de Santana uma Audiência Pública da 
Comissão Estadual da Verdade e a 
primeira, porque não me canso de repetir, 
nas entrevistas que me pedem para dar - e 
eu vou dizer aqui também para registrar, - é 
que em nenhum registro escrito a nível 
nacional ou estadual, Feira de Santana foi 
tratada com a dimensão e a importância 
que teve antes, durante e depois do golpe 
militar. 

 A vida de Chico Pinto, é verdade, 
essa tem tido e tem ganhado espaços 
merecidos - de forma merecida,- mas não 
Feira de Santana e sua gente nesse 
momento. Esse é o primeiro registro que eu 
queria fazer e que a Comissão vindo para 
Feira resgata isto. A segunda é de que a 
Audiência Pública, só aqui pela manhã e 
agora novamente à tarde eu vim ter a 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
31 de outubro de 2013 - Colégio Modelo Luis Eduardo Magalhães

Feira de Santana - Bahia  

*Texto revisado pelo depoente.

67

DEPOENTE: CELSO PEREIRA

 Em 1964, Celso Pereira era estudante 
e Oficial de Gabinete da Secretaria de Saúde 
do Governo Chico Pinto, de cuja campanha, 
em 1962, participou ativamente. Atuou 
intensamente no movimento estudantil.

 Após várias prisões e torturas, mudou-
se para Salvador onde cursou Direito na 
Universidade Federal da Bahia. Voltou para 
Feira de Santana e continuou na vida política 
elegendo-se vereador por dois mandatos 
consecutivos. Hoje, atua como advogado e 
preside a Subseção Feira de Santana da 
Ordem dos Advogados do Brasil - Bahia.



certeza da importância, Joviniano, porque 
os depoentes têm visões, enfoques, 
elaboração verbal diferenciadas, e devem, 
é lógico, ser sempre assim para enriquecer 
o resgate da verdade e o registro histórico. 
De modo que eu não quero repetir, se 
possível, os anteriores.    
 Nem quero  também i r  pe las 
provocações de Beraldo 
que fez aqui colocações 
muito mais discursivas, - 
lógico que deu seu depoi-
mento também com fatos - 
mas que caberia um, 
vamos dizer, um momento 
de avaliação crítica sobre 
tudo isso, até porque, - não 
que eu discorde, vale 
lembrar - de que não se 
pega o mandante sem an-
tes se prender ou identi-
ficar o criminoso. Então é 
necessário que a gente 
identifique o criminoso, é 
necessário que ele seja 
conhecido para nós che-
garmos aos mandantes. 

 Eu sou filho de Saúde, uma pequena 
c i d a d e  n o  P i e m o n t e  d a s  L a v r a s 
Diamantinas, ali perto de Senhor do 
Bonfim, de Jacobina. Em razão de meu pai 
ser funcionário público, no ano 60 nós 
desembarcamos em Feira de Santana, 
muito jovens, eu e mais seis irmãos, meu 
pai e minha mãe. Tínhamos já na família um 
viés político em razão de um tio que foi 
deputado estadual e era deputado federal e 
se reelegeu algumas vezes, Edgar Pereira. 
E... então meu pai já tinha vindo para aqui, 
por força desta... vamos dizer, militância 
política porque quando perdia o governo 
ele como funcionário publico era... era, se 
chamava na época removido. 

 E foi assim que nós saímos de 
Saúde, fomos para Jacobina, meu pai veio 
trabalhar em Pedrão - instalar a coletoria 
estadual de Pedrão -, trabalhar depois em 
Coração de Maria. Em 62, eu tinha 16 anos 

de idade. Hosannah disse que em 60 já 
participou de movimento político e eu 
acredito, porque na época começávamos 
nos movimentos estudantis muito novos. 
Então em 62, eu participei da campanha de 
Chico Pinto ativamente e devo até aqui 
confessar uma ilicitude, na época eu já 
dirigia um jipe que meu pai tinha, fazendo 
propaganda política, aos 16 anos, foi assim 

q u e  m e  e n g a j e i  n a 
política estudantil e na 
pol í t ica par t idár ia e 
participei de comícios 
que me seduziram. 
 Na época, Joviniano, 
Feira de Santana perdia 
dois distritos e ganhava 
dois municípios vizinhos, 
eram três, aliás, me 
desculpem, eram: Santa 
Bárbara, Tanquinho e 
Anguera. Em Anguera, 
nós tínhamos um candi-
dato do PSD e outro da 
UDN e para lá foi traba-
lhar a juventude para seu 
Chiquinho “das armas”, 
a n t e s  c h a m a v a  d e 

Almas, aqui tem um neto de seu Chiquinho 
presente, e nós íamos para lá ajudar, o 
velho PSD. E começamos assim a nos 
interessar pela vida política, a vida 
partidária, até as eleições de Chico Pinto. 

 No governo de Chico Pinto, eu fui o 
último oficial de gabinete a ser nomeado, 
porque só em dezembro de 63 eu fiz 18 
anos. Era magro, asmático e engajado na 
política estudantil. Aí, fui ser oficial de 
gabinete da Secretaria de Saúde com o 
saudoso Jackson do Amaury, político de 
nome e prestígio em Feira que se elegeu 
vereador enquanto quis e que foi citado 
inclusive hoje aqui por Dr. Antonio Pinto, 
como tendo sido um dos vereadores que 
resistiram. 

 Aí, aquela história de colocar a mão 
no arado, como dizia a Bíblia, eu já não 
tinha retorno, eu já estava no movimento 
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“Então em 62, eu participei 
da campanha de Chico 
Pinto ativamente e devo até 
aqui confessar uma ilicitude, 
na época eu já dirigia um 
jipe que meu pai tinha, 
f a z e n d o  p r o p a g a n d a 
política aos 16 anos, foi 
assim que me engajei na 
política estudantil e na 
política partidária e parti-
cipei de comícios que me 
seduziram”.



estudantil, no movimento político partidário 
e agora no movimento de reformas e de 
conquistas e de operacionalizar um 
governo democrático e popular. E foi assim 
que comecei em 1962, 1963 e 1964. Em 
1964, recebemos o golpe militar, em 31, em 
1º de abril, que se diz que foi na madrugada 
para evitar o 1º de abril, que é o dia da 
mentira, mas foi em 1º de abril. Nós já 
tínhamos aqui participações outras quando 
houve também em 62, em 63 salvo engano, 
a renúncia de Jânio Quadros em 61 e a 
posse de Jango em...61. 

Joviniano Neto – Em 61 a campanha pela 
legalidade.
Celso Pereira – E depois a campanha pela 
legalidade, parlamentarismo e depois o 
plebiscito
Joviniano Neto – Plebiscito em 63 
Celso Pereira – Muito bem... então nós já 
tínhamos essa participação. O golpe 
ocorreu e... nós recebemos algumas 
tarefas. Nós nos reuníamos e uma reunião 
que o grupo de estudantes fez, foi numa 
casa onde funcionava o movimento de 
cultura popular e de alfabetização do 
método de Paulo Freire, na casa de dona 
Pomba na Galiléia, junto das Baraúnas. 
Fizemos uma reunião lá, rápida porque 
disseram “o Exército já tomou conta de 
tudo, vão ser derrubados o governador da 
Bahia, prefeito de Feira de Santana” e as 
prisões a todo o momento – a todo 
momento - e nós fizemos uma reunião lá..., 
alguns estudantes, e aí, o que disseram: 
“olha, alguns são eleitos com a tarefa de 
continuar, outros tantos, por serem, como 
dizíamos na época, menos queimados, vão 
para Feira de Santana para informar a 
nossa gente e dar a notícia à família. 

 Eu me lembro que foi Luciano 
Ribe i ro  que dessa reun ião  ficou 
encarregado de dar a notícia lá em casa, 
onde é que eu estava, porque nós íamos 
nos reunir no mato para resistir. Eu achei, 
Beraldo, sua colocação extraordinária, em 
Feira de Santana não houve momento de 
covardia, foi muita coragem - muita 

coragem - às vezes até... uma coragem 
irresponsável, mas pela indignação dos 
justos. Então, lá para as tantas eu 
carregando um mimeógrafo que nós íamos 
para a casa de Zé Mota, Sinval Galeão 
salvo engano ficou encarregado de levar 
papel. Enfim, nós íamos nos organizar, 
recebemos a notícia: “nada!” Chico Pinto 
continua na prefeitura e nada ocorreu até 
agora, voltamos. 

 Só que quando acabamos de chegar 
em Feira, começou a sair no jornal Folha do 
Norte e na rádio Sociedade o nome de 
quem estava sendo procurado pela polícia 
e na relação já tinha os estudantes. Aí, a 
polícia já tinha entrado na AFES – 
Associação Feirense de Estudantes 
Secundários – jogavam os móveis pela 
janela e faziam fogueira lá em baixo. E aí, 
saiu no rádio: “entre os procurados está 
Celso Pereira”. Meu pai me colocou... - eu 
tô contando isso para mostrar de que a 
tortura, como bem disse Beraldo - não 
foram atos apenas de prisão. Ela ocorreu a 
partir da instalação do terror e do medo. 
Então, o meu pai me colocou para dormir 
num pensionato... numa pensão que tinha 
na  praça Eduardo Fróis da Mota, porque a 
todo o momento a gente esperava a polícia 
chegar em casa. Então... aí, minha mãe 
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“Aí, a polícia já tinha entrado n a  A F E S  –  A s s o c i a ç ã o Fe i rense de Estudantes Secundários – jogavam os móveis pela janela e faziam fogueira lá embaixo. E aí, saiu no rádio: “entre os procurados está Celso Pereira”. ... Então, o meu pai me colocou para dormir num pensionato... numa pensão que tinha na  praça Eduardo Fróes da Mota, porque a todo o momento a gente espe-rava a polícia chegar em casa”. 



desarrumava minha cama pra dizer que eu 
tinha saído muito cedo e eu dormia numa 
pensão no fundo. De manhã meu pai ia lá e 
dizia: “não chegou ninguém”. 

 Até que começou a chegar, aí 
chegaram lá em casa polícia inicialmente, 
comandada por Major Diógenes Cohin e 
outros que não me ocorrem. Na época, o 
comandante da polícia chamava-se Valter e 
tinha um cacoete que o tornava conhecido - 
ele era gago - E essa 
polícia por várias vezes 
entrou lá em nossa casa, 
r a s g a v a  c o l c h õ e s , 
arrancou o fundo de um 
guarda-roupa onde eu 
dormia com meus irmãos 
procurando livros e armas. 
Foi então que eu deixei de 
dormir na pensão onde 
meu pai me colocava e ia 
me buscar de manhã e 
com essa ameaça real me 
botou em um caminhão 
para eu ir para a casa de 
meus avós em Saúde, no 
sertão da Bahia  e ficaram 
aqui sem saber como eu 
chegaria. 

 Há um episódio até interessante, o 
primeiro caminhão que eu saí foi à noite, o 
caminhoneiro chegou ali onde é hoje a 
Polícia Rodoviária, onde hoje é uma 
universidade, tinha umas pensões, ali o 
caminhoneiro parou. E meu pai tinha 
pedido apenas para ele me dar uma carona 
e lá para as tantas ele jantou e disse: “olha, 
ô... Pereira, eu resolvi dormir aqui você se 
incomoda da gente sair de manhã cedo?” 
eu disse: “não, vou procurar outro 
caminhão.” E aí, desci... a estrada passava 
pela Baraúna e de madrugada quase 
cheguei novamente em casa, na Av. Senhor 
dos Passos, onde meu pai morava, bati na 
janela foi o maior susto. 
 No outro dia, meu pai novamente foi 
pegar um outro carro, parou na porta de 
casa e eu desci com um chapéu, um blusão 

e saí correndo e fui parar em Saúde. Fiquei 
lá alguns dias e a notícia, Chico Pinto 
continua, a Sexta Região não entrou em 
Feira de Santana, só a polícia. Até que um 
dado dia, não foram muitos dias, de tanto a 
polícia ir lá em casa, meu pai foi ao... 
batalhão de polícia e disse ao comandante: 
“olha, eu fui aconselhado vir conversar com 
o senhor porque meu filho está viajando”. 
“Não, o senhor pode trazer ele porque nós 
queremos apenas é tomar o depoimento 
dele, pode trazer.” “Posso trazer?” “Pode”. 

E esta dor meu pai carre-
ga até hoje, mandou me 
buscar na casa da minha 
avó e me levou para o 
quartel, me entregou! Aí, 
estava já em Feira o  
famigerado Capelão da 
Policia Militar do Estado 
e eu fui ouvido então pela 
primeira vez.

Joviniano Neto – Você 
sabe o nome desse 
célebre Capelão?
C e l s o  P e r e i r a  – 
Edmundo... com um no-
me estrangeiro, Juske-
v i c s ,  a l g u m a  c o i s a 
dessa, mas era Edmun-

do – Edmundo... Capelão, que era quem 
interrogava, interrogava, batia. Este..., este 
Capelão foi quem me interrogou e me fez 
ficar lá dois dias preso, meu pai voltou só 
para casa e lá... ele batendo com um cipó 
que ele andava, me interrogou. Inclusive 
com coisas assim inacreditáveis de tão... - 
tão loucas. 

 Uma das vezes que ele suspendeu o 
chicote que ele tinha para me bater, foi 
porque ele me perguntava, “Você é do 
grêmio Francisco Pinto?” “Sou” “Quem era 
o secretário do grêmio?” e eu disse: “Não 
tem.” “Como não tem?” e aí... com aquela 
fúria em cima de mim, “não tem”, então ele 
perguntava “e quem é Egberto Costa?” e eu 
disse: “é porque o senhor falando 
secre tár io  a  gente  entende como 
Secretário Geral. Egberto era Secretário da 
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“Não, o senhor pode trazer 
ele porque nós queremos 
apenas é tomar o depoi-
mento dele, pode trazer.” 
“Posso trazer?” “Pode”. E 
esta dor meu pai carrega até 
hoje, mandou me buscar na 
casa da minha avó e me 
levou para o quartel, me 
entregou! Aí, estava já em 
Feira o  famige-rado capelão 
da Policia Militar do Estado e 
eu fui ouvido então pela 
primeira vez”.



Cul tu ra  e  Comun icações . ”  [Argh ] 
esbravejou e tal. 

 Dois dias depois me soltou e eu 
fiquei com o compromisso de não sair de 
casa. Então, eu ficava no quarto, na sala, 
ouvindo rádio sem sair até que prenderam 
Chico Pinto levaram para Salvador e me 
prenderam, prenderam alguns outros 
companheiros. Aí... já foi quando houve em 
Feira de Santana a procissão que a igreja 
fez com a família, propriedade e sei lá o 
que, foi feita esta passeata em Feira.

Joviniano Neto – Família com Deus pela 
Liberdade. 
Celso Pereira – pela liberdade, por um tal 
de padre Peyton, que dizia: “eita, que agora 
vão botar os peitos para fora” porque as 
esquerdas queriam se organizar e botar o 
padre para voltar para os Estados Unidos. 
Enfim, houve aí em Feira de Santana esta 
passeata, promovida pelas senhoras da 
sociedade e logo em seguida Pinto foi 
preso, alguns companheiros, e eu fui preso. 
Fiquei no galpão, no galpão... onde antes 
se enfardava fumo para exportar que 
enricou grandes dos . . .  muitos dos 
burgueses de Feira, exportando fumos 
durante a guerra. 

 E s s e . . .  e s s e  g a l p ã o  e s t a v a 
desativado, mas tinha lá inclusive uma 
prensa de fardar fumo. Foi lá que se alojou 
o destacamento de Alagoas, comandado 
pelo major Hélvio  (Moreira) e que tinha um 
capitão chamado Rubião que além do mais 
obrigava a gente a se ajoelhar e pedir 
perdão capitão Rubianowisk, numa alusão 
de que nós éramos comunistas russos. Era 
assim que devia ser feito. 

 Eu fui preso a primeira vez, meu pai 
me levava a refeição, me soltaram em 
poucos dias. Mas, numa dessas vezes que 
eu estava lá eu assisti Theopisto, antes que 
você me pergunte Joviniano, Theopisto que 
era bancário, depois advogado, hoje 
colega, ser interrogado à base... faleceu? 

Que Deus o tenha. Ser interrogado à base 
de banho frio no mês de abril em Feira de 
Santana na madrugada – na madrugada.  
Botavam Theopisto para tomar banho, 
tiravam e botavam sentado e interrogavam. 
Eu assistia numa cama e fazia muito frio. 
Durante a noite em que também assisti, um  
soldado do destacamento, na madrugada, 
me emprestou um cobertor deles - aquele 
cobertor do Exército, grosso - me empres-
tou e eu me cobri de noite porque eu tinha 
muita asma e às vezes à noite cansava e no 
outro dia ele foi punido por isso, um dos 
oficiais chegou lá “quem mandou!?” e 
tomou o cobertor e puniu o soldado. 

 Eu fui solto e... com a recomendação 
de não viajar, de não sair. Não levaram oito 
dias aí... o jipe do Exército chegou lá em 
casa fazendo primeiro uma tremenda de 
uma algazarra, cercou toda a casa que a 
casa tem entradas laterais, me pegaram, 
me botaram num jipe e ninguém sabia para 
onde eu ia. A verdade é que de lá foram 
para uma loja de tecido que tinha em Feira 
de Santana onde hoje é o calçadão da 
Sales Barbosa e lá pegaram Sinval Galeão 
que era comerciário e era do sindicato e 
fomos os dois juntos para esse galpão de 
volta. Você queria falar?
Joviniano Neto – Você estava voltando ao 
armazém de fumo?

71

“ . . .  u m  s o l d a d o  d o d e s t a c a m e n t o ,  n a madrugada, me emprestou um cobertor deles - aquele cobertor do Exército grosso - me emprestou e eu me cobri de noite porque eu tinha muita asma e às vezes a noite cansava e no outro dia ele foi punido por isso, um dos oficiais chegou lá “quem mandou!?” e tomou o cobertor e puniu o soldado”. 



Celso Pereira – Aí... eu voltei para o 
armazém de fumo.
Joviniano Neto – É nesse armazém de 
fumo que você e Sinval tiveram contato 
com a prensa?

Celso Pereira – Desta feita, eu não tinha 
sido ainda interrogado, senão pelo 
Capelão. Desta feita eu fui interrogado, eu e 
Sinval, dentro da prensa 
de fumo e como a prensa 
que passou (referindo-se a 
filme exibido no início da 
Audiência) - aqui dá para 
ver - eram de madeiras 
rústicas, o capitão que 
interrogava mandava os 
s o l d a d o s  s o p r a r e m 
fumaça de cigarro, fumar e 
ficar soprando dentro e 
futucando com sabres, eu 
até conto isso, o Beraldo 
disse que tem coisas para 
dar risada e você não quis 
perguntar, então antes de 
perguntar eu vou dizer, eu 
digo sempre que eu levei 
vantagens por causa de 
minha altura, ou melhor, 
Sinval levou vantagens por causa de minha 
altura, porque o peso maior da tampa da 
prensa estava em minhas costas, tiraram-
nos dessa prensa.
Joviniano Neto – Um momentinho que nós 
temos aqui um bocado de pessoas aqui da 
nova geração. Alguns viram a fotografia da 
prensa com a parte de cima lá em baixo, o 
modus operandis era botar a prensa lá em 
cima e... 
Celso Pereira – Entravam na caixa e a 
tampa que... tem uma rosca para apertar ia 
sendo apertada e interrogando, apertando 
e interrogando. [...] É no final do filme que 
nós mostramos aí...
J o v i n i a n o  N e t o  –  Va m o s  t e n t a r 
providenciar.
Celso Pereira – É no final do filme, então... 
quando nós saímos daí é...- quando nós 
saímos daí - eu fiquei no fundo do galpão 
um tempo e... - aliás, não - logo depois que 

eu saí dessa prensa de fumo - eu até 
explicava e o pessoal não entendia bem - 
Sinval também, porque nos botaram juntos, 
em pé, dentro de um pneu de manhã até de 
noite e de vez em quanto chegava um e 
futucava, às vezes, até com cigarro. 
Passamos o dia em pé dentro de um pneu, 
dentro de um pneu dos carros do Exército, e 
não foi eu dentro de um pneu e ele em 
outro, não, foram os dois de frente dentro 

de um pneu. 
Quando foi à tardinha - 
escurecendo - aparece-
ram com Antônio Carlos 
Daltro Coelho que estava 
lá no fundo do galpão e 
tinha o olho roxo que 
tinha tomado um murro 
de um sargento que 
segundo diziam lá, que 
ele tinha quebrado um 
braço porque o sargento 
tinha tentado dar um 
murro nele e ele levantou 
o joelho e quebrou o 
braço do sargento. E aí... 
depois espancaram. 
Então, Coelho estava 
nessas condições e 
des te  je i to ,  apenas 

tiraram de mim os sapatos e eu então fui 
algemado no jipe para Salvador, para o 
quartel general, junto com Antônio Carlos 
Daltro Coelho, lá fui fotografado, - como, 
aliás, Chico Pinto falou, de todo o jeito. 

 E nisso me dá às vezes uma 
indignação porque é... fui fotografado de 
todo o jeito, ouvido várias vezes e quando 
entrei com meu processo na Comissão de 
Anistia a ABIN que substituiu o SNI e que 
recebeu esse material [...] Olha, essa era a 
prensa de fumo. Esta prensa nós fomos 
encontrar lá em Cruz das Almas, porque em 
Feira não tinha mais e eu consegui e nós 
fomos lá filmar como era a prensa de fumo.
Sinval Galeão - Era tipo um caixão tinha 
uma tampa de madeira. Nós dois entramos 
aqui dentro, em baixo, nessa parte de baixo 
aqui, não é... , e eles iam descendo essa 
prancha e nos imprensando, sendo 
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“E desta feita a primeira 
pessoa que encontrei , 
quando entrei na cela que 
me botaram junto com os 
sindicalistas, foi Antoniel 
Queiroz, falo isso sempre 
para que minha família não 
esqueça, porque eu che-
guei lá e já estava descalço, 
sem cinto, sem roupa, sem 
nada... E Antoniel Queiroz 
me emprestou uma sandá-
lia, porque tinha recebido, 
duas e uma bermuda”.



massacrado dentro dessa repartição de 
madeira.

Celso Pereira – Então, como eu digo, é... a 
ABIN informou na Comissão de Justiça que 
nada existia com relação a Celso Pereira. 
Eu tenho certeza de que aqueles arquivos 

aqueimados no aeroporto, né... a 6  Região 
deve ter botado inclusive os nossos, né...? 
A outra coisa é alguns da nova geração 
dos... dos, como é que você chamou 
Beraldo? Os... os cúmplices, as novas 
gerações dos cúmplices que hoje dizem à 
gente, “em Feira não houve tortura, em 
Feira não houve tortura.” E nós fomos para 
lá, é... para Salvador de lá eu soube que 
Coelho foi para o Barbalho eu fui para o 19 
BC. Quando cheguei lá Chico Pinto chegou 
no outro dia, saindo do Barbalho.

Joviniano Neto – Celso, afunilar.

Celso Pereira – E aí tô fechando já. Então 
veja, lá estava preso, onde nós tomávamos 
banho de sol, uma vez por semana, alguns 
galpões, uns de estudantes, uns de 
trabalhadores operários sindicalistas e 
outros de profissionais liberais e quem tinha 
mandato. 

Então, estes em cima, Joviniano, tinha 
Seixas Dórias governador de Sergipe, logo 
abaixo, Milton Santos e Auto de Castro e 
logo embaixo... parecendo uma casa, 
Chico Pinto, Pedral Sampaio, Dr. Nelson 
Oliveira, prefeito de Itaberaba, mais um 
promotor de Itaberaba e um advogado de 
Itaberaba que esqueço o nome agora. Mas, 
não posso esquecer Dr. Nelson porque ele 
era médico e por muitas noites foi chamado 
pra me dar remédio e massagem nas 
costas, eu tinha muitas crises de asma, e  
eu passei 69 dias nesta prisão. 
 E desta feita a primeira pessoa que 
encontrei, quando entrei na cela que me 
botaram junto com os sindicalistas, foi 
Antoniel Queiroz, falo isso sempre para que 
minha família não esqueça, porque eu 
cheguei lá e já estava descalço, sem cinto, 

73

sem roupa, sem nada. Minha família levou 
cerca de oito dias para me localizar porque 
eles não queriam dizer, não diziam, certo? 
E Antoniel Queiroz me emprestou uma 
sandália, porque tinha recebido duas, e 
uma bermuda. 

 Dois ou três dias depois eu fui 
transferido para o galpão que ficava no 1º 
andar dos estudantes e lá... eu convivi a 
maior parte do período da minha prisão 
com Amilcar Baiardi, com Sergio Gaudenzi, 
com Fernando Schmidt e muitos outros que 
fizeram lá inclusive uma organização, nós 
líamos textos de Bíblia, ou de literatura, 
discutíamos para passar o tempo e eles me 
apelidaram lá de caçula e realmente eu era, 
tinha acabado de fazer 18 anos, eu era 
muito raquítico. 

 É... me lembro até hoje, Joviniano, 
só para registrar que tinha Amilcar que tinha 
um vozeirão, cada um que era libertado, a 
gente ficava no primeiro andar ele botava a 
boca na janela, lá em cima, e dizia: “Mais 
uma pomba, vai-se mais uma pomba 
despertada. Mais uma, enfim, mais outra. 
Vai mais outra pomba dos pombais apenas 
numa sanguínea e fresca madrugada.” E 
cada vez que um ia ser libertado ele...ele 
é... narrava, ele cantava essa poesia. 

“Ami lcar  que t inha um vozeirão, cada um que era libertado, a gente ficava no primeiro andar, ele botava a boca na janela, lá em cima, e dizia: “Mais uma pomba, vai-s e  m a i s  u m a  p o m b a despertada.  Mais uma, enfim, mais outra. Vai mais outra pomba dos pombais apenas numa sanguínea e fresca madrugada.” E cada vez que um ia ser libertado ele...ele é... narrava, ele cantava essa poesia”.
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“A gente não pensava a 
gente só fazia, porque o 
p e n s a m e n t o  e s t a v a 
completamente tomado 
pelo desejo da consciência - 
da consciência de que nós 
estávamos construindo 
a l g u m a  c o i s a  b o a , 
c o n s t r u i n d o  o  b e m , 
construindo a igualdade, 
construindo uma sociedade 
mais justa e era o que nos 
movia”. 

isso para dar um toque diferente nos 
depoimentos que às vezes foram muito 
conceituais - foram muito históricos.
Joviniano Neto – Quanto mais factuais 
melhor no depoimento.

Celso Pereira– Eu estou fazendo um 
depoimento pessoal. Porque a avaliação, 

os amigos fizeram, os 
amigos antecessores 
aqui fizeram e o fizeram 
muito bem e os que 
falaram também sobre o 
futuro também. Teve 
uma vez,  Hosannah 
disse que foi para me 
provocar, vou contar o 
fato meu da bomba, - é 
muito rápido Joviniano. 
Eu sofria de asma e 
mandei um bilhete que 
passou pelo comando do 
quartel, para meu pai, 
minha mãe me mandar a 
m i n h a  b o m b a  d e 
dispneia que eu estava 
tendo crise de asma. 

 E aí... meu pai que me visitava às 
quintas, no domingo mesmo que recebeu 
por alguém acho que era..., tinha um dia, 
parece que... sexta-feira que tinha um tio 
meu que era advogado que conseguiu 
também me visitar e aí levou isso. E no 
domingo de manhã meu pai chegou lá. 
Agora, por que eu sei que ele chegou lá? 
Porque domingo de noite, cerca de sete 
horas da noite mandaram me chamar e eu 
sempre assustado – lógico, todos. Quando 
eu cheguei lá estava meu pai, tinha 
passado o dia todo lá porque eles não 
liberavam enquanto o capitão médico, que 
estava de folga, não comparecesse lá no 
quartel para examinar o que era bomba de 
dispneia que foi liberada e só assim que eu 
vi meu pai nessa semana por duas vezes. 

 Conto também outra tortura que 
merece registro, minha mãe! Minha mãe 
que sofreu muito com isso, aliás, qual mãe 

 Um dia, eu estou tomando sol e... na 
quadra, onde nós não podíamos conversar 
a dois, principalmente do mesmo lugar 
tinha que ficar individual-mente. E aí... 
apareceu lá o major Hélvio e disse as-sim: 
“ô menino de Feira?! Ô menino de Feira?!” 
Eu apontei para mim, “por que você ainda 
está aqui?” Dava vontade de...eu disse: 
“não sei coronel Eu vou saber no QG.” 

 E aí...é que... eu 
quero contar uma coisa 
contando esse fato, com a 
estupidez e a irresponsa-
bilidade, porque depois 
dois dias eu fui solto, ou 
seja, não tinha nada por-
que me prenderem e me 
manter preso. Era irres-
ponsabilidade de olhar lá 
até os nomes que manda-
ram. Minha família é um 
e p i s ó d i o  p a r a  m i m 
inestimável de sofrimento 
pela ditadura, causado 
pela ditadura, inclusive 
antes de eu ser solto, eu... 
a última visita de meu pai eu não recebi 
porque ele não suportou a notícia que saiu 
nos jornais. O general Taurino Resende 
presidiu no Brasil o inquérito... a CPI sobre 
o Partido Comunista Brasileiro [...] sobre o 
Partido Comunista?

Joviniano Neto  – Sobre o Partido 
Comunista, Taurino era subchefe do 
Comitê Geral de Investigação no Brasil.

Celso Pereira – E quando esteve aqui, em 
Recife principalmente, ele declarou e a 
imprensa publicou de que todo preso que - 
não... - que tivesse mais de 50 dias ia ser 
libertado, salvo os que tivessem prisão 
preventiva decretada. Um dia, dois dias 
depois dessa declaração, Chico Pinto saiu 
e eu não saí. Aí... meu pai [puf] foi para a 
cama, “meu filho deve estar numa situação 
pior que a de Chico Pinto”, e aí eu não 
recebi a última visita, é... lá, de meu pai. A 
outra questão lá também - eu tô contando 
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não sofreu? Minha mãe foi um dia me visitar 
e chegou lá, não deixaram que me visitasse 
porque o cartão de visita era em nome de 
meu pai e aí... eu tenho uma gratidão muito 
grande ao Sr Alberto Schmidt, já falecido, 
pai de Fernando Schmidt que tinha feito 
amizade com o comandante recém 
chegado no 19 BC que era um gaúcho, e 
ele foi lá e visitou o gaúcho e disse assim: 
“tá acontecendo isso, a mãe de um preso 
chegou e o pai que tem um cartão.” E, em 
razão disso, o comandante foi lá em cima, 
me pegou e me trouxe e eu pude ver minha 
mãe. 

 Fui solto numa noite chuvosa, cerca 
de nove horas da noite e recebi a notícia 
junto com dois companheiros, com Antoniel 
Queiroz e Teódulo Portugal. Todo mundo se 
perguntava: “você vai querer sair agora?” 
Porque chamaram e mandaram arrumar as 
malas. Quem vai ficar aqui para dormir? Em 
Narandiba, 19BC há quase 50 anos atrás, 
nós saímos, cada um com uma mala na 
mão, até a estação rodoviária. Lá na 
estação rodoviária, eu telefonei para 
Fernando Schmidt que nos arranjou 
dinheiro, nós fomos dormir no hotel São 
Bento - se é que alguém dormiu. 

 No outro dia seis horas da manhã, 
nós estávamos na rodoviária e cheguei em 
casa. E aí... para dizer porque quanto 
tempo que eu fiquei sem falar sobre isso e 
falar de maneira tão fluente como agora o 
faço, é porque quando eu cheguei em casa 
o meu irmão mais novo era muito pequeno, 
tá aqui Marcos! Marcos Pereira era muito 
pequeno, mal falava e eles me chamavam 
de Teto e quando ele me viu que cheguei 
que bati na porta e ele disse assim: “e Teto 
nem morreu hein, mãe?!” Claro que minha 
mãe caiu em prantos e eu fiquei me 
apresentando durante muitos meses, duas 
vezes por semana, no quartel general. 

E de tal ordem era o abuso que eu fui solto 
num dia de noite, vim para aqui de manhã 
quando era dez horas da manhã, eu peguei 
um ônibus para Salvador porque já era o 

dia. Por que disseram assim - vamos te 
dizer - terça e quinta e já era uma terça-
feira. Eu já tinha que me apresentar, e aí... 
tinha terça e quinta, terça e quinta, terça e 
quinta por muito tempo até que... passei a 
me apresentar aqui no tiro de guerra ao 
capitão Arlindo. 

 Olha, eu digo agora como velhos 
companheiros aqui tiveram, se fosse para 
contar detalhes, o que me ocorreu, como 
foram as nossas lutas, o que eu sei. Minha 
mulher me perguntava às vezes, quando 
você tava preso e nessas lutas o que você 
pensava? A gente não pensava, a gente só 
fazia, porque o pensamento estava 
completamente tomado pelo desejo da 
consciência - da consciência de que nós 
estávamos construindo alguma coisa boa, 
construindo o bem, construindo a igualda-
de, construindo uma sociedade mais justa e 
era o que nos movia. 

 Para encerrar, Joviniano, eu fui 
beneficiado, enfim pela ditadura. Em razão 
de minha participação política e minhas 

“Olha, o impacto da 
prisão - era...- era de 
imediato e a família se 
entristecia. Inclusive por 
não saber do nosso 
destino. Então, era terrí-
vel. Nós não tínhamos a 
quem recorrer, nós não 
tínhamos a quem ir. Eu 
tinha um tio, aliás, eu 
tenho, até hoje é vivo, 
q u e  e r a  a d v o g a d o , 
depois Procurador da 
União e tentou vir aqui 
algumas vezes e nada 
conseguia, nada podia”.



prisões removeram meu pai para Irecê e 
meu pai resolveu não sair daqui e resolveu 
me mandar estudar em Salvador. E aí, eu 
fui o primeiro irmão a ir estudar em 
Salvador, fazer o curso ainda do Segundo 
Grau e fazer Direito, onde lá terminei. 

 Mas, lá em Salva-
dor, eu fiz parte da célula 
do partido no Colégio 
Central por várias vezes, 
com vários amigos voltei 
para  aqu i  e  meu pa i 
pagava o hotel vizinho, 
para a gente dormir com os 
colegas, que eu chegava 
corrido da invasão que 
fizemos no restaurante 
universitário, das vezes 
que saía e dormia no 
mosteiro de São Bento, 
mas depois não podia ir 
para o colégio. Aí... vinha 
pra cá e dormia no hotel 
Barlam - vizinho lá de 
c a s a ,  c o m  H a m i l t o n 
Celestino e outros grandes companheiros 
que sempre corriam para aqui, inclusive um 
hoje é desembargador, Olegário Monção 
Caldas, também meu velho amigo. 

 Foi assim minha vida. Em troco 
disto, minha vida pública, Feira de Santana, 
me deu reconhecimento. Me elegi vereador 
por duas vezes, mas não me candidatei 
apenas a... vice-prefeito não é votado e 
resolvi ir para minha entidade de classe e 
presidi por dois mandatos, fui conselheiro e 
hoje honrosamente faço parte da Comissão 
de Defesa dos Direitos Humanos  em nome 
de minha entidade, a Ordem dos Advo-
gados do Brasil
 Joviniano Neto – Eu fico com uma 
pena danada de não poder ouvir mais. Mas, 
você vai detalhar - colocar mais esses 
detalhes. Eu só tenho uma pergunta de um 
assunto que você introduziu aqui e que... 
tem sido chave fundamental de estudo 
sobre a ditadura militar - o impacto da 
ditadura militar é o impacto de sofrimento 

não apenas das pessoas mas dos 
familiares. Quando alguém foi preso, foi 
torturado, foi desaparecido - desa-parecido 
ele morreu. O impacto não é só sobre 
aquela pessoa. E, é por isso que no Brasil 
estão se implantando as Comissões da  
Verdade, para ouvir  testemunhos para 

analisar... Alguns desses  
t r a u m a s  fi c a m  n a s 
vítimas, nos familiares, 
nos filhos,  por muitos 
anos. Você gostaria de 
acrescentar  a lguma 
coisa sobre o impacto 
q u e  a s  p r i s õ e s ,  a s 
perseguições resultaram 
na sua família, no seu 
pai, na sua mãe, nos 
seus irmãos? Foi talvez 
com exceção o menor 
que achou - de você... - 
ficou surpreso.

 Celso Pereira – Olha, 
o impacto da prisão - 
era...- era de imediato e a 

família se entristecia. Inclusive por não 
saber do nosso destino. Então, era terrível. 
Nós não tínhamos a quem recorrer, nós não 
tínhamos a quem ir. Eu tinha um tio, aliás, 
eu tenho, até hoje é vivo que era advogado, 
depois Procurador da União e tentou vir 
aqui algumas vezes e nada conseguia, 
nada podia. Então, a impotência da família 
frente a essas situações de arbítrio é que 
era o pior.  E em segundo lugar a 
discriminação que a família sofria. 

 Minhas irmãs estudavam no Gastão 
Guimarães e  contavam que eram 
apontadas - eram apontadas - apontadas 
como irmã do comunista, irmão do que está 
preso, irmão do que está sendo julgado, era 
assim. E meu pai que teve que sair daqui, 
ser removido em razão destas questões. 
Agora a dor da... da...a tragédia que eu 
digo, das pancadas, da tortura, estas... 
muitas famílias não assistiram. 

 Esse fato que eu contei com meu pai 

“Quando alguém foi preso, foi 
torturado, foi desaparecido - 
desaparecido ele morreu. O 
impacto não é só sobre 
aquela pessoa. E é por isso 
que no Bras i l  es tão se 
implantando as Comissões  
da Verdade,  para ouv i r  
testemunhos para analisar... 
Alguns desses traumas ficam  
nas vítimas, nos familiares, 
nos filhos,  por muitos anos”.
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amanhã eu tenho que ir na Polícia Federal, 
não sei o que é que eles ainda estão 
querendo comigo”. 

E na segunda-feira eu compareci à Polícia 
Federal e qual não foi... isso já deve ter sido 
em 72, 72. Qual não foi a grande surpresa, 
chega lá fui interrogado, “o senhor conhece 
Franklin Romão?” “Conheço”. Franklin 
Romão era um desses colegas extraor-
dinariamente hippie, sei lá... o que mais, 
poeta, marxista como ele se... psicodélico 
como ele se denominava. “O que é que o 
senhor me diz disso aqui?” Franklin Romão 
tinha publicado um livro e dedicou o livro 
assim: “ao suave marxista Celso Pereira”, e 
a Polícia Federal me chamou para explicar 
o que era aquilo, deve ser por causa de 
minha suavidade. 

Às ordens sempre.

é o único e meu pai se recusa a contar até 
hoje. E eu falei até algumas vezes com 
alguns companheiros. Eu levei alguns anos 
que não conversava sobre isso e não 
entendia porque e não me ocorria, não é 
dizer que eu não pensava. Então, meu pai 
ter me assistido, ter me levado para o 
quartel e depois ter assistido o Capelão me 
espancar deve ter sido de uma dor 
inimaginável! Inimaginável. Eu sempre fui 
de tal ordem - vamos dizer - visto como um 
ativista e com algum grau de periculosidade 
que uma vez eu estava já prestes a me 
casar, quando eu fui para Salvador. 

 Além de ter ido, ter o grande 
benefício de estudar na capital, eu tive a 
grande ventura de encontrar minha 
companheira, né...? Beatriz.  É... mas veja, 
então uma vez nós já estávamos próximos 
a casar e eu recebi uma notificação da 
Polícia Federal e falei com ela: “olha, 





*Estevão Moreira 

 Em primeiro lugar, eu quero agrade-
cer a honra que vocês estão me dando de 
falar nessa assembleia. Eu ouvi com a maior 
atenção as palavras dos oradores que me 
antecederam e notei um fato que eu gostaria 
de me referir. Nós, em Feira de Santana, o 
movimento popular socialista de luta pela 
democracia, representada pelo Partido 
Comunista do Brasil, aqui... o comitê de 
departamento de Feira de Santana, 
praticamente sempre foi comandada por 
dois grupos, o grupo estudantil muito 
dinâmico e que tinha mais campo de 
trabalho, tinha mais oportunidades para 
levar o nome do socialismo... – do partido à 
frente e também o grupo representante de 
operários em que eu me enquadrei, estava 
mais a frente. O companheiro Galeão foi um 
dos nossos companheiros, é... foi não, é, 
quem era a ligação desses dois grupos. 

 Então... eu noto que nessa assem-
bleia não tem um representante que falasse 
aqui sobre o movimento operário, sobre o 
movimento dos sindicatos dos fumageiros, 
sindicato da construção civil e outros 
sindicatos de Feira de Santana. Eu posso 
dizer o seguinte..., quero lembrar aqui o 
nome dos grandes companheiros que 
lutaram conosco aqui no comitê de Feira de 
Santana, Lourival Santos, José Pereira, 
Antoniel - esse... - e outros que pela minha 
velhice, não estou lembrado muito bem, 
mas representavam mais ou menos o grupo 
de comunistas da classe operária... - 
representando a classe operária -, isto eu 
não quero desmerecer de maneira 
nenhuma o trabalho que teve e tem a classe 
estudantil de Feira de Santana e talvez do 
Brasil todo, na luta pelo progresso e pelo 
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 Em 1964 Estêvão Moreira era 
contador e dirigente do Partido Comunista 
Brasileiro, com forte atuação no movimento 
operário em Feira de Santana.

 Preso, torturado, foi perseguido 
mesmo depois de libertado, forçado a 
fechar seu escritório de contabilidade e 
deixar Feira de Santana para refazer a 
clientela em Salvador. Aos 88 anos, 
aposentado, depôs para a Comissão 
Estadual da Verdade.

*Texto não revisado pelo depoente.

DEPOENTE: ESTÊVÃO MOREIRA



socialismo no Brasil. Bom..., passando à 
segunda parte do meu pronunciamento eu 
quero fazer um pequeno relato de alguma 
coisa sobre... - eu fiz um resumo aqui - sobre 
o período..., o que eu sofri de tortura e 
perseguições no período que fui preso, 
então eu anotei... 

 Na noite do dia 31 de março, ou 1º de 
abril - que eu não me 
lembro bem. Nós reunimos 
a diretoria do partido e já 
sabendo que se t inha 
concretizado o golpe mili-
tar, então, nós decidimos 
que todos os companhei-
ros da diretoria seríamos 
presos, não teríamos dúvi-
das. E então, era... cada 
um devia escolher a sua 
opção, ou se apresentar 
voluntariamente, que re-
presentava um benefício, 
ou ficar na clandestinidade. 
Então, ficamos cada um 
para decidir, então eu 
decidi que eu ia me apre-
sentar, mas como contador responsável por 
um escritório e o mês de abril é mês de 
declaração de imposto de renda, então... eu 
iria ficar foragido por uns dias preparando os 
balanços e a declaração de imposto de 
renda dos meus clientes. E depois, me 
apresentaria voluntariamente. Consegui 
esse objetivo até dia - quatro... - a noite do 
dia quatro de abril, quando a polícia me 
descobriu na casa de minha tia Vitória, irmã 
de minha mãe e onde eu estava trabalhando 
preparando meus balancetes. Fui preso 
nessa noite e fui levado da casa da minha tia 
para minha casa e lá... vamos dizer, minha 
esposa, Célia Márcio Moreira, que está aqui 
presente, tinha... para evitar complicações 
jogou todos os meus documentos, livros de 
contabilidade sobre tudo isso na.. sentina,  
na coisa, para que não fosse pegado na 
minha literatura. Fui levado para casa e lá... 
depois, fui levado para a prisão. Minha 
mulher, Célia que está aqui presente, ela 
confessou que sofreu muito pensando que 
eu não voltaria mais. Bom, fui espancado 
naquela noite pelo sargento de plantão que 
me fazia perguntas acusatórias sobre a, b 

ou c dos companheiros e eu dizia... 
respondia que não sabia e eles me 
bofeteavam. Entretanto, o capitão e policiais 
d a  d e l e g a c i a  s u s p e n d e r a m  o 
espancamento, perdi aí alguns dentes e fui 
levado então... fui..., fiquei preso ali, na sala 
mesmo, até pela manhã quando o carro me 
levou aqui para..., me levou para Salvador, 
para o Quartel dos Aflitos. Lá encontrei 

vários amigos correligio-
nários presos. Então, 
todos tivemos que ficar o 
dia todo em pé, não tinha 
direito de sentar. Quando 
foi à tardinha nos trans-
feriram para o Quartel 
dos Dendezeiros, dois ou 
três dias depois eu fui 
chamado para..., - eu fui 
acordado à noite, às dez 
horas - e me levaram 
algemado para o Quartel 
dos Aflitos e lá sofri um 
interrogatório. Eles que-
riam que eu denunciasse 
que o prefeito Francisco 
Pinto estava organizando 

uma resistência e eu dizia que não tinha 
conhecimento nenhum disto. E então, 
porque não estava respondendo as 
perguntas deles, nessa ocasião... - nesse 
dia foi só para acusar Francisco Pinto, o 
prefeito que todos  nós lembramos dele.  
Então, eles me puseram num pau de arara. 
Os senhores sabem o que é um pau de 
arara? É... a gente fica amarrado pés e 
mãos numa barra de ferro e posto 
horizontalmente sobre dois cavaletes e a 
gente fica naquele desconforto terrível e 
eles continuam o processo de perguntas, o 
interrogatório. Então, eu respondia que não 
sabia do que estavam perguntando e que 
eles estavam me assassinando, foi... - 
demorei alguns minutos e quando eles 
sentiram que realmente eu poderia morrer - 
porque aquele pau de arara não dá, a gente 
fica sem condição de respirar o sangue todo 
sobe para a cabeça e tal..., eu tava na 
possibilidade de morrer. Eles me tiraram do 
pau de arara e me botaram no chão e no fim 
do interrogatório me deixaram lá amarrado 
também e fiquei lá..., quando foi pela manhã 
me transferiram novamente para o Quartel 
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“Na noite do dia 31 de março, 
ou 1º de abril - que eu não me 
lembro bem. Nós reunimos a 
di retor ia do part ido e já 
s a b e n d o  q u e  s e  t i n h a 
concretizado o golpe militar, 
então, nós decidimos que 
todos os companheiros da 
diretoria seríamos presos, não 
teríamos dúvidas. E então, 
era... cada um devia escolher a 
sua opção, ou se apresentar 
voluntariamente, que repre-
sentava um benefício, ou ficar 
na clandestinidade”. 



do... o Quartel Geral lá... da polícia eu quero 
fazer também o registro de que na prisão 
lá... dos Dendezeiros, nem eu e nem 
nenhum dos presos sofreram violências. 
Apenas o almoço era para..., vamos dizer... 
não era para humano era gordura pura e 
tudo mais. Tanto assim que o companheiro 
Inocêncio Pereira Alves – companheiro 
nosso de Feira de Santana - não aguentou o 
problema da alimentação, quando ele foi 
libertado ele teve um mal intestinal e morreu. 
E eu acho que foi consequência porque foi 
logo depois que ele foi libertado.

 Eu quero  também fazer  uma 
referência de que..., é uma referência muito 
importante, é de que a minha prisão, durante 
mais ou menos 50 dias no Quartel dos 
Dendezeiros eu fui muito bem tratado, tanto 
assim...  que mês de abri l ,  mês de 
declaração de imposto de renda, as minhas 
sobrinhas que dirigiam lá o meu escritório. 
Então elas..., eles concederam que elas 
fossem lá... viessem lá... e fossem lá em 
Salvador levar o balanço para eu conferir e 
me concederam inclusive uma carteira lá 
no... no escritório do... do quartel para eu 
trabalhar. Eu agradeço muito o tratamento 
que eu tive pelos policiais do... da... dos 
Dendezeiros.

 Meu filho, Fernando, nasceu depois 
da revolução, ele me fez uma pergunta de 
que... se  eu acharia que os criminosos da 
ditadura fossem punidos? Eu respondi a ele 
que o nosso objetivo à Comissão da 
Verdade é outro. É para evitar, criar uma 
consciência, de que esses fatos aconteci-
dos não se repitam. E, portanto, nós temos 
que educar politicamente a nossa..., o nosso 
povo, organizar... organizarmos politica-
mente, defender a democracia a fim de que 
esses fatos horríveis de tortura não se 
repitam.

 Nós..., eu sou um homem pacifista de 
índole, eu nasci pacifista e morrerei 
pacifista, por que... Eu posso declarar aqui, 
eu tenho 88 anos e não tenho inimigos na 
vida, a não ser que seja gratuito, a não ser 
aqueles inimigos políticos que participaram 
e me denunciaram e me levaram à tortura e 
tudo mais. Entretanto, o objetivo dessa 

campanha resgatando a nossa história pela 
verdade tem o objetivo, Fernando, meu filho, 
de evitar que esses excessos, esses erros 
não se repitam no Brasil, era isso o que eu 
queria dizer.

Joviniano Neto – É, seu Estevão, só uma 
pergunta. Aparentemente... é ingênua 
provavelmente, só para documentar, para 
registrar. Como é que as pessoas, os 
pol iciais impediam que as pessoas 
sentassem? Disse que o senhor ficou no 
Quartel dos Aflitos preso de manhã e não 
deixavam as pessoas sentarem, o que, que 
eles faziam..., não deixar sentar, eles 
cercavam? 

Estêvão Moreira – É, ficavam os policiais 
em pé e impediam que a gente..., às vezes 
nem se encostasse, nem sentasse no chão, 
era uma tortura...

Joviniano Neto - Faziam como, empurravam? 

Estêvão Moreira  – Faziam com que a 
gente ficasse em pé, se a gente sentasse 
eles obrigavam a levantar.

Joviniano Neto – Era isso que eu queria 
explicar. Eram vários policiais?

Estêvão Moreira – Os policiais ficavam na 
ronda...
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“Então, eu respondia que 
não sabia do que estavam 
perguntando e que eles 
estavam me assassinando, 
foi... - demorei alguns 
minutos e quando eles 
sentiram que realmente eu 
poderia morrer - porque 
aquele pau de arara não 
dá ,  a  gen te  fica  sem 
condição de respirar o 
sangue todo sobe para a 
cabeça e tal..., eu tava na 
possibilidade de morrer”. 





AUDIÊNCIA PÚBLICA 
31 de outubro de 2013 - Colégio Modelo Luis Eduardo Magalhães

Feira de Santana - Bahia  

*Texto não revisado pelo depoente.
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DEPOENTE: 
LUIS ERNESTO FERREIRA SANTA BÁRBARA

*Ernesto Santa Bárbara 

 Boa tarde, em nome do... sociólogo 
Joviniano Neto, eu saúdo a Comissão 
Estadual da Verdade e os presentes aqui 
nessa... nesta audiência. Bem, eu não... 
não vou ter condições talvez de dar muita 
contribuição à comissão em função de não 
ter vivido, não ter vivenciado diretamente 
aquele período.  Já que o... Luiz Antônio 
Santa Bárbara ele foi assassinado em 
agosto de 1971 - e assassinado mesmo 
porque a família ela não aceita essa versão 
de suicídio - existem inclusive situações 
que indicam que houve mesmo um assas-
sinato de... não só de Luiz Antônio como 
Otoniel, Zequinha e Lamarca lá em Buriti 
Cristalino em 1971. 

 Então, Luiz... ele faleceu em agosto 
de 71 e eu nasci em dezembro de 72, um 
ano e quatro meses após. Então, não... vivi 
aquele período e por isso talvez não tenha 
condições de dar  uma. . .  [ . . . ] ,  um 
depoimento mais efetivo assim e que irá 
contribuir. Mas, também vai ser uma fala de 
improviso, não preparei também nada, foi 
uma coisa que aconteceu assim também, 
um aviso de última hora e não foi possível 
preparar algum depoimento. Minha mãe, 
como já falou... Ela não tem condição 
né...?,  Talvez, seria a pessoa mais 
adequada; ideal para estar dando essa 
declaração, mas infelizmente isso não é 
possível agora. Mas, o que a gente sabe é 
que foi um momento muito difícil para as 
famílias brasileiras, em especial para a 
minha família. A família sofreu bastante 
naquele período, porque enquanto... Meu 
irmão assumiu essa postura de sujeito da 
história e enveredou por esse caminho de 
resistência ao regime militar. Os milicos, a 

Formado em Administração pela Universi-
dade Estadual de Feira de Santana e Pós 
Graduado em Economia e Gestão Pública e 
Direito Previdenciário, Luis Ernesto 
Ferreira Santa Bárbara trabalha no Instituto 
Nacional de Seguridade Social.

Na Comissão Estadual da Verdade depôs 
sobre as violências praticadas contra sua 
família, em especial contra seu irmão, Luiz 
Antônio Santa Bárbara, assassinado pela 
ditadura, durante a Operação Pajussara.
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“A família sofreu bastante 
naquele período ... Meu irmão 
assumiu essa postura de 
sujeito da história e enveredou 
por esse caminho de resistên-
cia ao regime militar. Os 
milicos... a ditadura perseguiu 
a família nessa condição de 
buscar, enfim, informações 
sobre o Luiz Antônio, então..., 
enquanto  e le  es tava  na 
clandestinidade a famíl ia 
sofreu bastante, porque teve 
casa invadida constantemente  
pelos militares, pelo Exército 
nessa busca de informações 
acerca do Luiz Antonio. Então, 
vejam vocês que no mínimo 
uma tortura psicológica, foi um 
momento terrível, muito difícil 
mesmo para a minha família”. 

ditadura perseguiu a família nessa 
condição de buscar, enfim, informações 
sobre o Luiz Antônio, então..., enquanto ele 
estava na clandestinidade a família sofreu 
bastante, porque teve casa invadida. Meus 
pais sempre contaram - meu pai é falecido, 
faleceu em 93 - mas eles sempre diziam 
que as casas onde moravam era... eram 
invadidas constantemente pela..., pelos 
militares, pelo Exército 
nessa busca de informa-
ções  acerca  do  Lu iz 
Antonio. Então, vejam 
vocês que no mínimo uma 
tortura psicológica, foi um 
momento terrível, muito 
difícil mesmo para a minha 
família. 

 Então, o Luiz - como 
disse - ele estabeleceu 
esse contato.  Então, 
houve... pelo o que a gente 
leu, pelo que os meus pais 
falavam e que irmãos que 
conviveram mais próximo, 
tiveram a oportunidade de 
conviver mais próximo 
dele, ele encampou essa 
luta aqui em Feira de San-
tana através do movimen-
to estudantil primeiro, lá no 
Colégio Municipal, onde 
i n c l u s i v e  e u  t a m b é m  t i v e  a t é  a 
oportunidade de estudar lá durante quatro 
anos, mas que já naquela época não tinha 
muitas informações também, o grêmio 
estudantil não tinha muitos documentos, 
acerca daquela passagem lá... de Luiz no 
Colégio Municipal. Então, houve todo esse 
movimento estudantil, encampou esse 
movimento no colégio - estadual - 
municipal, estadual, depois. 

 Enfim, e aí, abraçou essa luta de 
resistência à ditadura - não lembro bem 
agora se inicialmente por PCB, não lembro 
- sei que quando ele estava..., quando ele 
estava... quando foi assassinado em 
agosto de 71 lá em Brotas de Macaúbas ele 
estava militando no MR-8 né? No MR-8 que 
era... então... onde o Carlos Lamarca...o 

capitão Carlos Lamarca militava e também 
o Zequinha e os irmãos, Olderico e... 
especialmente Otoniel. Mas, é... Eles 
estavam então naquele momento na 
clandestinidade militando no MR-8 e se 
destacou até a região de Brotas de 
Macaúbas, mais precisamente no povoado 
de Buriti de Cristalino onde ele foi... onde 
ele esteve na casa..., manteve-se na casa 

do Barreto que era o pai 
do Zequinha, Olderico e 
Otoniel. 

 Eu tive a oportunidade 
de ir, até..., - eu e minha 
mãe - Nós fomos em 
2001, até Brotas de 
Macaúbas, porque a 
Arquidiocese lá... atra-
v é s  d o  B i s p o  D o m 
Cappio, eles fazem todo 
o ano uma festividade 
né... para os Mártires, em 
2001 nós fomos convida-
dos e eu fui com minha 
mãe e eu achei... uma 
coisa que me impressio-
nou bastante é que a 
figura de Luiz Antônio 
para aqueles jovens - 
jovens na época lá, 
contemporâneos dele 
em Buri t i  Cristal ino. 

Porque ele foi extremamente importante 
para a alfabetização dessas pessoas, 
desses jovens. A gente tem muito 
depoimento nesse sentido: como ele foi 
importante. Como as pessoas lá... os 
contemporâneos, eles ressaltam isso e 
colocam isso de forma muito positiva 
porque o Estado não chegava, né? 
Infelizmente, aliás, hoje ainda não chega a 
determinadas regiões em termos de 
educação e o Luiz Antônio prestou esse 
papel - pra mim - fundamental e importante. 
Como já falei, reforçando a sua situação de 
sujeito na história de estar levando aulas de 
português, matemática, é... fazendo 
manifestações - organizando manifes-
tações - festa de dia das mães, festas 
juninas, enfim... Naquele pouco período em 
que ele ficou, mas é... isso me chamou a 



“eu e minha mãe, nós fomos 
em 2001, até Brotas de 
M a c a ú b a s ,  p o r q u e  a 
Arquidiocese lá... através do 
Bispo Dom Cappio, eles 
fazem todo o ano uma 
festividade né... para os 
Mártires... uma coisa que me 
impressionou bastante é que 
a figura de Luiz Antônio para 
aqueles jovens - jovens na 
época lá, contemporâneos 
dele em Buriti Cristalino, 
porque ele foi extremamente 
importante para a alfabetiza-
ção dessas pessoas... ”. 
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atenção. Eu fui em 2001, depois retornei 
em...dois mil e.., não sei se foi em 2011, eu 
não lembro exatamente. 2009! Pronto, é 
isso.

 Em 2009, retornei com minha mãe 
também em 2009, e da mesma forma. Da 
mesma forma os depoimentos eram nesse 
sentido. Lá no povoado de Buriti Cristalino e 
Brotas de Macaúbas também. Como toda 
essa coisa... essa importância que ele teve 
para a alfabetização desses jovens lá... Na 
época em que ele – em que ele...-  nesse 
curto período na verdade – eu não sei, mas 
talvez não teria sido nem um ano que ele 
tenha ficado lá em Buriti Cristalino – mas 
ele prestou esse papel - que repito - 
importante para a história do Brasil. 

 E no mais...é dizer que a família se 
orgulha muito. Meu pai, eu lembro que lá 
em casa tinha uma foto, na sala, na sala lá... 
Nós morávamos no fundo da Biblioteca 
Municipal, tinha uma foto dele, eu acho... 
salvo engano, tinha a foto de meu pai e 
essa fotografia também do Luiz no livro de 
Lamarca, o capitão da guerrilha - eu acho 
que é isso - e essa foto... muita gente 
visitava lá em casa e meu pai sempre dizia, 
sempre apontava reverenciando né..., 
dizendo que ele foi um herói e que tinha 
sido assassinado pelo Exército. Meu pai 
sempre dizia isso, ele foi assassinado pelo 
Exército. Tanto é, que eu... eu... Nesse 
momento, a informação que eu tinha era 
exatamente essa, que ele foi assassinado 
pelos milicos. Depois, é que veio o livro e 
contou a história de suicídio, enfim, que na 
verdade o livro colaborou com a versão, 
né? Com a versão dos militares. Mas que 
tem... - como já falei - tem escritos aí..., 
documentos que comprovam que de fato 
houve um assassinato. 

 Queria falar também sobre..., a 
gente tava até comentando, o repórter tava 
comentando sobre o filme, é... do Lamarca, 
importante até..., não tenha dúvidas. Mas, a 
passagem do filme do..., a trajetória do Luiz 
Antônio no filme pra gente foi muito ruim, 
por que...?, Primeiro por começar pelo 
personagem que é mais velho. O Luiz 

quando faleceu tinha 24, 23 anos, 24, 
então, o personagem ali - que retratavam 
no filme - já foi mais velho. E pelo o que a 
gente ouviu, esteve lá em Buriti - como eu já 
falei - por duas vezes, ouviu das pessoas, o 
Luiz não representou aquilo ali, ali o... filme, 
o filme de qualquer sorte tratou o Luiz um 
pouco retraído e medroso, e não era isso 
que a gente... que eu ouvi das pessoas lá 
em Buriti Cristalino, muito pelo contrário, 
então eu acho até que... Possivelmente, 
haveria a necessidade de fazer uma 
retratação em relação a essa..., a esse 
personagem que foi caracterizado nesse 
filme..., não sei se isso veio do livro do 
Emiliano José que trata o Lamarca, capitão 
da guerrilha, ele fala que..., ele coloca a 
versão de suicídio, enfim..., o livro foi 
retirado daí. Eu não sei realmente de que 
forma foi feita, mas eu achei, eu achava 
interessante colocar essa... isso para a 
comissão, não sei se seria o caso de 
retratação - eu acho que não - mas de 
qualquer forma a gente não considera que 
aquele Luiz tenha sido esse personagem - 
muito pelo contrário - pelo histórico que a 
gente tem, pelo o que a gente já ouviu falar 
tanto aqui quanto em Buriti Cristalino ele 
exerceu o mesmo papel muito importante 
pra aquela comunidade e pra sociedade 
brasileira de modo geral. 



“Em 2009, retornei com minha 
mãe... e da mesma forma os 
depoimentos eram nesse 
sentido. Lá no povoado de 
Buriti Cristalino e Brotas de 
Macaúbas também... essa 
importância que ele teve para a 
alfabetização desses jovens 
lá... eu não sei, mas talvez não 
teria sido nem um ano que ele 
tenha ficado lá em Burit i 
Cristalino – mas ele prestou 
esse papel - que repito - 
importante para a história do 
Brasil. E no mais...é dizer que a 
família se orgulha muito” .
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 Eu acho que é basicamente isso, 
assim, tem uma coisa aqui que eu gostaria 
de solicitar à Comissão, se permite 
sociólogo Joviniano Neto, é em relação à lei 
9.140 de 04 de dezembro de 1995, que 
estabelece...

Joviniano Neto – Lei de Mortos e 
Desaparecidos.

Ernesto Santa Bárbara – Exatamente. 
Que estabelece, então, a emissão da 
certidão de óbito para os 
casos nela especificados. 
Solicito à família, em nome 
de minha mãe, solicito en-
tão esse registro para que 
se proceda à emissão de 
certidão de óbito do Luiz 
Antônio Santa Bárbara.

Joviniano Neto  – Muito 
obrigado Ernesto, é um 
dos pontos que eu iria 
exatamente colocar aqui. 
Eu ia colocar aqui dois 
pontos. Um dos objetivos 
da Comissão Nacional da 
Verdade, das comissões 
estaduais,  da própria 
Comissão Especial da Lei 
de Mortos e Desaparecidos é a retificação 
da certidão de óbito. No caso de desapa-
recidos políticos, nós fizemos inclusive no 
Comitê Baiano pela Verdade um cartaz que 
eu acho muito importante retirar as 
reticências... As certidões de óbito dado 
como base na Lei de Morte e Desapa-
recidos que ele falou em 95/96, ela não dá o 
local da morte a causa da morte, o médico. 
No final, a causa é lei...lei...não dá o 
número da lei, é uma certidão de óbito cheia 
de reticências, xizinho, xizinho, xizinho e foi 
objeto de uma luta muito grande obtido..., 
uma luta muito grande dos familiares em 
setenta e... na década de 70 até 95 para 
conseguir que saísse uma certidão de óbito 
- ainda só com reticências. Dando o nome 
da pessoa que morreu, os pais e o resto em 
branco... branco com reticências. No caso 
dos mortos... no caso dos mortos e há... 
Uma parte da luta para retificar certidões de 

óbito que é o caso de certidão de óbito de 
Vladimir Herzog que já foi retificada, onde 
deixou de ser suicídio para ser morto nas 
dependências do Doi-Codi, de tortura. É o 
caso que está acontecendo em vários 
lugares do Brasil, corrigir as certidões de 
óbito. No caso de Santa Bárbara, parece 
que estamos em um caso meio diferente. 
Ele foi enterrado sem certidão de óbito, 
então nós não precisaríamos lutar para 
retificar a certidão de óbito errada dizendo 
que ele se suicidou, nós teríamos de entrar 

com o pedido para que 
seja emitida a certidão de 
óbito com a causa real da 
morte - fuzilamento pelo 
Exército, assassinado 
pelo Exército - e o que 
você colocou foi o pedido 
-... apoiar...- da certidão 
de óbito. Nós devemos 
organizar o pedido de 
uma certidão de óbito 
correta. Essa é que é a 
questão que a Comissão 
Estadual da Verdade 
deve assumir. A outra 
questão que é  uma 
q u e s t ã o  q u e  v o c ê 
colocou - você não falou 
expl ic i tamente,  mas 

você demonstrou pessoalmente, e eu 
gostaria de perguntar a você com todo o 
cu idado  necessár io ,  é  o  impac to 
permanente sobre a família, sobre as 
gerações seguintes da morte de um 
familiar. Você nasceu depois, você é um 
herdeiro - você é um... Você é um herdeiro 
dessa história. Já duas vezes visitou o 
Memorial dos Márt ires pra sempre 
reencontrar a história, mas você viu 
também o sofrimento de sua mãe, o 
sofrimento dos familiares em relação a 
essa história. É uma coisa que você se 
orgulha, sua família se orgulha, mas é uma 
coisa que vocês sofreram. Se você puder 
dizer alguma coisa, com detalhamento com 
caso concreto e com o cuidado necessário 
sobre esse sofrimento e honra, você 
completaria o seu depoimento.

Ernesto Santa Bárbara – Bem, é...



 “... a trajetória do Luiz 
Antônio no filme pra gente foi 
m u i t o  r u i m ,  p o r  q u ê ? 
Primeiro por começar pelo 
personagem que é mais 
velho. O Luiz quando faleceu 
tinha 24, 23 anos, 24, então, 
o personagem ali - que 
retratavam no filme - já foi 
mais velho. E pelo o que a 
gente ouviu, esteve lá em 
Buriti - como eu já falei - por 
duas vezes, ouviu das pes-
soas, o Luiz não representou 
aquilo ali, o filme de qualquer 
sorte tratou o Luiz um pouco 
retraído e medroso, e não 
era isso que a gente... que eu 
ouvi das pessoas lá em Buriti 
Cristalino”.
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Joviniano Neto – Albertino, fale. Albertino 
quer fazer uma pergunta. É uma exceção 
na comissão, mas... você merece.

Albertino Carneiro – Eu fui consultado por 
um irmão dele - de Santa Bárbara - na 
época, se eu tinha coragem de celebrar 
uma missa por ele, a missa de 30º dia, 
porque a de 7º dia já tinha passado, porque 
cinco dias o corpo dele ficou lá em Salvador 
e nem a família sabia, isso é o que o irmão 
me passou, o Zé Carlos. Então, não 
queriam que celebrasse a de 7º dia porque 
proibiram a família. Isso eu quero saber da 
família se isso é verdade? Que eles 
autorizaram o enterro de Santa Bárbara 
aqui em Feira, mas não podia fazer 
acompanhamento, era só para a família. 
Mas, já tinha enterrado, se eu podia 
celebrar a missa de 30º dia, eu disse que 
sim e celebrei. Olha..., eu quero saber se 
houve mesmo esse aspecto de não poder 
dizer em Feira de Santana que Santa 
Bárbara estava morto, porque passou oito 
dias, cinco dias lá em Salvador e eu não 
podia celebrar a missa de 7º dia, só de 30º.

Joviniano Neto  – O senhor tem condições 
de responder isso e também a questão de 
como a família enfrentou, sofreu, tem 
superado esse sofrimento?

Ernesto Santa Barbara – Tá certo, de fato 
o meu irmão José Carlos, que faleceu em 
2006, ele colocava sim essa situação e 
sempre dizia, eu lembro, de que houve 
essa d ificuldade mesmo para que 
ocorresse o sepultamento e eu não sei se 
foi cinco dias, talvez tenha sido até mais 
tempo né? Provavelmente, cinco dias seria 
o mínimo. Um mês e alguns dias né, 
Wilson?  É... de fato houve e pelo que ele..., 
meus pais, meu pai, minha mãe e José 
Carlos colocavam é que aqui foi mesmo 
difícil para..., quando o corpo foi removido 
para aqui e meus pais moravam, parece 
que no Nagé, na rua de Aurora, e houve 
uma dificuldade para que as pessoas 
fizessem visitação. Não deixaram, havia 
militares, o Exército praticamente cercou, 
pelo o que os meus pais falam e meu irmão 
também, José Carlos - eu lembro muito 

bem disso - cercou aquela área. E... 
praticamente, meus pais não tiveram nem 
acesso a essa visitação nesse momento 
do..., diria velório, mas esse momento que 
o corpo ficou lá na casa onde eles 
moravam. Então,  houve s im essa 
dificuldade, esse tempo para a liberação do 
corpo lá... do Nina [Rodrigues] e depois 
essa dificuldade aqui também pra o 
sepultamento em si, já que os restos 
mortais hoje estão aqui no cemitério 
Piedade. Quanto a esse... ao caso concreto 
Joviniano, eu não lembro exatamente o que 
eu posso dizer é que foram muitas feridas, 
né... na minha família. A lembrança até hoje 
é muito forte do Luiz, mesmo porque ele 
exercia, posso dizer, uma função de arrimo 
de família. Então, existia um laço muito 
forte, a nossa família existe dentro dela 
uma integração muito grande, então... foi 
um momento muito difícil, não é nem difícil 
a palavra né..., difícil até colocar uma 
palavra para um contexto que foi e que não 
só aquele momento ali mais que durou por 
décadas e tem durado ainda. Então... foi 
muito difícil... esse período. Não tenho 



“quando o corpo foi removido 
p a r a  a q u i  e  m e u s  p a i s 
moravam, parece que no 
Nagé, na rua de Aurora, e 
houve uma dificuldade para 
que as pessoas fizessem 
visitação. Não deixaram, havia 
militares, o Exército pratica-
mente cercou, pelo o que os 
meus pais falam e meu irmão 
também, José Carlos - eu 
lembro muito bem disso - 
cercou aquela área. E.. . 
praticamente, meus pais não 
tiveram nem acesso a essa 
visitação nesse momento do... 
velório, esse momento que o 
corpo ficou lá na casa onde 
eles moravam ” .
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exatamente um caso concreto que me 
recordo agora que pudesse aproximar mais 
essa intenção de falar algo nesse sentido 
da sua pergunta. Mas é..., que foram 
momentos muito difíceis é... aqueles 
vividos e momentos... anos posteriores e 
com certeza tem sido, pois é uma 
lembrança dele é sempre muito grande, 
sempre muito forte, como de fato um herói 
da nossa sociedade.

Joviniano Neto  – Bom, Ivan Braga, do Co-
mitê Baiano pela Verdade.

Ivan Braga – A referência 
que ele faz aí... em Buriti 
Cristalino, eu estive lá na 
época - não me lembro de 
você, talvez - me lembro 
da senhora e os depoi-
mentos lá foram muito 
elucidativos. Eu, então, 
pergunto a você, se você 
tem conhecimento dos 
detalhes da Operação 
Pajussara e o que é que 
motivou ele ir para o local, 
se você tem conhecimento 
disso? Se não tem, é 
importante que procure 
mais se inteirar disso, que 
é uma coisa muito repre-
sentativa de todo desse 
movimento que houve de 
repressão que foi esse acontecimento em... 
basicamente em Buriti Cristalino.

Joviniano Neto – O grau de conhecimento 
da Operação Pajussara.

Ernesto Santa Bárbara – O grau de 
conhecimento que a gente tem é do que... a 
leitura que fizemos e das informações que 
pudemos recolher lá na região nessas duas 
vezes que eu estive, 2001 e 2009. E que, 
é... foi assustador para a população de 
Brotas de Macaúbas e Buriti Cristalino e no 
município vizinho, Pintadas, porque a 
repressão era muito grande. As pessoas de 
fato eram  torturadas para que pudessem 
dar informações sobre o que estava 
ocorrendo naquela região, já que existiam 

informações dos militares de que ali 
provavelmente o MR-8 estivesse montando 
o foco de resistência ao regime, aí as 
pessoas falam em helicóptero até hoje, até 
aquele momento (2001/2009)  era 
impressionante como as pessoas tinham 
um certo receio de falar. Eu percebi isso 
que muita gente tinha ainda..., muito receio 
apesar de estarmos a muito tempo da 
abertura, mas as pessoas tinham muito 
receio ainda..., muita resistência de 
comentar, de falar sobre os episódios que 

viveram - que vivencia-
ram - naquele período. 
Então, o que a gente 
sabe..., o que eu li... Na 
verdade, - que a gente... - 
em termos de leitura, já 
sabe exatamente o que 
ocor-reu, é importante o 
viven-ciar. Eu vivenciei 
de fato essa situação, 
e s s e  m e d o ,  e s s a 
resistência das pessoas 
em informar algo sobre o 
período,  mesmo em 
2001, mesmo agora da 
última vez que fui em 
2009.  Então, o que eu 
poderia relatar é isso e 
até mesmo lá em Buriti 
Cristalino é um pouco 
difícil até você conseguir 
um depoimento mais 

preciso, enfim sobre aquela...., o que 
ocorreu de fato, porque as pessoas, como 
eu falei - repito - têm ainda medo, né... Mas, 
você tem depoimento no sentido do que 
representou ele - do que representou o Luiz 
– e... de qualquer sorte do que foi aquela 
ação, aquela operação lá dos militares que 
redundou no assassinato de forma 
impiedosa e brutal, inicialmente do Otoniel 
e do Luiz Antônio e em seguida em 
setembro, acho que um mês depois, do 
Carlos Lamarca e do Zequinha.

[Voz não identificada] - Presidente, eu 
gostaria que o Luis explicasse - esclare-
cesse para as pessoas que não têm o 
conhecimento o porquê do nome dele Luis 
Ernesto.



 “... foi assustador para a população de Brotas de Ma-caúbas e Buriti Cristalino e no município vizinho, Pinta-das, porque a repressão era muito grande. As pessoas de fato eram torturadas para que pudessem dar informa-ções sobre o que estava ocorrendo naquela região...”.
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Ernesto Santa Bárbara –  Foi uma 
homenagem ao meu irmão Luiz, para não 
colocar então Luiz Antônio - essa foi uma 
ideia do meu irmão José Carlos - então 
colocou Luis em homenagem ao Luiz 
Antônio e o Ernesto em homenagem ao 
Che Guevara e que eu tenho muito orgulho 
de me chamar Luis Ernesto Ferreira Santa 
Bárbara.

Joviniano Neto – Pronto.

[Voz não identificada] – Eu só queria fazer 
um complemento. Já que... nessa época 
quando eu fui a Brotas de Macaúbas, eles 
estavam - foi em uma manifestação 
Zequinha principalmente - a fundação do 
Instituto Zequinha Barreto lá em Brotas de 
Macaúbas e o prefeito de Macaúbas tava 
fazendo um trabalho muito importante 
sobre esse esclarecimento à população, os 
acontecimentos da região etc. O papel 
também do bispo que fez aquele memorial, 
aquela coisa. E uma coisa muito importante 
é que... o prefeito introduziu nas escolas 
uma matéria ou dentro de uma matéria um 
capítulo sobre o problema da região da 
Pajussara e aí... tem o todo desenvolver de 
todo o pais né..., que é um trabalho que 
ainda nós fomos comunicados lá uma vez 
que estava se fundando um comitê.

Joviniano Neto – Tem - existe um comitê 
em Brotas de Macaúbas.

[Voz não identificada] - Lá em Brotas de 
Macaúbas que fora da Bahia, somente em 
Brotas de Macaúbas tava fazendo isso, 
quer dizer existe... tortura lá.

Joviniano Neto – Fora de Salvador. O 
Comitê de Brotas de Macaúbas pela 
Verdade é um comitê da sociedade civil, 
surge paralelamente ao Comitê Baiano 
pela Verdade, com sede em Salvador. 
Ernesto, muito obrigado, sim, quer dizer...

Ernesto Santa Bárbara – Sim, nós fomos... 
inclusive no ano passado teve a inaugu-
ração do Memorial dos Mártires, fomos 
convidados até a comparecer, não pudemos 
ir desta vez. Mas o Roque Aparecido e a 

Sena que estão envolvidos na coordenação 
junto com o Bispo né..., com Dom Cappio. 
Eles solicitaram que a família autorizasse a 
remoção dos restos mortais do Luiz Antônio 
para esse memorial.

Joviniano Neto – Certo, nós estamos abrin-
do uma serie de exceções à regra da comis-
são, mas Beraldo quer falar, fale rápido para 
nós ouvirmos o último depoimento, sendo o 
último não é o menos importante.

Beraldo Boaventura – Eu quero dar um 
depoimento sobre o outro Santa Bárbara, o 
Zé Carlos. Zé Carlos era muito parecido 
fisicamente com Santa Bárbara, inquieto 
como ele. Eu conheci o Zé Carlos como 
militante operário em  Salvador, militante 
sindicalista, militante importante no setor 
dos gráficos. Então, se vocês, segura-
mente têm orgulho de ter, ser a família de 
Santa Bárbara, eu tenho certeza que 
podem se orgulhar muito também do 
militante corajoso, inquieto, aguerrido, que 
era o Zé Carlos Santa Bárbara.

Joviniano Neto – Nós acabamos de ouvir 
com a fala de Ernesto, se a ditadura tentou 
apagar a memória, as sementes da memó-
ria rebrotam, estão vivas, a memória tá 
viva. Rebrota em Memorial dos Mártires, 
rebrota em movimentos, está viva aqui. Nós 
estamos reconstruindo a história do Brasil, 
nós estamos reconstruindo a verdadeira 
identidade nacional que não tenha medo de 
enfrentar o que o Brasil é, o que o Brasil tem 
sido para ele poder ser melhor. Muito 
obrigado, Ernesto. 





*Sinval Galeão: 

 Companheiros e companheiras, em 
primeiro lugar eu quero agradecer à 
Comissão Estadual da Verdade por ter 
escolhido Feira de Santana para o começo 
dessa jornada em busca da verdade e do 
bem estar do nosso povo, com aquilo que 
foi a noite - como eu sempre disse - a noite 
mais negra que o Brasil já viu que foi o golpe 
de 64. Começamos tarde, mas nunca é 
tarde para a verdade. 

 Quero também agradecer a escolha 
do meu nome para coordenar essa 
valorosa comissão, que se formou em Feira 
onde temos companheiros valiosos e 
valorosos que dedicaram toda a sua vida e 
seu trabalho em defesa da liberdade 
democrática. 

 Eu começaria um pouco é... falando 
de minha trajetória antes de 64. Eu tive um 
c a m i n h o  d i f e r e n t e  d e  t o d o s  o s 
companheiros. Aqui quem tocou um pouco 
no assunto foi o companheiro Estevão 
Moreira que falou sobre os dois grupos, o 
operário e o estudante.
 
 Naquela época, eu fazia política, me 
dava muito bem com o grupo dos 
estudantes, saía com a turma, mas 
trabalhava com o grupo dos operários, 
sindicato dos fumageiros, sindicato de 
construção civil, dos sapateiros, do nosso 
amigo Torquato [...] e alguns sindicatos que 
nós acompanhávamos. Eu digo a Estevão 
que nós aqui relatamos os nomes desses 
companheiros todos e que eles serão 
ouvidos, os que estão vivos e as famílias 
dos mortos. 
 Eu queria também, antes de come-
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çar meu relato, pedir aos companheiros, 
quem não assinou o livro de presença, ao 
sair fazer essa assinatura que é muito 
importante para a gente registrar a 
presença de todos vocês.  
 
 Mas antes de 64, eu praticamente 
comecei minha vida política em 1956 
quando teve a primeira 
greve dos caminhoneiros 
no Brasil, que os cami-
nhoneiros pararam o país 
por causa do aumento de 
20 centavos no preço da 
gasolina. Eu fazia parte 
do grêmio do ginásio 
Santanópolis e convo-
quei uma turma de estu-
dantes, companheiros e 
fizemos um movimento 
pra arrecadar recursos e 
levar dinheiro para as 
famílias, as crianças dos 
caminhoneiros que esta-
vam nas estradas, para-
dos, fazendo a greve. 

 Depois, desenvolvi outros trabalhos 
e... já trabalhava no comércio com 14 anos, 
eu comecei a trabalhar no comércio com 
carteira assinada com 14 anos. Hoje não é 
possível né? Participei de reuniões 
políticas com meu pai e cheguei ao período 
de 60/64. 

 Nesse período, havia uma dicotomia 
entre mim e o partido comunista. Eu conhe-
cia todo mundo, trabalhava com quase todo 
mundo, mas eles não confiavam em mim 
porque meu pai era integralista e eu sem 
saber muito bem, ainda, estava acompa-
nhando e seguindo o caminho dos comu-
nistas. Mas aquilo, eu fazia de consciência 
porque eu via, nas lutas dos comunistas, a 
luta por uma sociedade justa, por mais 
empregos, pela reforma no campo. 

 Cheguei a criar com o companheiro, 
Moacir Cerqueira, aqui presente, a Frente 
de Mobilização Popular pelas Reformas de 
Base da qual eu fui eleito presidente, 
começamos a correr os bairros e os distritos 

de Feira fazendo e pregando as reformas. 
Por causa disso, eu fui envolvido, em 64. 
Participei também do governo de Pinto, não 
como funcionário nem como nomeado, 
mas de espontânea vontade. Ajudei com os 
companheiros comunistas e outros 
companheiros a criar várias sociedades 
nos bairros de Feira de Santana que foi a 

base do governo de Chico 
Pinto. 

 Essa luta nossa foi 
crescendo e isso, em 64, 
com o golpe que teve aqui 
que assolou nosso país, 
eu fui atingido. No início, 
no primeiro período que 
tava aquela indecisão, o 
que fazer ou não fazer em 
Feira. O general Mendes 
Pereira não queria que o 
Exército tirasse o prefeito 
de Feira e os políticos de 
Feira da UDN forçando e 
pedindo a Juracy a queda 
de Chico Pinto. 

 
 Eu parei... passei um período de 
vinte dias fora de Feira também em um 
lugarejo chamado Pirajuí, acho que pouca 
gente aqui conhece, perto da Ilha de 
Itaparica, fiquei lá. Pouco tempo depois, 
meu pai manda meu irmão me buscar 
porque ele tinha conversado com o major 
Diógenes Cohim que foi um dos que 
comandou... que comandava o golpe em 
Feira, Diógenes Cohim com o capitão 
Arlindo, com o Major Valter e com o 
Capelão, eles como eram amigos lá... 
conseguiram que eu viesse de volta para 
não ter problemas. Dava o depoimento e 
acabou. 

 E aconteceu. Eu voltei, dei meu 
depoimento, entreguei o material que eu 
tinha da campanha da alfabetização do 
sistema Paulo Freire e voltei a trabalhar na 
loja. Fui surpreso porque a loja que eu 
trabalhava era uma loja grande de grupos 
capitalistas, mas tiveram a decência de, 
quando eu cheguei lá, meu salário tá 
separado num envelope e me aceitaram de 

92

“Eu poderia ter caído fora, 
não caí, porque eu sentia..., 
eu senti que estar foragido é 
tão penoso, é tão doloroso 
c o m o  v o c ê  t á  s e n d o 
torturado. Você não podia 
ver uma buzina, não podia 
ver uma zoada diferente, 
não podia ver nada, você 
tremia, você tomava choque 
com qualquer coisa. Eu 
resolvi ficar”.



braços abertos. Voltei a trabalhar. 

 Pouco tempo depois, talvez dez ou 
doze dias, Feira de Santana é invadida pelo 
Exército de Alagoas, - uma tropa de 
Alagoas - que veio a mando do Costa e 
Silva - Costa e Silva não - do Castelo 
Branco a pedido do General Juracy 
Magalhães. Eu poderia ter caído fora, não 
caí, porque eu sentia..., eu senti que estar 
foragido é tão penoso, é tão doloroso como 
você tá sendo torturado. Você não podia ver 
uma buzina, não podia ver uma zoada 
diferente, não podia ver nada, você tremia, 
você tomava choque com qualquer coisa. 
Eu resolvi ficar. Pra surpresa nossa, esse 
E x é r c i t o  c o m e ç o u  a  p r e n d e r 
companheiros, a torturar companheiros e 
depuseram Chico Pinto como Dr. Antônio 
Pinto, hoje aqui, relatou  pela manhã. 

 Vou contar um caso também pra 
gente dar um pouco de risada porque é bom 
que a gente relaxe. Uma tropa do Exército 
cercou minha casa, todo mundo de 
metralhadora, tinha uns 20 policiais, 
soldados, mais ou menos e buzinaram lá 
em casa. 

 Lá em casa tinha uma velha que 
Celso conheceu, muita gente aqui 
conheceu, chamava Felipa. A preta Felipa 
que morreu com 123 anos, essa época ela 
devia estar com uns 100 anos, mais ou 
menos e quando o Rubião - o capitão ou 
major, não sei que diabos era - chegou lá 
em casa com as tropas e buzinou, ela saiu, 
veio e atendeu, ela perguntou: “o que é que 
o senhor deseja?” aí... o Rubião disse para 
ela: “eu tô com uma ordem de prisão para 
ele” ela disse: “aguarde um pouquinho que 
eu já volto, eu vou chamar ele” aí entrou. 

 Quando voltou, ela trouxe uma 
peixeira desse tamanho de cortar carne, 
aqui atrás nas costas, chegando junto do 
capitão... major não sei que diabo é..., 
colocou a faca nos queixos dele e disse: “se 
o senhor é homem e garante essas calças 
que veste entre aqui para prender meu 
filho”. O militar viu que a situação não era 
brincadeira, começou a  levar com calma e 

retirou a tropa. 

 Eu não estava em casa, eu estava 
trabalhando. Aí minha mãe mandou me 
avisar e eu fui até o batalhão e me 
apresentei. Eles anotaram lá e me 
liberaram, logo depois, um dia depois ou 
dois voltei a ser preso com o Celso - como já 
Celso relatou - eu não vou relatar porque 
Celso contou aqui muito bem, a nossa 
prisão, a nossa tortura. 

 E nós continuamos essa luta, fomos 
presos, Celso disse que passou de 8 a 10 
dias sem ninguém saber, eu passei quase 
30 dias sumido. Nem a 6º região, nem o 
quartel que eu estava preso sabia que eu 
estava lá. Eu ferido, tendo febre, todo 
espancado, a minha salvação vamos dizer 
salvação é que tava preso aonde eu fiquei o 
Luiz Avena, médico, cunhado de Waldir 
Pires, t inha um advogado, Rubens 
Macedo, que ainda é advogado em 
Salvador e algumas pessoas de elevado 
nível cultural e político que me deram 
cobertura, imediatamente.
Joviniano Neto – Essa prisão aonde foi?
Sinval Galeão – Foi em 64.
Joviniano Neto – Não, o local?

“Eu terminava de sair da 
Polícia Federal, quando 
chegava em casa já tinha 
outra turma para me trazer 
para a Polícia Federal. Entre 
prisões e detenções, essas 
detenções assim ligeiras, eu 
cheguei a anotar 28 vezes. 
Não foi brincadeira, o estado 
de nervos, os meus nervos 
andavam pela pele. Pensei 
em algumas vezes até em 
suicídio, mas eu sempre 
tinha força para superar”.
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“Terminei conversando 
com o partido e tive que me 
retirar do país. Fui também 
para a França e depois 
p a r a  M o s c o u ,  o n d e 
estudei, só regressando 
em 73. De 73 pra cá, eu 
fiquei em Salvador um 
período, mas tive que 
voltar para Feira porque eu 
não aguentava”.
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para 69 - em 68, quando o Garrastazu 
Médici começou a desaparecer com gente 
no Brasil, começaram a me informar que 
meu nome tava numa lista bem não sei o 
que. Terminei conversando com o partido e 
tive que me retirar do país. Fui também para 
França e depois fui para Moscou, onde 
estudei, só regressando em 73. 
 Eu fiquei em Salvador um período, 
mas tive que voltar para Feira porque eu 
não aguentava. Eu terminava de sair da 

Polícia Federal, quando 
chegava em casa já tinha 
outra turma para me 
trazer para a Polícia 
Federal. Entre prisões e 
detenções, essas deten-
ções assim ligeiras, eu 
cheguei a anotar 28 
vezes. 
 Não foi brincadeira, -o 
estado de nervos - os 
meus nervos andavam 
pela pele. Pensei em 
algumas vezes até em 
suicídio, mas eu sempre 
tinha força para superar 
t o d a  e s s a  q u e s t ã o 

quando eu pensava na nossa luta, quando 
eu sabia e pensava e dizia que o que eu 
es tava  fazendo  e  os  que  nossos 
companheiros estavam fazendo era o 
certo, era para o bem do pais, era contra os 
exploradores. E continuamos a luta. 
 Em 73 para 74 fomos presos, 
denunciados pela reorganização do partido 
c o m u n i s t a .  E s t i v e m o s  p r e s o s , 
respondemos processos, fomos julgados e 
absolvidos. Bem, companheiros, além 
disso, nós   t ivemos uma série de 
prob lemas,  por  exemplo,  fa l ta  de 
oportunidade de trabalho melhor. Eu me 
inscrevi para fazer concurso na Petrobras e 
não receberam minha inscrição, não sei 
porque. 
 Tive aqui em Feira, trabalhei na 
prefeitura, Dr. Colbert  me nomeou como 
funcionário da prefeitura - naquela época 
não tinha concurso. Foi aí que eu criei o 
sindicato dos funcionários públicos. Logo 

Sinval Galeão – Eu fui preso aqui no 
armazém de fumo torturado e depois 
levado para Salvador fiquei no CPOR lá em 
Água de Meninos.
Joviniano Neto – Água de Meninos. CPOR 
o local que ficava ao lado da Corregedoria 
Militar.
Sinval Galeão – É onde funcionou a 
Auditoria Militar. Então, companheiros, 
depois de quase 30 dias no CPOR tinha um 
tenente, uma pessoa excelente uma pes-
soa muito humana que, 
vendo a minha situação, 
conseguiu pedir a uma 
pessoa dele que desse um 
telefonema para minha 
casa e falassem com meus 
pais onde eu estava. 
 Minha Irmã, que 
hoje teve aqui pela manhã, 
seguiu imediatamente 
para Salvador e com o 
Capitão Valadares, que 
era da aeronáutica, saiu 
correndo, foi ao comando, 
o comando negou a prisão, 
ameaçou ela de prisão 
porque disse que ela tava 
mentindo e ela saiu com o capitão 
Valadares. 
 Valadares pediu uma pessoa para ir  
com eles correndo os quartéis, até que 
chegaram no CPOR e (...) conseguiram me 
localizar. Isso quase um mês depois de eu 
preso e sumido para minha família, para 
todo mundo. Passado esse período, 
voltamos para Feira e continuamos a 
trabalhar no comércio, a estudar de noite e 
fazer política. – Tivemos – Criamos novas 
assoc iações ,  c r i amos  s ind ica tos , 
sindicatos dos comerciários, daí fui eu que 
criei. Tive uma grande participação, com 
outros amigos. Teve o sindicato dos 
funcionários de prefeitura - uma série-. 
Tivemos o trabalho na zona rural, no tempo 
que o Hosannah era de expansão 
econômica. Tereza trabalhou comigo; eu, 
Tereza e outros companheiros, criando  
associações comunitárias na zona rural. 
 Isso tudo nos deu o processo em 68 



depois mudou o governo, entrou o de Zé 
Falcão e Zé Falcão, que era nosso, nós que 
elegemos ele da primeira vez, dessa vez 
ele estava com a ditadura, com Antônio 
Carlos Magalhães, e me colocou fora da 
prefeitura, cometendo dois atos: primeiro 
me demite por questões políticas, por 
determinação da cúpula da UDN, que 
naquela época já não era mais a UDN, 
era... não me lembro bem; e outra, que era 
pior, eu fui demitido sendo presidente de 
sindicato e isso aí a lei não permitia, a 
demissão, mas na ditadura tudo podia. 
 Esse caso,  por  exemplo,  da 
prefeitura, eu entrei com questão, agora tá 
na justiça, tem 30 anos rolando, talvez 
agora em dezembro o juíz marcou uma 
audiência de conciliação. Depois de 30 
anos, eu pedindo meu reingresso à 
prefeitura e os danos causados pela 
recessão, pela ditadura e, principalmente, 
pelos políticos de Feira que comandavam 
aqui a política, a reação. 
 Zé Falcão depois voltou, foi eleito 
prefeito novamente, mas aí já tinha deixado 
Antônio Carlos Magalhães e me disse que  
que eu retornaria  à prefeitura, mas logo 
depois ele morreu. No meu caso, tiveram 
vários casos: Albert ino também foi 
demitido, mas foi reintegrado, ele e mais 18 
-19- companheiros que militavam no PT. O 
caso de Celso Pereira também, está no 
mesmo caso que o meu, até hoje não foi 
julgado. O caso de Marcos Miranda –não é 
isso?–, são os três casos que ainda 
dependem e que está na justiça se 
enrolando há 30 anos. 
 São essas coisas, companheiros, –e 
apesar da declaração– são essas coisas 
que não me intimidam. Muita gente, quando 
vê uma pressão dessa, cai fora, vai 
procurar uma coisa melhor. Eu não, eu 
tenho mais força para continuar lutando e é 
por isso que hoje eu estou aqui, convidado 
de Amabilia, para coordenar esse trabalho 
em Feira de Santana, porque eu acredito no 
que eu faço, eu acredito em toda a luta de 
nossos companheiros, eu acredito que 
ninguém aqui, ninguém aqui é bandido, é 
ladrão, é salteador ou seja o que for. São 

todas pessoas honestas e que se viram 
perseguidos pela a Polícia Federal e pela a 
ditadura, quando esses mesmos órgãos 
davam cobertura aos corruptos, aos 
safados, aos ladrões. 
 Eu te digo uma coisa que eu 
presenciei e peço para que faça parte do 
relatório: quando eu tava na Polícia 
Federal, esperando para depor, algumas 
vezes eu via entrar uns hippies com a 
sacola do lado e tinha assim uma porta 
escr i ta “proibido a entrada até de 
funcionários da Polícia Federal”. Só esses 
hippies entravam. Depois, cansei de ver 
esses mesmos que estavam lá, –por que 
marcou, eu vi e marquei a fisionomia deles– 
em ônibus, com a carteirinha de passe livre, 
e o pior, na porta de colégio – do central e 
outras em Salvador – distribuindo drogas 
para desviar a nossa juventude do seu 
caminho revolucionário que, naquela 
época, corria no sangue de cada um. Isso é 
uma denúncia que eu faço e que eu assisti, 
eu identifiquei essas pessoas. 
 Companheiros, teria muita coisa 
para a gente falar aqui, – eu acho que todos 
vocês – mas não quero me alongar porque 
eu tenho muita coisa já escrito, que eu vou 
passar para a comissão. Faço um apelo a 

“meu ingresso no partido 
comunista brasileiro se 
deu na festa de aniver-
sário do partido, no dia 25 
de março de 64, na casa 
do companheiro Tete 
Portugal e logo, seis dias 
depois ,  teve o go lpe 
militar, então eu aceitei 
naquele dia e veio o golpe 
e quando eu voltei já voltei 
t raba lhando e  sendo 
dirigente do partido e saí 
como dirigente do partido”.
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todos vocês, que quem queira depor 
preencha a ficha, que nós iremos chamar 
para novos depoimentos ou mande 
documentos por escrito, ou mande 
documentos que tenham da época, para 
que a gente possa fazer um memorial da 
resistência e da verdade aqui na Bahia. 
Obrigado!
Joviniano Neto – Você pode responder lá 
ou aqui, que você é da coordenação, tudo 
bem. Das falas de Sinval, tenho duas 
questões que eu gostaria 
de checar: ele disse que 
e s t a v a  t o d o  f e r i d o , 
machucado. “Eu estava 
ferido e espan-cado”, 
quando  fo i  p reso  na 
CPOR, quando passou 
quase 30 dias sumido. 
Esse ferimento e esse 
espancamento não me 
parece tenha sido apenas 
da prensa de fumo?
Sinval Galeão – não, não.
Joviniano Neto – O que é 
que aconteceu mais que 
levou a ferimento, espan-
camento?
Sinval Galeão – alem da 
prensa de fumo que já foi 
aqui relatada e do pneu, eu 
era cortado com faca, com facão, era 
queimado com charuto, cigarro, apanhava, 
pancadas nas costas com facão que 
chegava e dar talhos. Eu não tinha aonde 
dormir, eles me botavam para dormir num 
desses barrotes de telhado, de madeira, 
com 15cm de largura e mais uns 20 ou 25 
de altura e eu tinha que ficar ali deitado a 
noite toda, –não podia vir para o chão– não 
podia vir para o chão, senão tomava 
porrada, e isso nas minhas costas, –né– 
além dos cortes do facão, sabe, essas 
coisas.
Joviniano Neto – Bom, uma outra pergun-
ta é o seguinte: você falou que inicialmente 
você tinha um distanciamento com o 
partido comunista. Você organizou inclusi-
ve uma frente de mobilização popular, que 

era uma coisa que envolvia Brizolista, 
nacionalista. Mas depois você fala que em 
68 você conversou com o partido e pelo 
partido você foi para a Europa. Então, em 
algum momento, antes de 64 e 68, você 
entrou no partido. Quando?
Sinval Galeão  – Olha, eu sempre brinco e 
falo com os meus companheiros do partido 
comunista que eu acho que eu fui o único 
militante que já entrei no partido para ser 
dirigente e sai como dirigente. Eu não tive 

um período em minha 
vida no PCB que não 
tivesse na direção ou do 
comitê municipal, ou do 
comitê estadual ou do 
comitê nacional. Isso, se 
deu logo em 64, logo 
depois que eu fui solto e 
come-cei a organizar a 
minha vida já em Feira, 
n ó s  c o m e ç a m o s  a 
procurar companheiros a 
r e u n i r  c o m 
companheiros e coisa 
para tentar essa luta de 
organização do partido. 
Aí, eu já aceitava ser do 
part ido, porque meu 
ingresso no par t ido 
comunista brasileiro se 
d e u  n a  f e s t a  d e 

aniversário do partido, no dia 25 de março 
de 64, na casa do companheiro Teté 
Portugal e logo, seis dias depois, teve o 
golpe militar, então eu aceitei naquele dia e 
veio o golpe e quando eu voltei já voltei 
trabalhando e sendo dirigente do partido e 
saí como dirigente do partido.
Joviniano Neto – São dois esclareci-
mentos factuais. Nossa mentora quer fazer 
uma pergunta. A maior responsável por 
essa audiência e a nossa inspiração e 
mentora vai fazer uma pergunta a Sinval.
Amabília Almeida - Obrigada companhei-
ro Galeão, primeiro obrigada ao nosso 
coordenador educado, tão gentil, por essas 
referências que faz à minha pessoa. Eu 
quero dizer a todos que eu não estou 
fazendo nada além da minha obrigação 

“eu era cortado com faca, 
com facão, era queimado 
com charuto,  c igarro, 
apanhava, pancadas nas 
costas com facão que 
chegava a dar talhos. Eu 
não tinha aonde dormir, 
eles me botavam para 
d o r m i r  n u m  d e s s e s 
barrotes de telhado, de 
madeira, com 15cm de 
largura e mais uns 20 ou 25 
de altura e eu tinha que 
ficar ali deitado a noite toda,  
não podia vir para o chão, 
senão tomava porrada”. .
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“Ele chegava aqui, de noite ele saía espancando e pren-dendo gente, fazendo misé-ria, mas era uma figura que muita gente, eu acho que quase nenhum companheiro aqui sabe, o capelão tinha essa, como é que se diz, es-sa arbitrariedade toda essa compostura de machão e nem sei, mas Capelão tam-bém era um homossexual, muitos dos jovens presos no porão do quartel à noite ele subia para o gabinete do major Valter, que era o comandante do batalhão para tomar uísque e fazer orgia quando o pessoal do Exército apontava lá: “desce, desce, desce”.
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cívica eu quero continuar sendo simples-
mente uma cidadã brasileira cumpridora 
dos seus deveres para com a pátria. 
 Galeão, existe nesse episódio de 
Feira de Santana, uma leitura emblemática, 
que em vários depoimentos essa figura 
apareceu e eu queria pedir a você com-
panheiro que detalhasse qual é o papel 
dessa figura que vocês se referem, qual era 
a função desse Capelão e como era o com-
portamento desse Capelão em relação a 
vocês para que a juventude de Feira de 
Santana saiba que existiu um determinado 
Capelão e qual foi o papel dele no golpe de 
64?

Sinval Galeão – O capelão veio para aqui 
na época da ditadura. Comandou - como eu 
já coloquei - aqui com aqueles três nomes 
de militares... era a chefia da repressão em 
Feira de Santana. O capelão era polonês 
era um neurótico de guerra e... muito 
arbitrário. 
 Ele chegava aqui, de noite ele saia 
espancando e prendendo gente, fazendo 
miséria, mas era uma figura que muita 
gente, eu acho que quase nenhum 
companheiro aqui sabe, o capelão tinha 
essa, como é que se diz, essa arbitra-
riedade toda, essa compostura de machão 
e nem sei mas Capelão também era um 
homossexual. Muitos dos jovens presos no 
porão do quartel à noite ele subia para o 
gabinete do major Valter, que era o 
comandante do batalhão, para tomar 
uísque e fazer orgia quando o pessoal do 
Exército apontava lá: “desce, desce, 
desce”.  Mas,  fo i  uma pessoa que 
assombrou Feira pela atrocidade, pela 
truculência, e ele, eu acho que não tinha 
nada a ver com o golpe militar, ele fazia 
aquilo por sadismo.

Joviniano Neto – Ele misturava também a 
questão política com comportamento moral 
na cidade, mandava o pessoal voltar para a 
casa cedo, as ruas, esse tipo, né..? 

Sinval Galeão – Ele era muito sádico. Eu 

queria registrar aqui. Eu recebi aqui agora 
do companheiro Osvaldo Ventura, um livro 
de sua autoria, “Sombras do passado, a dor 
nos tempos da ditadura” Osvaldo Ventura 
que participou com a gente, nesse tempo 
todo de 64 e que nós iremos também 
convidar para depor em nossa comissão.

Joviniano Neto  – Bom, nós terminamos a 
Primeira Audiência Pública da Comissão da 
Verdade o local vocês viram como nós 
acertamos, vocês viram a importância do 
que aconteceu em Feira para entender a 
História da Bahia e do Brasil. O que..., nós 
estamos num colégio, num colégio que é 
modelo o quanto que a juventude desse 
colégio em Feira de Santana, tô vendo 
alguns jovens ali.., poucos, puderem saber 
e acompanhar a História, nós estaremos 
reconstruindo a memória e a identidade do 
Brasil para que nunca se esqueça, para que 
nunca mais aconteçam essas coisas. 
Muito obrigado e está encerrada a sessão!
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* Virgildásio de Senna

 Senhoras e senhores. Minhas 
amigas e meus amigos, eu penso que não 
vou destoar da grandeza da importância 
desta Comissão da Verdade ao fazer uma 
pequena introdução sobre os motivos que 
nos levaram a todos a participar do proces-
so político que terminou com o golpe militar 
de 64. Eu tenho uma grande expectativa 
em relação à Comissão da Verdade. 
Lembro-me que no discurso de posse de 
Euclides da Cunha, da Academia Brasileira 
de Letras, ele disse: "O Brasil não tem 
história, tem anais como os chineses”. 
Queria dizer que a história não era um 
instrumento de análise nem a mãe dos 
procedimentos que iriam suceder. Os anais 
registram ou focam num determinado ponto 
sem antecedentes nem consequentes.

 A Comissão da Verdade tem antece-
dentes que está estudando e registrando, e 
tem um futuro enorme que é levar à popu-
lação. Primeiro aqueles que eram jovens 
em 64, depois aqueles que são hoje, 
aqueles que serão no futuro precisam 
conhecer integralmente o que aconteceu e 
tirar desses fatos informações precisas e 
claras acerca do comportamento que a 
sociedade brasileira deseja, quer e precisa 
ter. O que é que aconteceu? Na cabeça do 
império, lá, a partir dos anos 60, os fatos se 
aceleraram. A Guerra Fria levou a que a hu-
manidade passasse por um período, como 
ainda passa de algum modo, um período de 
dificuldades, falta de entendimentos. Nós 
todos percebemos que o país, agora, sofre 
de uma deficiência de gestão e sofre de 
uma indisciplina social que precisa ser con-
tida. O caminho para isso é a democracia. 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
03 de dezembro de 2013 - Reitoria da Universidade Federal da Bahia

Salvador - Bahia  
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DEPOENTE: VIRGILDÁSIO DE SENNA

Virgildásio de Senna nasceu em Santo Amaro 
da Purificação, em 3 de novembro de 1923, filho 
de Virgílio Diniz de Senna e Adalgisa Almeida 
Senna. Engenheiro formado pela Escola 
Politécnica da UFBA, atuou no Serviço de 
Obras da Secretaria Estadual de Educação 
entre 1948 e 1951, como Superintendente de 
Urbanização da Capital, em Salvador em 1959, 
e Secretário Municipal de Viação e Obras 
Públicas de 1959 a 1961. Foi eleito prefeito de 
Salvador em 1962, permanecendo no cargo até 
abril de 1964, quando foi deposto arbitraria-
mente pelo golpe militar. Com a redemocra-
tização, foi eleito deputado federal por dois 
mandatos consecutivos pelo PMDB. Na 
Câmara dos Deputados, participou com 
destaque e como titular de diversas comissões 
permanentes. Aos 90 anos, lúcido como 
sempre, prestou depoimento à CEV-BA.

*Texto não revisado pelo depoente.



Os males da democracia se curam com 
mais democracia no sentido de que a 
Constituição da República prescreve um 
entendimento, o pluralismo como forma de 
convivência em todos nós, foi o que não 
havia em 64. O radicalismo: esta praga da 
democracia! O radicalismo: essa lepra dos 
processos políticos! Passou em grande 
parte a dominar a assenhorear-se do 
comando das ruas e das praças.

 A Comissão da 
Verdade vai colher em 
todo o Brasil, de todos e 
de cada um que quiser 
dar o seu testemunho, a 
verdade tal como a viu, a 
entendeu e a interpreta. 
Voltando, não devemos 
fazer vez que outra, mas 
sempre, a lição bíblica "A 
verdade conhecereis e 
por ela serei salva". Eu 
espero que a Comissão 
da Verdade, contrariando 
Euc l i des  da  Cunha , 
mostre que o Brasil tem história e que esta 
comissão vai se unir, um conjunto enorme e 
em todos os estados e em quase todas as 
cidades dos acontecimentos que levaram o 
Brasil à aventura da violência como 
princípio. Da tortura, como caminho. Do 
desrespeito à dignidade humana como 
modo de proceder na condução dos seus 
próprios interesses.

 Permita-me agora dizer algumas 
palavras do que vi e senti pessoalmente. 
Eleito prefeito em 1962, assumi a prefeitura 
de Salvador após a gestão de um homem 
digno, sério, honesto, trabalhador, o 
prefeito Heitor Dias. E assumi em 7 de abril 
de 63, porque assim dizia que deveria ser 
não só a Constituição do Estado, mas 
também a Lei Orgânica do município de 
Salvador. Foi um período de grandes 
dificuldades. A prefeitura pobre como era e 
como ainda é. Um enorme acervo de 
serviços a prestar à sua população e o 
jovem engenheiro, naquela época jovem, 
agora senecto. O jovem engenheiro deu 
mão a vários companheiros, arquitetos, 

engenheiros, advogados, homens simples 
do povo que constituíram a Câmara de Ve-
readores que à unanimidade aprovava a 
gestão do prefeito. A Guerra Fria esquen-
tou. Compromissos foram assumidos e a 
violência assumiu o país. 

 O prefeito foi preso no dia 5 de abril 
de 64, depois de 60 dias incomunicável na 
Base Backer, comandada naquela época 

pelo comandante Beirute. 
Beirute, para conduzir 
esta prisão, transmitida a 
mim pelo senhor general 
Mendes Pereira, não 
havia nenhum fato. Nada 
que justificasse. No dia 5 
de abril, ao voltar para 
casa, tinha um clube na 
estrada, um camping. Eu 
descobri na porta de ca-
sa, do apartamento em 
que morava, aqui perti-
nho, no Campo Grande, 
Edifício Guilhermina, que 
a minha casa estava 

cercada por tropa, canhão. Dois canhões 
na porta de casa! Um desses holofotes 
enormes também instalados com a luz 
dirigida para o prédio onde eu morava. Eu 
ouvi aquilo, estava num automóvel e 
perguntei: "o que é isto? Tão prendendo o 
prefeito. Querendo prender o prefeito?". Eu 
mandei que o carro fizesse uma volta. 
Entrou no quartel general da Mouraria. 

 Ao chegar encontrei o quartel já cer-
cado. Fitas, cordas! Aproximei e mandei 
chamar o oficial de dia. Ao vir, disse: "sou 
Virgildásio Senna, estou sabendo que o 
senhor está a minha procura". "O senhor 
me acompanhe!". Eu acompanhei para a 
sala do quartel general, onde estava o 
Mendes Pereira. Ele havia me visitado 
quando foi nomeado e assumiu a Região, 
foi lá visitar-me, conversou comigo, me diz 
que tinha sido promovido por Jânio 
Quadros e me disse apenas o seguinte: "O 
senhor está preso porque nós somos 
cristãos". Eu não entendi o que ele queria 
dizer com isso, mas guardei de memória. 
Imediatamente mandou chamar um oficial, 
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Primeiro aqueles que eram 
jovens em 64, depois aque-
les que são hoje, aqueles 
que serão no futuro preci-
sam conhecer integralmente 
o que aconteceu e tirar 
desses fatos informações 
precisas e claras acerca do 
compor tamen to  que  a 
sociedade brasileira deseja, 
quer e precisa ter.



um coronel, que me levou para a Base 
Backer, onde fiquei num alojamento 
durante 60 dias incomunicável. Nesse 
período nada foi arguido contra mim, nada 
apontado, não houve o menor gesto!

 Eu trouxe hoje aqui alguns exempla-
res - que peço que sejam distribuídos os 
poucos que ainda existem - dando uma 
prestação de contas dos oito ou dez meses 
de minha passagem pela prefeitura. Mos-
tra, primeiro, a pobreza com que se realiza-
va o que se chama hoje publicidade, propa-
ganda rica e cara. É um folheto sintetizando 
as obras principais e os serviços principais 
realizados naqueles últimos dez meses. E 
lá fiquei 60 dias, quando fui solto.

 Procurando saber porque é que eu 
fui preso, o oficial, responsável pela comu-
nicação, disse o seguinte, pela televisão: 
"Por que que foi preso o prefeito Virgil-
dásio?  Foi preso porque podia ser preso e 
foi solto porque devia ser solto. E temos 
explicado tudo. Não temos satisfação a dar 
a ninguém”.  O ato se concretizou através 
de um bilhete, porque não é oficio, não é 
nada. Era um mero bilhete do general 
Mendes Pereira ao presidente da Câmara 
dizendo o seguinte: "Comunico a Vsa. 
senhoria que o engenheiro Virgildásio de 
Senna não mais se encontra à frente da 
prefeitura", ponto, assinado. É a base des-
se documento que a Câmara infelizmente 
resolveu considerar vago o cargo. 

 Aí foi uma trapalhada de coisas, o 
cargo está vago. Mas como está vago? 
Havia ainda uma constituição em vigor por-
que o ato de 64, de abril, de 64 e primeiro de 
abril, de 64, não afastou o exercício da 
Constituição em vigor no país, nos seus 
primeiros meses de vida. Então não pode 
estar vago porque a vacância só se realiza 
de duas formas: ou morte ou renúncia. E o 
prefeito nem renunciou nem morreu, por 
conseguinte esse ato não existe. É um ato 
nulo. - Desculpe, eu falei mais afastado do 
microfone. A Câmara então resolveu que o 
prefeito estava impedido. E realizou então 
uma sessão especial para declarar o 
impeachment. Sessão na qual se distingui-

ram duas figuras que a Bahia deve guardar 
na memória. Luiz Sampaio, vereador, e 
Luiz Leal, também vereador. Essas duas 
pessoas foram as únicas que sustentaram, 
na Câmara dos Vereadores de Salvador, 
que o mandato do prefeito não podia ser 
cassado daquela maneira e que o impea-
chment daquele tipo não tinha prevalência 
nenhuma.

 Fez-se então uma sessão especial 
para eleger provisoriamente um prefeito, 
tudo sobre a pressão mais...me falta até a 
palavra, sabe? Mais irritante, mais absurdo, 
mais desmoralizante, forçando então que o 
mandato do prefeito em exercício, Virgildá-
sio de Senna, não fosse respeitado. Mas 
não foi só este ato não. A hora... De meia 
em meia hora, de quinze em quinze minu-
tos, um vereador era chamado no quartel 
general para ouvir coisas, etc. E há um ou-
tro fato, que registra-se não por desrespeito 
à Câmara, mas para mostrar como é que 
essa gente se comportava. Mourão Filho foi 
nomeado comandante do 4° Exército e foi 
anunciada a sua vinda para Pernambuco, 
passando pela Bahia. A Câmara de 
Vereadores então, influenciada por não sei 
quem, mas certamente sob influência 
estranha, decidiu conceder-lhe o título de 
cidadania, cidadão da cidade de Salvador. 

A prefeitura pobre como era e como ainda é. Um enorme acervo de serviços a prestar à sua população e o jovem engenheiro, (naquela época jovem, agora senecto) o jovem engenheiro deu mão a vários companheiros, arqui-tetos, engenheiros, advoga-dos, homens simples do povo que constituíram a Câ-mara de Vereadores que à unanimidade aprovava a gestão do prefeito. A Guerra Fria esquentou. Compromis-sos foram assumidos e a violência assumiu o país. 
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Chegando aqui, a Câmara marcou sessão 
para que ele lá fosse receber o título. Ele 
hospedava-se no Hotel da Bahia, aqui no 
Campo Grande, mandou dizer que não ia 
não, que a Câmara fosse lá levar o título e a 
Câmara se deslocou então para o Hotel da 
Bahia, hoje Sheraton, e foi anunciado: os 
vereadores haviam chegado e que o gene-
ral viesse receber o título. Ele disse que não 
ia descer não, que subissem. E os recebeu 
no hall do andar para ser empossado na 
honraria de cidadão da cidade de Salvador.

 Após isso, essas 
coisas todas, quando saí 
da prisão, sabia que não 
tinha condições materiais 
de continuar morando aqui 
na Bahia porque eu havia 
extinguido a minha empre-
sa e tudo que tinha... e fiz 
essa parte é pouco impor-
tante, mas eu fui para o Rio 
de Janeiro onde reassumi 
minha profissão de engen-
heiro, passei a trabalhar. 
Trabalhava no Rio, traba-
lhava em São Paulo, Para-
ná... até que fui cassado 
em 68. Em que condições? 
Nenhuma. Simplesmente 
cassado. Processado pela 
Justiça Militar, o Tribunal... 
acusado das coisas mais 
diversas! Uma delas era 
potênc ia  es t range i ra , 
( r i n d o )  c o n l u i o  c o m 
potência estrangeira era 
um deles, é... Por quê? Porque um 
conterrâneo meu que estudava cinema na 
Polônia me fez uma carta, fez uma carta ao 
prefeito dizendo que a universidade onde 
ele estudava gostaria de fazer um filme 
sobre Salvador. Recebida a carta, eu 
mandei para o procurador geral da 
prefeitura, que me aconselhou a remetê-la 
para o Itamaraty, porque era um acordo 
internacional e tal... Então essa carta 
(rindo) para fazer vistas das belezas da 
Bahia foi considerada pelo processo como 
entendimento com potência estrangeira, 
mas no mais é coisa desse tipo, ligado a 

crimes de opinião, nomeou fulano de tal, 
não nomeei para a prefeitura durante o 
período em que lá estive, como podia 
nomear, nomeei um engenheiro especia-
lista em asfalto. Nada mais, nenhum em-
prego a mais porque a prefeitura não tinha 
condições para tanto. Isso mostra a 
natureza desses processos.

 Agora, no caso particular, e esse é 
bom que se registre, o Superior Tribunal 
Militar, que era o coroamento jurídico des-

sas providências todas, 
c o n s i d e r o u  q u e  o 
processo movido contra 
mim era inepto, não tinha 
justa causa. Não podia 
ter prosseguimento e 
a c e i t a ç ã o  n a q u e l e 
Tribunal. Pois bem, cinco 
ou seis meses depois, a 
c h a m a d a  r e v o l u ç ã o 
gloriosa - entre aspas, 
resolveu me cassar. Eu 
não fui cassado em 64. 
Eu fui cassado após ser 
julgado pelo Superior 
Tr ibunal  Mi l i tar,  que 
declarou a minha ino-
cência daquelas coisas 
que me acusavam. 
 Enfim, senhores, fiquei 
eu então impedido de 
qualquer atividade políti-
ca, às claras, durante 
vários anos, cerca de 18 
anos. A minha cassação 
não foi de 10 anos não, foi 

de 18 porque assim, essa gente, cuja 
motivação eu desconheço, desconheço 
completamente. Não há em minha 
atividade, e aí está o resumo: o mais 
simples e o mais compreensível possível 
do quanto foi feito e como foi feita a 
administração de 63 até abril de 64. De 7 de 
abril de 1963 a 7 de abril de 1964. Era um 
pequeno, uma pequena prestação de 
contas, que eu entregaria no dia 7 de abril, 
completaria um ano no exercício do cargo, 
eu iria distribuir, produzido por amigos e 
companheiros de trabalho.
 O que eu espero desta comissão é 

"Ao chegar encontrei o 
quartel já cercado. Fitas, 
cordas! Aproximei e mandei 
chamar o oficial de dia. Ao 
vir, disse: "sou Virgildasio 
Senna, estou sabendo que 
o senhor está à minha 
procura". "O senhor me 
acompanhe!". Eu acom-
panhei para a sala do quar-
tel general, onde estava o 
Mendes Pereira. Ele havia 
me visitado quando foi 
nomeado e assumiu a Regi-
ão, foi lá visitar-me, conver-
sou comigo, ... e me disse 
apenas o seguinte: "O 
senhor está preso porque 
nós somos cristãos". Eu 
não entendi o que ele queria 
dizer com isso, mas guardei 
de memória". 
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que ela exponha toda a verdade sem radi-
calismo, sem revanchismo, mas castigan-do 
com a verdade aquilo que foi escondido pela 
malícia, pela violência, pela tortura! Que a 
Comissão da Verdade seja um instrumento 
para que a história não seja simples anais, 
mas seja a mestra do povo brasileiro, a 
herança da nossa geração, a essa gente, 
para que o radicalismo, a luta, a violência, a 
truculência, não seja mais senhor do campo 
político e da ação política dos homens. Muito 
obrigado.

Joviniano Neto: Primeiro agradecemos o 
resumo de sua gestão, que o Sr. está entre-
gando agora. Nos 60 dias que o Sr. esteve 
preso e incomunicável, o que aconteceu, 
que tipo de assédio, de constrangimento, o 
que aconteceu com o senhor nos 60 dias 
que esteve preso?

Virgildásio de Senna - Constrangimento 
de estar preso.

Joviniano Neto -  Sim...

Virgildásio de Senna -  Mas fui tratado 
respeitosamente. Não sofri violência física. 
Além da violência inaceitável de uma prisão 
imotivada, injustificável. Nada do ponto de 
vista de violência física (é interrompido).

Joviniano Neto -  Sim... uma outra questão 
que nós sempre fazemos é o impacto que a 
prisão, a mudança da Bahia é... teve na sua 
família, com sua esposa e com seus filhos, 
que sofreram também essa situação.

Virgildásio de Senna -  Meus filhos eram 
menores, todos os três. E nós fomos para o 
Rio, fui começar uma vida nova. Quando eu 
fui preso, tinha um correspondente a 200 
reais de hoje, 200 reais de hoje, na minha 
conta bancária que foi bloqueada pelo capi-
tão Andrea, a mando do comandante da 
Região (é interrompido)

Joviniano Neto - Capitão Antero? Como 
era o nome do capitão?

Virgildásio de Senna - Andrea!
Joviniano Neto - Andrea!

Virgildásio de Senna -  Era um capitão 
médico que foi escolhido para essas 
coisas. É... mudei-me pro Rio para começar 
uma vida nova. Fui trabalhar em engen-
haria, em estradas, enfim, na profissão que 
eu conhecia. 
Joviniano Neto - Bom, uma última per-
gunta: o senhor sucedeu ao prefeito Heitor 
Dias, a quem você definiu como um homem 
trabalhador, honesto, é... foi inclusive o 
candidato do prefeito Heitor Dias, que era 
ligado à UDN, e que, era da UDN, e que 
depois inclusive foi ser, foi ser... chegou a 
senador pela Arena. 

Virgildásio de Senna - Senador!

Joviniano Neto -  Bom, como é que... o 
que é que explicaria o fato de um prefeito 
apoiado pelo anterior da UDN ser destituído 
e considerado inimigo da revolução?!

Virgildásio de Senna -  Não... O Heitor 
Dias foi eleito pela UDN.

Joviniano Neto -  Sei...

Virgildásio de Senna -  Heitor Dias foi 
eleito pela UDN. E eu também fui eleito com 
a participação da UDN.
Joviniano Neto - Sei...exato!

“Meus filhos eram meno-
res, todos os três. E nós 
fomos para o Rio, fui 
começar uma vida nova. 
Quando eu fui preso, tinha 
um correspondente a 200 
reais de hoje, 200 reais de 
hoje, na minha conta ban-
cária que foi bloqueada 
pelo capitão Andrea, a 
mando do comandante da 
Região”.

105



Virgildásio de Senna -  Agora, não tenho 
nada com os milicos, nada! (é interrompido)

Joviniano Neto: Isso não torna mais 
estranho?

Virgildásio de Senna -  Ah! Torna mais 
inexplicável, inexplicável, inaceitável a 
ação dessa gente que deu o golpe de 64.

Joviniano Neto -  Nós podemos considerar 
que o tipo de administração que o senhor 
estava fazendo, que envolvia mais partici-
pação e mais atuação, levou a desenca-
dear esse radicalismo?

Virgildásio de Senna - É possível, tinha 
unanimidade da Câmara, tinha aceitação 

da população. Não é, não é por vanglória e 
por vaidade que eu digo, mas por ser a 
verdade. Estou na Comissão da Verdade, 
eu tinha... eu me senti apoiado pela 
sociedade. O clima é de auto... auto-
confiança de que a cidade passava por 
momento de mudança, de respeito à 
cidadania, de cumprimento, enfim, o 
testemunho mostrará o que é que foi 
possível fazer nesse período. 

Joviniano Neto -  Bom, muito obrigado, 
doutor Virgildásio. Os baianos e a Bahia 
não esqueceram, e em 1986, mostrando 
isso, lhe levaram à Assembleia Nacional 
Constituinte. 

Muito obrigado. 
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*Theodomiro Romeiro 

 Bom, em primeiro lugar eu queria 
agradecer muitíssimo o convite que me foi 
feito e que me permitiu vir aqui prestar um 
depoimento sobre uma fase da minha vida 
em que estive ligado muito intensamente à 
Bahia que é a terra do meu coração. Então, 
voltar aqui, rever meus companheiros, 
rever a terra é muito bom do ponto de vista 
afetivo. Prestar esse depoimento para a 
Comissão da Anistia, da Verdade,  perdão, 
é muito importante do ponto de vista 
político. Eu reputo que esse trabalho que 
está sendo feito pelas Comissões da 
Verdade e eu já dei um depoimento para a 
Comissão de Pernambuco, é um trabalho 
relevantíssimo para resgate da história 
verdadeira do país durante o período da 
ditadura militar.

 Eu talvez não precise dos trinta 
minutos concedidos generosamente pelo 
presidente, para fazer o relato dessa minha 
passagem um pouquinho antes da minha 
passagem e da minha chegada pela Bahia. 
Eu sou filho de pais extremamente conser-
vadores, meu pai era militar do Exército e 
minha mãe era funcionária civil da 
Aeronáutica e eu me aproximei das tendên-
cias mais à esquerda, do movimento 
político através da Igreja Católica, na época 
do Papa João XXIII, quando houve a 
grande abertura da Igreja Católica pro 
mundo. Então, através desses movimen-
tos, eu comecei a minha militância junto 
com irmãos Maristas em Natal. E ao 
mesmo tempo me aproximei do movimento 
estudantil secundarista. 

 Eu nasci em 51, na época do golpe 
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Theodomiro Romeiro de Santos foi um ativo 
militante do Partido Comunista Brasileiro Revoluci-
onário. Preso em outubro de 1970, em Salvador, 
reagiu à prisão  com três tiros, acertando dois dos 
agentes, um sargento da Aeronáutica que morreu e 
um agente da Polícia Federal que saiu ferido. Foi 
condenado à morte naquele mesmo ano, mas teve 
essa pena comutada para prisão perpétua em 1971. 
Em agosto de 79 fugiu da prisão e exilou-se na 
França, ao retornar ao Brasil foi servidor da Celpe 
dos anos de 1987 a 1989, do Tribunal Regional 
Federal da 5ª região entre 1989 e 1993 quando foi 
aprovado no concurso para Juiz do Trabalho da 6ª 
Região. Foi presidente da Associação de Magistra-
dos Trabalhistas de 2000 a 2002 e permaneceu na 
magistratura trabalhista do regional pernambucano 
por quase duas décadas. Em novembro de 2013 o 
pleno do TRT aprovou sua aposentadoria após aver-
bação de tempo de serviço na condição de anistiado 
político  referente ao período de 10/1970 a 10/1985.
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militar de abril de 64 eu ainda tinha 12 anos, 
percebi assim a movimentação mas não 
compreendi exatamente o que estava 
acontecendo. Somente depois que me 
aproximei do movimento estudantil e dos 
partidos políticos que lá militavam, na 
época eles eram praticamente o PCB, o PC 
do B e a POLOP. Então comecei a me 
interessar verdadeira-
mente por política, depois 
veio 68, o AI-5 e como eu 
tinha já alguma participa-
ção em um movimento 
secundarista lá em Natal, 
eu saí de lá e vim para 
Salvador para terminar o 
científico, eu terminei o 
c ientífico no Colégio 
N o s s a  S e n h o r a  d a 
Vitória. E aqui, no Colégio 
N o s s a  S e n h o r a  d a 
Vitória, eu acabei me 
vinculando às pessoas 
que promoviam processo 
de luta interna no PCB, 
sob o abrigo de uma 
denominação genérica que era de Corrente 
Revolucionária e que em seguida deu 
origem, depois do rompimento com  o PCB, 
deu origem a diversas organizações de 
esquerda, mais radicais e adeptas da forma 
de resistência à ditadura militar através da 
luta armada. Eu me filiei ao PCBR, mas 
também várias outras organizações foram 
formadas a partir de então, como ALN, 
como a VPR, como a VAR-Palmares, a 
história que nós todos conhecemos. Então 
comecei minha militância aqui em Salvador 
em 1969, no fim de 69.
 
 No início de 70, um militante da ALN 
que tinha ficado hospedado na minha casa 
e depois tinha ido para Pernambuco foi 
preso lá, aí eu tive que sair da casa que 
morava legalmente e entrar na clandesti-
nidade, isso foi no início do ano de 1970. 
Então a partir daí, eu comecei a militar 
diariamente e profissionalmente para o 
partido. E começamos então um projeto de 
criar, acumular meios para o lançamento da 
guerrilha rural como forma de acumular 
forças para depois tomar a cidade, essa era 

em resumo a ideia do PCBR. Nessa tarefa 
eu participei de discussões de trabalho de 
massa que a gente chamava com 
estudantes e depois fui deslocado para o 
setor militar do partido.

 No setor militar do partido, eu 
participei de um assalto ao Banco da Bahia, 

agência Liberdade, foi um 
evento naquela época 
porque não tinha aconte-
cido nada ainda na Bahia 
naqueles moldes e o 
assalto deu meio errado, 
porque no dia choveu, as 
pessoas perceberam que 
estava havendo alguma 
anormalidade ali, chama-
ram a Polícia, houve um 
tiroteio enorme e foi um 
horror, parecia um filme 
de faroeste. 

 Pois bem, depois disso 
nós continuamos aqui em 
S a l v a d o r  c o m  d u a s 

tarefas,  a pr imeira l ibertar  a lguns 
companheiros que haviam sido presos, e aí 
a repressão já estava começando a 
desarticular as organizações de esquerda e 
entre elas o PCBR. E havia muitos tantos 
presos e alguns já tinham sido assassi-
nados, como é o caso de Mário Alves, da 
Direção Nacional. É, e nós também 
resolvemos fazer um sequestro para 
libertar os militantes presos tanto do PCBR, 
quanto os de outra organização. E nós 
então elaboramos um plano diferente, que 
tinha sido feito anteriormente pelo MR-8, 
ALN e  VAR-Pa lmares ,  nós  íamos 
sequestrar três cônsules americano, um 
em Recife, um em Salvador e um Porto 
Alegre. Mas não deu certo também essa 
iniciativa porque prenderam um em Recife, 
as pessoas que iriam participar da ação lá, 
então descobriram qual era o plano e ele 
teve que ser interrompido.

 Pouco tempo depois disso, em 
outubro de 1970 a repressão, por algum 
motivo que a gente não identificou 
exatamente, e que havia uma versão de 

“Eu sou filho de pais extre-
mamente conservadores, 
meu pai era mil i tar do 
Exército e minha mãe era 
funcionária civil da Aero-
náutica e eu me aproximei 
das tendências mais à 
esquerda, do movimento 
político através da Igreja 
Católica, na época do Papa 
João XXIII, quando houve a 
grande abertura da Igreja 
Católica pro mundo”.
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que uma pessoa teria colocado umas balas 
para secar no quintal de casa e os vizinhos 
teriam visto e denunciado a Polícia, o clima 
naquela época era um clima de terror 
completo, todo mundo via terrorista, inimigo 
da pátria em qualquer esquina, então uma 
das versões é que aconteceu dessas balas 
terem sido colocadas ao sol para secar e a 
partir daí o DOI-CODI passou a fazer o 
levantamento das pessoas que moravam 
naquela casa e através delas chegaram a 
outros militantes que moravam em outras 
residências. 

 No meio da investigação a gente 
soube através do pai de um militante do 
MR-8, que depois também esteve preso 
conosco na Penitenciária Lemos Brito, 
Edinho, o pai dele se chamava Temístocles, 
que era motorista da Polícia Federal, que 
essa investigação estava sendo feita. E aí 
nós resolvemos mandar todo mundo para 
fora do Estado. Ficamos apenas quatro 
pessoas para acertar os últimos contatos, 
depois nós iríamos sair. Nesse dia que nós 
íamos acertar os últimos contatos, essas 
quatro pessoas éramos eu, Paulo Pontes, 
Dirceu Régis Ribeiro e Getúlio Cabral, nós 
nos encontramos com Dirceu Régis num 
determinado local, ele foi embora para 
Remanso, que era a terra dele, e nós 
marcamos um reencontro para seis meses 
depois e depois nós três nos dirigimos para 
o Dique do  Tororó, onde a gente ia pegar o 
ônibus.

 No Dique do Tororó, enquanto nós 
estávamos em pé conversando, pára um 
carro, descem três pessoas e me prendem, 
eu e Paulo Pontes nós estávamos de 
costas para a rua, então ele nos imobiliza e 
nos prende. E algema minha mão direita na 
mão esquerda de Paulo e Getúlio Cabral 
corre, as pessoas da minha idade sabem 
que naquela época existia um pontilhão no 
Dique do Tororó, de madeira, um pontilhão-
zinho, e as pessoas atravessavam de um 
lado por outro no pontilhão de madeira. 
Getúl io Cabral saiu correndo para 
atravessar aquele pontilhão, os policiais 
que estavam dentro do carro, os dois que 
estavam no banco de trás dentro do carro, 

ficaram do lado de fora trocando tiro com 
Getúlio Cabral, os três que estavam na 
frente nos jogaram eu e Paulo Pontes no 
banco de trás. Entraram no carro e saíram 
para pegar Getúlio atravessando o 
pontilhão, nessa confusão, um deles que 
tinha pegado a minha pasta que tinha uma 
arma dentro me devolve a pasta e quando 
ele parou o carro para descer, para atirar 
em Getúlio, eu aí puxei o revólver e atirei 
neles. Acertei dois e errei um, um eu matei, 
o primeiro, o segundo teve um ferimento 
levíssimo, três horas depois ele estava na 
Polícia Federal me torturando.

 Então eu comecei a ser espancado 
ali no próprio jipe, a gente foi sendo 
espancado do Dique do Tororó até a Polícia 
Federal, eu não sei onde é atualmente, mas 
antigamente era ali junto da rampa do 
Mercado Modelo, Terminal Marítimo, era 
ali. Então nós fomos, chegando lá nós 
fomos colocados em cela, tinha carcera-
gem, formou-se uma roda de policiais e 
militares, porque naquela época eles 
tinham patrulhas mistas do DOI-CODI, 
tinha gente do Exército, da Marinha,  e da 
Aeronáutica, da Polícia Federal e da Polícia 
Militar e eles foram nos espancando com 
coronhada de fuzil, com cassetete, com 
chutes, com pontapés. Isso durou um 

“No setor militar do partido, 
eu participei de um assalto 
ao Banco da Bahia, agência 
Liberdade, foi um evento 
naquela época porque não 
tinha acontecido nada ainda 
na Bahia naqueles moldes e 
o assalto deu meio errado, 
porque no dia choveu, as 
pessoas perceberam que 
estava havendo alguma 
anormalidade ali, chamaram 
a Polícia, houve um tiroteio 
enorme e foi um horror, pare-
cia um filme de faroeste”.
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tempo, é muito difícil fazer essa descrição 
porque nessas horas você perde a noção 
de tempo, você não consegue medir, não é 
como a gente estar na situação normal que 
a gente diz isso durou mais ou menos duas 
horas, não faz assim dessa forma. 

 Então o tempo é muito complicado, 
quando chegou em um determinado 
momento, eu estava sangrando muito 
porque eu levei muita pancada na cabeça, 
e o coronel Luis Artur de Carvalho, que era 
o chefe das torturas aqui 
na Bahia, era superinten-
dente da Polícia Federal 
na  Bah ia  e  Se rg ipe , 
naquela época era uma 
superintendência só para 
os dois estados, mandou 
chamar um enfermeiro dos 
Fuzileiros Navais para 
examinar como eu estava, 
para saber se eu aguen-
tava ainda se eu conti-
nuasse sendo torturado ou 
se tinha necessidade de 
fazer alguma coisa mais 
séria, então veio esse 
enfermeiro cortou o meu 
cabelo, viu que os ferimen-
tos eram profundos, tanto 
é que eu tenho marca 
deles até hoje, mas que 
não trazia riscos de vida, 
pelo menos assim evidente, e aí pegou um 
vidro de éter, que trazia dentro de uma 
maletinha e derramou na minha cabeça, 
essa é uma dor terrível, não nos cortes, o 
éter dói quando bate nos cortes, qualquer 
um que já colocou merthiolate, éter, sabe 
que arde, queima os olhos da pessoa, 
quando desce e bate nos olhos, aí você 
pensa que está incendiando seus olhos.

 Então a gente continuou a ser 
espancado, depois eu sofri um desmaio 
que eu não percebi, só depois conversando 
com Paulo Pontes, eu pensava que a gente 
tinha passado só um dia na Polícia Federal, 
mas não foi, nós passamos dois dias, só 
depois eu descobri que eu tinha desmaiado 
e que tinha sido reanimado. E aí a tortura 

começou de uma forma mais metódica, 
sistemática, mais científica, mais dirigida. 
Até então tinha sido a violência cega, brutal, 
de uma forma tal que as paredes todas da 
cela ficaram todas manchadas de sangue e 
durante muito tempo o pessoal que 
chegava lá, preso depois da gente, diziam 
“olhe aí como ficou o Theodomiro e o Paulo 
Pontes, ou você fala, ou vai ficar assim com 
seu sangue também”, ficou realmente toda 
decorada. Aí levaram a gente para o 
primeiro andar, e aí começaram a colocar a 

gente no pau-de-arara e 
a dar choque elétrico, 
isso durou dois dias.

 Depois, no dia seguin-
te, nós fomos transferi-
dos para o Forte do 
Barba lho ,  porque  a 
Polícia Federal  não era 
um lugar destinado à 
prática da tortura, a 
prática da tortura era no 
Forte do Barbalho, era 
nos Fuzileiros Navais e 
no comando da Aeronáu-
tica acho, o comando da 
Aeronáutica também 
tinha prática da tortura.  
Então nós fomos para lá, 
para o Forte do Barbalho, 
onde funcionavam duas 
guarnições militares, a 

Polícia do Exército e a 4ª Companhia de 
Guardas. A Polícia do Exército era 
comandada por um criminoso, doente 
mental, sádico, capitão Hemetério Chaves 
Filho, Luiz Arthur de Carvalho era coman-
dante intelectual, era quem dava as ordens, 
Hemetério Chaves Fi lho era quem 
executava as ordens.

 A tortura no Forte do Barbalho, ela 
era praticada na sala do comando que fica 
na frente do Forte, na parede de frente do 
forte que dá para um colégio, lá em cima 
tinha a sala do comando, tem umas 
cisternas onde eles faziam afogamentos e 
as sessões de espancamento, de choque, 
de pau-de-arara, eram todas feitas em uma 
sala lateral, a sala do capitão Hemetério.

“... um deles que tinha 
pegado a minha pasta que 
tinha uma arma dentro me 
devolve a pasta e quando 
ele parou o carro para 
descer, para atirar em 
Getúlio, eu aí puxei o 
revólver e atirei neles. 
Acertei dois e errei um, um 
eu matei, o primeiro, o 
segundo teve um feri-
mento levíssimo, três 
horas depois ele estava na 
P o l í c i a  F e d e r a l  m e 
torturando”.
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 Nós continuamos sendo torturados 
mais ou menos dez dias por aí, nesse 
período eu presenciei Paulo Pontes ser 
torturado, Emiliano José, Dirceu Régis 
Ribeiro. Depois desses dias a tortura física, 
violenta terminou, parou. E aí começa um 
outro tipo de tortura que poucas pessoas 
mencionam, mas que é muito dura de 
enfrentar, talvez seja um dos tipos  de 
tortura que mais exige da resistência do 
preso político porque ela se prolonga no 
tempo. Gramsci tem aquele livro Cartas do 
Cárcere, ele menciona que a prisão é como 
uma gigantesca klepsidra, como uma 
ampulheta muito grande, e aquela 
ampulheta vai deixando aquela areia cair 
em cima de você que está embaixo, o 
preso, e vai lhe enterrando e vai lhe 
esmagando e aquilo é todo dia, toda hora, 
todo minuto, você está lá sempre, sempre, 
sempre, sempre, durante anos sofrendo 
aquele processo de desgaste. Então essa é 
pouca mencionada, eu ouvi poucas 
menções a esse respeito. Li isso em 
Gramsci e depois eu vi Emiliano fazendo 
uma palestra e ele mencionou também 
esse fato.

 Mas é preciso então registrar que a 
manutenção da pessoa encarcerada em 
condições terríveis, nós tivemos diretores 
de prisão que se compraziam em criar 
sofrimento e dor e pesar para os presos, por 
exemplo, Dr. Osmundo Tosta foi um. Além 
de se apropriar do dinheiro que deveria ser 
destinado a comprar a comida dos presos, 
ele tinha o prazer todo especial em criar 
problemas para a gente, um dia ele disse 
que a gente tinha direito a não usar farda, aí 
chegava lá aborrecido com alguma coisa, 
“não, a partir de hoje todo mundo aqui vai 
usar farda”, “mas a gente não tem 
obrigação de usar farda”,” mas eu quero 
que seja assim, vai ser assim”. Aí pronto, 
começava greve de fome, confronto, quer 
dizer a penitenciária que já era uma coisa 
ruim, mesmo porque na penitenciária 
durante muito anos, nós cumprimos um 
regime carcerário para os presos comuns 
que estavam de castigo, a gente passou 
anos isolados um por cela, dentro da cela 
tinha uma cama, com um colchão de palha 

e um balde de água que a gente recebia um 
por dia que era para beber, tomar banho e 
lavar roupa e dar descarga. Sem rádio, sem 
jornal, sem livro, sem televisão, sem nada, 
nada, a gente passava o dia inteiro 
trancado, sem nada para fazer, duas vezes 
por semana a gente podia descer duas 
horas para o banho de sol, assim nós 
passamos anos na penitenciária, não foi à 
toa que alguns companheiros desenvol-
veram problemas que já tinham, que 
esquizofrenia não aparece por conta disso, 
mas  t i ve ram o  p r ime i ro  su r to  de 
esquizofrenia dentro da penitenciária 
porque não conseguiram enfrentar a 
dureza das condições de prisão. 

 Mas isso foi só um parêntese que eu 
fiz, a última vez que eu fui torturado foi no 
dia 27 de novembro de 1970, aniversário da 
gloriosa insurreição de 1935, o cabo 
Dalmar Caribé  que era da Companhia de 
Guardas chegou na frente da minha cela 
com mais três pessoas. Eu estava reduzido 
a um estado deplorável, e tinha levado 
muita pancada no joelho direito, o joelho 
tava dessa grossura assim, não conseguia 
quase andar, então passava a maior parte 
do tempo deitado. Ele chegou na frente, 
campeão de karatê  Dalmar Caribé, chegou 
na frente da minha cela, não teve coragem 
de entrar, sozinho, ficou esperando que 

“A Polícia do Exército era 
c o m a n d a d a  p o r  u m 
criminoso, doente mental, 
sádico, capitão Hemetério 
Chaves Filho, Luiz Arthur 
de Carvalho era coman-
dante intelectual,  era 
quem dava as ordens, 
Hemetério Chaves Filho 
era quem executava as 
ordens”.
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chegassem mais três colegas, amigos, sei 
lá quem eram, eu não sei quem são essas 
pessoas, não conheço, nunca mais vi de 
novo e aí entraram, não disseram uma 
palavra e passaram uma meia hora, talvez 
quarenta minutos, me dando chute e 
pontapé, levantando não conseguia ficar 
em pé, aí caía, aparentemente, só pela 
maldade, pela crueldade, não perguntaram 
nada e informação, não disseram coisa 
nenhuma, não me deram explicação 
porque estavam fazendo aquilo, então esse 
foi o último dia que eu fui 
torturado no Forte do Bar-
balho. Pouco tempo de-
pois nós fomos transferi-
dos para a penitenciaria 
Lemos Brito e lá o des-
gaste que a gente sofria foi 
esse que eu acabei de 
narrar para vocês.

 Eu fui condenado 
em três processos, eu fui 
condenado à pena de 
morte porque matei o 
sargento da Aeronáutica, 
eu fui condenado a 17 
anos pelo assal to ao 
Banco da Bahia e fui 
condenado a mais três 
anos, se eu não estou enganado, por ser 
militante do PCBR, direitos políticos 
cassados por 30 anos. Toda vez que eles te 
condenavam eles cassavam seus direitos 
políticos por dez anos, aí ía juntando 10 
mais 10 mais 10 para você ficar sem 
at iv idade po l í t ica ,  e les pensavam 
realmente que eles iam ficar aí uns 100 
anos, pelas penas que eles aplicavam. E aí 
depo is  essas  penas fo ram sendo 
reduzidas, uma apelação no STM, é, com 
readequação da Lei de Segurança 
Nacional já na véspera da Anistia, a  Anistia 
estava quase  para ser aprovada e minhas 
penas baixaram muito.

 Mas ocorreu uma situação muito 
particular na penitenciária, no fim só tinham 
três presos políticos lá na Lemos Brito. 
Paulino Vieira, do PCB, era um relojoeiro 
gente muito boa, Haroldo Lima do PCdoB, 

meu amigo queridíssimo, e eu. Paulino 
Vieira e Haroldo Lima seriam soltos na 
Anistia, eu não, porque  o juiz auditor aqui 
de Salvador, apesar de ter reunido todas as 
condições para obter liberdade condicional 
depois que minha pena foi reduzida e 
juntada em uma só, disse que não ia me dar 
a condicional porque não queria assumir 
sozinho a responsabilidade de me devolver 
para o convívio social, então eu ia ter que 
recorrer para o STM para obter, e isso 
demora um tempo porque tem a burocracia 

toda da justiça e lá vai. O 
pessoal ia sair e eu ficar 
sozinho na penitenciária.

 Em uma conversa em 
off com os jornalistas, 
Antônio Carlos Maga-
lhães, meio a sério, meio 
de gozação, disse que 
poderia ser que eu não 
saísse da penitenciária 
porque briga de preso 
era uma coisa muito 
comum, apesar de nos 
meus nove, quase dez 
anos de cadeia, eu não 
ter brigado, nunca com 
preso nenhum.  Mas ele 
sugeriu que poderia 

acontecer isso. Então eu conversei com 
algumas pessoas, alguns amigos meus 
ligados, muito ligados, à Igreja Católica, 
padre Renzo e o padre Cláudio Perani e 
mais companheiros mais próximos e tal 
para conversar sobre o assunto, chegamos 
à conclusão de que o mais prudente seria 
eu fugir e eu não queria, eu queria ser solto 
e ficar, mas aí eu tive que fugir, fui abrigado 
pela Nunciatura Apostólica, em Brasília.

 A fuga foi em 17 de agosto de 1979, 
eu saí  do Brasil em dezembro fui para a 
cidade do México, passei 10 dias na cidade 
do México e lá eu fui para Paris, cheguei no 
dia 24 de dezembro de 79 e voltei no dia 5 
de setembro de 85, quando houve a 
remissão da minha pena. Ainda não tinha 
sido naquela época pela Lei da Anistia mais 
favorável. Aí pronto, o restante estava no 
currículo cuja leitura vocês ouviram, eu fiz 

“A fuga foi em 17 de agosto 
de 1979, eu saí  do Brasil 
em dezembro fui para a 
cidade do México, passei 
10 dias na cidade do 
México e lá eu fui para 
Paris, cheguei no dia 24 de 
dezembro de 79 e voltei no 
dia 5 de setembro de 85, 
quando houve a remissão 
da minha pena. Ainda não 
tinha sido naquela época 
pela Lei da Anistia mais 
favorável ”. 
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dois concursos um para a Celpe (Com-
panhia de Energia Elétrica de Pernambuco) 
outro para a Justiça Federal, de nível 
médio, porque eu só tinha estudado até os 
17 anos, eu acabei o terceiro cientifico com 
17 anos. Aí quando cheguei aqui tive que 
fazer novo vestibular, fiz vestibular para 
Direito, os dois concursos que eu fiz foram 
nível médio. Eu trabalhei primeiro na Celpe 
seis ou sete meses e depois na Justiça 
Federal por cinco anos, e aí terminei o 
curso de Direito, fiz concurso para Juiz do 
Trabalho, passei e passei 20 anos 
trabalhando como Juiz do Trabalho. Esse é 
um resumo dos fatos da minha vida. 

Joviano Neto – Theodomiro, nós iremos 
fazer algumas perguntas para qualificar 
algumas coisas, preliminarmente eu acho 
simbólico que você tenha se motivado a 
entrar na política na época do Concílio 
Vaticano II, quando nós estamos agora - o 
padre Zé Carlos - nós estamos em um tem-
po de florescimento, o papa Francisco está 
reativando a memória do Vaticano II. Mas 
eu queria fazer a primeira pergunta, é o 
seguinte: Mário Alves se apresentou e se 
entregou sem resistência à Polícia e foi 
barbaramente torturado, circulou, correu 
que a partir daí o PCBR tinha dado orienta-
ção a todos os militantes para tentar reagir 
caso fossem presos, isso faria parte da 
explicação de você estar armado e ter 
reagido?

Theodomiro Romeiro - É verdade, eu 
mencionei  realmente a pr isão dos 
companheiros do PCBR no Rio de Janeiro 
e falei de Mário Alves e não falei dessa 
decisão. Mário Alves foi preso e ele não 
resistiu à prisão. Aliás, Mário Alves não 
tinha o perfil de uma pessoa que resistisse 
à prisão, Mário Alves era um intelectual, era 
um jornalista, era uma pessoa de atividade 
política orgânica partidária, pois pegaram 
ele e mataram de uma forma pavorosa, 
assassinado com a introdução de um 
cassetete dentado no ânus e ele morreu 
empalado, eu conversei com a Dilma Alves 
aqui na penitenciaria Lemos Brito, uma 
época ela veio visitar a gente (Dilma Alves 
era esposa de Mário). E depois desse 

episódio o PCBR decidiu que era dever dos 
militantes reagir à prisão, porque a ser 
assassinado de uma forma dessa, era 
muito mais humano morrer com um tiro 
porque você não sofre. Então foi deliberado 
que os militantes do PCBR desde então 
deveriam reagir à prisão quando fossem 
alvo de investida da repressão. 

 Agora eu queria pedir licença só um 
minutinho, presidente, para acrescentar 
uma coisa aqui que me esqueci, um fato 
importante e que me marcou muito. Eu 
militei aqui em Salvador com várias 
pessoas como Maria de Lourdes Vanderlei 
Pontes,  a ex-mulher de Paulo Pontes, 
Getúlio Cabral, esse que estava comigo na 
hora que eu fui preso e que escapou pelo 
pontilhão do Dique do Tororó, Fernando 
Augusto da Fonseca e Valdir Sales Saboia, 
que moravam comigo no mesmo aparelho, 
moravam os três e mais uma mulher no 
mesmo aparelho ali na avenida Vasco da 
Gama. Além desses, Bartolomeu, que era 
um que eu nunca tive muita ligação e o 
último deles José Cilton Pinheiro que era 
meu amigo de infância, conheci Cilton 
quando ele tinha cinco anos de idade, a 
gente estudou junto, a gente fez política 
junto no Colégio Marista, eu participei, foi 
presidente do colégio,  era como se fosse 

“Mário Alves foi preso e ele não resistiu à prisão. Aliás, Mário Alves não tinha o perfil d e  u m a  p e s s o a  q u e resistisse à prisão, Mário Alves era um intelectual, era um jornal is ta,  era uma pessoa de atividade política orgânica partidária, pois pegaram ele e mataram de u m a  f o r m a  p a v o r o s a , a s s a s s i n a d o  c o m  a introdução de um cassetete dentado no ânus e ele morreu empalado”.
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um irmão para mim. Pois bem, eu faço 
aniversário no dia 29 de dezembro, eu sou 
de 29 de dezembro de 51, no dia 29 de 
dezembro de 1972 no programa que 
Ibrahim Sued tinha na Rede Globo mais 
tarde, assim à noite, ele divulgou assim 
com um júbilo, você via contente porque 
estava dando aquela notícia, assassinato 
dessas seis pessoas no dia do meu 
aniversário num carro que foi explodido por 
granada na rua Valder Xavier de Lima, o 
nome do oficial da Aeronáutica que eu 
matei, essas pessoas 
tinham sido presas em 
diversos locais do país, 
Fernando Augusto da 
Fonseca foi preso em 
Reci fe ,  a lguns foram 
presos no Rio de Janeiro. 
Alguns já tinham sido 
assassinados por tortura, 
como Fernando Augusto 
da Fonseca, tanto é que a 
Comissão da Verdade de 
Pernambuco investigou e 
ele foi assassinado lá. 
Então essas pessoas 
todas mortas e depois 
explodidas com granada 
no dia do meu aniversário, 
na rua  Valder Xavier de 
Lima em 1972, isso foi uma coisa que...

Joviniano Neto - É uma das perguntas que 
eu iria fazer exatamente, uma outra 
questão, o julgamento da condenação de 
pena de morte do Theodomiro foi todo 
montado, a Aeronáutica, que foi quem fez o 
julgamento, convidou a imprensa avisando 
que sairia a primeira condenação à pena de 
morte. Foi apresentado ao Brasil o fato de 
que ele teria matado um sargento da 
Aeronáutica, um elemento que faltou 
nessas explicações, nesse mito construído, 
foi o fato  que o sargento não só estava em 
atividade policial, como não estava fardado 
e estava a paisana, por isso, inclusive, a 
foto dele publicada no Jornal da Bahia 
implicou em cerco ao Jornal da Bahia. Mas 
o que estou colocando é muito mais uma 
confirmação, no momento que era preso 
era uma ação policial onde todos eram 

policiais, né isso?

Theodomiro Romeiro - Paulo Pontes, 
inclusive, é testemunha desse fato que vou 
narrar aqui. Quando a gente ainda estava 
no Barbalho, antes de ser transferido, eu só 
fui condenado à pena de morte quando eu 
já estava na penitenciária. Antes de a gente 
ser transferido para a penitenciária, a gente 
tinha sido reunidos em celas, se lembra 
disso Emiliano? Em cada cela, naquela 
masmorra que tem ali no Forte do Barbalho, 

que parece aquelas 
celas de forte medieval. 
E eu estava junto com 
Paulo, Hemetério che-
gou na frente da cela da 
gente com mais duas 
pessoas, ele gostava de 
levar as pessoas como 
se fosse para exibir os 
bichos na cela, então ele 
virou e disse “Theo-
domiro, você vai pegar 
pena de morte, e você, 
Paulo, vai ser melhor, vai 
pegar pena perpétua”, e 
ficou rindo da história. E 
assim foi porque Paulo 
foi condenado à prisão 
perpétua e três meses 

depois foi absolvido, vejam o absurdo da 
condenação que foi essa aqui na Bahia. A 
pessoa ser condenada à prisão perpétua, 
por resto da vida em tese, e três meses 
depois ser absolvido. Ele disse isso antes 
da gente sair do Forte do Barbalho, essa 
decisão estava tomada há muito tempo.                                            

Joviniano Neto - Bom, eu acho que, eu tirei 
umas outras perguntas, nós temos o tempo 
e outros dois depoentes, mas a densidade, 
o tamanho, a qualidade de depoimento já o 
próprio silêncio do auditório mostra o 
quanto foi forte e importante, gostaria que 
você autor izasse a d ivulgação do 
depoimento. O Jackson Azevêdo, que é 
sub-coordenador da Comissão, está 
perguntando se você poderia dar detalhe 
da fuga? Nós temos um relatório, nós 
temos um estudo comparativo da fuga. É, 
no qual a coisa mais interessante, tem duas 

“... no dia 29 de dezembro 
de 1972 no programa que 
Ibrahim Sued tinha na 
Rede Globo mais tarde, 
assim à noite, ele divulgou 
assim com um júbilo, você 
via contente porque estava 
dando aquela notíc ia, 
assassinato dessas seis 
pessoas no dia do meu 
aniversário num carro que 
foi explodido por granada 
na rua Valder Xavier de 
Lima...”. 
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coisas interessantes, primeiro o fato da 
fuga ter sido toda montada e ele ter sido 
acolhido em Conquista no Mosteiro Rainha 
da Paz das Monjas, uma divergência até se 
era dentro da clausura ou não era, Padre 
Cláudio disse que era num quarto um 
pouco fora, depois ir de novo para o oeste, 
para Bom Jesus da Lapa também acolhido 
pela igreja e entrar vestido de padre na 
Nunciatura Apostólica do Vaticano, se você 
quiser acrescentar alguma coisa.

Theodomiro Romeiro -  Só complemen-
tando, Emiliano José  escreveu um 
trabalho sobre esse assunto, foi publicado 
no primeiro número da Caros Amigos e 
muita coisa da minha fuga eu soube pelo 
que Emiliano contou, que eu não sabia.  

Joviniano Neto - Muita coisa da fuga dele, 
eu soube em uma mesa de dissertação de 
mestrado, lendo e citando Emiliano e 
depois completando com entrevista de 
algumas pessoas daqui. A outra coisa 
interessante na fuga dele e que acho para 
quem estuda imprensa é a grande 
divergência entre o que saía na imprensa e 
o que realmente estava sendo feito, em 
grande parte como operação de despistes 
feito pelos seus companheiros, pelos seus 
aliados. Enquanto a imprensa disse que ele 
já estava em Paris, onde ele estava aqui no 
interior. Mas é uma coisa, que ele sofreu 
tanta violação de direitos que ele sofreu.

Theodomiro Romeiro – Pouquinho antes 
de todo mundo sair da penitenciária, inclu-
sive eu, houve assim uma liberalização 
muito grande de prisão, porque todo mundo 
seria solto ou anistiado ou por liberdade 
condicional, então ninguém ia ficar mais 
preso, então a vigilância sobre os presos 
políticos que eram três se lembrem disso 
era eu, Paulinho Vieira e Haroldo Lima, foi 
muito reduzida. Então a gente recebeu 
autorização para circular na área externa 
da penitenciária, a gente ficou com a chave 
das nossas celas. Então a gente ficava 
muito disciplinado, a hora de abrir a porta 6 
horas, a gente espera até 6:05 aí abria a 
porta, a hora de fechar 8 horas, 7:30 a gente 
fechava. Eles perderam a preocupação 

com a gente, perderam o controle porque 
na penitenciaria eram três guardas, os 
turnos eram de 24 por 48, então um guarda 
trabalhava um dia, folgava dois, o guarda 
que me via sair da penitenciária era rendido 
pelo substituto duas horas depois, o que 
chegava não sabia que eu tinha saído, ele 
só sabia quando eu voltava e ia dormir, 
então foi assim que eu fugi, um dia eu sai 
tava tudo prontinho do lado de fora, tinha 
comprado roupa o pessoal que visitava a 
gente, tinha comprado roupa nova, um 
óculos novo, que eu usava um óculos já de 
propósito de plástico bem grosso, comprei 
um de metal assim fininho, raspei a barba. 
Saí meio diferente, aí pronto, peguei um 
carro, tava ali atrás da penitenciária na 
Mata Escura, esse carro me levou para o 
Campo Santo, lá peguei outro carro e fui 
para uma fazenda de cacau, no interior do 
estado. Eles só descobriram dois dias 
depois porque Haroldo Lima precisava 
entrar em greve de fome e não podia e 
estava todo mundo pressionando ele, 
rapaz como é esse negócio que você não 
vai entrar na greve de fome pela anistia. E 
aí depois de dois dias eu liguei para 
Haroldo, eu não, uma pessoa ligou para 
Haroldo, deu a senha e aí Haroldo divulgou 
a carta comunicando que eu tinha fugido da 
penitenciária. 

“Eles só descobriram dois dias depois porque Haroldo Lima precisava entrar em greve de fome e não podia e estava todo mundo pressio-nando ele, rapaz como é esse negócio que você não vai entrar na greve de fome pela anistia. E aí depois de dois dias eu liguei para Haroldo, eu não, uma pessoa ligou para Haroldo, deu a senha e aí Haroldo divulgou a carta comunicando que eu tinha fugido da peniten-ciária”.
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Joviniano Neto - Bom, você já poderia 
teoricamente ter saído antes quando entrou 
na lista que foi sequestrado o embaixador 
alemão, por que você não saiu naquela 
época?  

Theodomiro Romeiro - Não saí, fui 
inclusive todo preparado, me cortaram o 
cabelo, me deram um banho, deixaram 
todo arrumadinho para ir embora com umas 
cicatrizes, não saí porque na  época o 
governo se recusou em soltar todas as 
pessoas que estivessem envolvidas com 
crime de morte, de assalto, de não sei o 
que, umas definições que tinha lá na Lei de 
Segurança Nacional. E aí o pessoal que era 
responsável pelo sequestro aceitou, a 
gente ficou.

Joviniano Neto - Uma outra pergunta, tam-
bém o seguinte, como tem muita pergunta e 
eu estou pressionado pelo tempo, você foi, 
só voltou depois do regime militar. Fez 
concurso mesmo assim, ainda sofreu algu-
mas perseguições? Algumas pressões?

Theodomiro Romeiro  - Sofri problemas. 
Quando a gente faz concurso para Juiz do 
Trabalho a gente passa pela fase de análise 
da vida pregressa da pessoa, aí me 
pediram certidão negativa da Polícia, das 

varas criminais, só que na época em que fiz 
o concurso foi em 93, não estava, a 
informática não era como é hoje. Aí eu fui na 
Auditoria Militar pra me darem uma certidão 
negativa. “Pois não, amanhã tá pronta”. No 
outro dia fui lá e estava pronta. Nas varas 
criminais não teve problema nenhum. 
Quando cheguei na Polícia Federal, já 
estava informatizado, o delegado colocou 
meu nome no computador e saiu aquela 
lista com não sei quantos metros de 
tamanho. Aí o delegado disse: “Ah, não vou 
poder lhe dar a certidão negativa, não, vou 
dar a certidão positiva”. Aí eu disse: “o 
senhor não vai fazer isso, porque eu fui 
anistiado”. Aí eu era funcionário da Justiça 
Federal e falei com um juiz federal, uma 
pessoa muito querida, muito influente.  Ele 
ligou pro delegado e disse: “delegado, não 
faça isso, não, porque ele pode entrar com 
uma ação de indenização por dano moral 
contra a União, e se ele entrar com a ação 
quem vai acabar pagando esse negócio é o 
senhor”. Aí, pronto, no outro dia ele me deu.

Joviniano Neto – Nós pegamos uma parte 
da história da Bahia e do Brasil muito 
densa, muito dramática, mas pelo visto com 
o exemplo de Celso Pereira e Hosannah 
Leite, mostramos que se vence e supera e 
você é um vitorioso.
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*Luiz Fernando Contreiras de Almeida 

 Meus senhores e minhas senhoras.  
É com grande prazer e emoção que me 
encontro aqui neste momento. Vejo aqui 
pessoas e amigos que foram companheiros 
nessa jornada que estamos juntos.  Tomei 
aqui algumas notas porque na minha idade, 
com 90 anos, não posso puxar muito da 
memória. 

 Nasci na cidade de Mundo Novo, na 
Bahia, em 1921. E aos seis meses de 
idade, fui morar em Rio de Contas, onde 
permaneci e passei a minha infância e a 
minha adolescência. O fato mais impor-
tante dessa minha infância, porque tinha 
mais ou menos uns quatro anos, foi quando 
a Coluna Prestes atravessou a cidade. Vale 
aqui relembrar que tempos depois, tendo 
eu encontrado com Luiz Carlos Prestes, 
aqui em Salvador, perguntei da sua 
extraordinária caminhada à frente da 
Coluna, ao que ele modestamente me 
respondeu “Isso é um arrobo da juventude”.

 Quero aqui relembrar que, ao vir 
para a Bahia, ingressei no Ginásio da Bahia 
e posteriormente na Escola Politécnica, 
onde me formei em engenharia civil. Sou 
funcionário aposentado do DNOCS. Tive 
também uma firma que eu, tendo me 
especializado em fundações de edifícios e 
de açudes quando trabalhava no DNOCS, 
essa firma minha, quando eu fui preso, eu 
tive que fechar porque não tinha condições 
de dar assistência. 

 Fui preso - não sei se já disse isso - 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
03 de dezembro de 2013 - Reitoria da Universidade Federal da Bahia

Salvador - Bahia  
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DEPOENTE: 
LUIZ FERNANDO CONTREIRAS DE ALMEIDA

Luiz Fernando Contreiras de Almeida é enge-
nheiro civil formado pela Escola Politécnica da 
Universidade Federal da Bahia. Nasceu em 06 
de julho de 1923, em Mundo Novo, Bahia.  
Desde 52, é casado com a professora e ex-
deputada estadual (Constituinte) Amabília 
Almeida, com quem tem 3 filhos: Liana, Luiz e 
Lis-Anete (Bisa).

Militante histórico do Partido Comunista 
Brasileiro (PCB), Luiz Contreiras participou 
ativamente das principais lutas políticas do 
povo brasileiro, do final dos anos 40 do século 
passado para cá. Pela sua militância política, foi 
preso três vezes. A prisão mais dramática ocor-
reu em meados dos anos 70, quando a ditadura 
militar o prendeu, torturou e condenou junto 
com companheiros de partido. 

*Texto não revisado pelo depoente.



fui preso três vezes. A primeira vez, quando 
armava um palanque na Praça da Sé para a 
realização de um comício pela volta à 
legalidade do PCB. Fui preso ao armar 
esse palanque. E, a segunda vez, quando 
me dirigia da Cidade Baixa e me dirigia para 
casa, fui novamente preso. A terceira vez foi 
a prisão mais demorada, fui preso quando 
me dirigia para casa. 
 
 Na prisão, houve 
um episódio que alterou 
muito a minha condição. 
Quando eu estava preso, 
lá, não sei muito bem, no 
Barbalho, me apareceu 
um cidadão que tinha sido 
do partido. O nome dele 
era Venceslau Moraes, 
que era um dirigente do 
partido, mas, ele acabou 
se bandeando para o lado 
dos torturadores. E veio 
me aconselhar que eu 
não resistisse. E eu, nas-
cido naquela batalha, eles queriam que eu 
dissesse as coisas que eles estavam me 
inquirindo. Eu me senti muito revoltado e 
dei uma cusparada no Venceslau. Os meus 
captores, quando perceberam que estava 
doendo, aí intensificaram os choques 
elétricos e depois mergulharam minha 
cabeça num tanque e quase me afogo. 
Essas são as coisas que eu tenho aqui a 
declarar, mais importantes. 

 Eu passei 26 meses preso.  Quero 
aqui agradecer aos meus familiares pela 
maneira corajosa, em especial Amabília, 
pela maneira corajosa com que me 
assistiram durante toda essa temporada. 
Não quero me alongar muito. Quero dizer 
que, como militante do PCB, defendemos 
sempre uma tese que era travar a luta 
política para derrotar a ditadura. Nunca 
acreditamos, respeitamos, mas nunca 
acreditamos que a luta armada resolvesse 
o problema. Porque partíamos do princípio 
de que a luta armada era você ir para o 

terreno em que o inimigo era mais forte. 
Então, fizemos a luta com a sociedade e 
essa luta mostrou-se realmente a vitoriosa.

 Quero, aqui, encerrando as minhas 
palavras, dizer que a luta pela democracia é 
fundamental. Ditadura de nenhuma 
espécie. Nem a do proletariado deu certo, 

porque acabou caindo. 
Outro dia, lendo alguma 
coisa sobre justamente 
essa situação, vi uma 
declaração de Rosa Lu-
xemburgo, uma grande 
militante daquela época, 
que ela condenava, um 
ano depois, em 1918, um 
ano depois da vitória da 
tomada do poder lá na 
Rússia, ela condenava, 
dizendo que aquela dita-
d u r a  t a m b é m  r u i r i a 
porque não tinha uma fun-
damentação democrá-
tica. E isso aconteceu. 

 Quero aqui relembrar o nome de 
quatro pessoas, advogados que, em plena 
ditadura, tiveram a coragem de me 
defender. Porque, para ser advogado de 
preso político, é preciso ter coragem. Esses 
nomes foram de Jaime Guimarães, Ronilda 
Noblat, Inácio Gomes e Pedreira Lapa. 
Esses quatro advogados. Jaime Guima-
rães foi uma figura extraordinária.  Eu 
encerro aqui as minhas palavras, e quero 
dizer que devemos, cada vez mais lutar 
para que a democracia, como valor 
universal, se fortaleça, porque só dentro do 
regime democrático podemos avançar e 
progredir para o sucesso de nosso Brasil. 
Era o que eu tinha a dizer.

Joviniano Neto - Contreiras, nós temos 
algumas perguntas para complementar a 
história. Primeiro, a questão de datas. Você 
disse que foi preso três vezes. A primeira, 
montando palanque para a volta da 
legalidade do PCB. 
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“Quero dizer que, como mili-
tante do PCB, defendemos 
sempre uma tese que era 
travar a luta política para 
derrotar a ditadura. Nunca 
acreditamos, respeitamos, 
mas nunca acreditamos que 
a luta armada resolvesse o 
problema. Porque partí-
amos do princípio de que a 
luta armada era você ir para 
o terreno em que o inimigo 
era mais forte”.



Luiz Contreiras - 1948 

Joviniano Neto - Isso.  A segunda prisão?

Luiz Contreiras - A segunda prisão foi na 
campanha “O Petróleo é Nosso”, que foi 
uma campanha realmente extraordinária. 
Essa campanha do petróleo, naquela 
época, era tida como subversiva. Para você 
ver a que ponto vai a ditadura. A campanha 
do “O petróleo é nosso” era de uma 
amplitude tal, que reuniu homens como 
Prestes e Getúlio.  

Joviniano Neto - Então foi entre 48 e 53. 
Tem uma outra questão. A terceira prisão foi 
na década de 70, 1975, Operação Radar. 
Nessa história, tem algumas outras coisas. 
Primeiro, parece que você foi levado para 
uma chamada Fazendinha, em Alagoinhas.

Luiz Contreiras -  Exato. 

Joviniano Neto - Depois, lá, você teve 
alguma coisa aí com formiga, com Cooper 
com Fleury...

Luiz Contreiras - Repare. Nesta prisão, 
vieram aqui para a Bahia dois algozes. O 
coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra e o 
delegado Fleury. Quando eu estava preso, 
apareceu lá – não sei se já disse isso, já? 
Eu acho que não. Apareceu lá um ex-
companheiro que me insinuou que eu 
também falasse  

Joviniano Neto  – isso você já falou. 

Luiz Contreiras - Já falei? 

Joviniano Neto - Já. Mas e a questão das 
formigas?

Luiz Contreiras - Então, eu não resisti, dei 
a cusparada no Venceslau, e isso me 
complicou bastante, eu fui torturado, não só 
pelo Brilhante Ustra, como também pelo 
Fleury. O negócio das formigas, eu me 
lembro bem que nós, todos nós, dormimos 
amarrados, céu aberto, num banco, e uma 

corda passava aqui entre nós, então, você 
não podia se movimentar. Mas, na verdade, 
eu não me lembro deste detalhe das formi-
gas. Porque, diante daquela emergência, 
naquela situação, as formigas eram uma 
coisa mais ou menos desprezível.

Joviniano Neto - Uma outra questão é o 
Cooper que você andou correndo junto com 
Fleury.

Luiz Contreiras - Ah! O Fleury. Quando eu 
tomei os choques, o Fleury, cinicamente, 
virou-se para mim e disse assim: “Vamos 
fazer um Cooper, porque o Cooper faz bem 
a quem toma choque.” Aí, meteu a mão – eu 
estava algemado. Meteu a mão entre meus 
braços e começou a correr violentamente. 
Eu senti que eu ia desfalecer. Eu já tinha 
passado por tudo aquilo, eu então joguei 
meu corpo em cima do Fleury e caí com ele. 
Ele me deu uma série de pontapés, que eu 
desmaiei e só voltei a mim quando já estava 
novamente lá na cela.

Joviniano Neto  – Certo. Os 26 meses 
presos foi primeiro em Alagoinhas, na tal 
Fazendinha, depois no quartel do Barbalho, 
e depois?

Luiz Contreiras - No de Santo Antônio.

Joviniano Neto - Em relação ao impacto. A 

“Ah! O Fleury. Quando eu tomei os choques, o Fleury, cinicamente, virou-se para mim e disse assim: “Vamos fazer um Cooper, porque o Cooper faz bem a quem toma choque.” Aí, meteu a mão – eu estava algemado. Meteu a mão entre meus braços e co-meçou a correr violenta-mente. Eu senti que eu ia desfalecer”.
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prisão, a tortura não impacta apenas a 
pessoa que é atingida diretamente. 
Impacta também a família. Nós sabemos, 
por exemplo, que Amabília, logo no 
começo, foi demitida do cargo. É claro que 
Amabília deu a volta por cima e criou a 
Escola Experimental, o que é uma grande 
vitória. Quais os tipos de impacto que 
Amabília, seus filhos, sua família sofreram 
com essas perseguições e essa demissão?

Luiz Contreiras - Esse impacto, esse 
sofrimento, foi muito grande. Entendeu? In-
clusive, eu sou engenheiro civil. No 
DNOCS, a verdade se diga, eu não fui 
demitido, mas tinha uma firma chamada 
Engel, que nós fazíamos estudos de solo 
não só para açudes como também para 
fundação de edifícios. E eu abandonei isso 
e não tive como continuar com a Engel. 
Esse foi assim um grande prejuízo, do 
ponto de vista profissional, que eu sofri. 
Quanto à minha família, a minha família 
sofreu muito com isso. Mas, como Amabília 
é uma lutadora, em nenhum momento ela 
se arrependeu de ter se juntado a mim. 
Lutou bravamente, pela minha soltura e 
deu a volta por cima criando a Escola 
Experimental porque ela também foi punida 

com aposentadoria.

Joviniano Neto - Bom. Para terminar, dois 
elementos da lenda de Luiz Contreiras, um 
elemento ele já confirmou aqui: a cuspa-
rada na cara do Venceslau. Existe uma 
outra história que circula muito, é que 
alguém, tipo Venceslau ou outra pessoa 
que colaborou com o regime teria dito a 
você: Mas você sabe, nós precisamos 
sobreviver. E você teria respondido: para 
quê? 

Luiz Contreiras - Exato. Isso é verdade. 
Eu, ao chegar lá no quartel, fui recebido 
com pontapés, e recebi aqui, na omoplata, 
um soco tão violento que me quebrou uma 
costela. E eu passo a mão aqui de vez em 
quando e me lembro. Tem um calo aqui 
decorrente desse soco que aquele 
miserável – eu não digo outra coisa em 
respeito ao povo que está aqui – me deu 
aqui em meu peito.

Joviniano Neto - Mas alguém lhe disse 
aquilo?

Luiz Contreiras - Isso sim. Mas eu não 
estou lembrando de quem foi.
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*Juarez Paraíso

 Eu peço desculpa aos senhores pela 
minha necessidade de fazer uma leitura de 
alguns trechos do meu depoimento. Eu, na 
verdade, iria abordar vários aconteci-
mentos, as agressões sofridas pelos 
artistas durante esse período da ditadura 
militar, dando ênfase à minha prisão. Pelo 
adiantado do tempo, eu vou iniciar pela 
minha prisão e abordar alguns aspectos, 
resumidamente, dos demais itens. Antes de 
tudo, quero dizer que sou artista plástico, 
primeiramente, e fui professor da Universi-
dade durante 32 anos na Escola de Belas 
Artes e na Faculdade de Arquitetura. Fui 
realmente participante dos principais 
acontecimentos culturais dentro das artes 
plásticas na década de 60, principalmente, 
e até hoje não fujo, de forma alguma, das 
solicitações que me fazem para participar 
de eventos sobre essa época.

 1º) Em relação à minha prisão, 
queria falar primeiro do Ato Institucional nº 
1. Realizei concurso para a Cátedra de 
Desenho de Modelo Vivo da Escola de 
Belas Artes da UFBA em 1963. Como 
presidente da República eleito pelo regime 
democrático brasileiro, Jango Goulart 
oficializou o meu concurso de Professor 
Catedrático da UFBA com cargo vitalício. O 
AI-1 anulou a vitaliciedade dos magistrados 
e dos professores.

 2º) O Ato Institucional nº 5. Coerente 
com o contexto em que foram criadas, as 
obras de arte da II Bienal Nacional de Artes 
Plásticas (BNAP) representaram as expe-
riências e pesquisas plásticas desenvol-

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
03 de dezembro de 2013 - Reitoria da Universidade Federal da Bahia

Salvador - Bahia  

DEPOENTE: JUAREZ PARAÍSO

Juarez Paraíso nasceu em 1934, na 
pequena Arapiranga.Ccom  seus pais 
mudou-se para Salvador na década de 30. 
Aos 16 anos entrou na Escola de Belas 
Artes e se formou em Pintura, Gravura e 
Escultura. Começou a ensinar na UFBA. 
Em 1992 passou a ser diretor da Escola de 
Belas Artes da UFBA. Amado por seus 
alunos, Juarez Paraíso faz parte da 
segunda geração de artistas baianos 
modernos. Fez duas bienais nacionais de 
artes plásticas em 1966 e 1968. Participou 
da luta pela criação de uma associação de 
artistas modernos e conseguiu a regula-
mentação da profissão. 

*Texto não revisado pelo depoente.
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vidas em todo o País impregnadas com as 
tensões e protestos gerados pela situação 
política da época. O clima da II BNAP era de 
forte expectativa. Estava em vigor o AI-5 e, 
às vésperas da inauguração da Bienal, o 
caminhão carregado de obras rejeitadas 
pelo Júri de Seleção, por serem primárias e 
destituídas de expressão estética, foi apre-
endido pela Polícia Fede-
ral quando retornava pela 
Rua do Bispo em direção 
às dependências da Se-
cretaria Geral, na Acade-
mia de Letras da Bahia, 
no Terreiro. Embora o seu 
destino fosse o recolhi-
mento pela não aceitação 
do júri, para a Polícia 
Federal as obras eram 
ofensivas ao regime.

 A partir daí, suce-
deram-se vários aconte-
cimentos, muitas interpre-
tações confusas e equí-
vocas:

 1º) Às vésperas da inauguração da II 
BNAP fomos entrevistados pelo jornalista 
Anísio Félix, do Jornal da Bahia, quando 
declaramos, dentre outras cousas, ser o AI-
5 inconcebível, inaceitável e um verdadeiro 
atentado à democracia e à liberdade 
criativa.

  2º) Antes da inauguração da Bienal, 
fomos procurados por alto funcionário da 
Secretaria de Educação dando ordens para 
que certas obras, consideradas por ele e, 
na verdade, por muita gente que estava à 
frente da Bienal, consideradas “subversi-
vas”, fossem retiradas da Bienal, o que 
obviamente não fizemos, porque aceitar a 
sua ordem seria negar a nossa própria vida 
como professor e artista e um imperdoável 
desrespeito aos colegas e ao Júri de 
Seleção. A Bienal foi inaugurada com todas 
as obras selecionadas.

 3º) A II Bienal Nacional de Artes 
Plásticas não foi fechada pela Polícia 

Federal, como se espalhou pelo Brasil 
afora, e sim pelo próprio Governo receoso 
de maiores represálias. Na verdade, a pior 
coisa que a Censura pode causar é a 
autocensura. As pessoas se antecipam à 
Censura, por medo.

 4º) Foram apreendidas como “sub-
versivas”, por incrível que 
pareça, diante do estar-
da lhaço que se fez , 
apenas 10 de um conjun-
to de 1.005 obras, sendo 
com isto toda a Bienal 
tachada de “comunista”, 
buscando-se também 
com isto justificar as nos-
sas prisões. Os artistas 
excluídos foram Lênio 
Braga (três trabalhos), 
Antônio Manuel (um tra-
balho), Manuel Henrique 
(um trabalho) e um dese-
nho de Farnese Andrade, 
representante do Brasil 
na Bienal de Veneza.

 5º) Durante quase um mês da Bienal 
fechada nunca houve “problemas técni-
cos”, como alegavam funcionários do 
Governo, e sim precaução e medo da 
repressão. A reabertura da Bienal, já sob a 
responsabilidade do professor Remy de 
Souza, só se deu por pressões da socie-
dade, artistas e intelectuais.

 6º) A Bienal Nacional de Artes 
Plásticas foi “suspensa” por decreto do 
governador Luiz Viana Filho, o que 
significou, na prática, o seu sepultamento.

 Na inauguração da I I  B ienal 
Nacional de Artes Plásticas foi notável a 
presença de artistas e de críticos de vários 
estados do País. Mas notável mesmo foi o 
discurso do governador Luiz Viana Filho, 
digno de um imortal da Academia de Letras 
do Brasil, falando sobre as nobres funções 
da arte como força propulsora do 
crescimento humano e sua relação com a 
juventude e a liberdade de expressão. Exal-

“A II Bienal Nacional de 
Artes Plásticas não foi 
f echada  pe la  Po l í c ia 
Federal, como se espalhou 
pelo Brasil afora, e sim pelo 
próprio Governo receoso 
de maiores represálias. Na 
verdade, a pior coisa que a 
Censura pode causar é a 
autocensura. As pessoas 
se antecipam à Censura, 
por medo”.
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tando o sucesso da II Bienal, o governador 
deu por inaugurada a grande Mostra de 
Artes Plásticas, que logo em seguida já 
estava fechada pelos funcionários do pró-
prio governo, justamente pelos artistas te-
rem praticado o conteúdo do seu discurso.

 A prisão – Dos 17 Atos Institucionais 
e seus 104 Atos Complementares, o AI-5 foi 
o mais implacável. Surgiram para legalizar 
os atos de exceção do regime militar, 
explicitando o seu caráter ditatorial e 
antidemocrático. No dia seguinte à 
publicação do AI-5, o jornalista do Jornal da 
Bahia Anísio Félix foi à minha procura onde 
estava sendo realizada a Bienal e, diante 
de vários artistas, entrevistou-me para que 
eu declarasse o que achava do referido Ato 
Institucional. Declarei, como já disse 
anteriormente, que se tratava de algo 
inconcebível, monstruoso e um verdadeiro 
atentado à Democracia. 

 Logo no dia seguinte apareceram 
dois agentes da Polícia Federal na minha 
casa, na Rua Aristides Ático, antiga Rua do 
Gado – ali atrás do Forte do Barbalho; da 
minha casa eu ouvia os gritos dos 
torturados - intimando-me a comparecer à 
sede da Polícia Federal. Interrogado pelo 
coronel Luiz Arthur se realmente aquelas 
afirmações eram da minha autoria, 
respondi que sim. O coronel Luiz Arthur, 
que hoje tem nome de rua em Salvador, 
declarou que o Alto Comando do Exército 
estava muito contrariado e já que eu 
confirmava o que estava escrito na entre-
vista, ele me dava ordem de prisão e que 
logo eu seria conduzido para outro lugar. 
Depois de uma longa e angustiante espera, 
cerca de seis horas sentado e com dormên-
cia de vários membros, fui conduzido junta-
mente com outros presos e com uma es-
colta de soldados armados para o Quartel 
do 19 BC, no Cabula. Na época, o coman-
dante era o coronel Irineu Fernandes.

 Na prisão, que durou cerca de 
intermináveis 30 dias, vivenciei o que 
significa a privação da liberdade e o 
sentimento de impotência diante da bruta-

lidade do poder militar. Só tive uma visita, a 
do arquiteto Pasqualino Magnavita, mesmo 
porque visitar um preso político despertava 
suspeitas e a exigência de uma entrevista 
no quartel general para a licença neces-
sária. Muito pouca gente gostaria de correr 
esse risco. 

 Quando fui preso já estava com uma 
fratura no dedo indicador e devido a fortes 
dores fui escoltado com soldados armados 
para ser medicado no COT da Avenida 
Joana Angélica. Fui forçado a tirar a barba, 
porque barba era sinônimo de subversão. 
Compareci escoltado ao quartel general da 
Mouraria para ser interrogado pelo major 
Bendocchi Filho. O propósito era que eu 
confessasse ter sido a Bienal um empreen-
dimento ideologicamente comprometido e 
ser o secretário da Educação e Cultura, 
Navarro de Brito, e o professor Luiz 
Henrique Dias  Tavares comunistas, e dizer 
que a Bienal tinha sido financiada com 
dinheiro do Partido Comunista. 

 Diante das minhas negativas, 
apresentaram-me uma fotografia do meu 
carro ocupado com supostos membros do 
MR-8. Quer dizer: eu já estava sendo 
observado há muito tempo pela Polícia 

“Foram apreendidas como 
“subversivas”, por incrível 
que pareça, diante do estar-
dalhaço que se fez, apenas 
10 de um conjunto de 1.005 
obras, sendo com isto toda a 
Bienal tachada de “comunis-
ta”, buscando-se também 
com isto justificar as nossas 
prisões. Os artistas excluí-
dos foram Lênio Braga (3 
trabalhos), Antônio Manuel 
(um), Manuel Henrique (um) 
e um desenho de Farnese 
Andrade, representante do 
Brasil na Bienal de Veneza.”.
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Federal. Também como forma de persu-
asão,  apresentaram uma gravação com 
uma declaração de um alto funcionário do 
governo dizendo que tudo era culpa minha, 
porque a ordem era de que eu não deveria 
expor os quadros anteriormente apontados 
por ele como subversivos. 

 Tudo indicava que queriam apenas 
um pretexto para a prisão do secretário 
Navarro de Brito e do próprio governador 
Luiz Viana Filho. O gover-
nador tinha sido ministro 
no governo do general 
Castelo Branco. Como 
sempre negava o compro-
metimento da Bienal e 
qualquer interesse fora da 
área estética por parte do 
secretário e do professor 
Luiz  Henrique Tavares, fui 
dispensado dos interroga-
tórios. Os quadros ditos 
subversivos sumiram. 

 Isso foi o que acon-
teceu comigo, depois eu 
fui solto. Trabalhei pelo 
movimento da anistia, fui 
muito amigo de Ronilda 
Noblat e destaco também 
outros advogados pela 
competência, integridade, 
de uma coragem incrível, como Pedreira 
Lapa e Jaime Guimarães.

 Houve vários fatos ocorridos ainda 
na época, com relação às artes plásticas. 
Um deles foi a agressão sofrida pelo artista 
plástico Riolan Coutinho, extraordinário ar-
tista. No auge das manifestações estudan-
tis, os cavalos perseguindo estudantes, as 
bolas de gude, as correrias, o Riolan, 
passando ali pela Praça Castro Alves, se 
misturou com uma passeata de estudantes, 
foi preso, levado para o Quartel dos Aflitos, 
espancado a noite toda e no outro dia 
jogado na porta do cemitério do Campo 
Santo. Ele pediu demissão da comissão da 
Bienal. O apelo dos artistas, o desagravo 
ao professor Riolan Coutinho feito pelo 

secretário de Educação, professor Navarro 
de Brito, e o pronunciamento público de 
apoio ao colega e de repulsa à atitude 
policial, de autoria da Associação dos 
Artistas Plásticos Modernos da Bahia, 
fizeram-no retornar aos trabalhos.

 Outro fato foi o julgamento do artista 
plástico Francisco Liberato. Simplesmente 
porque Liberato fez um quadro colocando o 
rosto de Che Guevara no lugar de Jesus 

Cristo na pintura conhe-
cida como “Coração de 
Jesus”, isso custou ao 
artista um prolongado e 
angustiante processo. 
Eu assisti de madrugada 
o julgamento dele, com 
u m  c a m a r a d a  t o d o 
vestido de preto, um pro-
motor chamado Kleber, 
que de dedo em riste 
a m e a ç a v a  L i b e r a -
to,numa dramaticidade 
incrível, diante da família 
dele, dos amigos. E o 
Liberato foi absolvido por 
um voto apenas, esca-
pou dessa.

 O caso de Renato da 
Silveira. Renato da Sil-
ve i ra ,  um dos mais 

importantes artistas plásticos da Bahia, fez 
um livro  fantástico sobre “O Candomblé da 
Barroquinha”, professor da Escola de 
Comunicação, um homem absolutamente 
íntegro, corretíssimo em todos os aspectos, 
artista de vanguarda desde a década de 60. 
O seu pioneiro trabalho artístico de 
realismo mágico e de denúncia política e 
social reúne obras de inestimável valor 
estético. Um homem de grande coragem. 
Foi preso, torturado, ele foi do MR-8, mas 
não tenho autorização a dar detalhes da 
sua prisão.

 Na época, a ditadura militar encon-
trou muitos aliados. A Universidade Federal 
da Bahia fez um próprio movimento de 
apoio integral à revolução, apoiando Caste-

“No dia seguinte à publicação 
do AI-5, o jornalista do Jornal 
da Bahia, Anísio Félix, foi à 
minha procura onde estava 
sendo realizada a Bienal e, 
diante de vários artistas, 
entrevistou-me para que eu 
declarasse o que achava do 
referido Ato Institucional. De-
clarei, como já disse anterior-
mente, que se tratava de algo 
inconcebível, monstruoso e 
um verdadeiro atentado à De-
moc rac ia .  Logo  no  d i a 
seguinte apareceram dois 
agentes da Polícia Federal na 
minha casa... ”.
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lo Branco. Eu presenciei essa solidarie-
dade ao governo militar. E a Universidade 
tinha agentes infiltrados. Na minha sala 
tinha um agente, que por sinal se chamava 
Jesus. Ele foi desmascarado no dia em que 
perdeu a carteirinha de agente no sanitário.

 Eu participei de uma exposição, em 
1974, na Galeria Canizares da Escola de 
Belas Artes, quando coloquei uma maçã 
com uma vagina no centro. Meus trabalhos 
sempre foram censurados e muitas vezes 
pelo seu caráter erótico na busca da des-
mistificação do sexo considerado pecado 
pela Igreja Católica, principalmente quando 
sem compromisso com a procriação. A 
diretora da escola comunicou-me que a 
Polícia Federal tinha visto a escultura e 
proibido a sua exposição por considerá-la 
indecorosa, indecente. 

 Querendo proibir a presença da 
escultura na exposição e insensível aos 
meus protestos, a diretora designou uma 
comissão para avaliar a procedência da 
acusação da Polícia Federal. Esta comis-
são era composta dos professores Romano 
Gallefi e Antonio Pinho. A comissão concor-
dou com a Polícia Federal, concluindo que 
o meu trabalho era imoral, um atentado ao 
pudor e que não deveria ser exposto. Retru-
quei que se tratava de um trabalho hiper 
realista e que a imoralidade estava na 
mente e no preconceito dos seus julgado-
res. Recusados os meus argumentos e a 
exposição da obra, os outros expositores 
retiraram os seus trabalhos e não houve a 
exposição. O fato é que a Universidade 
estava contaminada de agentes da Polícia 
Federal e as delações eram constantes. Eu 
mesmo fui vítima de muitas. Coisas desse 
tipo aconteceram em muitos espaços do 
Brasil e em muitas partes da Bahia.

 Nesse meu texto que entreguei, faço 
algumas considerações sobre o início 
dessa revolução cultural que sofreu a Bahia 
a partir da década de 40, com uma plêiade 
de intelectuais de incrível competência, 
isso principalmente ligado ao foco da 
Universidade, dirigida pelo reitor Edgar 

Santos, que foi um dos maiores reitores que 
esta Universidade já teve. Faço essa 
análise a partir da década de 40 e até as 
vésperas da revolução, revolução, não, 
perdão, do golpe militar.

 E falo também sobre a saída 
grosseira, absolutamente inconsequente, 
de Lina Bo Bardi da Bahia. Lina Bardi trouxe 
muita luz para a Bahia. Foi professora da 
Escola de Belas Artes, em 1958, por indica-
ção do arquiteto Diógenes Rebouças, um 
dos mais importantes arquitetos da Bahia, e 
o endosso do pintor e diretor Mendonça 
Filho, que apoiava essas inovações 
pedagógicas na escola, controlando os 
seus colegas da arte acadêmica e, como 
era muito amigo de Edgar Santos, conse-
guiu muita coisa, inclusive mudar todo o 
quadro docente da Escola de Belas Artes 
com os melhores artistas e profissionais do 
Brasil. Essa reviravolta na escola, de um 
conceito acadêmico para uma escola de 
vanguarda, foi feita através de Mendonça 
Filho com o apoio de Edgar Santos. 

 Lina Bo Bardi veio para ensinar Filo-
sofia e Teoria da Arquitetura na Escola de 
Belas Artes.  Arquitetura era um dos cursos 
de Belas Artes, eu não gosto muito de 
lembrar isso, não, porque, ao contrário de 
outros países, o arquiteto aqui preferiu a 

“Na prisão, que durou cerca 
de intermináveis 30 dias, 
vivenciei o que significa a 
privação da liberdade e o 
sentimento de impotência 
diante da brutalidade do 
poder militar. Só tive uma 
visita, a do arquiteto Pas-
qualino Magnavita, mesmo 
porque visitar um preso 
político despertava suspei-
tas e a exigência de uma en-
trevista no quartel general 
para a licença necessária”.
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arte tecnológica, que é mais “abençoada” 
do ponto de vista dos recursos. Em outros 
países, o cara tem o orgulho de dizer que 
arquitetura é arte. Bom, a vinda de Lina Bo 
Bardi foi extraordinária para a Bahia. Ela foi 
diretora do Museu de Arte Moderna, quan-
do fez um trabalho excelente. Em completo 
desacordo com uma exposição organizada 
pelo Exército à sua revelia, nas dependên-
cias do Museu de Arte Moderna, a arquiteta 
Lina Bo Bardi demitiu-se, finalizando a sua 
prodigiosa estadia entre 
nós, o que significou uma 
perda lamentável para a 
vida cultural da Bahia.

 Eu considero a se-
gunda geração de artistas 
baianos, todos advindos 
da Escola de Belas Artes, 
como sendo responsável 
pela internacionalização 
da arte moderna na Bahia. 
Com a Bienal e com o 
trabalho dessa segunda 
geração, nós trouxemos 
para a Bahia toda a arte de 
vanguarda do Brasil. A 
Bienal foi o maior aconteci-
mento artístico ocorrido na 
Bahia. Eu faço um relato sucinto da Bienal e 
aqui tem um catatau enorme (exibe o texto 
que está anexo) que vou deixar para vocês.
Tudo o que presenciei está anotado aqui, 
em detalhes, e deixo um resumo também. 
Espero que seja útil para alguma coisa.

 Pelo adiantado da hora, digo apenas 
que a Bienal trouxe para a Bahia, em 1966, 
todos os principais críticos e  artistas do 
Brasil. De repente, transformamos a Bahia 
numa meca das artes plásticas brasileiras, 
toda a convergência desse setor para a 
Bahia. Nós fizemos a primeira Bienal 
Nacional de Artes Plásticas por acaso, 
porque Riolan Coutinho era irmão de Alaor 
Coutinho, que era secretário de Educação. 
Alaor virou pra ele e disse: “Riolan, você vai 
ter uma boa oportunidade”, porque a Bahia 
tem esse grupo modernista, que era Mário 
Cravo, Carlos Bastos, Genaro de Carvalho 

e Jenner Augusto. Esses artistas tinham 
toda uma estrutura de sobrevivência 
econômica, política, social, porque eram 
ligados ao governo e ainda mais com o 
beneplácito e o apoio de Jorge Amado. Os 
demais artistas eram emergentes e 
precisavam de uma oportunidade.  E 
justamente era esta a ideia da Bienal, um 
evento de âmbito nacional. “Mas quem vai 
fazer essa Bienal?”, perguntou Alaor 
Coutinho. “Vamos fazer eu, o Juarez Para-

íso e os amigos que nós 
temos”, disse Riolan. 
“Mas vocês são dois ar-
tistas emergentes, dois 
jovens sem nenhuma 
experiência, como vão 
fazer isso?”, disse Alaor. 
“Vamos fazer com cora-
gem, vontade e inteligên-
cia”, disse Riolan. Pela 
nossa inexperiência, 
buscamos os homens 
mais experientes, mais 
inteligentes do que nós. 
Tivemos o apoio do Clari-
val do Prado Valadares. 
Toda a turma de van-
guarda do Rio estava 
apoiando. E buscamos 

constituir uma comissão com pessoas da 
maior competência no âmbito das artes 
plásticas no país. E fizemos uma Bienal 
com milhares de artistas, centenas de 
intelectuais e entusiastas. E fizemos essa 
Bienal pela primeira vez com grande 
sucesso, com a participação dos grandes 
artistas brasileiros, como Lígia Clark e 
Rubens Gerchmann.  Um dos fatos mais 
relevantes na seleção dos artistas baianos 
para a Bienal foi a aprovação de todos os 
gravadores inscritos, despertando a admi-
ração de Harry Laus e Mário Schemberg, 
principalmente pela unidade das gravuras 
apresentadas.

 Para a realização da segunda 
Bienal, tivemos um mar de dificuldades. A 
Bahia tinha um feudo cultural, com os 
artistas ligados a Odorico Tavares. E esses 
artistas não queriam perder o seu mercado. 

“Quando fui  preso já 
estava com uma fratura 
no dedo ind icador  e 
devido a fortes dores fui 
escoltado com soldados 
armados para ser medica-
do no COT da Avenida 
Joana Angélica. Fui força-
do a tirar a barba, porque 
barba era sinônimo de 
subversão ”. 
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E a Bienal foi isso, foi uma oposição a esse 
feudo, com uma  outra percepção artística 
na Bahia. Fizemos vários cursos de arte 
aqui, formamos vários pintores. 

 Quando chegou o AI-5, o sonho 
acabou. Porque as restrições foram tanto 
da ditadura quanto dos artistas alinhados à 
direita. E no Diário de Notícias saiu uma 
página contra a Bienal na Bahia. A nossa 
ideia era trazer para a Bahia a importância 
que ela merecia. A Bahia só era conhecida 
pelo seu folclore, o azeite de dendê, porque 
o que se fazia aqui era explorar o candom-
blé, a cultura popular, se esquecendo de 
que o mundo das artes era muito maior. É 
por isso que eu digo que a segunda 
geração de artistas plásticos, advindos da 
Universidade, tinha uma  outra cabeça, 
outra visão da cultura, e fez essa internacio-
nalização da arte moderna. Isso contrariou 
muita gente. 

 Nossa busca não era de mercado, 
nossa busca era de divulgar culturalmente 
as artes plásticas, com exposições, feiras 
de arte, palestras nas escolas secundárias. 
Estávamos fora dessa luta de mercado. A 
Bienal queria isso: dar a todos essa visão 
geral do que se faz no Brasil e do que se faz 
no mundo. Pois bem, acabou a Bienal. Luiz 
Viana fez a sua autocensura, com medo da 
repressão militar, fez o decreto suspenden-
do. Já são 45 anos. Acabou. Agora tá se 
falando na terceira Bienal. Acho ótimo, 
concordei plenamente. Querem fazer a 
terceira Bienal como continuidade da 
segunda, no sentido de dar a todos nós 
uma recompensa, uma recuperação da 
memória.

 Por último, eu falo sobre Roland 
Schaffner e falo muito bem. Foi uma aber-
tura que nós tivemos no Instituto Cultural 
Brasil-Alemanha, o ICBA, uma área de 
trabalho que ele nos ofereceu. Aí falo muito 
do que ele ofereceu à Bahia em todas as 
artes. Falo de Dulce Aquino, de Ernst 
Widmer, em todos que contaram com o 
ombro do amigo forte. O ICBA, por ser 
território alemão, era mais ou menos res-

peitado pela Polícia Federal. Está tudo aqui 
(mostra o documento que entregou à 
Comissão da Verdade), tudo que eu falei 
sobre Schaffner.

 Agora, uma coisa que eu não posso 
realmente deixar de falar, é o mínimo que 
eu poderia dizer. Tortura nunca mais. A 
minha presença perante esta Comissão 
Estadual da Verdade justifica-se, princi-
palmente, pela homenagem que desejo 
fazer a todos que foram torturados neste 
período de 1964 a 1985 pelo regime militar 
brasileiro. Por ser a revelação do que há de 
mais tenebroso e perverso no ser humano, 
a capacidade de infringir a outro ser 
humano os sofrimentos mais terríveis e 
capazes de levá-lo à loucura e ao martírio 
pela dor infindável, a tortura é o que há de 
mais desprezível e imperdoável, seja 
praticada em nome do estado ou de deus. 
“Brasil Nunca Mais”, esse livro devia ser 
distribuído para todos os brasileiros. 
Tortura Nunca Mais.

Joviniano Neto – Juarez, contribuindo 
para a construção da história da Bahia, já 

“A minha presença perante esta Comissão Estadual da Verdade justifica-se, princi-palmente, pela homenagem que desejo fazer a todos que foram torturados neste perío-do de 1964 a 1985 pelo regi-me militar brasileiro. Por ser a revelação do que há de mais tenebroso e perverso no ser humano, a capacida-de de infringir a outro ser hu-mano os sofrimentos mais terríveis e capazes de levá-lo à loucura e ao martírio pela dor infindável, a tortura é o que há de mais desprezível e imperdoável, seja praticada em nome do estado ou de Deus”.
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“No auge das manifestações 
estudant is,  os cavalos 
perseguindo estudantes, as 
bolas de gude, as correrias, 
o Riolan, passando ali pela 
Praça Castro Alves, se mis-
turou com uma passeata de 
estudantes, foi preso, leva-
do para o Quartel dos Aflitos, 
espancado a noite toda e no 
outro dia jogado na porta do 
cemitério do Campo Santo. 
Ele pediu demissão da 
comissão da Bienal”. 
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entregou, inclusive, um texto que vai ser 
incorporado a esse trabalho. Agora, uma 
questão: você falou que nos interrogatórios 
queriam atingir Luiz Viana e Navarro de 
Brito. Eles perguntavam o quê, como é que 
eles apresentavam esse tipo de questão?

Juarez Paraíso – Eu realmente não posso 
repetir os termos com os quais  eles se refe-
riam a Luiz Viana, Navarro de Brito e Luiz 
Henrique. Não citavam realmente referên-
cias lógicas, apenas per-
guntavam com nomes 
feios se referindo a eles, 
com ênfase: são comu-
nistas, "papapá e popopô", 
entendeu? “Você está pre-
so porque você é pobre, 
entendeu?” Eles são isso e 
aquilo e aí vem uma carre-
ada de nomes feios. Se 
você quiser ser solto, você 
tem que realmente aqui 
assinar que a proposta era 
subversão, que a Bienal foi 
feita com esse intuito, seria 
uma das ferramentas des-
ses fulanos de tais, aí 
vinha os nomes feios no-
vamente, entende? “Se 
você quiser ir pra casa, você diga logo”.

 Ev identemente ,  jamais  emi t i 
qualquer palavra concordando com eles. 
“Mas você tem que falar, olha aqui, um 
deles mesmo veio aqui”, aí veio um 
gravador, aí eu tive que ouvir aquilo e 
engolir porque realmente havia um 
camarada dizendo que eu era o culpado do 
que estava acontecendo, porque eu tive 
ordem do governo de retirar os quadros 
considerados subversivos. Eram apenas 
dez entre mil e tantos quadros. Eu disse:  
“tudo bem, vamos tirar!” “A Bienal não será 
aberta se você não tirar”. No dia botei todos 
os quadros. Eu tive colegas, inclusive, que 
até hoje eu não sei o porquê, chegaram pra 
mim e falaram: “você sabe o que você está 
fazendo? Você sabe qual é a consequência 
que vai ter?”  Eu digo: olha rapaz, eu imagi-
no que sim e aconteceu realmente.  

Joviniano Neto - Você falou que a Bienal 
foi reaberta sob a responsabilidade do 
professor Remy de Souza, mas se a Bienal 
estava fechada com o decreto suspenso, 
como é que ficou?

Juarez Paraíso - Exatamente, ficou aberta 
e fechada, aberta e fechada. Quando eu fui 
preso, o professor Riolan Coutinho foi a 
Navarro de Brito e disse: “é incongruente, é 
incoerente, o professor Juarez está preso, 

o professor Luiz Henri-
que, e a Bienal está aber-
ta”. Aí o Navarro falou 
que realmente a ideia era 
prendê-los. Ele e o go-
vernador e tal, entrou 
mais ou menos num 
quadro de temor, não é? 
E de autocensura, e de 
noite, com o governador, 
ele teve o acordo de 
fecha r  a  B iena l ,  a í 
fechou.

Joviniano Neto -  E 
Remy apareceu como 
nessa história? 

Juarez Paraíso - De-
pois da pressão dos intelectuais, dos 
artistas, de muita gente, abriram já com Re-
my de Souza. Remy é aliado à direita, não 
é? Todo mundo sabe disso e aí a Bienal foi 
aberta com Remy de Souza e logo depois 
que terminou o prazo da Bienal, o governa-
dor fez um decreto suspendendo, acabou!

Joviniano Neto -  Certo, bom, outra coisa, 
só um registro: ele colocou aqui que foi 
visitado por Pasqualino Magnavita, que 
para  nossa alegria continua vivo, atuante, 
é do Grupo Tortura Nunca Mais e foi, inclu-
sive, o responsável pela elaboração do 
projeto arquitetônico básico do que deverá 
ser o memorial da resistência Carlos 
Marighella, que o governador do Estado se 
comprometeu e espero que aconteça, se 
comprometeu a instalar no Pelourinho para 
contar a história de toda a resistência 
política na Bahia.



“Outro fato foi o julgamento do artista plástico Francisco Liberato. Simplesmente por-que Liberato fez um quadro colocando o rosto de Che Guevara no lugar de Jesus Cristo na pintura conhecida como “Coração de Jesus”, is-so custou ao artista um pro-longado e angustiante pro-cesso. Eu assisti de madru-gada o julgamento dele, com um camarada todo vestido de preto, um promotor cha-mado Kleber, que de dedo em riste ameaçava Libera-to ,numa dramat ic idade incrível, diante da família dele, dos amigos”.
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Juarez Paraíso - Eu só queria dizer que 
Pasqualino Magnavita - eu sou muito amigo 
de Pasqualino - mas independente disso é 
um dos homens mais íntegros que eu 
conheço. De uma dignidade incrível. É um 
dos intelectuais que mais produz aqui na 
Bahia e politicamente é um dos mais 
coerentes. É como aqui o nosso amigo Luiz 
e tantos outros.

Joviniano Neto - Bom, a comissão contra a 
exposição foi em 74... 

Juarez Paraíso – O que vai ser fácil 
identificar quem era a diretora.

Joviniano Neto – Quem era a diretora?

Juarez Paraíso - Eu não digo o nome dela, 
não.

Joviniano Neto -  No texto está detalhado 
a data e os componentes. Bom, não ficou 
muito claro, Juarez, a questão do fecha-
mento, porque está claro que o governador 
num determinado momento suspendeu. 
Mas está claro também que foram obras 
apreendidas, que foram dirigentes presos, 
que teve funcionário dizendo pra retirar 
obras consideradas subversivas. Então 
haveria uma pressão tanto dos militares da 
linha dura, quanto alguns aliados à direita. 
No final há uma  outra questão que você 
colocou muito claramente aqui é a reação 
não só dos apoiadores à ditadura, mas tam-
bém ao setor da elite cultural e local, de 
pessoas que se aproveitaram e se bene-
ficiaram do regime. Pessoas que tiraram 
partido do regime.

Juarez Paraíso - Todos os meios de 
comunicação de massa, inclusive a Globo, 
eram a favor da ditadura militar, apoiaram o 
golpe militar, todos! Depois é que pediram 
perdão, a Globo agora que reconheceu que 

não foi...(interrompido).

Joviniano Neto - Na verdade, é por esse 
tipo de reação que nós costumamos dizer 
que as palavras da ditadura, não é só a 
ditadura militar, é uma ditadura civil-militar.
 
Juarez Paraíso - Haja vista a procissão 
que se teve aqui, com o padre Patrick 
Peyton.  A adesão que se teve à ditadura no 
Rio de Janeiro, aquelas passeatas dos 
católicos, do Brasil religioso, porque como 
diziam naquela época: comia ainda 
criancinha e enforcava todos os padres. 
(risos.)

J o v i n i a n o  N e t o  -  C o m  i s s o  n ó s 
agradecemos a Juarez, que completou 
com habilidade e arte a construção, na 
manhã, da história da Bahia e do Brasil. 
Muito obrigado. 



1 - Interrupção do movimento cultural 
baiano pela ditadura militar de 1964 -1985.

A Escola de Belas Artes não participou 
d i re tamente  da  g rande revo lução 
modernista da Bahia da década de 1950, 
quando surge uma nova geração de 
artistas e intelectuais da estirpe de Milton 
Santos, Pierre Verger, Walter da Silveira, 
Vivaldo Costa Lima, Agostinho da Silva, 
Mario Cravo Jr. Carlos Bastos, Genaro de 
Carvalho, Rubem Valentim, Koellreutter, 
Ernest Widmer, Smetak, Yanka Rudzka, 
dentre outros. Nesta época tornou-se 
notável a presença do magnífico Reitor 
Edgar Santos, criando os seminários de 
música em 1954, com Hans Joachim 
Koellreutter, a escola de dança com Yanka 
Rudzka e a escola de teatro com Martim 

Depoimento de Juarez Paraiso sobre a sua prisão e outros acontecimentos na 
área das artes plásticas da Bahia durante o governo militar, 1964 - 1985.

Gonçalves em 1956. Mas também na 
década de 1960 foi fundamental a 
contribuição de Edgar Santos para as 
transformações que iriam ocorrer na EBA, 
pois dando continuidade ao pioneirismo 
modernista de Maria Célia Calmon, foram 
realizados de 1948 a 1962, na gestão de 
Mendonça Filho, novos concursos e 
contratações para a admissão de 
importantes artistas modernos como 
professores. Edgar Santos, que foi Reitor 
de 1946 a 1962, até material de artes 
plásticas mandou importar da França para 
a Escola, apoiou e referendou a presença 
de artistas como Mário Cravo Jr., João José 
Rescála do modernista Núcleo Bernadelli, 
Jacyra de Carvalho Oswald, Henrique 
Oswald,  Kar l  Hans Hansen,  Adam 
Firnekaes. Reforçando mais ainda esse 
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O documento a seguir 
foi entregue por 

escrito à CEV-BA. 
As obras que ilustram 

o depoimento foram 
fotografadas por 

Haroldo Abrantes, no 
atelier de Juarez 

Paraiso.



grupo modernista inicial, destacou-se a 
presença de Clarival do Prado Valladares, 
Lina Bo Bardi, Diógenes Rebouças e Bina 
Fonyat. A partir deste período formou-se na 
escola uma nova mentalidade artística e 
pedagógica com os artistas professores 
Riolan Coutinho, Zélia Maria, Jacyra 
Oswald, Henrique Oswald, Juarez Paraiso, 
Giselia Figueiredo, Adele Salgado Góes, 
Mercedes Kruschewsky, Augusto Bandeira, 
Udo Knoff, dentre outros. Grande parte da 
segunda geração de artistas modernos da 
Bahia são oriundos da Escola de Belas 
Artes. Aos artistas professores já citados, 
acrescente-se Yeda Maria Oliveira, Manoel 
Araújo, Edison Benício da Luz, Gley Melo, 
Marlene Cardoso,  José Maria de Souza, 
Hilda Oliveira, Edizio Coelho, Elizabeth 
Rhoters, Liana Bloise, Sante Scaldaferri, 
Edsolêda Santos, Jamison Pedra, Vera 
Lima, Gilberto Oliveira, Sônia Castro, 
Ângelo Roberto. Com liderança da Escola, 
esta segunda geração de ar t is tas 
modernos foi um dos grandes responsáveis  
pela internacionalização da arte moderna 
na Bahia, através de debates, palestras, 
revistas, exposições individuais e coletivas, 
exposições itinerantes, painéis didáticos, 
feiras de arte, etc. Através dos seus artistas 
e professores, a presença da EBA foi 
constante em todas as atividades de 
renovação e criação na área das artes 
plásticas da Bahia na década de 1960 com 
destaque para a Revista da Bahia,  da 
Galeria Convivium e da Bienal Nacional de 
Artes Plásticas da Bahia (Bienal da Bahia).

2 - A saída de Lina Bo Bardi do Museu de 
Arte Moderna da Bahia.
Do ponto de vista cultural, a década de 
1960 tem início com a inauguração do 
Museu de Arte Moderna da Bahia e termina 
com a realização da II Bienal Nacional de 
Artes Plásticas. Criado e dirigido pela 
arquiteta Lina Bo Bardi até 1964, quando 
teve que sair de Salvador, o Museu de Arte 
Moderna da Bahia foi de extraordinária 
importância para o crescimento dos artistas 
baianos, pelas 27 exposições realizadas, 
n a c i o n a i s  e  i n t e r n a c i o n a i s ,  m a s 
principalmente pelo apoio concedido aos 
artistas jovens. Com o seu peculiar talento, 

Lina Bo Bardi restaurou o Solar do Unhão e 
construiu uma escada que se tornou 
antológica pelo seu design e encaixes no 
sistema dos carros de boi. Lina Bo Bardi 
deixou para a Bahia um notável legado de 
realizações. Inaugurado em 6 de janeiro de 
1960, no foyer do Teatro Castro Alves, o 
Museu de Arte Moderna da Bahia viria a ter 
a sua sede definitiva em 1963 no Conjunto 
Arquitetônico do Solar do Unhão, junta-
mente com a inauguração do Museu de 
Arte Popular, extraordinário empreendi-
mento de Lina Bo Bardi. Nesta inaugu-
ração, as duas exposições, Artistas do 
Nordeste e Civilização do Nordeste, 
explicitavam os conceitos de Lina Bo Bardi 
pela interação entre arte erudita e arte 
popular e uma forte referência cultural 
nordestina. Por indicação do arquiteto 
Diógenes Rebouças e aceitação do pintor e 
diretor Mendonça Filho, a contratação de 
Lina Bo Bardi para ensinar Filosofia da 
Arquitetura na Escola de Belas Artes da 
UFBA foi um acontecimento extraordinário.

Em completo desacordo com uma 
exposição organizada pelo Exército à sua 
revelia, nas dependências do Museu de 
Arte Moderna, a arquiteta Lina Bo Bardi 
demitiu-se, finalizando a sua prodigiosa 
estadia entre nós, o que significou uma 
perda irreparável.

3 - A importância da Bienal da Bahia e o seu 
fechamento.
A Bienal Nacional de Artes Plásticas, ou 
simplesmente Bienal da Bahia como ficou 
conhecida, foi concebida pelo professor 
Alaor Coutinho, Secretário de Educação e 
Cultura do Governo de Lomanto Júnior, 
constituindo-se em um dos mais impor-
tantes acontecimentos culturais de 
Salvador, um marco para a década de 
1960. No quadro dramático de isolamento 
cultural em que se encontram as diversas 
regiões do país, o Norte, o Nordeste, o 
e x t r e m o  S u l  e  o  c e n t r o ,  s e m p r e 
dependentes do Rio de Janeiro e São 
Paulo, as Bienais da Bahia foram exemplos 
de redução do problema, fornecendo para 
os artistas principalmente do Norte e 
Nordeste uma visão excepcional do que 
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estava sendo produzido no Brasi l , 
destacadamente nos setores de vanguarda 
das Artes Plásticas.

Logo após a inauguração da I Bienal da 
Bahia, Frederico Morais, crítico de Arte do 
Diár io de Not íc ias da Guanabara, 
declarava que “A I Bienal Nacional de Artes 
Plásticas promoverá, fundamentalmente, a 
síntese entre a cultura artística do Norte e 
Sul do Brasil entre o folclore rural e urbano, 
desregionalizando e desfolclorizando a arte 
brasileira sediada na Bahia, que a meu ver, 
folcloriza em demasia restringindo a sua 
arte.” (1)

Estiveram presentes na I BNAP os estados 
da Bahia, Ceará, Guanabara, São Paulo, 
Amazonas, Minas Gerais,  Paraná, 
Pernambuco, Rio Grande do Sul, Brasília, 
Estado do Rio, Goiás, Paraíba, Santa 
Catarina e Sergipe, com um total de 2653 
obras de arte de 683 artistas selecionados 
por uma média de cortes correspondente a 
71%.

Enfatizando a consagração de artistas de 
grande importância crítica e histórica, as 
Bienais da Bahia cumpriram a sua função 
pedagógica junto ao grande público, tanto 
quanto ofereceram uma excelente 
oportunidade de estudo aos especialistas 
de Artes Plásticas. Revelou novos valores, 
consagrando ar t is tas emergentes. 
Transformou Salvador na capital artística 
do país e foi o único acontecimento artístico 
- cultural capaz de quebrar a hegemonia do 
eixo Rio - São Paulo que tanto tem 
desequilibrado o desenvolvimento dos 
demais estados do Brasil. Salão Nacional 
de Belas Artes, (atualmente de Artes 
Plásticas) nunca foi nacional, confinando-
se aos interesses dos estados do Sul. 

Harry Laus, crítico de Artes Plásticas do 
Jornal do Brasil, sintetizou muito bem a 
importância da Bienal de Artes Plásticas 
quando declarou que "Tendo perdido sua 
posição de capital política do Brasil, a Bahia 
assume o lugar de Capital das Artes, pela 
realização da I Bienal Nacional de Artes 

“Eu participei de uma 
exposição, em 1974, na 

Galeria Canizares da 
Escola de Belas Artes, 
quando coloquei uma 

maçã com uma vagina no 
centro. Meus trabalhos 

sempre foram censurados 
e muitas vezes pelo seu 
caráter erótico na busca 

da desmistificação do 
sexo considerado pecado 

pela Igreja Católica, 
principalmente quando 

sem compromisso com a 
procriação. A diretora da 

escola comunicou-me que 
a Polícia Federal tinha 

visto a escultura e 
proibido a sua exposição 

por considerá-la 
indecorosa, indecente”. 
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Plásticas. Com efeito, a Bienal Baiana é a 
maior exposição de arte brasileira jamais 
realizada no país, mesmo considerando a 
Bienal de São Paulo, cuja indiscutível 
importância prende-se muito mais às 
representações estrangeiras. A Bahia 
conseguiu reunir 162 obras de 79 artistas 
de São Paulo, 234 trabalhos de 98 autores 
da Guanabara, 221 obras de 109 artistas 
baianos, mais 138 criações de 60 artistas 
dos demais Estados, num total de 756 
obras de arte de 342 artistas de todo o País. 
Some-se a isto a representação especial de 
22 artistas consagrados do Rio, São Paulo, 
Pernambuco, Rio Grande do Sul e da 
p róp r ia  Bah ia ,  ma is  as  Sa las  de 
homenagens, e teremos um total muito 
superior a um milheiro de obras que 
refletem o poder criador do artista 
b ras i le i ro ,  den t ro  das  normas de 
manifestações da arte moderna". (2) A 
criação da Bienal da Bahia foi tempestiva, 
preenchendo o vazio entre as Bienais 
Internacionais de São Paulo, tanto assim 
que após o reinado solitário de quinze anos 
de Bienal, somente no ano seguinte à 
inauguração da Bienal da Bahia Francisco 
Matarazzo Sobrinho lançou a sua Bienal 
Nacional e, mais do que evidente, na 
tentativa de recuperar-se do cochilo e, se 
possíve l ,  anular  a  B ienal  Baiana. 
Infelizmente, Matarazzo não poderia 
conformar-se com a intel igência e 
necessária iniciativa baiana e, muito 
menos, compreender e aceitar a natural 
interdependência entre as duas Bienais, 
contribuindo para um verdadeiro trabalho 
de integração nacional.

Assumindo o compromisso de organizar e 
executar a I  BNAP, acei tamos um 
verdadeiro desafio diante da complexidade 
e amplitude do evento, mas antes de tudo, 
aceitamos enfrentar uma corrida contra o 
tempo. A resolução de n° 255, que dispõe 
sobre a organização da I BNAP, foi 
aprovada pelo Conselho Estadual de 
Educação e Cultura, em 2ª discussão, no 
dia doze de março de 1966. A iniciativa 
proposta estava fundamentada na lei em 
vigor que determinava a obrigatoriedade do 
poder público de amparar e incentivar as 

a t i v i d a d e s  a r t í s t i c a s  v i s a n d o  o 
desenvolvimento cultural. Juntamente com 
Riolan Coutinho, iniciamos o planejamento 
da I BNAP, no mês de abril ocupando o 
cargo de Secretário Geral e Riolan o de 1º 
Secretário, formamos o "Grupo de Trabalho 
da Bienal "  com Leonardo Alencar 
(Divulgação), Lúcia Marques (Relações 
Públicas), Mercedes Rosa (Material da 
Exposição), Newton Sobral e Humberto 
Rosa (Transporte e Montagem), contando 
ainda com Adam Firnekaes como assessor, 
mas que infelizmente veio logo depois a 
falecer, interrompendo a sua prestimosa 
colaboração. A Secretaria Geral teve a sua 
sede na rua da Graça n° 21, onde 
funcionava o Conselho de Cultura do 
Estado da Bahia. 

Para alguns era um absurdo a criação de 
uma Bienal na Bahia e mais ainda quando 
e n t r e g u e  a  d o i s  j o v e n s  a r t i s t a s 
i n e x p e r i e n t e s  e  d e s c o n h e c i d o s 
nacionalmente. Porém o que mais 
incomodou aqueles que apostaram no 
fracasso da I BNAP foi sem dúvida o seu 
grande sucesso, o que não significa que 
não tenha tido as suas falhas. Antônio  
Celestino, colecionador e cronista de Artes 
Plásticas, logo em seguida à inauguração 
da Bienal declarava que "a primeira Bienal 
Nacional de Artes Plásticas instalada no 
Convento do Carmo está realmente 
fabulosa, dignificando a sedimentação da 
cultura e das Artes Plásticas da Bahia" (3). 
Já Theon Spanudis, crítico de arte carioca, 
manifestou-se dizendo que "a magnífica 
obra da realização da primeira Bienal de 
Artes Plásticas em Salvador deve-se à 
sabedoria e generosidade do Governo 
baiano e à iniciativa e esforço incansável de 
dois jovens artistas baianos (aliás muito 
sérios e de muito boa qualidade) senhores 
JUAREZ PARAISO e RIOLAN COUTINHO. 
Sem dúvida o coroamento do Governo 
Lomanto Júnior, esta Bienal abre amplas 
perspectivas para o futuro artístico do país. 
Principalmente os jovens artistas de todas 
as áreas deste vasto Brasil terão a 
oportunidade de mostrar seus esforços e 
receber crítica ou reconhecimento de 
acordo com seus méritos”. (4) visitados por 
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milhares de pessoas, as Bienais da Bahia 
f o r a m  c o m e n t a d a s  e  a n a l i s a d a s 
nacionalmente por dezenas de críticos de 
arte e centenas de artistas nos mais 
importantes jornais do Pals. No entanto, um 
dos estudos mais completos sobre a I 
Bienal de Salvador foi de autoria de Maria 
Eugênia Franco, publicado no Estado de 
São Paulo, em três longos capítulos (21/04, 
06/05 e 13/05 de 1967).

Trabalhando em regime de três turnos, a 
equipe de trabalho da Bienal desenvolveu 
um esforço contínuo e incansável. 
Representávamos a Segunda geração de 
artistas modernos da Bahia e a realização 
das Bienais significava a culminância de 
um trabalho que já tinha sido iniciado desde 
o início da década, no natural processo de 
consolidação e reconhecimento da crítica 
especializada e do público. Na sua maioria, 
os artistas da década de 1960 eram 
oriundos da Escola de Belas Artes que se 
renovava e abandonava a tradição 

acadêmica de mais de 90 anos. São 
artistas que optaram por um trabalho mais 
coletivo e didático e as suas realizações 
mais marcantes convergiam para uma 
maior expansão da Arte Moderna e pelo 
crescimento do número de artistas, o que 
bem comprovam a Revista da Bahia, a 
Galeria Convivium, a Associação dos 
Artistas Plásticos Modernos da Bahia, as 
Feiras de Arte Moderna em Praça Pública, 
os cursos, palestras, debates, simpósios e 
encontros da época. A forca e a unidade da 
geração de artistas da década de 1960 
puderam ser devidamente comprovadas 
com a exposição que a museóloga Sra. 
Silvia Athaide organizou recentemente 
para o Núcleo de Arte do DESENBANCO, 
sem dúvida, uma das mais significativas já 
realizadas em Salvador, pela quantidade 
de artistas, pela diversidade de técnicas, 
pela unidade dos trabalhos e pelo seu 
conteúdo estético, embora não ter sido feito 
sequer um registro sobre esta exposição, 
nem catálogo, livro, ou coisa alguma, 

Crítica à censura, da  década de 70, obra de Juarez Paraiso.
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enquanto, em contrapartida, todos sabem 
que dentre outros objetivos, o NÚCLEO de 
Arte do DESENBANCO foi principalmente 
projetado para abrigar e consagrar a 
memória dos primeiros artistas modernos 
da Bahia.

Na época das Bienais da Bahia, existia em 
Salvador uma espécie de feudo cultural 
assentado nos Diários Associados e não foi 
por menos que a Presidência de Honra da I 
B N A P  f o i  c o n c e d i d a  a  A S S I S 
CHATEAUBRIAND. E embora a ideia da 
Bienal tenha partido de uma área do 
Governo,  de uma decisão pol í t ica 
governamental, a sua organização e 
execução não dependeram de nenhum 
sistema de poder e dominação existente 
em Salvador, daí ser fácil deduzir o porquê 
das inúmeras dificuldades enfrentadas 
para a sua consecução. Também é 
necessário entender a realização e o 
fechamento da Bienal em função do 
contexto cultural e político dos anos 60. As 
conquistas culturais da época favoreceram 
o seu afloramento, tanto quanto a 
repressão da censura do governo militar o 
s e u  s e p u l t a m e n t o .  O s  a n o s  6 0 
representaram uma espécie de anos 
dourados, embora também de pesadelo, 
pelo menos para o terceiro mundo. Eram 
tempos de happenings, da pop art, da 
inauguração de Brasília, do psicodelismo, 
do LSD, das comunicações por satélites, do 
1º vôo tripulado, da viagem à luz, dos discos 
voadores, do cinema novo, da copa do 
Chile, da Palma de Ouro em Cannes, da 
bossa nova, do Santos e de Pelé, de 
Roberto Carlos, dos Beatles, de Glauber 
Rocha, de Chico Buarque, de Caetano 
Veloso e Gilberto Gil, do Tropicalismo, da 
Nova Objetividade Brasileira, da pílula 
anticoncepcional e da mini-saia, de 
Marshall McLuhan descobrindo que o 
mundo estava menor. Mas também eram 
tempos da guerra fria e ameaças da 3ª 
guerra mundial, do Muro de Berlim, do 
assassinato de Kennedy, Martin Luther 
King, Che Guevara, da Marcha da Família 
com Deus pela Liberdade, da extinção da 
UNE, da criação dos Atos Institucionais, da 
censura e da repressão violenta, da Guerra 

do Vietnã, da revolta dos estudantes de 
Paris, da invasão da Tchecoslováquia, do 
fechamento do Congresso, do esquadrão 
da morte, da fome e da guerra de Biafra, da 
renúncia de Jânio Quadros e da deposição 
d e  J o ã o  G o u l a r t .  E  m u i t o  m a i s . 
Revolucionando o cinema, Glauber Rocha 
realiza em 1964 Deus e o Diabo na Terra do 
Sol e em 1967 Terra em transe. Caetano 
Veloso e Gilberto Gil lideram a vanguarda 
nacional na música e tem início o 
Tropicalismo em 1967. A Bahia brilha no 
cenário nacional, mas, no entanto, as Artes 
Plásticas tinham uma tímida participação e 
o último Salão Baiano de Belas Artes, 
criado graças a José Valadares e Anísio 
Teixeira, em 1949, tinha sido realizado em 
1956. A nível regional, no entanto, os 
artistas baianos estavam em ebulição, 
c o n h e c e n d o  e  p r a t i c a n d o  a 
internacionalização da Arte Moderna. A 
Escola de Belas Artes era em grande parte 
responsável pela formação de novos 
Artistas Modernos, realizando um notável 
trabalho na área de Gravura. Um dos fatos 
mais relevantes na seleção dos artistas 
baianos para a I BNAP foi a aprovação de 
todos os gravadores inscritos, despertando 
a admiração de Harry Laus e Mário 
Schemberg, principalmente pela unidade 
das gravuras apresentadas. Muitas eram 
as galerias existentes na época das Bienais 
da Bahia, gerando uma heterogênea 
proliferação de artistas, destacando-se a 
Galeria da USIS, Galeria dos Novos, Sodré 
Galeria, Galeria Bahiarte, Le Dome Galeria 
de Arte. Mas, contribuindo e acelerando a 
atualização do meio artístico no setor da 
Arte Moderna, sobressaiam-se duas 
galerias: a Galeria Querino, que contava 
com o apoio dos Diários Associados e a 
Galeria Convivium. Ambas organizaram 
importantes experiências, mas, no entanto, 
a Galeria Convivium, de propriedade de 
Albertoni e Liana Bloisi e por nós dirigida 
não fazia concessões, não participando da 
promoção em larga escala de artistas 
primitivos, característica da época, ou da 
exploração do folclore baiano como recurso 
para vender quadros. A Galeria Convivium 
faliu por dedicar-se principalmente à arte de 
vanguarda e por promover acontecimentos 
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não lucrativos, ao contrário, onerosos pela 
sua complexidade, como a exposição 
"Tempo Brasileiro em Arte" com artistas que 
participaram do Grupo Opinião e Proposta 
65, seguindo a linha do realismo crítico. Foi 
a primeira exposição realizada em 
Salvador situando vários caminhos 
estilísticos da Nova Figuração, com 
trabalhos de Gerchmann, Francisco 
Liberato, Antônio  Dias, Adriano D'Aquino, 
Carlos Vergara, Dilenny Campos, Maria do 
Carmo Seco, Pedro Escosteguy, Renato 
Land im,  Vera  Sans igo lo ,  Rober to 
Magalhães, Suzana Lôbo e outros. Mas 
seria injusto não citar a Galeria Bazarte e o 
Instituto Cultural Brasil - Alemanha neste 
trabalho de formação e atualização da 
estrutura artística de Salvador nesta época. 
A Bazarte com a generosidade do Sr. 
Castro ajudando a dezenas de jovens 
artistas como hóspedes de sua Galeria, 
com a realização de exposições, debates e 
palestras e o ICBA com o trabalho de Adam 

Firnekaes à frente do Curso de Pintura 
Experimental  para leigos. O ICBA viria a 
ser com a direção de Roland Schaffner o 
mais importante centro de resistência 
cultural ao marasmo e à esterilidade 
imposta pela censura do AI5.

Na área de informação e da comunicação 
pelos jornais foi muito oportuno a coluna de 
Artes Plásticas do Jornal A Tarde assinada 
por L id ia Bor ja,  sempre erudi ta e 
requintada, apresentando temas atuais e 
significativos. Havia também a coluna de 
Artes Plásticas, quase sempre polêmica, 
de Newton Sobral no Jornal da Bahia e a 
coluna de nossa autoria, no Diário de 
Notícias, onde procuramos acrescentar a 
informação sobre a arte moderna e os 
movimentos de vanguarda um cunho mais 
didático, para melhor esclarecer o grande 
público. Apenas de caráter informativo 
releve-se as colunas sociais e Artes & 
Shows de Carlos Pinto. Em 1967, Petit 

Exemplar da obra de Juarez Paraiso,  instalada em 1968 no hall do antigo Cine Tupy,
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substitui Lidia Borja. 

Do ponto de vista cultural, a década de 
1960 tem início com a inauguração do 
Museu de Arte Moderna da Bahia e termina 
com a realização da II Bienal Nacional de 
Artes Plásticas. Criado e dirigido pela 
arquiteta Lina Bo Bardi até 1964, quando 
teve que sair de Salvador, o Museu de Arte 
Moderna da Bahia foi de extraordinária 
importância para o crescimento dos artistas 
baianos, pelas exposições realizadas, mas 
principalmente pelo apoio concedido aos 
artistas jovens. O Museu de Arte Moderna 
da Bahia viria a ter a sua sede definitiva em 
1963 no Conjunto Arquitetônico do Solar do 
Unhão, juntamente com a inauguração do 
Museu de Arte Popular, extraordinário 
empreendimento de Lina Bo Bardi. Eventos 
do porte da Bienal certamente que 
encontrariam em Salvador, a partir da 
segunda metade da década de 1960, um 
contexto propiciatório. Neste ano de 
realização da I BNAP Agnaldo dos Santos, 
já falecido, estava sendo consagrado com 
prêmio Internacional do 1° Festival de Arte 
Negra realizado em Dakar, Senegal. A 
Galeria Bazarte estava lançando o seu 3º 
álbum de gravuras, com Adam Firnekaes, 
Ângelo Hodick, Eckenberger, Édson da 
Luz, Edvaldo Souza, Eduardo Reis, 
Estivalet, Gilberto Oliveira, Gley, Jamison 
Pedra, Kabá, Sônia Castro, Terciliano 
Júnior e Tereza. Foram real izadas 
inúmeras exposições como as de Carlos 
Bastos, tapeçaria infantil da Escola Parque, 
gravadores baianos, desenhistas da Bahia, 
Ivan Serpa, José Assumpção de Souza, 
Edsolêda Santos (Galeria Convivium), 
Eraldo, Geraldo Rocha, Fernando Martins, 
Gilson Ferreira, Sante Scaldaferri (Galeria 
Querino), José Bandeira na USIS, Arnaldo 
Bento na Le Dome Galeria de Arte, Hansen 
Bahia no ICBA. Inúmeros artistas baianos 
estavam expondo no sul do País, dentre 
eles Francisco Liberato, Calasans Neto, 
Mário Cravo Jr. (Galeria Bonino), Emanuel 
Araújo, Caribé (Galeria Astreia), Terciliano 
Jr. (Galeria Vernon), Mario Campello 
(Galeria Solarium), Manoel do Bonfim 
(Galeria Montmartre Jorge), Nacif Ganem, 
Fernando Coelho. No início de setembro os 

artistas se reuniram no Instituto de 
Arquitetos da Bahia para estabelecerem as 
normas para a criação de um órgão de 
classe intitulado "Associação dos Artistas 
Plásticos Modernos da Bahia - ARPLAMN", 
tendo como comissão de redação do seu 
anteprojeto Adam Firnekaes, Ligia Milton, 
Juarez Paraiso, Jorge Costa Pinto, 
Pasqualino Magnavita e Sante Scaldaferri. 
Neste ano, no dia 10 de novembro, foi inau-
gurada uma exposição em homenagem à 
memória do Mestre Mendonça Filho, 
Diretor da Escola de Belas Artes de 1947 a 
1961, inaugurando a nova sede da EBA, 
situada à rua Araujo Pinho, no Canela.

A I Bienal da Bahia contou com o apoio 
irrestrito de Jorge Amado e de Genaro de 
Carvalho que em todas as oportunidades 
mani festaram o seu entusiasmo e 
solidariedade. Contou também com a 
expectativa e o incentivo de intelectuais e 
artistas como Carlos Bastos que se 
colocando francamente favorável à 
realização da Bienal declarou: "é uma grata 
surpresa para mim e creio que para todos 
os amantes da arte em nossa terra. Para o 
artista que vive na província é uma ótima 
oportunidade de entrar em contacto com o 
que há de novo no resto do mundo. Para o 
povo em geral, também a realização da 
Bienal é muito boa, pois enriquecerá os 
conhecimentos daqueles que gostam da 
Arte".(5) Reinaldo Eckenberger, um dos 
mais lúcidos artistas da Bahia deu a sua 
opinião declarando: "Acho ótima ideia. 
Poderemos ver o que se faz nos outros 
Estados, travando conhecimento com 
grandes nomes da Arte do Brasil".(6)

Para a realização da I BNAP foi destinada 
uma verba de 200 milhões de cruzeiros a 
s e r e m  a p l i c a d o s  e m  p r e m i a ç ã o , 
montagem, catálogos, divulgação e 
transporte. Esta verba foi suplementada 
por outras já existentes e destinadas ao 
fomento cultural. A Bienal da Bahia foi o 
único exemplo de uma mostra oficial 
nacional que se responsabilizou pela 
onerosa carga de transporte das obras, na 
remessa e devolução, trazendo alívio para 
os artistas.
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Pr inc ipa lmente  pe lo  pouco tempo 
disponível para a realização da Bienal, foi 
montado um esquema de divulgação com 
auxílio dos principais críticos e jornais de 
repercussão do País, um concurso 
nacional de cartaz e um programa local de 
TV. O cartaz da Bienal foi escolhido no mês 
de  agos to ,  den t re  190  peças  de 
concorrentes de vários estados do Brasil, 
por um júri composto por João José 
Rescala (Diretor da Escola de Belas Artes), 
Carlos Eduardo Rocha (Diretor do Museu 
do Estado), Riolan Coutinho e Pasqualino 
Magnavita. O cartaz vencedor foi de autoria 
dos baianos Emanuel Araújo e Sônia 
Castro, tendo sido utilizado na sua 
concepção o logotipo da Bienal criado pelo 
fotógrafo e artista gráfico Humberto Aquino 
Rocha, um dos componentes da Secretaria 
Geral. A idéia do programa de TV que serviu 
de apoio para a divulgação da Bienal na 
Bahia foi bastante interessante, principal-
mente pelo seu cunho pedagógico, 
esclarecendo e informando sobre os 
artistas, técnicos e tendências, através de 
slides, apresentação ao vivo, textos 
analíticos etc. Oficialmente a I BNAP estava 
sob a responsabilidade da Superinten-
dência da Divisão Cultural da Secretaria de 
Educação Superior e a II BNAP foi 
p romov ida  pe lo  Depar tamento  de 
Educação Superior e da Cultura da SEC, 
r e s p e c t i v a m e n t e  d i r i g i d o s  p e l o s 
professores Antônio Loureiro de Souza e 
Luiz Henrique Dias Tavares, ambos aptos e 
competentes, e que fizeram um excelente 
trabalho de base e de apoio.

Iniciando no mês de setembro, o programa 
era realizado todas as quartas-feiras, às 
19h2Omin, dirigido e produzido por Leonel 
Nunes, e tinha a nossa supervisão técnica e 
apresentação. Pela primeira vez foi 
apresentado um programa de tal porte na 
televisão baiana inteiramente dedicado às 
Artes Plásticas.

Desde o início dos nossos trabalhos 
contamos com a ajuda competente e 
inestimável do crítico de arte Clarival do 
Prado Valladares, companheiro de todas as 

horas, no aconselhamento preciso e na 
árdua rotina da organização e execução de 
um certame do porte de uma Bienal. O seu 
envolvimento com a Bienal era apaixonado 
e total, o que deixa transparecer em todas 
as entrevistas concedidas e no seu esmero 
em trazer para a Bahia os artistas 
brasileiros mais significativos e de maior 
reconhecimento crítico.

A cobertura política e social de um 
empreendimento tão ousado como a Bienal 
foi resolvida pelo Prof. Alaor Coutinho 
escolhendo para o Conselho Consultivo da 
I BNAP personalidades do meio cultural 
artístico e econômico do porte de Geraldo 
Dannemann, Clemente Mariani, Miguel 
Calmon Sobrinho, Jorge Amado, Odorico 
Tavares, Jorge Calmon, João José 
Rescala, Godofredo Filho, Carlos Eduardo 
da Rocha, Milton Tavares, D. Clemente 
Nigra, Antônio Celestino e Gumercindo 
Dórea. No dia 14 de outubro o conselho 
teve a sua primeira reunião, sob a 
presidência do Secretário de Educação e 
Cultura.

Em vista do curto tempo para a preparação 
da I BNAP o plano concebido pela 
Secretaria Geral com o assessoramento de 
Clarival Valladares, discutido e aprovado 
pelo Prof. Alaor Coutinho, foi baseado no 
seguinte esquema: 1º) Prestigiar e 
homenagear  os  a r t i s tas  loca is  já 
consagrados, Mário Cravo Jr., Carlos 
Bastos, Genaro de Carvalho, Caribé e 
Jenner Augusto, pelo seu valor pessoal e 
pela contribuição histórica na implantação 
da Arte Moderna na Bahia; 2°) Uma Sala 
Especial dedicada à Gravura na Bahia e 
Salas "Hors Concours" como homenagem 
póstuma a Pancetti, Agnaldo dos Santos, 
Henrique Oswald, Raimundo Oliveira e 
Adam Firnekaes; 3°) Salas Especiais para 
os nomes de maior destaque nacional, pela 
contribuição individual e criativa, cobrindo 
várias gerações e tendências, sendo 
escolhidos Francisco Stockinger, Frans 
Krajcberg, Ligia Clark, Ivan Serpa, Rubem 
Valentim, Iberé Camargo (Guanabara), 
Waldemar Cordeiro, Nicolas Vlavianos, 
Mirian Chiaverine, Maria Bonomi, Fayga 
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Ostrower, Marcelo Grasmann (São Paulo); 
4°) Art istas concorrentes, tentando 
inscrições de todos os Estados do Brasil.

O elevado número de Salas Especiais, 23 
ao todo, incluindo as homenagens, tinha 
como objetivo assegurar de antemão uma 
indiscutível qualidade para a I BNAP, o que 
naturalmente ser ia reforçado pela 
q u a l i d a d e  d o s  a r t i s t a s  a  s e r e m 
selecionados pelo Júri de Seleção 
composto por Wilson Rocha, Riolan 
Coutinho, Henry Laus, Clarival do Prado 
Valladares e Mario Schenberg. Mário 
Pedrosa substituiu Henry Laus para a 
premiação. Diversas são as opiniões 
concordantes quanto ao acerto deste 
esquema, como a de Maria Eugênia 
Franco, crítica de arte do Jornal Estado de 
São Paulo. "O princípio de organização das 
Salas Especia is permit iu à cr í t ica 
especializada o reexame de artistas cuja 
obra se destaca pelo valor individual. Levou 
ao Nordeste o conhecimento de alguns 
aspectos mais criativos de nossa Arte 
Contemporânea. E ali mostrou tendências 
estéticas as mais variadas, em seu melhor 
Índice Nacional de qualidade, o que sem 
dúvida foi de importante valor cultural e 
didático." (7) Pertinente à contribuição 
pedagógica da Bienal, realizamos também 
um curso de 30 dias consecutivos sobre a 
Arte Moderna e de vanguarda, sem 
precedentes na Bahia. O curso visava a 
formação de Monitores para a I BNAP e 
funcionou de 16 de novembro a 16 de 
dezembro, inteiramente gratuito, com 387 
alunos. A primeira parte do curso foi 
dedicada à Arte Moderna e os movimentos 
de vanguarda da década de 1960, como a 
Pop-art, a Op-art, a Nova Figuração e a arte 
c i n é t i c a .  O u t r a  p a r t e  v e r s o u 
especificamente sobre o material da Bienal, 
especialmente as Salas Especiais e "Hors-
Concours". As aulas foram tecnicamente 
muito bem ministradas por Frederico 
Moraes, Theon Spanudius, Roberto 
Teixeira Leite e Genaro de Carvalho. O 
curso funcionou na sede da Associação dos 
Funcionários Públicos, das 20 às 22 horas, 
e no seu término foram escolhidos 25 dos 
melhores alunos para serem contratados 

como Monitores da Bienal. Durante dois 
meses, portanto, o grande público foi 
devidamente orientado para melhor 
assimilar e perceber centenas de formas e 
conteúdos tão diversificados, atenuando o 
natural impacto e incompreensões. Os 
monitores escolhidos formaram um grupo 
aguerrido e da maior competência e 
sensibilidade, dentre eles Renato da 
Silveira, Luciano Figueiredo. 

Sistematizando a correspondência com 
centenas de artistas de todo o país, com 
associações de classe, críticos de arte, 
jornalistas, jornais e revistas, Escolas de 
Belas Artes etc., tivemos inúmeros contatos 
pessoais com as mais importantes 
personalidades artísticas na área das Artes 
Plásticas.

Em Salvador, Riolan Coutinho, Mercedes 
Rosa e eu próprio enfrentamos uma 
verdadeira maratona junto aos coleciona-
dores para a consecução das homenagens 
póstumas, o que só foi possível diante da 
colaboração de todos e do alto seguro feito 
para as obras de arte. Em 1º de setembro já 
estava elaborado o plano de viagens para 
contatos pessoais no Rio de Janeiro, São 
Paulo, Guanabara e Recife. Neste mesmo 
mês o Prof. Antônio Loureiro já tinha 
mantido entendimentos pessoais com os 
críticos Harry Laus, Antônio Bento, Mário 
Pedrosa, a jornalista Edila Mangabeira e 
dezenas de outras pessoas. Viajaram 
também com o mesmo propósito a Profa. 
Lúcia Marques e a artista Yeda Maria em 
colaboração com a Secretaria Geral. A 
minha viagem com Riolan Coutinho ao Rio 
de Janeiro e São Paulo foi bastante 
proveitosa, pelos acertos com a vanguarda 
jovem, com o grupo ligado a Francisco 
Liberato, Vergara, Gerchman, Antônio 
Dias, Roberto Magalhães etc., com os 
artistas de Salas Especiais como Ligia 
Clarck, Ivan Serpa, Iberé Camargo e com 
os críticos mais representativos, como 
Walmir Ayala, Jaime Maurício, Theon 
Spanudis, Harry Laus, Mário Pedrosa, 
Roberto Teixeira Leite, Frederico Moraes, 
todos receptivos e muito entusiasmados 
com a ideia da Bienal da Bahia. Na capital 
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paulista, onde os artistas eram menos 
calorosos, embora mais profissionais, 
foram também realizadas dezenas de 
contatos pessoais, principalmente com 
Mário Schenberg, cientista e crítica de Arte 
Maria Bonomi, Lourdes Cedran, Walter 
Zanini, Ivo Zanini, Nicolas Vlavianos, Mirian 
Schiaverine, Waldemar Cordeiro e dezenas 
de jovens artistas.

A primeira seleção deu-se no Museu de 
Arte Moderna do Rio de Janeiro, quando 
tivemos oportunidade de constatar o 
enorme interesse despertado pela Bienal 
da Bahia, com a inscrição de 204 artistas 
com 946 obras, sendo aprovadas 234 de 
autoria de 98 artistas. Foi feita também uma 
seleção em São Paulo, no Museu de Arte 
Contemporânea da Universidade de São 
Paulo, registrando-se a inscrição de 183 
artistas com 641 obras, aprovadas 162 de 
79 concorrentes. Na Bahia, na sede da 
Secretaria Geral fizemos outra grande 
seleção, sendo que, independente dos 
demais estados, somente dos artistas 
locais registramos 695 trabalhos de 194 
artistas, tendo sido aprovadas 221 obras de 
109 concorrentes. Ao todo foram inscritas 
2.653 obras de 683 artistas, sendo 
aprovadas 755 obras de 342 concorrentes, 
uma media, portanto de 71% de corte, o 
que é bastante sintomático pela excelente 
qualidade do que foi exposto. Naquela 
época das Bienais da Bahia Os artistas 
selecionados mais representativos eram os 
seguintes: Rio de Janeiro - Rubens 
Gerchmann, Maurício Salgueiro, Ana Bela 
Geiger, Antônio Maia, Ivan Freitas, Solange 
Escosteguy, Vilma Pasqualini, Vera Chaves 
Barcelos, Newton Cavalcanti ,  Caio 
Mourão, Ana Maria Maiolino, Wanda 
Pimentel, Helena Wong, Adão Pinheiro, 
Sami Mattar, Montez Magno, Solange 
Palatnik, Ângelo de Aquino, José Maria de 
Souza, Regina Vater, Carlos Vergara, Raul 
Cordula, Maria do Carmo Seco; São Paulo - 
Efisio Putzolo, Yolanda Mohaly, Lothar 
Charoux, Kazuo Wakabayashi, Lourdes 
Cedran, Antônio Henrique Amaral, Ismenia 
Coaracy, Tikashi Fukishima, Tomie Ohtake, 
Niobe Xando, Parise Filho, Aldir Mendes de 
Souza, Tomio Tanaka; Bahia  Didi, Walter 

Smetak, Mário Cravo Neto, Manuel do 
Bonfim, Mercedes Kruschewsky, Betty 
King, Edsolêda Santos, Floriano Teixeira, 
Humberto Velame, Lenio Braga, Marlene 
Cardoso, Nacife Ganem, Roberto Mendez 
y Mendez, Waldeloir Rêgo, Renato Passos, 
Sante Scaldaferri, Yêda Maria, Francisco 
Liberato, João José Rescala, Elizabeth 
Rother, Ângelo Roberto, Ramiro Bernabó, 
Udo Knoff, Antônio  Rebouças, Chico 
Diabo, Mirabeau Sampaio, Eduardo Reis 
(Duda), Gilberto Oliveira, Gilson Matos, 
Adelson do Prado, Carmen Carvalho, 
Luziades Belford, Cardoso e Silva, Carlos 
Augusto Bandeira,  Cél ia Azevedo, 
Domingos Terciliano, Arnaldo Brito, Edson 
Luz, Marisa Gusmão, Expedito Nogueira 
Bastos, Fernando Coelho, Reinaldo 
Eckbenberg, Odete Valente, Geraldo 
Rocha, Humberto Aquino Rocha, Jamison 
Prazeres Pedra, Joaquim Pedroso, João 
Alves, Jorge Costa Pinto, Ligya Milton, 
Luciano Figuerêdo, Maria Helena Flexor, 
Rômulo Serrano, Gley, Edvaldo Gato. Na 
r e p r e s e n t a ç ã o  d e  P e r n a m b u c o 
destacavam-se João Câmara Filho, 
Wellington Virgolino, Tiago S. Amorim, 
Guita Charifker; no Rio Grande do Sul - 
Vasco Prado e Henrique Leo Fuhro.

O local inicialmente imaginado pelo Prof. 
Alaor Coutinho para a realização da I BNAP 
foi o Instituto Normal da Bahia pelas suas 
dimensões e disponibilidade nas férias. No 
entanto, foi dado à Secretaria Geral o 
privilégio de optar entre aquele e a 
utilização de um espaço alternativo do 
Patr imônio Artíst ico e Histórico de 
Salvador, como o Convento do Carmo. Não 
obstante o trabalho de restauração, 
limpeza e adaptação que deveríamos 
enfrentar em tão pouco tempo, fascinou a 
todos a ideia de recuperar uma obra do 
porte do Convento do Carmo para sede da 
Bienal, uma jóia do estilo colonial baiano de 
1624, independente de ter sido o lugar onde 
foi assinado o termo de rendição dos 
Holandeses. Foi realizado um Convênio 
entre o Governo do Estado e os Carmelitas 
do Convento do Carmo, ficando assentado, 
inclusive, para gáudio do seu Diretor, que 
logo após a I BNAP o acervo do Museu de 
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Arte do Estado da Bahia iria ser transferido 
de suas dependências, já completamente 
deterioradas, para o convento restaurado. 
Após o excepcional trabalho do arquiteto 
Pasqualini Magnavita, de dois meses e 
meio de dedicação em três turnos à frente 
de 130 operários, o resultado foi aquele 
extraordinário impacto e admiração que a 
todos causaram o inusitado contraste entre 
a inabalável qualidade estética do antigo e 
a inst igante invent iva dos art istas 
modernos. "Outro aspecto superiormente 
positivo do planejamento da Bienal baiana 
é terem sabido os seus organizadores 
uti l izar os fundamentos culturais e 
arquitetônicos da civilização do Nordeste, 
situando-a no Convento do Carmo, uma 
das melhores peças da arquitetura colonial 
da Bahia. Sua escolha também se 
explicaria através da sociologia da arte, 
pois o início das obras do Carmo, pelos 
anos quinhentos, marca o momento em 
que nosso País passava do 'estado de 
natureza' para o 'estado de cultura' como 
diria Arnold Hauser. O requinte de 
inteligência e bom gosto, o acerto e a 
qualidade da montagem da exposição 
naquele palco excepcional fizeram da 
Bienal de Salvador cousa ainda mais válida 
de atração e interesse".(8)

Sob as arcadas do Claustro desfilavam os 
bichos e os plásticos com água e pedra de 
Lygia Clark, esculturas de participação e 
concepção concretista, competindo com o 
Labirinto de Hélio Oiticica, provocando a 
admiração de todos, e ainda mais as Salas 
Especiais de Maria Bonomi, Waldemar 
Cordeiro, Mirian Chiaverine, Francisco 
Stockinger, Frans Krajcberge, Ivã Serpa. 
Ainda em redor do pátio, nas salas 
interiores, foram montadas as demais 
Salas Especiais, Marcelo Grasman, 
Francisco Brennand, Iberê Camargo, 
Fayga Ostrower e os baianos Jenner 
Augusto, Carybé, Mário Cravo Jr., Genaro 
de Carvalho, Carlos Bastos e uma sala 
reunindo todos os artistas primitivos, Volpi e 
Milton da Costa, expondo na qualidade de 
"Hors Concours".

No subsolo todas as homenagens 

póstumas e uma sala dedicada à gravura 
baiana, e nas salas e corredores os artistas 
concorrentes, distribuídos pelas seções de 
Pintura, Escultura, objetos, gravura e 
desenhos. Com a realização das Bienais 
transferimos também para Salvador as 
grandes polêmicas entre Rio e São Paulo, 
as  b r igas  e  sa t i s fações  en t re  os 
concretistas liderados por Mário Pedrosa e 
os neo-concretistas de Waldemar Cordeiro 
que publicou na nossa coluna de Artes 
Plásticas no Diário de Notícias (31.12.66) 
um longo libelo contra as decisões do Júri. 
Naturalmente, como era de se esperar, a 
grande polêmica deu-se com a premiação. 
Enquanto a maioria exultava pelas 
premiações obtidas, alguns, insatisfeitos, 
protestavam contra as decisões do Júri. 
Krajcberg, num ato de absoluta descortesia 
para com o povo baiano, que realmente foi 
o único prejudicado com a sua atitude, 
dizendo-se traído por Mário Schenberg e 
principalmente por Mário Pedrosa, retirou 
os seus trabalhos, 6 gravuras e 7 
esculturas, protestando por não ter obtido o 
grande prêmio da I BNAP de Cr$ 5 milhões, 
atribuído a LYGIA CLARK. O prêmio de Cr$ 
2 milhões que o artista recusou, declarando 
ser humilhante para alguém já premiado 
internacionalmente, foi imediatamente 
dividido em 6 de 300 mil e 1 de 200 mil, sete 
novos prêmios portanto, e distribuídos pelo 
Júri, dentre outros, com os artistas Lourdes 
Cedran e Aldair Mendes de Souza (São 
Paulo),  Mar iste la Tr istão e Álvaro 
Apocalypse (M. Gerais) e Edísio Coelho da 
Bahia.

Os prêmios Nacionais de Cr$ 3 milhões 
cada, foram distribuídos a: Pintura - Lênio 
Braga (Bahia); Escultura - Efisio Putzulo (S. 
Paulo); Desenho - João Parisi Filho (S. 
Paulo) e Gravura - Zoravia Betiol (R. G. do 
Sul). O prêmio de Cr$ 3 milhões de Arte 
Decorativa foi dividido entre a paulista Erika 
Izsack e o baiano Waldeloir Régo. O prêmio 
pesquisa também de Cr$ 3 milhões coube a 
Rubens Gerchmann, da Guanabara. O 
grande Prêmio Estadual teve como 
vencedores Floriano Teixeira e Bety King, 
com 1 milhão e meio de cruzeiros cada.
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Os outros Prêmios Estaduais tiveram como 
vencedores: Pintura - Eckenberg; Escultura 
- Mário Cravo Neto; Gravura - Emanuel 
Araújo; Desenho - Edsolêda Santos; Arte 
Decorativa - Deoscoredes Maximiano dos 
S a n t o s .  O s  p r ê m i o s  e s p e c i a i s , 
denominados Prêmios Banco do Estado da 
Bahia, no valor de Cr$ 10 milhões tiveram a 
seguinte distribuição: Rubem Valentim, Cr$ 
4 milhões pela sua contribuição à pintura 
brasileira; Cr$ 2 milhões para Hélio Oiticica, 
pelas pesquisas ambientais; Vlavianos, 
pela sua reformulação figurativa, Cr$ 2 
milhões. Smetak ganhou um prêmio 
especial de pesquisa, denominado 
Norberto Odebrecht, no valor de Cr$ 1 
milhão, pela forma dos seus instrumentos. 
Foram os seguintes os Prêmios de 
Aquisição: Banco Nacional de Minas 
Gerais – Maurício Nogueira; Banco 
Comercial do Nordeste - João Câmara 
Filho; Orlando Gomes (2) - Jorge Tavares e 
Maria Carmen de Queiros Bastos; Orlando 
Moscoso - José Roberto Aguilar; Banco 
Nacional de Minas Gerais - Anabela Geiger; 
Banco Baiano da Produção - Édson Luz; 
Cia. de Seguros Aliança da Bahia - 
Francisco Liberato; Comercial da Bahia - 
Antônio Henrique Amaral; Banco de 
Administração - Maria Polo; Banco do 
Comércio da Bahia - Neri Yochimoto; Banco 
do Estado da Bahia - Maurício Salgueiro; 
Clemente Mariani - Genaro de Carvalho; 
Banco Baiano de Produção - Valandro 
Keating; SESI - Tomie Ohtake; Fernando 
Goes - Rubem Lodof; Banco da Bahia - 
Iberê Camargo; Cesmel e Ulisses Barbosa 
Filho - Francisco Brennand; Federação das 
Indústrias - Stokinger; Banco de Crédito da 
Bahia - Vicio Decio Gerhard; Banco de 
Administração - Newton Cavalcanti; 
Fernando Góes (2) - Sônia Castro e Sérgio 
Ribeiro.

A inauguração da I Bienal Nacional de Artes 
Plásticas da Bahia foi um acontecimento 
sem precedentes na história artístico-
cultural de Salvador. Instalada às 19 horas 
do dia 28 de dezembro de 1966, até 3 horas 
antes ainda estava sendo ultimada pela 
Secretaria Geral e operários. Em clima de 
festa, com a presença da banda militar 

discursaram o Secretário da Educação, 
Prof. Alaor Coutinho, a Sra. Hildete 
Lomanto, presidente do certame, a Sra. 
Iolanda Penteado, de São Paulo, o 
Governador Lomanto Júnior e o embaixa-
dor Assis Chateaubriand, presidente de 
Honra. Compareceram centenas de 
pessoas, artistas, intelectuais, autoridades 
civis, religiosas e militares, destacando-se 
o Núncio Apostólico, D. Sebastião Baggio, 
o Administrador Apostólico, D. Eugênio 
Sales, o comandante do II Distrito Naval, o 
embaixador da Rússia no Brasil, Sr. 
Serguei Mikhailov, o embaixador do Japão, 
Sr. Kieuchi Tatsuke, o adido cultural do 
Japão, Sr.Tadashi Iwase, o adido cultural 
da França no Brasil Sr. Zavivien, o 
embaixador da Finlândia, Sr. Eikki Léppo, o 
príncipe D. Carlos Tasso de Saxe-Coburgo 
e Bragança, o segundo Secretário da 
República Popular da Polônia, Sr. Czeslaw 
Limoni, o Governador da Bahia eleito, Sr. 
Luiz Viana Filho, o Prefeito Nelson de 
Oliveira, o Vice-Govemador Sr. Orlando 
Moscozo, Deputados Sacramento Neto, 
José Carlos Facó, Presidente do Banco 
Baiano de Desenvolvimento, Sr. Vitor 
Gradim, Secretário Boris Tabacoff, 
comandante da VI Região Militar, General 
Augusto Tinoco, Comandante do IV 
Exército, General Rafael de Souza Aguiar, 
comandante do II Distrito Naval, Almirante 
Ernesto de Mello Júnior, D. Clemente da 
Silva Nigra, Diretor do Museu de Arte 
Sacra, Jorge Amado, Flávio Costa, 
Secretário da Manchete, dezenas de 
jornalistas do Sul do País e centenas de 
artistas de Salvador e de outros Estados do 
Brasil. À noite foi oferecido um coquetel a 
todos os participantes da exposição no 
Palácio de Ondina.

A I BNAP foi comentada nos principais 
jornais do Brasil e milhares de pessoas 
conheceram, pela primeira vez, obras tão 
estranhas e diversificadas mas cujo 
mistério foi desaparecendo, principalmente 
pela orientação oportuna dos 22 monitores 
que permaneceram de 28 de dezembro de 
1966 a 28 de fevereiro de 1967. 

Não obstante as falhas registradas, o saldo 
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desta I BNAP foi bastante positivo, 
registrando a importância e historicidade da 
Bahia no cenário artístico e cultural do País. 
Representou também para o artista baiano 
e nordestino um significativo momento de 
reflexão e atualização de sua linguagem 
técnica e expressional, uma autêntica 
opção para a recusa ao folclore e ao 
regionalismo.

O caminho para a II Bienal Nacional de 
Artes Plásticas foi penoso e cheio de 
dúvidas pela mudança de governo, pela 
morosidade e incertezas das decisões 
políticas naquele momento de transição. 
Acreditamos que não obstante as pressões 
contrárias, pois o usual é não prestigiar 
iniciativas de governos passados, o 
governo Luiz Viana Filho foi sensível ao 
projeto da Bienal da Bahia, a magnitude da I 
BNAP que teve a oportunidade de conhecer 
pessoalmente, quando compareceu à sua 
inauguração. “Não é demais acentuar que 
esta II Bienal resulta da atenção pessoal do 
Senhor Governador Luiz Viana Filho, às 
iniciativas culturais e artísticas da Bahia”. 
Posso dar testemunho do quanto foi com o 
seu cuidado que se tornou possível a 
realização desta Bienal. E não somente 
porque a sua autoridade de Governador 
garantiu os recursos necessários a uma 
exposição dessa envergadura e qualidade. 
Mais que isso, a sua autoridade de 
Governador se fez presente quando 
colocaram em dúvida a validade da 
Bienal".(9) Até a 2ª quinzena de fevereiro 
de 1968 não se sabia quem iria organizar a 
II BNAP e foi criada a Pré-Bienal de São 
Paulo para concorrer com a Bienal Baiana, 
pelo inconformismo dos responsáveis pela 
Bienal de São Paulo, por ter a Bahia se 
intrometido no eixo artístico Rio- São Paulo. 
Somente no mês de fevereiro de 1968 é 
que se teve notícias sobre a II Bienal. "A II 
BNAP já se encontrava em fase de 
organização e os seus estatutos definidos, 
segundo informações do Secretário de 
Educação, Sr. Navarro de Brito, serão por 
estes dias publicados no Diário Oficial. 
Reuniões preliminares para composição da 
equipe que montará a II BNAP estão sendo 
realizadas, tudo levando a crer que a 

iniciativa obterá total êxito, superando a 
mostra anterior".( l0) No mês de março a 
nossa presença à frente da organização da 
II BNAP foi confirmada, ficando a sua 
Diretoria assim constituída: Presidente de 
Honra, Josué Montello (Presidente do 
Conselho Nacional de Cultura); Presidente, 
Navarro de Brito (Secretário de Educação); 
Vice-Presidente, Godofredo Filho; 1° 
Secretário Juarez Paraiso (Secretário 
Geral); 2º Secretário Riolan Coutinho; 
Assessores: Humberto Aquino Rocha, 
Marisa Gusmão Fernandes, Newton 
Sobral; Montagem: Pasqualino Magnavita.

Após marchas e contra-marchas, passo a 
passo, a II BNAP foi tomando corpo, ainda 
com dúvidas quanto à sua realização e uma 
verba restrita de Ncr$ 200.000,00 (nesta 
época já cruzeiro novo). O entusiasmo, no 
entanto, era generalizado, principalmente 
por parte dos artistas jovens como Solon 
Barreto. "Acredito na Bienal como um dos 
acontecimentos artísticos mais importantes 
do Brasil e, sem dúvida alguma, o mais 
relevante do Norte do País, considerando-
se, principalmente, o que ela significa em 
incentivo para o jovem artista dessa 
injustiçada região, sempre tolhida através 
dos seus incontestáveis valores na Bienal 
de São Paulo e nos Salões e Galerias do 
Sul. Além desses aspectos, que considero 
os mais importantes, deve-se observar 
também o valor didático, ou melhor de 
experiência que a BNAP oferece ao artista 
desligado dos grandes centros. Depois da I 
Bienal da Bahia sentiu-se entre os nossos 
ar t is tas um impetuoso avanço em 
qualidade e atualidade". (11) Em vista dos 
muitos rumores de sabotagem contra a 
real ização da I I  BNAP os art is tas 
demonstraram total solidariedade e 
aprovação. Francisco Liberato que 
acabava de representar o Brasil na Bienal 
de Paris e de expor em Edimburgo, na 
Escócia, em Decca, no Paquistão e na 
Slovenia, na Iugoslávia, dando apoio 
integral à II BNAP, oferecendo os seus 
préstimos para a realização de uma Bienal 
Independente em Salvador, caso o 
Governo cedesse à pressão dos que não 
desejavam a Bienal. "Acredito que tenho 
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bastante entrosamento com os artistas 
nacionais e estes colaborarão com o 
movimento da cultura baiana e faremos 
aqui neste ano uma grande reunião de 
artistas Nacionais a qual poderá ter o nome 
de II Bienal da Bahia, ou no caso II Bienal 
Nacional de Artes Plásticas.” (12) Luciano 
Figueiredo e dezenas de outros artistas do 
seu nível e talento confirmavam o seu apoio 
e, no mês de marco, o pintor paulista Hans 
Haundenschild, um dos organizadores da 
exposição Nova Objetividade Brasileira no 
MAM do Rio em 1967, prometendo a 
participação de artistas como Nelson 
Leirner, Flavio Mota, Luiz Gonzaga, Flavio 
Tozzi, Marcelo Nietche e Samuel Spiegl 
declarava: "A Bienal Nacional de Artes 
Plásticas situa a Bahia como o terceiro 
centro artístico do país, ao tempo em que 
abre perspectivas para uma análise mais 
isenta da produção artística nacional, vez 
que as iniciativas similares do Sul já estão 
de certo modo viciadas e absorvidas por 
grupos que limitam o seu raio de ação 
seletiva".

Os trabalhos efetivos para a organização e 
montagem da II BNAP tiveram início com 
uma reunião na Academia Baiana de 
Letras, no Terreiro de Jesus, em virtude dos 
emperramentos burocráticos a que 
estávamos sujeitos a realização da mostra. 
Novamente estávamos diante de um prazo 
curtíssimo para empreendimento tão 
gigantesco, e no mês de agosto o 
regulamento da II BNAP estava sendo 
publicado nos jornais de Salvador.

Aprendemos com as críticas, as opiniões, 
os longos artigos realizados sobre a I 
BNAP. Assimilamos as recomendações 
para se nacionalizar mais ainda a Bienal, 
eliminando-se os prêmios estaduais. 
Eliminamos também a Seção de Artes 
Decorativas, e diminuímos o número de 
Salas Especiais, incorporando outras de 
grande importância como a de Arquitetura-
comunidade habitação, fotografia e de Arte 
Popular. A Sala Especial de Artesanato, da 
Secretaria de Trabalho e Bem Estar Social, 
contendo toda a produção artesanal 
baiana, notadamente a cerâmica de 

Maragojipinho e os produtos de couro de 
Feira de Santana e do Sertão baiano. As 
Salas Especiais, por modificação do 
planejamento, não concorr iam aos 
prêmios.

A época das Bienais era de grandes 
tensões pol í t icas e de constantes 
repressões policiais. Riolan Coutinho, 
artista plástico, professor e um dos 
principais organizadores da I e da II BNAP, 
no dia 8 de agosto, quando se dirigia a um 
consultório médico, transitando pela 
Ladeira de São Bento no momento de uma 
passeata estudantil, foi preso e espancado 
posteriormente no Quartel dos Aflitos. 
Demitiu-se da organização da Bienal sendo 
que, em solidariedade, seguimos o mesmo 
exemplo. O desagravo ao Prof. Riolan 
Cout inho fe i to  pe lo Secretár io  de 
Educação, Prof. Navarro de Brito e o 
pronunciamento público de apoio ao colega 
agredido e de repulsa à atitude policial de 
autoria da Associação dos Art istas 
Plásticos Modernos da Bahia e o apelo dos 
artistas fizeram-no retornar aos trabalhos. 
No final do mês de agosto repetiu-se o 
mesmo da I BNAP, viagem para o Sul do 
País, em busca de acertos para a Seleção 
no Rio e São Paulo. Nesta altura já estavam 
definidas as Salas Especiais, não se 
concretizando, por problemas técnicos, as 
de Djanira, Guinard, Luís Pisa, Cícero Dias, 
Teófilo de Jesus e José Joaquim da Rocha, 
n ã o  o b s t a n t e  o  g r a n d e  e s f o r ç o 
desenvolvido. Confirmadas e montadas 
foram as de Antônio Bandeira (Ceará), Ana 
Letícia, Roberto Magalhães (Guanabara), 
Fernando Jackson (Paraíba), João 
Câmara, Gilvan Samico (Pernambuco), 
Carlos Scliar (R. G. do Sul), Nelson Leirner 
(São Paulo). A Sala Especial de Fotografia 
contou com a representação da Bahia, 
Lázaro Torres, Silvio Roberto, Paulo 
Guimarães, Anísio de Carvalho, Albérico 
Motta e Grupo UM de Fotografia (Antônio 
Carlos Mascarenhas, Armando Corrêa 
Ribeiro e Jamison Pedra; representação 
Guanabara Fernando Goldgaber, David 
Usurpator, Clarival do Prado Valladares, 
Max Naumberg; representação de São 
Paulo Herros Capello, João Minharro, Novo 
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Ângulo Grupo de Fotógrafos (Alberto Juan 
Martinez, Carlos Antônio Moreira e José 
dos Reis Filho). Os júris da II BNAP foram 
os seguintes: Júri de Seleção e Premiação 
Walter Zanini (São Paulo); Mário Barata 
(Guanaba ra ) ;  Reg ina ldo  Es teves 
(Pernambuco), Juarez Paraiso e Genaro de 
Carvalho, sendo substituído na seleção da 
Bahia por Riolan Coutinho (Bahia); Júri 
Especial de Arquitetura, Reginaldo Esteves 
(Pernambuco); Edgard Graeff (Distrito 
Federal), Walter Velloso Gordilho, Ary 
Penna Costa e Pasqualino Romano 
Magnavita (Bahia); Júri Especial de 
Fotografia, composto dos baianos Riolan 
Coutinho, Godofredo Filho, Luiz Júlio 
Silveira, Carlos Alberto Gaudenzi e José 
Mário Costa Filho.

No mês de agosto surge um fator 
complicador quando o diretor do Museu de 
Arte do Estado da Bahia e também 
Tesoureiro da II BNAP, recusou a sua 
realização na sede provisória do Museu, 
justamente no Convento do Carmo, local 
completamente restaurado pela I BNAP. 
Diante da intransigência do Diretor a 
solução foi novamente enfrentar outra 
maratona, outra corrida contra o tempo, 
partindo para recuperar outro monumento 
histórico e arquitetônico, desta vez o 
Convento da Lapa, de estética e história tão 
dignificante quanto o Convento do Carmo. 
Na verdade o resultado foi positivo, 
repetindo-se com Pasqualino Magnavita, a 
mesma "per formance" da I  BNAP, 
ganhando a Bahia mais uma restauração 
p a r a  u m  d o s  s e u s  i n e s t i m á v e i s 
monumentos, o Convento de N. S. da 
Conceição da Lapa, construção do século 
dezoito, onde tombou transpassada pelas 
baionetas dos soldados portugueses a 
Abadessa Madre Joana Angélica de Jesus 
no dia 20 de fevereiro de 1823. O resultado 
estético e material destes encontros entre o 
antigo e o novo já tinha a todos convencido 
da adoção do princípio de se aproveitar a 
realização da Bienal para sempre restaurar 
um monumento arquitetônico do acervo 
Ar t ís t ico e His tór ico de Salvador, 
principalmente quando já tínhamos 
convicção de sua continuidade. "Podemos 

ter, portanto, a certeza de que o Governo da 
II Bienal terá mais empenho para a III 
Bienal, já desde agora marcada para 
dezembro de 1970".(13)

A Bienal da Bahia sofreu outro revés com o 
pronunciamento do escultor Mário Cravo 
Jr., em carta aberta dirigida ao governador 
Luiz Viana Filho (publicada no Diário de 
Notícias de 7.10.68 e em outros jornais) 
manifestando-se radicalmente contra a 
Bienal Nacional de Antes Plásticas da 
Bahia e apresentando sua demissão 
incondicional do cargo de Conselheiro do 
Conselho Estadual de Cultura, por não 
concordar com a realização da Bienal.

Neste ano da II BNAP já se faziam notar as 
mudanças na produção dos artistas 
plásticos da Bahia, na modernização da 
linguagem. Pela primeira vez sentimos a 
presença de "uma certa consciência de 
classe" motivada pela recém criada 
Associação dos Artistas Modernos da 
Bahia. Os artistas jovens trocavam ideias e 
se preparavam para a Bienal, sendo as 
referências maiores Lenio Braga, pelo 
prêmio da I BNAP com um dos trabalhos 
que mais chamaram a atenção "Monalisa e 
Moneyleague" o colecionador de Primitivos 
e pode-se tocar, Reinaldo Eckenberger 
como 1º artista pop de Salvador, Luciano 
Figueirêdo, Carlos Estivalett, Edsolêda 
Santos, Marlene Cardoso, Liana Bloise 
com suas experiências de Arte Ambiental e 
objetos, Jamison Pedra e Renato da 
Silveira pela pintura que iria apresentar, 
intitulada O Astronauta, Nobreza Semi-
Morta e Nobreza Morta-Viva. Neste ano de 
II BNAP foi realizada a I Feira Baiana de 
Arte Moderna, na Piedade, com a 
participação de 40 artistas, uma exposição 
coletiva de grande alcance, organizada por 
nós da ARLAMB e promovida pela 
Secretaria de Educação, pela SUTURSA e 
pelo Departamento Cultural da UFBA, 
então dirigida pelo Prof. Valentim Calderon 
de La Vara. No MAMB estavam expondo 
Lauzzier e a Jovem Gravura nacional, no 
Museu do Estado Gravuras Tchecas, 
enquanto que no ICBA João José Rescala, 
Solon Barreto e Liana Bloise como um dos 
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pioneiros na Arte Ambiental Vivaldo Santos 
e Onias Camardelli estavam expondo no 
Panorama Galeria de Arte, Hansenn Bahia 
lançando o seu álbum Portas e Janelas 
com texto de Jorge Amado.

A Galeria 114 estava sendo inaugurada (no 
lugar da Convivium) com 22 artistas, 
apresentando logo depois fotografias de 
Lazaro Torres e o 1º happening de Salvador 
com Francisco Liberato, Juarez Paraiso, 
Áureo Abílio, Eckenberg, Maria Ângela Di 
Carlo, Pedro Ivo e outros artistas. Fora da 
Bahia estavam expondo Carlos Bastos, 
Mário Cravo Jr., Calasans Neto, Floriano 
Teixeira, Sante Scaldaferri, Madalena 
Rocha, Aurelino Santos, Adilson, Zú 
Campos, Emanuel Araújo na "Galeria" de 
Waldemar Szaniecki (S.P.) Eckenberg na 
Bonino (R.J.). A X Bienal Internacional de 
São Paulo estava sendo preparada e foi o 
ano da morte de Herbert Read. A II BNAP 
teve aprovados nas seções oficiais, 131 
concorrentes com 817 trabalhos, 10 na 
seção de Arquitetura com 12 projetos e 
contou com 18 fotógrafos, apresentando-
se com dezenas de fotos. Nas 11 Salas 
Especiais desta II BNAP, 12 a menos que a 
primeira Bienal, registramos 176 trabalhos. 
Ao todo, portanto, a II BNAP contou com a 
presença de 27 artistas com 1.005 obras, 
sem contar com os trabalhos da Sala de 
Artesanato e Arte Popular, tendo concorrido 
aos prêmios 141 artistas com 993 obras.

Com apenas 7 prêmios, número bastante 
reduzido em relação aos 46 prêmios da I 
BNAP, no dia 19 de dezembro o júri da II 
BNAP, reunido no Convento da Lapa 
procedeu da seguinte forma: Prêmio 
Governo do Estado, no valor de NCr$ 
10.000,00 - Yutaka Toyota (S.P.), pelo 
melhor conjunto apresentado com votação 
unânime em função do rigor artesanal das 
construções pictóricas baseadas em 
brancos puros e um mínimo de cor; Prêmio 
de Pesquisa, no valor de NCr$ 5.000,00 
concedido à artista Sulamita Mareines 
(S.P.); Pintura - Arcângelo Ianelli (S.P.); 
Gravura - Sônia Castro; Desenho - 
Abelardo Zaluar (G.Rj; Objeto – Francisco 
Liberato. Não havendo, por falta de verba, 

possibilidades de conceder prêmios de 
Aquisição o júri, por unanimidade, resolveu 
conceder Reverências Especiais aos 
seguintes artistas, por terem merecido 
destaques: Liana Bloise (BA), Humberto 
Spíndola (MT), Renato da Silveira (BA), 
Jardel Oliveira (PE), Lívio Levi (SP), Décio 
Noviello (MG) e Carmela Gross (SP). Na 
seção de Arquitetura o júri concedeu, por 
unanimidade, ao trabalho apresentado pelo 
arquiteto João Velanova Artigas sobre a 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo de 
São Paulo, resolvendo também conceder 
m e n ç ã o  h o n r o s a  a o s  t r a b a l h o s 
apresentados pelos arquitetos Joaquim 
Guedes, Alberto Hoisel Júnior, Guarany de 
Araripe e Yoshiakira Katsuki.

Segundo Ivo Zanine, crítico da Folha de 
São Paulo: "Uma síntese do melhor que se 
faz no Brasil pode ser visto no Convento da 
Lapa: quadros de Toyota (o grande 
laureado), objetos e esculturas de 
Gerchman, Liberato, Gastão Manuel 
Henrique, Victor Decio Gehard, Mareines 
Sulamita, Hesao Ohara, Eckenberger, Luiz 
Fernando Martins, Jarbas Juarez, Wilma 
Pasqualini, Montez Magno ou Humberto A. 
Spinola; Gravuras de Odetto Guersoni, 
Evandro Carlos Jardim, Sônia Castro, 
Raphael Samu, Danúbio Gonçalves, Ruth 
Courvoisier, Ana Bela Geiger, Vilma Martins 
ou Vera Mindlin, e desenho de Italo Cencini, 
Sara Ávila de Oliveira, Yesquelurita, João 
Batista Costa Aguiar, Lenio Braga, Guita-
Charifker, José de Lima, Fernese de 
Andrade, Abelardo Zaluar, Regina Vater, 
Maria do Carmo Secco, Sergio Campos 
Mello etc."(14)

 À semelhança do que aconteceu na I 
BNAP, para esta II BNAP estava também 
programado uma série de acontecimentos 
paralelos na área do Cinema, Dança, 
Teatro e Folclore, com a colaboração de 
várias pessoas, grupos, entidades e 
instituições como o Clube do Cinema da 
Bahia, da UFBA etc.

Para muitos, a II Bienal da Bahia foi 
considerada superior à primeira em 
qualidade, pela seleção mais rigorosa, 
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tendo sido o corte muito grande: 80 por 
cento da Bahia, 60 por cento de São Paulo, 
45 por cento de Pernambuco, 40 por cento 
da Guanabara etc. Não houve tanta 
polêmica quanto aos prêmios, como na I 
BNAP,  mas s im pe los  cor tes  dos 
concorrentes, havendo muita reclamação e 
naturalmente, como sempre, muita gente 
inconformada querendo reunir os cortados 
em outra exposição "para que o público 
fizesse melhor julgamento". Embora 
relativamente regionalizado pelas Salas 
Espec ia is  loca is  e  pe los  Prêmios 
Estaduais, a I BNAP nos pareceu mais rica 
do ponto de vista pedagógico, cumprindo a 
sua função de trazer para os artistas e para 
o povo baiano uma visão mais completa do 
que estava sendo realizado nos diversos 
Estados do Brasil, principalmente no Rio e 
São Paulo. Deu também aos artistas 
baianos, tão discriminados e injustiçados 
nos Salões Oficiais, como a Bienal 
Internacional de São Paulo e o Salão 
Nacional de Belas Artes, uma motivação a 
mais com os Prêmios Estaduais, deixando 
inclusive os artistas de outros Estados mais 
livres, sem a concorrência local. Mas a II 
BNAP ficou realmente mais enxuta, 
totalmente nacionalizada, e eliminando as 
Salas Especiais da competição do Grande 
Prêmio consagrou o próprio convite como 
um verdadeiro prêmio, deixando mais 
o p o r t u n i d a d e s  p a r a  o s  a r t i s t a s 
concorrentes. Coerente com o contexto em 
que foram produzidas, as obras de arte da II 
BNAP representaram as experiências e 
pesquisas plásticas desenvolvidas em todo 
o País, mas também as tensões e protestos 
diante da situação política da época. O 
clima da II BNAP era de forte tensão e 
expectativa. Estava em pleno vigor o AI5 e 
às vésperas da inauguração da Bienal, o 
caminhão carregado de obras rejeitadas 
pelo Júri de Seleção por serem primárias e 
destituídas de expressão estética, foi 
apreendido pela Polícia Federal, quando 
retornava pela rua do Bispo em direção às 
dependências da Secretaria Geral, na 
Academia de Letras da Bahia, no Terreiro. 
Embora o seu destino fosse o recolhimento 
pela não aceitação do júri, para a Polícia 
Federal as obras continuavam sendo 

ofensivas. A partir daí, sucederam-se vários 
acontecimentos, muitas interpretações 
confusas e equívocas: 1º) Às vésperas da 
i n a u g u r a ç ã o  d a  I  B N A P  f o m o s 
entrevistados pelo jornalista Anísio Félix do 
Jornal da Bahia, quando declaramos, entre 
outras coisas, ser a censura inconcebível e 
monstruosa; 2°) Antes da inauguração da 
Bienal  fomos procurados por  a l to 
funcionário da Secretaria de Educação 
dando ordens para que certas obras, por 
ele consideradas "subversivas", fossem 
retiradas da Bienal, o que obviamente não 
fizemos porque aceitar a sua ordem seria 
negar a nossa própria vida como professor 
e artista, e um imperdoável desrespeito aos 
colegas e ao Júri de Seleção; 3º) A II Bienal 
Nacional de Artes Plásticas não foi fechada 
pela Polícia Federal, como se espalhou 
pelo Brasil afora e sim pelo próprio Governo 
receoso de maiores represálias; 4º) Foram 
apreendidas, como “subversivas", por 
incrível que pareça, diante do estardalhaço 
que se fez apenas 10 obras de um conjunto 
de 1.005 obras sendo com isto toda a 
Bienal tachada de "Comunista" buscando-
se justificar as nossas prisões. Os artistas 
excluídos foram Lenio Braga (3 trabalhos), 
Antônio Manuel (1 trabalho), Manuel 
Henrique (3 trabalhos) e um desenho de 
Farnese Andrade, representante do Brasil 
na Bienal de Veneza; 5°) Durante quase um 
mês da Bienal fechada nunca houve 
"problemas técnicos" como alegavam 
funcionários do Governo e sim precaução e 
medo da repressão. A reabertura da Bienal, 
já sob a responsabilidade do Prof. Remy de 
Souza, só se deu por pressões da 
sociedade, artistas e intelectuais; 6º) A 
Bienal Nacional de Artes Plásticas foi 
"suspensa" por decreto do governador Luiz 
Vianna Filho, o que significou, na prática, a 
sua lamentável extinção. 

A inauguração da II BNAP foi, embora com 
menos brilho, uma repetição da primeira. 
Ainda se trabalhando horas antes da 
chegada das autoridades e o espaço 
pequeno para conter tanta gente. Foi muito 
notada a presença de artistas e de críticos 
da maioria dos estados do País. Mas 
notável mesmo foi o discurso do Governa-
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dor Luiz Vianna Filho, digno de um acadê-
mico, já falando sobre as nobres funções da 
arte e sua relação com a juventude e a 
liberdade. Prefigurando o sucesso da II 
BNAP, o governador deu por inaugurada a 
grande Mostra de Artes Plásticas, que logo 
no dia imediato já estava fechada pelos 
funcionários da Secretaria da Educação, 
justamente por existir artistas que praticam 
o conteúdo do seu discurso.

Logo em seguida ao fechamento da II 
BNAP pelo próprio Governador do Estado, 
fomos presos eu e o Prof. Luiz Henrique 
Dias Tavares, e recolhidos ao 19° BC, no 
Cabula, onde permanecemos cerca de 30 
dias.

Após as Bienais da Bahia, durante 
décadas, predominou a inércia e o 
marasmo cultural, sem nenhum grande 
movimento regional ou nacional capaz de 
salvar os baianos do imobilismo e da 
mesmice cultural na área das Artes 
Plásticas e Visuais. A luz no túnel surgiu 
com o Instituto Cultural Brasil-Alemanha 
dirigido por Roland Schaffner.

4— A Prisão de Juarez Paraiso.

Primeiro, o Al-1. 
Realizei concurso para a Cátedra de 
Desenho de Modelo Vivo da Escola de 
Belas Artes da UFBA em 1963. Como 
Presidente da República eleito pelo regime 
democrático brasileiro, Jango Goulart 
assinou o meu diploma de Professor 
Catedrático da UFBA como cargo vitalício, 
o  A l -1  anu lou a  v i ta l ic iedade dos 
Magistrados e dos Professores.
Segundo,  o AI-5
Coerente com o contexto em que foram, as 
obras de arte da II BNAP representaram as 
experiências e pesquisas plásticas 
desenvolvidas em todo o País impregnadas 
com as tensões e protestos gerados pela 
situação política da época. O clima da II 
BNAP era de forte expectativa. Estava em 
vigor o AI-5 e, às vésperas da inauguração 
da Bienal, o caminhão carregado de obras 
rejeitadas pelo Júri de Seleção por serem 
primárias e destituídas de expressão 

estética, foi apreendido pela Polícia 
Federal, quando retornava pela rua do 
Bispo em direção às dependências da 
Secretaria Geral, na Academia de Letras da 
Bahia, no Terreiro. Embora o seu destino 
fosse o recolhimento pela não aceitação do 
júri, para a Polícia Federal as obras 
continuavam sendo ofensivas. A partir daí 
sucederam-se vários acontecimentos, 
mui tas  in terpre tações confusas e 
equívocas: 1°) Às vésperas da inauguração 
da II BNAP fomos entrevistados pelo 
jornalista Anísio Félix do Jornal da Bahia, 
quando declaramos, dentre outras cousas, 
ser o AI-5 inconcebível, inaceitável e um 
verdadeiro atentado à democracia e à 
liberdade criativa; 2°) Antes da inauguração 
da Bienal fomos procurados por alto 
funcionário da Secretaria de Educação 
dando ordens para que certas obras, por 
ele consideradas "subversivas", fossem 
retiradas da Bienal, o que obviamente não 
fizemos porque aceitar a sua ordem seria 
negar a nossa própria vida como professor 
e artista, e um imperdoável desrespeito aos 
colegas e ao Júri de Seleção. A Bienal foi 
i n a u g u r a d a  c o m  t o d a s  a s  o b r a s 
selecionadas; 3°) A II Bienal Nacional de 
Artes Plásticas não foi fechada pela Polícia 
Federal, como se espalhou pelo Brasil 
afora, e sim pelo próprio Governo receoso 
de maiores represál ias; 4°) Foram 
apreendidas, como "subversivas", por 
incrível que pareça, diante do estardalhaço 
que se fez, apenas 10 obras de um conjunto 
de 1.005 obras, sendo com isto toda a 
Bienal tachada de "Comunista", buscando-
se também com isto justificar as nossas 
prisões. Os artistas excluídos foram Lenio 
Braga (3 trabalhos), Antônio  Manuel (1 
trabalho), Manuel Henrique (3 trabalhos) e 
um desenho de Farnese Andrade, 
representante do Brasil na Bienal de 
Veneza; 5º) Durante quase um mês da 
Bienal fechada nunca houve "problemas 
técnicos" como alegavam funcionários do 
Governo e sim precaução e medo da 
repressão. A reabertura da Bienal, já sob a 
responsabilidade do Prof. Remy de Souza, 
só se deu por pressões da sociedade, 
artistas e intelectuais; 6°) A Bienal Nacional 
de Artes Plásticas foi "suspensa" por 
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decreto do governador Luiz Vianna Filho, o 
que significou, na prática, a sua lamentável 
extinção.

Na inauguração da II BNAP foi notável a 
presença de artistas e de críticos de vários 
estados do País. Mas notável mesmo foi o 
discurso do Governador Luiz Vianna Filho, 
digno de um imortal da Academia de Letras 
do Brasil, falando sobre as nobres funções 
da arte, como força propulsora do 
crescimento humano e sua relação com a 
juventude e a liberdade de expressão. 
Exaltando o sucesso da II BNAP, o 
governador deu por inaugurada a grande 
Mostra de Artes Plásticas, que logo em 
segu ida  j á  es tava  fechada  pe los 
func ioná r ios  do  p róp r io  gove rno , 
justamente pelos artistas terem praticado o 
conteúdo do seu discurso.

A PRISÃO - Dos 17 Atos Institucionais e 
seus 104 Atos Complementares, o AI-5 foi o 
mais implacável. Surgiu para legalizar os 
atos de exceção do regime militar, 
explicitando o seu caráter ditatorial e 
antidemocrático.
No dia seguinte à publicação do AI-5, o 
jornalista do Jornal da Bahia, Anísio Félix, 
foi à minha procura, onde estava sendo 
realizada a Bienal, e diante de inúmeros 
artistas entrevistou-me para que eu 
declarasse o que achava do referido Ato 
Institucional. Declarei, dentre outras 
coisas, que se tratava de algo inconcebível, 
monstruoso e um verdadeiro atentado à 
democracia. Logo, no dia seguinte, 
compareceram 2 agentes da Polícia 
Federal na minha casa, rua Aristides Ático, 
antiga ma do Gado, intimando-me a 
comparecer à sede da Polícia Federal. 
Interrogado pelo Coronel Luiz Arthur se 
realmente aquelas afirmações eram da 
minha autoria respondi que sim. O Coronel 
Luiz Arthur, que hoje tem rua com o seu 
nome, declarou que o alto comando do 
Exército estava muito contrariado e já que 
eu confirmava o que estava escrito na 
entrevista ele me dava ordem de prisão e 
que logo eu seria conduzido para outro 
lugar. Depois de uma longa e angustiante 
espera, cerca de 6 horas sentado e com 

dormência de vários membros, fui 
conduzido, juntamente com outros presos e 
com uma escolta de soldados armados, 
para o quartel do 19BC, no Cabula, cujo 
Comandante era o Coronel  I r ineu 
Fernandes. Na prisão, que durou cerca de 
intermináveis 30 dias, vivenciei o que 
significa a privação da liberdade e o 
sentimento de impotência diante da 
brutalidade do poder militar. Só tive uma 
visita, a do arquiteto Pasqualino Magnavita, 
mesmo porque visitar o preso político 
despertava suspeitas e a exigência de uma 
entrevista no quartel general para a licença 
necessária. Quando fui preso já estava com 
uma fratura no dedo indicador e devido a 
fortes dores fui escoltado com soldados 
armados para ser medicado no COT da 
Avenida Joana Angélica. Fui forçado a tirar 
a barba, porque barba era sinônimo de 
subversão. Compareci escoltado ao quartel 
general da Mouraria para ser interrogado 
pelo Major Bendochi Filho. O propósito era 
de que eu confessasse ter sido a Bienal um 
empreend imento  ideo log icamente 
comprometido e o secretario da Educação 
e Cultura Navarro de Brito e o professor 
Lu iz  Henr ique Dias Tavares eram 
comunistas. Tudo indicava que queriam 
apenas um pretexto para a prisão do 
Secretario e do próprio governador Luiz 
Viana Filho que tinha sido inclusive Ministro 
no governo do general Castelo Branco.

5 - Agressão sofrida pelo artista plástico 
Riolan Coutinho.
A época das Bienais era de grandes 
tensões pol í t icas e de constantes 
repressões policiais. Riolan Coutinho, 
artista plástico, professor e um dos 
principais organizadores da I e da II BNAP, 
no dia 8 de agosto, quando se dirigia a um 
consultório médico, transitando pela 
Ladeira de São Bento no momento de uma 
passea ta  es tudan t i l ,  f o i  p reso  e , 
posteriormente, espancado no Quartel dos 
Aflitos. Depois de uma madrugada de 
horror e intimidações foi abandonado junto 
aos portões do cemitério do Campo Santo, 
na Federação. Demitiu-se da organização 
da Bienal sendo que, em solidariedade 
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segui o seu exemplo. O apelo dos artistas, o 
desagravo ao Prof. Riolan Coutinho feito 
pelo Secretário de Educação Prof. Navarro 
de Brito e o pronunciamento público de 
apoio ao colega e de repulsa à atitude 
policial de autoria da Associação dos 
Artistas Plásticos Modernos da Bahia, 
fizeram-no retornar aos trabalhos.

6 - Julgamento de Francisco Liberato.
Em 1968 aconteceu a I Feira Baiana de Arte 
Moderna na Praça da Piedade, organizada 
por Valentim Calderon De La Vara e com a 
minha coordenação. Francisco Liberato, 
um dos mais prestigiados artistas da 
vanguarda nacional e um dos mais 
consagrados pela crítica especializada, 
esteve presente nesta exposição com uma 
recriação do quadro bastante conhecido 
como "Coração de Jesus".

O quadro criado pelo artista plástico 
Francisco Liberato retratando Che Guevara 
no lugar de Jesus Cristo na pintura 
conhecida como "Coração de Jesus", 
custou ao artista um prolongado e 
angustiante processo. Che Guevara era 
considerado um dos símbolos da revolução 
comunista de Cuba e retratá-lo era um 
desafio para o governo da época. Inclusive, 
já o Salão de Arte Moderna do Distrito 
Federal - Brasília foi extinto porque na sua 
prevista quinta existência, em 1968, um 
grande número de artistas homenagearam 
Che Guevara, protestando contra o seu 
assassinato. Também participei deste 
Salão cujos trabalhos nunca foram 
expostos e muito menos devolvidos.

O processo contra Francisco Liberato 
culminou com um julgamento militar público 
que atravessou a madrugada, com lances 
dramáticos de acusação por parte de um 
promotor de nome Kleber, que de dedo em 
riste o chamava de comunista subversivo. 
Na contagem do julgamento do júri militar 
Liberato foi absolvido apenas por um voto. 
Certamente, um lamentável episódio 
carregado de sofrimento para si e para a 
sua família. E o quadro também não foi 
devolvido.

7 - A prisão do artista plástico Renato da 
Silveira.
No caso do artista Renato da Silveira, pelo 
que me consta, houve condenação, prisão 
prolongada e tortura. Renato da Silveira é 
um intelectual e um artista extraordinário 
que tem atuação diferenciada desde a 
década de 1960. O seu pioneiro trabalho 
artístico de Realismo Mágico e de denúncia 
política e social são obras de inestimável 
valor estético. No acervo do Museu de Arte 
Moderna da Bahia existem excelentes 
pinturas de sua autoria. É um dos artistas 
que mais admiro e respeito, pelo seu 
ta lento,  comportamento pol í t ico e 
integr idade moral ,  mas não estou 
autorizado a falar sobre a sua prisão.

8 - Censura à exposição de Juarez Paraiso 
na Galeria Canizares da EBA.
Meus trabalhos sempre foram censurados 
e muitas vezes pelo seu caráter erótico na 
busca da desmist ificação do sexo 
considerado pecado pela igreja católica, 
principalmente quando sem compromisso 
com a procriação. Quando participei de 
uma mostra coletiva, em 1973, na Galeria 
Canizares da Escola de Belas Artes, com 
uma maçã de grandes d imensões 
contendo uma vagina no seu centro, a 
diretora da escola comunicou-me que a 
Polícia Federal tinha visto a escultura e 
proibido a sua exposição por considerá-la 
indecorosa, indecente. Querendo proibir a 
presença da escultura na exposição e 
insensível aos meus protestos, a Diretora 
designou uma comissão para avaliar a 
procedência da acusação da Polícia 
Federal. Esta comissão era composta dos 
professores Romano Gallefi e Antônio 
Pinho. A comissão concordou com a Polícia 
Federal concluindo que o meu trabalho era 
imoral, um atentado ao pudor e que não 
deveria ser exposto. Retruquei que se 
tratava de um trabalho hiper-realista e que 
a imoralidade estava na mente e no 
preconce i to  dos  seus  ju lgadores . 
Recusados os meus argumentos e a 
exposição da obra, os outros expositores 
retiraram os seus trabalhos e não houve a 
exposição. O fato é a Universidade estava 
contaminada de agentes da Polícia Federal 
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e  as delações eram constantes. Eu mesmo 
fui vítima de muitas.
9 - Roland Schaffner e o espaço de 
resistência cultural do ICBA.
Todos nós das gerações 60, 70 e 80, 
vivemos as consequências da ditadura 
militar e especialmente do Ato Institucional 
n° 5, (Al-5) que franqueava ao governo 
militar o exercício da censura e até mesmo 
o direito de decretar a pena de morte. Para 
todos que ansiavam por novos horizontes, 
novas oportunidades, mas principalmente 
para os artistas da segunda geração de 
artistas modernos da Bahia, década de 60, 
que viveram o trauma do fechamento da 
Bienal da Bahia, Roland Schaffner 
possibilitou inúmeras oportunidades para a 
prática da livre expressão estética. 
Conquistou o nosso respeito e admiração 
pela sua ímpar universalidade, mas 
também a nossa gratidão, devido à sua 
coragem moral e política com que soube 
trazer a esperança e a reconquista da 
liberdade de expressão, não obstante os 
enfrentamentos com os órgãos de 
repressão  loca l ,  com a  es t ru tu ra 
diplomática alemã, e com a hierarquia 
administrativa do Instituto Goethe. A sua 
presença foi capaz de promover a criação 
estética em todas as áreas, teatral, literária, 
cenog ráfica ,  das  a r tes  p lás t i cas , 
cinematográfica, etc., transformando o 
espaço do ICBA em espaço de resistência 
cultural, artística e também política pela 
indivisibilidade de suas ações. O ICBA foi o 
lugar certo, pela sua espacialidade, 
estrutura física e administrativa, e principal-
mente pela relativa imunidade diplomática 
que possuía, contendo, inibindo, grande 
parte das ações policiais e repressoras do 
governo. Pela primeira e única vez a Bahia 
contou com um espaço de encontro, de 
franca efervescência cultural, um espaço 
de experimentações artísticas, e de apre-
sentação e reflexão da arte contemporânea 
local, nacional e internacional. Tudo 
acontecendo nas suas oficinas, auditórios, 
salas de exposição, no seu Cinerante, no 
seu pátio, no seu teatro. O ICBA teve a sua 
fase áurea com Roland Schaffner. Nos 
anos setenta tornou-se universidade, a 
vanguarda da cultura e da arte da Bahia e o 

seu valor foi incomensurável por tornar-se 
espaço de reflexão crítica e de gestação de 
obras de arte, em um dos piores momentos 
políticos e culturais da vida brasileira, e, em 
especial, da vida baiana. ICBA ficou 
nacionalmente conhecido como um espaço 
de livre expressão artística, um santuário 
cultural e político, refratário à censura e à 
proibição. O ICBA de Roland Schaffner deu 
guarida a artistas e grupos nacionais e 
internacionais, inibidos ou perseguidos em 
seus locais de origem e atuação. A Jornada 
Internacional de Cinema da Bahia, 
coordenada por Guido Araújo, nos seus 
primeiros anos, (1972), justamente um dos 
mais críticos, teve o estímulo e a oportuna 
ajuda de Roland Schaffner, transformando-
se de Jornada de Curta Metragem para 
Jornada Nordestina de Curta Metragem. 
Da mesma forma aconteceu com Dulce 
Aquino, na sua incansável trajetória para o 
desenvolvimento e valorização da Dança, 
coordenando o Festival e os Seminários de 
Dança Contemporânea. A parceria do ICBA 
com o grupo "Intercena de Dança-teatro" 
de Carmen Paternostro e Reginaldo Flores 
p o s s i b i l i t o u  a  r e a l i z a ç ã o  d e  u m 
extraordinário trabalho na área da dança 
contemporânea. Através de uma fantástica 
real ização de fest ivais, encontros, 
conferências, palestras, seminários, mesas 
redondas, cursos, oficinas, exposições, 
feiras, a presença de Roland Schaffner na 
direção do ICBA possibilitou a atualização 
artística e cultural dos artistas baianos e do 
público em geral. Com Schaffner o ICBA 
interagiu em todas as áreas da criação 
artística e a sua contribuição às escolas de 
arte da UFBA foi altamente positiva, sem 
precedentes. Na área das Artes Plásticas 
tudo começou com o apoio de Schaffner a 
Francisco Liberato, um dos primeiros 
artistas da vanguarda baiana. Coorde-
nadas por Liberato e Alba, com a 
colaboração de Iza e Humberto Magno, nos 
espaços do ICBA foram realizadas as 
primeiras instalações na Bahia (Salvador). 
Estas instalações, realizadas com barro e 
varas, pano, arame e outros materiais, em 
"processo contínuo de criação", foram 
incorporando mais e mais artistas e 
absorvendo todos os espaços do ICBA. E 
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não se pode deixar de mencionar a 
inestimável participação da dançarina e 
coreógrafa Lia Robatto, legitimando o 
conceito de interatividade artística. Foi o 
início da Interarte, que se prolongou por 
mais dois anos, com Interarte II e III. 
Francisco Liberato criou com a moviola e a 
filmadora fornecidas por Schaffner os 
quatro primeiros curtas de desenho 
animado da Bahia, contando com a 
participação do trabalho de pesquisa 
musical de Hufo Herrera e Djalma Correa. 
Liberato participou também com Hufo 
Herrera e Clyde Morgan de vários trabalhos 
cênico-musicais de Djalma Correa e seu 
grupo Baiafro. Na área das artes plásticas 
foram inúmeros os cursos, exposições, 
oficinas e concursos promovidos pelo 
ICBA. Concursos como o comemorativo 
dos 500 anos de "Durer" e o concurso 
"Bahia Década 70". Os artistas alemães 
Bode Boden e Egon Eppich, independente 
do curso de ser igrafia fotográfica, 
desenvolveram com os artistas baianos 
projetos criativos, individuais e coletivos. O 
curso experimental de arte foi coordenado 
por Francisco Liberato e Juarez Paraiso. 
Dieter Jung apresentou pela primeira vez 
em nosso meio a técnica da holografia. 

Foram realizadas várias exposições de 
artistas baianos e de outros estados, como 
a “Expo Bahia 71”, “Artistas do Rio” e 
importantes exposições de Bené Fonteles, 
de Fortaleza, Porém, mais importante 
ainda foi a criação da Cooperarte. Com 
galeria própria e oficina de Serigrafia, 
coordenada por Renato da Silveira. Álbuns 
de gravura, exposições e feiras foram 
consequência desta cooperativa, conce-
bida e concretizada por Roland Schaffner.

10 - Tortura nunca mais.

A minha presença perante esta Comissão 
Estadual da Verdade justifica-se, principal-
mente, pela homenagem que desejo fazer 
a todos que foram torturados neste período 
de 1964 a 1985 pelo regime militar 
brasileiro. Por ser a revelação do que há de 
mais tenebroso e perverso no ser humano, 
a capacidade de infringir a outro ser 
humano os sofrimentos mais terríveis e 
capazes de levá-lo à loucura e ao martírio 
pela dor infindável, a tortura é o que há de 
mais desprezível e imperdoável, seja 
praticada em nome do estado ou de deus. 
"Brasil Nunca Mais", Tortura Nunca Mais.
03/12/2013)
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*Eliana Rolemberg

 Só posso agradecer, e dizer que tem 
muito exagero nessas qualificações e, por 
outro lado, queria dizer também, que, para 
mim, quando recebi o convite, eu vi que era 
irrecusável e me senti à vontade, porque 
tem pessoas, como a professora Amabília, 
que foi a primeira que recebeu a minha 
filha, quando a gente voltou do exílio, na 
Escola Experimental; Joviniano, que não 
existe pessoa que tenha sido mais solidária 
e mais companheiro, em todo aquele 
momento que a gente viveu, para mim, 
sobretudo, na fase de semiclandestinidade, 
e até hoje, em tudo que a gente vem 
participando junto, como sociólogos. 
Então, eu queria dizer isso, eu me sinto 
muito bem, sendo ouvida por esta 
comissão. E, sem duvida nenhuma, eu me 
coloco à disposição porque é claro que 
vocês, e a Amabília principalmente, que 
está encarregada de me entrevistar, terão 
perguntas. E eu me disponho a responder o 
que vocês acharem que seja importante 
para o registro da nossa história. 

 Considero que essa questão da 
memória, ela é fundamental. E inclusive, 
conversando com Vera, que falou que 
poderia, talvez, ter alguma coisa projetada, 
eu fiquei me perguntando o que seria, tem 
muitas coisas. Não é a primeira vez que eu 
tenho que dar um depoimento, mas eu 
busquei um momento, que foi no meu 
julgamento da Comissão de Anistia, que foi 
a décima primeira caravana, em Brasília, 
onde foi organizada uma sessão com 
pessoas que foram presas, de alguma 
maneira, ligadas com igrejas. Foi na CNBB, 
no salão Dom Hélder Câmara e no momen-
to, em que se celebrava o centenário de 
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Dom Hélder. E foi então aí, que foi iniciado 
um memorial. Então, já na fase de 
convocação da caravana, tem essa entrega 
de material, que eu pedi, aqui, ao nosso 
companheiro, que mostrasse um pou-
quinho, e talvez seja, me desculpe se 
demora um pouco, mas é rapidinho, eu 
marquei bem o lugar, para a gente não 
demorar muito. 

 Aí, foi a mesa, toda 
composta por represen-
t an tes  da  CNBB,  do 
CONIC, da Igreja Meto-
dista, da Comissão Justi-
ça e Paz, mas não dá para 
ouvir. Bom. Se a gente 
c o n s e g u i s s e  a q u e l a 
primeira parte, que essa já 
seria a segunda, e essa 
segunda foi muito signifi-
cativa. Não vai dar, infeliz-
mente, para a gente ouvir.  

 A segunda parte foi 
o bispo metodista, que 
estava presente, pedindo perdão pelo que 
a igreja fez, e também pelas omissões da 
Igreja Metodista, particularmente com uma 
pessoa que é metodista e que estava sendo 
julgada, e comigo, que fui presa com jovens 
metodistas, denunciados, nós, pelo pastor 
metodista. Então, isso, para mim, teve um 
grande s ign ificado.  Mas em out ro 
momento, quero até dizer, que os DVDs 
desse julgamento, onde Nilmário, irmão de 
Oldack, também foi julgado, neste mesmo 
dia, eles estão à disposição. São seis DVDs 
que têm toda a parte da reconstituição, da 
memória, o material que foi entregue e o 
julgamento e, no caso, o pronunciamento 
foi no dia seguinte.

 Bom. quando ele conseguir colocar 
o bispo metodista seria bom (o defeito 
técnico não foi solucionado e o trecho do 
vídeo não foi apresentado). Mas é muito 
interessante a gente pensar no que foi tudo 
isso. Para mim, cada vez que eu tenho que 
falar do que foi a prisão, depois, também, o 
que foi encarar toda a situação com uma 
filha que eu tinha, uma filha de quase nove 

meses na época, é muito doloroso. Mas, ao 
mesmo tempo, é algo que eu sinto como um 
estímulo para continuar. E acho que foi, 
também, vou demonstrar a vocês, o que o 
relator do meu processo disse no final do 
meu julgamento que, por coincidência, 
esse relator, ele era um advogado do 
movimento sem terra. O movimento sem 

terra é uma das organi-
zações que a CESE mais 
apo ia ,  nesses anos 
todos. E ele, fazendo a 
relação, com o que foi 
aquela luta, e a luta que 
continua hoje.

 Bom, eu trago, tam-
bém, como um presente 
para a Comissão, um 
livro que foi lançado dia 
16 de novembro, aqui na 
Bahia, que é de um 
pastor presbiteriano, que 
escreve sobre Jaime 
Wright. E aqui dentro tem 
o meu depoimento, que 

eu prestei no momento em que o Conselho 
Mundial de Igrejas trouxe para o Brasil, 
para a Procuradoria da República, em São 
Paulo, o arquivo do “Brasil Nunca Mais”. É 
um arquivo imenso, que agora já é virtual, 
está à disposição de todos, e que o 
Conselho Mundial de Igrejas  guardou 
durante todos esses anos, para que fosse 
preservado, e pudesse, no momento opor-
tuno, ser devolvido ao nosso povo brasi-
leiro. Então, está aqui, tem o meu depoi-
mento também aí dentro, e onde ele fala de 
várias questões.

 Mas, eu volto agora, então, ao que 
eu acho que interessa mais diretamente 
para nossa Comissão Estadual da 
Verdade. E, me preparei muito para não 
ficar muito emocionada. Peço que me 
desculpem, se isso acontecer. 

 Bom. Um momento muito difícil, eu 
tinha 26 anos, um momento em que, é claro 
que nós tínhamos uma opção – tanto eu 
quanto meu marido – muito clara, de estar 
na luta contra tudo que acontecia, naquele 

“Um momento muito difícil, 
eu t inha 26 anos, um 
momento em que, é claro 
que nós tínhamos uma 
opção – tanto eu quanto 
meu marido – muito clara, 
de estar na luta contra tudo 
que acontecia, naquele 
momento, de desrespeito 
total aos direitos humanos, 
um momento de uma 
ditadura feroz, ditadura 
militar ”.

158



momento, de desrespeito total aos direitos 
humanos, um momento de uma ditadura 
feroz, ditadura militar. E, que nós deixamos 
tudo que tínhamos em Aracajú, para irmos 
a uma semiclandestinidade, viver, eu, 
durante um tempo, na área do petróleo, em 
Candeias. 

 Depois nós tivemos que ir para São 
Paulo. E, em São Paulo, chegamos, mais 
ou menos, no momento em que estava 
acontecendo o assassinato de Marighella, 
e algum tempo depois, então, em fevereiro, 
eu fui presa. Eu e mais um companheiro 
jovem, que nós tínhamos um trabalho com 
a juventude, e esse jovem era um jovem 
metodista que tinha participado, junto com 
outros, de uma ocupação da faculdade 
metodista, e que questionava muito a 
relação dos metodistas com os Estados 
Unidos, o compromisso com aquela 
ideologia. E, nós estávamos sendo muito 
procurados, eu só vim a saber depois, 
numa das vezes em que eu estava no 
DOPS, mas nós chegamos numa casa, que 
era exatamente desse pastor metodista 
que eu não conhecia, e fomos buscar um 
pacote que a gente tinha com anotações 
nossas, eu, já como socióloga, fazendo 
uma pesquisa a fundo. Todo esse material 
foi pego por eles, considerado altamente 
subversivo. Fomos colocados em um carro, 
e eu não tive, praticamente, tempo de dizer 
nada. Essa outra pessoa que foi presa 
comigo é o Anivaldo Padilha, também o 
depoimento dele consta neste livro. Ele é o 
pai do ministro da Saúde de hoje. 

 E, nós fomos nesse carro, e foi uma 
loucura, porque quando a gente chega, a 
gente imaginava, porque nós, na época, 
fazíamos muitos trabalhos de denúncias 
sobre as torturas, sobre  os locais de 
tortura, sobre onde é que eles tentavam 
colocar as pessoas que eles queriam 
desaparecer com elas. E, nós percebemos 
que estávamos chegando na Operação 
Bandeirantes. E a Operação Bandeirantes,  
na época, era ilegal. Era um local bastante 
propíc io para e les fazerem o que 
quisessem. 
 E, nós chegamos, e fomos direta-

mente jogados em um corredor polonês, 
levando tapa, socos, tudo, até que eu não vi 
para onde ele foi, e eu fui jogada, é difícil 
chamar de cela, era tipo um quarto 
minúsculo, onde tinha uma senhora. Uma 
senhora que, ela teve muito medo de mim, 
e eu, muito medo dela. Porque, na época, a 
gente não sabia, às vezes eles colocavam 
pessoas para tentar saber informações. 
Então, ela não queria falar nada, nem eu. 
Mas aí, logo ela percebeu que tinha que ter 
alguma confiança, porque imediatamente 
fui levada para as torturas, e ela ficava lá. 

 Me lembro do dia que ela disse: 
“Você vai me desculpar, mas para mim foi 
um alívio você ter chegado, porque eles me 
esquecem. Agora é só você”. E, o tempo 
todo, eram três equipes de tortura, e eu 
passava de uma  para outra. Todas as 
vezes que eles vinham, já a tortura era 
muito grande, vinham com um molho de 
chaves para tentar abrir a porta. A gente 
não sabia o que iria acontecer, inclusive 
vontade que a gente tinha, às vezes neces-
sidades físicas, a gente não tinha nem 
coragem de pedir para ir ao banheiro, de 
medo que eles lembrassem que a gente 
existia. Mas eles lembravam o tempo todo.  
E com aquelas chaves, até que eles 
acertassem, chamavam, era eu.

“... nós, na época, fazíamos 
muitos trabalhos de denún-
cias sobre as torturas, sobre  
os locais de tortura, sobre 
onde é que eles tentavam 
colocar as pessoas que eles 
queriam desaparecer com 
elas. E, nós percebemos 
que estávamos chegando 
na Operação Bandeirantes. 
E a Operação Bandei-
rantes,  na época, era ilegal. 
Era um local bastante propí-
cio para eles fazerem o que 
quisessem”.
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 E, bom, eu passei vinte dias na 
Operação Bandeirantes. Foram vinte dias 
em que eu não conseguia comer. Na época, 
eles davam uma comida uma vez por dia. 
Mas eu não conseguia, não tinha condição. 
Me torturavam mais, porque diziam que eu 
estava fazendo greve de fome. E não era 
greve de fome. Eu não conseguia comer. A 
única coisa que a gente pensava era – eu 
não sei o que os outros pensavam – eu 
pensava: “ainda bem que fui eu. Ainda bem 
que não foi meu marido. Ainda bem que não 
pegaram a minha filha”. Eu 
tão pouco sabia dela, não 
sabia dele, não sabia 
nada.

 Eu passei mais de 
um dia negando que eu era 
eu. E, então, essa nega-
ção de que eu não era eu 
foi  muito complicada, 
porque, por um lado, meu 
i rmão ten tou fazer  o 
melhor que ele podia, 
porque, quando o meu 
marido percebeu que eu 
não voltava, ele entregou a 
nossa filha para meu 
irmão. Acontece que meu 
irmão tinha um amigo que 
era do Exército, e ele 
achou que era um grande 
amigo e podia ajudar. E, 
realmente, quando ele falou, esse amigo 
disse: “Eu posso saber onde ela está, vou te 
levar lá”. E levou na Operação Bandei-
rantes. Acontece que, meu irmão chegando 
lá, não tinha mais como eles duvidarem que 
eu era eu. Porque meu irmão, claro, não 
sabia que eu estava negando. Então, aquilo 
foi terrível. Para ele, então, foi pior ainda. 
Porque ele ficou fora, não deixaram ele 
entrar, de repente, ele escutava os guardas 
comentarem: “Olha, aí chegou mais uma 
que eles vão matar.” E ele começou a 
desesperar sem poder dizer nada, inventou 
que o rapaz tinha mandado ele entrar e, 
quando ele entrou, escutou as minhas 
torturas, e escutou, e não entendia porque 
eu estava dizendo que eu não era eu. Eu 
tinha um codinome, que era Alice, e eu dizia 

que eu era Alice, que eu não era Eliana 
Tadei Belinni, que era meu nome de solteira 
e que estava nesse pacote.

 Redobraram as torturas, e tudo. E 
meu irmão, então, ficou, de um lado acho, 
que foi uma coisa incrível, porque ele não 
acreditava que existissem torturas. Ele não 
acreditava no assassinato de Marighella. E 
aí, para ele, ficou muito evidente, tudo que 
acontecia. Bom, tentou ajudar. 

 Eu  t i ve  momento , 
claro, que eram assim,  
de muito choque elétrico, 
para mim era a pior 
coisa, tudo que era com 
choque elétrico, cadeira 
d o  d r a g ã o ,  c h o q u e 
direto, ameaça de te 
fuzilar, fuzilamento simu-
lado, que esse, eu até 
pedia que me fuzilasse 
de uma vez, mas só que 
vinha junto, logo, choque 
e lét r ico.  Choques o 
tempo todo, parece que 
tudo deles era baseado 
em choque, pau de arara 
era com choque, tudo era 
choque.

 E ,  a s  e q u i p e s  s e 
revezavam. E teve um 

dia, inclusive, que um dos torturadores, que 
ficou comigo até tarde, ele já estava 
penalizado, e ele me disse: “Grite, grite. 
Porque enquanto você não grita, o major 
não vai embora. Ele só vai embora depois 
de escutar seus gritos.” Eu entendi que 
tinha que fazer isso, e que tinha também 
que encontrar formas de poder sair um 
pouco. Eu então inventava pontos que não 
existiam, para encontrar algum compa-
nheiro que também não tinha marcado 
nada. E foi uma experiência difícil porque, a 
cada vez que eu saía, na saída era melhor, 
mas na volta, eles viam que era mentira, 
então, redobravam tudo. E, como eu tinha 
feito muitas denúncias das torturas, então 
eles diziam: “Olha, a gente vai te ensinar 
novas torturas. Porque as outras, você já 

““Olha, aí chegou mais uma 
que eles vão matar.” E ele 
começou a desesperar sem 
poder dizer nada, inventou 
que o rapaz tinha mandado 
ele entrar e, quando ele 
entrou, escutou as minhas 
torturas, e escutou, e não 
entendia porque eu estava 
dizendo que eu não era eu. 
Eu tinha um codinome, que 
era Alice, e eu dizia que eu 
era Alice, que eu não era 
Eliana Tadei Belinni, que 
era meu nome de solteira e 
que estava nesse pacote”.
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conhece todas”.

 Então, foram vinte dias muito duros 
e, ao mesmo tempo, essa companheira que 
estava comigo, Damares, era uma senhora 
que a repressão tinha matado o marido 
dela, era conhecido com o codinome de 
Doutor da VPR, e matou o marido, na frente 
das crianças. Então, ela tinha assim aquela 
coisa de o tempo todo querer saber onde 
era que estavam as crianças, com quem 
iriam ficar, se iriam ficar com a polícia, era 
muito difícil. 

 E teve um momento em que eu fui 
chamada e que eu percebi que estava 
havendo alguma coisa diferente, e eles 
começaram a me perguntar muito sobre os 
japoneses, se eu conhecia japoneses. 
Depois, eu fiquei sabendo que tinha tido o 
sequestro do cônsul japonês e, por incrível 
coincidência, a primeira carta do sequestro 
foi deixada na rua em que a gente foi preso.

 Então, eu imaginei, porque ela era 
da VPR, e estava preso, também, o Mário 
Japa, que também era da VPR e que 
encontramos juntos lá nos corredores, e ele 
vomitando sangue. Ele estava muito mal. 
Aí, eu tive certeza de que ela ia sair, que ele 
iria sair nesse sequestro. E, ela tinha me 
dito que, se ela saísse, iria denunciar onde 
eu estava, ía dizer que eu tinha essa 
criança. Eles tinham ameaçado muito, de 
pegar a minha filha. E isso para mim foi o 
pior, que eu imaginava que uma coisa é a 
minha opção. Mas uma criança de nove 
meses não fez opção nenhuma, e não tem 
como aguentar. E eles diziam de um pau de 
arara da Trol, falavam muito sobre a relação 
com a Trol. Aliás, várias empresas tinham 
relação com os torturadores. Era a Trol, era 
a Super Gel, que dava os alimentos 
congelados .

 E, uma noite, a gente estava... eu 
tinha voltado para a cela, e achei incrível, 
porque o pior dos torturadores, chamava 
capitão Albernaz, eu não sei quem é, eu sei 
o nome dele, capitão Albernaz, ele era o 
pior das três equipes. Ele foi no quarto, 
como se ele fosse um velho conhecido, 

sentou, a gente só tinha colchão no chão, 
sentou do lado, e começou a perguntar, 
que, se um dia a situação mudasse, se a 
gente faria com ele o que ele fazia com a 
gente. E, a gente disse: nós não somos 
revanchistas. Não é isso. A gente gostaria 
sim, que mudasse, que vocês fossem 
julgados. Que infelizmente, até hoje, 
nenhum deles é julgado. 

 Tinha esse Albernaz, tinha um outro 
chamado Gaeta, e nunca foram julgados. A 
única pessoa deles, que era um capitão 
Maurício, ele era um estudante de geogra-
fia, e pertencia ao esquadrão da morte. Era 
ele e o Otavinho. A gente conhecia como 
Otavinho, que era um dos que tinha aquele 
soco inglês, e ele vinha para mim falando 
da minha filha, e se eu não queria um 
pedaço de bolo, que ele ia num aniversário, 
e as torturas dele eram sempre se relacio-
nando com a criança. Esse Otavinho, já eu 
estava na França depois, e eu soube que 
uma companheira da ALN encontrou com 
ele no Rio, ele estava de folga, a paisano, e 
eles justiçaram. O Otavinho foi justiçado 
pelos próprios companheiros nossos. Mas 
não julgado. Se estivesse aqui, continuaria 
sem ser punido, infelizmente, com essa lei 
que nós temos.

 Bom, a Damares, eu percebi, que as 
crianças dela, no dia seguinte estavam lá 

“Eu tive momento, claro, que 
era assim, de muito choque 
elétrico, para mim era a pior 
coisa, tudo que era com 
choque elétrico, cadeira do 
dragão, choque direto, amea-
ça de te fuzilar, fuzilamento 
simulado, que esse, eu até 
pedia que me fuzilasse de uma 
vez, mas só que vinha junto, 
logo, choque elétrico. Choques 
o tempo todo, parece que tudo 
deles era baseado em choque, 
pau de arara era com choque, 
tudo era choque”.
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no pátio, a gente não tinha como alcançar, 
só tinha uma seteira bem alta, mas eu 
consegui dar um pulo e consegui ver que 
tinha criança. E, ela ficou mais desespe-
rada ainda, mas eu disse: “olha, fique 
calma, porque você vai sair daqui.” Ela foi, 
inclusive, ela conta isso sempre, ela foi com 
uma roupa minha. Porque numa das 
minhas saídas, eles já sabiam onde era a 
casa que eu morava, me levaram lá e 
pegaram uma roupa e ela foi com essa 
roupa.

 Eu devo a minha vida a ela. Porque 
ela saiu para o sequestro, e eu fui chamada 
para o CENIMAR, no mesmo dia, para ser 
novamente tor turada, 
novamente perguntada. E 
aí, eles já tinham mais 
dados, inclusive sobre a 
minha organização, Ação 
Popular, dados inclusive 
de pessoas da Bahia. E, foi 
muito duro, mas depois 
q u e  o  C E N I M A R  f o i 
embora, eu fui chamada 
novamente e eles me 
interrogaram muito sobre 
as minhas relações com a 
Anistia Internacional. Eu 
não tinha nenhuma. Mas, depois eu soube 
que foi quando a Damares chegou no 
México, e ela colocou a boca no mundo, 
falando de mim do que eu estava 
passando, falando da minha filha, da amea-
ça que tinha se eu continuasse na Opera-
ção Bandeirantes. E a Anistia Internacional 
também lançou essa denúncia, e daí, eu, 
esse companheiro que foi preso comigo, e 
mais dois outros jovens metodistas que 
também foram presos em seguida, fomos, 
então, transferidos para o DOPS.

 Foi... É que é duro lembrar desses 
dois companheiros, porque eles já morre-
ram. Um deles desenvolveu uma doença a 
partir de tudo que aconteceu na prisão, o 
outro morreu depois. Mas, nós fomos para o 
DOPS e, com isso, então, no DOPS, fica-
mos mais tempo, ainda. Esses compa-
nheiros acabaram sendo liberados, embora 
o Anivaldo Padilha, ele voltasse para a 

Operação Bandeirantes, e o advogado re-
solveu colocá-los como minhas testemu-
nhas de acusação. Com o que eu concor-
dei. Porque eles não tinham por que me 
acusar, o que eles acusariam seria bom, 
eles seriam mais liberados e eu fiquei como 
a mentora, que tinha desviado esses 
jovens.

 E eu voltei, depois que eu saí do 
DOPS, e fui para a prisão Tiradentes, que 
hoje não existe mais, a Tiradentes, hoje, é 
um monumento. Era uma torre que é 
conhecida como a torre das donzelas. Eu 
fui para essa prisão, e mesmo sub judice, 
que eu já estava sendo julgada, eu voltei 

oito vezes para o DOPS. 
Eles não conseguiam me 
situar e, uma das vezes, 
eu fiquei sabendo que o 
delegado Fleury e a 
Operação Bandeirantes 
tinham feito campana 
nessa rua que a gente foi 
preso, para ver quem é 
que conseguia pegar 
primeiro.

 E eram coisas incrí-
veis. Uma dessas vezes 

que eu voltei  para o DOPS, eles me 
acusavam de uma relação com o Betinho e 
com outras pessoas da AP, de algo que 
tinha ocorrido depois que eu já estava 
presa há mais de um ano. Eu não poderia 
ter cometido nada, inclusive cheguei a dizer 
para eles. Consegui coragem para dizer: 
“olha, acho que vocês, além de tudo, 
perderam a cabeça. Porque, se eu 
participei de alguma coisa nessa época, é 
porque vocês me soltaram, me deixaram 
fazer o que eu quisesse, e me prenderam 
de novo. É ridículo”.

 E, sempre muito difícil. Um dos 
momentos que, pra mim, foi mais complica-
do na minha vida, foi quando meu irmão foi 
me visitar, logo que eu cheguei no presídio 
Tiradentes, e ele me disse: “Não me fale 
nada de tortura. Quem fala sou eu. Eu sei 
de tudo. Eu não duvido mais. E eu espero 
que você entenda que eu não tenho 

“E, eram coisas incríveis. 
Uma dessas vezes que eu 
voltei  para o DOPS, eles 
me acusavam de uma 
relação com o Betinho e 
com outras pessoas da AP, 
de algo que tinha ocorrido 
depois que eu já estava 
presa há mais de um ano”. 
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condição de ficar no Brasil, cuidando de sua 
filha. Se você quer que ela fique comigo, eu 
estou indo para a Noruega. Eu vou fazer um 
curso, e posso levar, mas aqui no Brasil, eu 
não tenho mais condições”. E, para mim, foi 
muito duro, porque eu não sabia quanto 
tempo eu ia ficar presa. Naquela época, 
podia ser seis meses, podia ser dois anos, 
podia ser quinze anos. Tinham vários 
artigos da lei que eu poderia ser colocada. 
Mas, pensado em tudo, eu resolvi que era 
melhor que ela fosse. Foi muito difícil, 
porque eu sabia que eu ia perder tudo, tudo. 
dela começar a falar, começar a andar, e 
que ela me reconhecesse depois.

 Era difícil, tentava mandar algumas 
cartinhas para ela. E eles pegavam as 
cartas, achando que aquilo era código. 
Então, também não dava pra fazer até na 
linguagem de criança, porque eles acha-
vam que era código. E, eu sei que ela 
tentava, com a ajuda do meu marido, ajuda 
da minha cunhada que foi para lá, ela me 
mostrava, quando ela aprendeu a andar de 
velocípede, ela botava minha foto, para que 
eu visse. Tudo isso eu ficava sabendo, foi 
difícil.

 Foi difícil também depois, o reen-
contro. Porque ela foi acostumada a 
lembrar de todas as coisas. E eu fiz um 
esforço para distanciar, que era a maneira 
de eu conseguir continuar vivendo. E nesse 
distanciamento, eu tinha dificuldade de 
restabelecer toda a relação depois.

 Mas foram coisas... eu falo mais dela, 
porque pra mim foi o que mais me marcou. 
Eu tive momentos, também, que eu não me 
entendo muito, mas coisas que acontecem. 
Quando eu cheguei no DOPS, eu não sabia 
dela, não sabia onde estava e, de repente, 
eles me colocaram em uma solitária, e veio 
toda uma tropa de médicos e disseram que 
precisavam me examinar, por causa das 
denúncias. Mas daí, um deles fez todos os 
outros saírem. E ele, muito rapidamente, me 
disse: “eu sou marido de fulana”, que era 
amiga de meu irmão, “eu quero te dizer que 
sua filha está bem”. Só isso. Era, para mim, 
uma coisa incrível, no meio daquela coisa 

toda do DOPS, alguém que chega, e alguém 
que está com eles. E que me diz isso.

 Bom, indo para França, também, eu 
fui, no sentido de buscar a minha filha, e ver 
se conseguia voltar para cá. E, eu tinha já, o 
registro, pelas duas auditorias militares, a 
primeira e a segunda, que eu não devia 
mais nada. Porque eu fiquei quase dois 
anos presa. Tinha sido condenada a dois 
anos, mas, no Superior Tribunal, eles 
disseram que não tinham as provas para 
isso, e que o máximo que eu poderia ter 
ficado eram seis meses. Muito tarde para 
reconhecer isso. E, com esses documen-
tos, eu fui para a França, porque meu 
marido pegou minha filha, que não ficou na 
Noruega, ficou com ele na França, só que, 
chegando lá, eu não conseguia que 
nenhum dos consulados recebesse e me 
desse a possibilidade de voltar para cá.

 Em um dos consulados, já foi em 
Paris, eu reencontrei uma pessoa que me 
conhecia muito, e que eu, no primeiro 
momento, tive muito medo, que ele disse: 
“vamos lá para dentro. Você não está 
lembrando de mim, Eliana Tadei Belinni.” 
Ele disse meu nome de solteira. Aí, eu fui, e 
ele disse: nós tínhamos sido companheiros 
de movimento estudantil. E embora a gente 

“Bom, indo para França, também, eu fui, no sentido de buscar a minha filha, e ver se conseguia voltar para cá. E, eu tinha já, o registro, pelas duas auditorias militares, a primeira e a segunda, que eu não devia mais nada. Porque eu fiquei quase dois anos presa. Tinha sido condenada a dois anos, mas, no Superior Tribunal, eles disseram que não tinham as provas para isso, e que o máximo que eu poderia ter ficado eram seis meses”.
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estivesse em facções diferentes, mas ele 
respeitava muito todo comprometimento 
que tinha tido na faculdade, e ele me disse: 
“olha, se você voltar agora, eles não vão de 
prender novamente. Você vai ser morta na 
chegada. Tem outros dados, que eles 
tiveram, então quero dizer que eu não vou 
deixar você voltar. Você vai sair daqui, e vai 
pedir o seu estatuto de refugiada, mas a 
sua filha pode continuar com o passaporte 
brasileiro, que eu posso conceder”.

 Então, foram coisas 
a s s i m .  E u  e s t o u 
misturando um pouco o 
depois e o antes, mas é 
que eram coisas muito 
ligadas. E depois, eu acho 
que talvez esteja falando 
muito, mas, momentos de 
minha filha, onde ela 
perguntava: “Por que você 
foi presa, se meu pai 
conseguiu fugir, se eu 
pequenininha fugi, por 
quê”? E ela não achava 
resposta. Até que um dia a 
gente estava andando, e 
ela falou: “Já sei. Você foi 
presa porque você fala o 
que você pensa. Você não 
pode falar”. Ela tinha cinco 
anos. Ela falou: “Eu não 
tenho mais medo de ir para 
o Brasil. Eu vou para lá, 
porque eles podem me perguntar o que 
quiserem, mas eu não vou falar, eu vou 
brincar ”. E, foi assim que ela superou este 
momento tão difícil que ela tinha. Veio para 
cá, várias vezes, com meus amigos que me 
diziam: “ela não conta nada de vocês, 
nada”. E era isso.

 E, agora, quando eu fui julgada pela 
Anistia, e quando, então, já, o meu relator 
disse que o governo tinha que pedir perdão, 
eu contei a ela. Porque, novamente como 
hoje eu pedi que ela não viesse, pedi que 
ela não fosse no meu julgamento da Anistia. 
E eu contei e mostrei para ela o que tinha 
sido o veredito. E ela chorando muito, me 
abraçando, disse assim: “Acho que agora, 

eu vou conseguir ser brasileira”. Isso foi 
muito significativo. Porque ela me disse que 
não conseguia, mesmo fazendo psicologia, 
que ela é psicóloga, mesmo tendo traba-
lhado muito essas coisas, ela não conse-
guia aceitar que o Brasil que fez o que tinha  
feito com a mãe, fosse o país dela. Mas que 
agora, que eles tinham pedido perdão, ela 
iria tentar ser brasileira. E eu espero que ela 
seja uma brasileira muito combatente. 
Porque eu continuo acreditando muito na 
luta. A única coisa que eu não consegui 

superar foi essa questão 
de que a gente tivesse 
outros filhos. Porque eu 
sempre pensava que 
uma criança, que não fez 
a opção, ela não pode 
ser pega, ela não pode 
ser torturada. Então, 
estou à disposição, se 
vocês quiserem saber 
mais coisas.    
              
Amabília Almeida - Bem 
amigos, diante da rique-
za de detalhes deste 
comovente depoimento, 
eu penso que devemos 
adotar a metodologia 
que tem nos recomen-
dado o nosso coorde-
nador da Comissão, de 
que devemos compar-
tilhar o momento das 

perguntas com quem desejar fazê-lo à Drª 
Eliana. Então, nós decidimos, na Comissão 
da Verdade, que, quem tiver alguma 
pergunta a fazer, que a encaminhe por 
escrito. Enquanto isso, eu quero dizer a 
você, Eliana, que o que você trouxe a essa 
Comissão... é por demais valiosa a sua 
contribuição. De depoimentos como este, é 
que a Comissão da Verdade precisa, para 
que a gente possa contar a história que 
pessoas como você, e tantas outras, 
passaram neste nosso país, nesse período 
negro da ditadura militar. 

 Você fala da solidariedade que você 
recebeu dos seus companheiros, dos seus 
familiares, de tanta gente que trabalhava 

“...vamos lá para dentro. 
Você não está lembrando 
de mim,  E l iana Tadei 
Belinni.” Ele disse meu 
nome de solteira. Aí, eu fui, 
e ele disse: nós tínhamos 
sido companheiros de 
movimento estudantil. E 
embora a gente estivesse 
em facções diferentes, mas 
ele respeitava muito todo 
comprometimento que 
tinha tido na faculdade, e 
ele me disse: “olha, se você 
voltar agora, eles não vão 
de prender novamente. 
Você vai ser morta na 
chegada”. 
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com você, dos que estavam do lado de fora 
sabendo do que você estava passando. 
Você coloca os DVDs, no número de seis, 
das entrevistas, julgamento etc. do seu 
trabalho à disposição da nossa Comissão, 
o que é, sem dúvida, de um valor inesti-
mável. Nem quero falar, nem voltar a tratar 
do que você passou em relação a sua 
menina. Qualquer mãe, qualquer pai pode 
imaginar o que isso representa. A separa-
ção da mãe de um filho é uma coisa doloro-
síssima, principalmente nas circunstâncias 
que você se encontrava e que você não 
sabia nem qual era o seu destino, nem o 
destino do seu rebento.

 Nós queremos lhe agradecer pela 
contribuição que você nos dá, também, nos 
trazendo esse livro do pastor dos tortura-
dos. Assim como nós tivemos no Brasil, 
principalmente na Bahia, a solidariedade 
da igreja católica, através da pessoa do 
saudoso padre Renzo, vocês, também, 
tiveram, tivemos nós todos, de tantos 
pastores da igreja cristã. Aqui na Bahia, 
mais publicamente representado pelo 
pastor Celso Dourado, da Igreja Presbiteri-
ana. Pelo que estou percebendo, esse livro, 
também, se refere a um pastor dos 
torturados da igreja também Presbiteriana, 
assim como outras igrejas também. 

 É muito difícil falar de tortura. Você já 
falou de todas que você já passou, citou 
nome de seus algozes: capitão, quero ser 
assim, quero que fique bem claro. Você 
falou de um capitão chamado Albernaz, 
você falou de uma outra figura chamada 
Gaeta, também de um capitão Maurício, e 
tem o nome de um que foi justiçado, chama-
do Otavinho. Pois bem, eu vou ficando por 
aqui. A minha emoção é grande. Eliana é 
dessas figuras raras, que são assim, que 
passaram por essa vivência, infelizmente, e 
que é uma testemunha ocular da história 
que tantos outros, tantas outras com-
panheiras, mulheres, viveram nesse país, 
na época terrível da ditadura militar.

 Tantas entradas, tantas saídas que 
você teve, Eliana, em ambientes que só 
significavam dor, tortura, repressão, medo. 

Imaginamos o quanto isso fez você sofrer. 
Então, para concluir, eu acho que a história 
lhe deve, quem sabe, imaginariamente, um 
pedestal onde você ficasse, bem lá no alto, 
representando toda a bravura, represen-
tando toda a glória das mulheres brasi-
leiras, pelo que você passou. Em nome de 
nós todas, um abraço dessa comissão, 
Eliana.

Eliana Rolemberg - Bom, eu recebi uma 
pergunta, mas depois de escutar Amabília, 
tão querida, acho que tem uma coisa que 
eu não falo muito, mas...

Amabília  Almeida - Um minutinho. Eu só 
queria agradecer aqui, na presença de 
todos, a confiança que Eliana teve, quando 
retornou ao nosso país, que confiou a 
educação da sua menina – essa menina 
que ela tanto amava, parece que quando a 
gente está separado ama muito mais – e ela 
confiou à Escola Experimental, para que a 
gente a ajudasse na complementação 
formal da sua educação. E a gente, quando 
recebia os filhos de nossos companheiros, 
parece que a gente tinha uma obrigação 
moral, humana de tratar com muito mais 
amor, e com muito mais carinho, proporcio-
nando-lhe tudo que fosse possível para, de 
certa forma, recompensar aquilo que seus 

“E, agora, quando eu fui ju lgada pe la  An is t ia ,  e quando, então, já, o meu relator disse que o governo tinha que pedir perdão, eu c o n t e i  a  e l a .  P o r q u e , novamente como hoje eu pedi que ela não viesse, pedi que ela não fosse no meu julgamento da Anistia. E eu contei e mostrei para ela o que tinha sido o veredito. E ela chorando muito, me abraçando, disse assim: “Acho que agora, eu vou conseguir ser brasileira”.
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pais e essas próprias crianças tinham 
sofrido.

Eliana Rolemberg  - Obrigada, Amabília. 
Eu recebi uma pergunta bastante, talvez a 
mais difícil de responder. Antes de 
responder essa pergunta, eu preciso fazer 
uma homenagem a uma companheira. Nós 
estivemos na mesma cela. Aliás, são várias 
pessoas que estiveram na mesma cela 
minha. Uma delas, foi a atual presidente. 
Mas a minha homenagem não é a ela. É a 
Elenir Guariba. Elenir é 
uma pessoa que era de 
uma organização, Var-
Palmares, ela fez teatro, 
uma pessoa inteligentís-
sima, inclusive, era do 
serviço de inteligência, e 
ela foi liberada. Ninguém 
e n t e n d i a  p o r q u e  e l a 
estava sendo liberada, se 
muitas outras de nós 
éramos menos visadas do 
que ela. Claro, que ela foi 
liberada pra ser morta. Ela 
é uma das desaparecidas. 
Mas, pelo que tudo indica, 
que ela foi uma das vítimas 
de um famoso traidor, do 
cabo Anselmo. Ela tinha 
dito que, se ela não voltasse, ela tinha já 
uma suspeita que ele tinha passado para a 
repressão. Ela nunca mais voltou, e a gente 
sabe que ela está desaparecida.

 Bom, eu recebi uma pergunta que eu 
preferia não responder, mas eu vou 
responder. Diz que eu falei muito da relação 
com a minha filha, mas eu não falei da 
relação com a minha mãe. 

 Quero dizer a vocês que eu sempre 
tive um profundo respeito às diferenças. E 
nesse respeito é que eu tenho que dizer a 
vocês que minha mãe nunca aceitou a 
minha militância. Minha mãe não conse-
guia entender aquilo que a gente tinha 
resolvido abraçar como luta e, por isso 
mesmo, quando eu fui presa, eu já tinha dito 
ao meu irmão que se eu fosse presa um dia 
que ele cuidasse da minha filha porque eu 

não queria que ela ficasse com a minha 
mãe. Gosto da minha mãe, ela tem hoje 97 
anos, hoje já não responde por ela, mas é 
uma questão que eu tive que carregar, 
porque ela tinha vergonha da minha opção, 
ela tinha vergonha que eu tivesse sido 
presa, vergonha de sair na rua, e que as 
pessoas dissessem: “Olha, ela é a mãe 
daquela”. É isso. Por isso que eu não falei. 
Prefiro respeitar que ela tinha a ideia dela, a 
ideologia dela, que não era a minha. Nem 
por isso, eu deixo de ter um amor de filha, 

por ela, até hoje. 

Amabíl ia Almeida - 
Bem, parece que nós 
chegamos ao fim do 
d e p o i m e n t o  d a  D r ª 
Eliana. Se mais alguém 
quiser solicitar, ainda 
temos tempo.

Jackson Azevêdo - Por 
gentileza, professora 
Amabília, eu gostaria 
que, se a Eliana pudesse 
e desejasse falar sobre 
isso, eu gostaria de 
saber o que é que a 
atraiu, na vida dela, na 
adolescência dela, no 

começo da vida adulta dela, para essa sen-
sibilidade de generosidade, de solidarie-
dade com a problemática dos direitos 
humanos. Como é que ela se envolveu com 
isso, como é que foi essa história dela. 
Claro que, fique inteiramente à vontade 
para esclarecer ou não. Obrigado.

Eliana Rolemberg - É, essa não é uma 
pergunta difícil. É fácil. Que bom! Agradeço, 
viu, Jaquinho. Eu me lembro de que, na 
minha infância, na minha adolescência eu 
não tive uma formação voltada para a ques-
tão dos direitos. Eu era uma pianista, eu 
tocava violão, eu era uma boa aluna, mas 
eu fui para a faculdade. E na faculdade, eu 
realmente descobri muita coisa. Eu fiz 
Ciências Sociais, descobri o mundo, des-
cobri as possibilidades de organização, 
enquanto movimento estudantil. Participei 
muito ativamente do movimento estudantil, 

“Elenir é uma pessoa que 
era de uma organização, 
Var-Palmares, ela fez tea-
tro, uma pessoa inteligen-
tíssima, inclusive, era do 
serviço de inteligência, e 
ela foi liberada. Ninguém 
entendia porque ela estava 
sendo liberada, se muitas 
outras de nós éramos me-
nos visadas do que ela. 
Claro, que ela foi liberada 
pra ser morta. Ela é uma 
das desaparecidas”. 
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ocupação de faculdade. Foi quando aquele 
cônsul me conheceu, ele questionava a 
ocupação, eu ocupava, e que nós discutía-
mos muito. E eu, também, na época eu era 
da Igreja Católica, eu fui da JUC, que é a Ju-
ventude Universitária Católica, e muito da 
minha formação política veio dessa época. 

 Nós tínhamos participação no dire-
tório acadêmico, tínhamos participação na 
juventude universitária, muito envolvimen-
to, também, com outras questões, foi 
quando nós iniciamos o TUCA em São 
Paulo, que é o Teatro da Universidade 
Católica, e apresentamos a peça “Morte e 
Vida Severina”. E muito interesse ocasio-
nava, lembro das discussões depois da 
peça, Chico Buarque cantava com a gente 
na época, eu lembro que ele não falava, 
mas ele cantava bastante. E, nós tivemos 
convivência em vários grupos, e eu até 
passei a militar em várias coisas, movimen-
to estudantil, teatro da universidade, 
juventude católica, eram tantas coisas, e eu 
fui me interessando também pelas diferen-
ças existentes no Brasil. 

 Foi quando eu fiz um concurso para 
o Centro Regional de Pesquisas Educaci-
onais, para trabalhar no Nordeste ou no 
Norte. E fui encaminhada para Sergipe, 
onde eu acabei formando um setor de 
planejamento na Secretaria de Educação. 
E trabalhando lá, inclusive, fora do trabalho 
institucional, com todo o movimento de 
bairro e também com o movimento rural, em 
que eu comecei a me identificar muito, na 
beira do São Francisco, e já começando a 
correr risco em função de todas as perse-
guições que existiam na época ao movi-
mento camponês. E com isso, eu cada vez 
me interessava mais com essa questão dos 
direitos, da conquista de direitos, de não 
perder direitos já conquistados, de 
conhecer de perto a questão da liga 
camponesa, Paulo Freire. Em um dos meus 
depoimentos eu falo dele. Eu nunca 
conheci pessoalmente Paulo Freire, mas 
ele sempre teve, ou como uma justificativa 
da repressão para me vigiar, que achava 
que eu era muito ligada com ele no exterior, 
ou, no Brasil, que eu aproveitava muito, dos 

ensinamentos dele para mudar todo um sis-
tema de educação, no estado de Sergipe.

 Bom, indo para o exílio, continuei a 
trabalhar, também, nessa área. A gente 
tinha publicações, que nós fazíamos, e, 
voltando pra cá, fui trabalhar na Pastoral da 
Terra, e depois na CESE, que significava 
tudo aquilo que eu acreditava, a defesa dos 
direitos humanos em todas as dimensões, 
não só direitos de pessoa física, mas todos 
os direitos, econômicos, sociais,  políticos, 
culturais. E até hoje, é o que norteia a minha 
vida, e que eu acho que todos nós temos 
que estar muito atentos. Porque eu acho 
que a gente está num momento muito 
especial de ameaça de perda de direitos. 
Eu acho que hoje talvez o mais importante 
não está sendo a conquista, mas é não 
permitir a perda de direitos. Não sei se te 
respondi, Jackson.

Joviniano Neto - Eliana, na sua resposta a 
Jackson, você abriu uma outra perspectiva, 
e me relembrou uma coisa. Em Sergipe, 
você virou Rolemberg, a primeira coisa. A 
segunda coisa, você falou que era vigiada 
no exterior. Esse ponto de como os exilados 
eram vigiados no exterior seria interessante 
você complementar. 

“...voltando pra cá, fui trabalhar na Pastoral da Terra, e depois na CESE, que significava tudo aquilo que eu acreditava, a de-fesa dos direitos humanos em todas as dimensões... E até ho-je, é o que norteia a minha vida, e que eu acho que todos nós temos que estar muito atentos. Porque eu acho que a gente está num momento muito es-pecial de ameaça de perda de direitos. Eu acho que hoje tal-vez o mais importante não está sendo a conquista, mas é não permitir a perda de direitos”.
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Eliana Rolemberg - Não só vigiada no 
exterior, mas aqui também. Eu estava 
contando para o Carlos de que eu fui 
retomar os depoimentos, inclusive da 
Comissão de Anistia, e vi lá de que um dos 
relatores me disse que tinha um documento 
mostrando que eu fui monitorada pelo SNI 
até março de 87. E faz sentido. Eu trabalhei 
na região do café, aqui, na luta dos traba-
lhadores do café, e eu fui ameaçada várias 
vezes, tive até que saltar de ônibus, porque 
eu estava sendo perseguida aqui. E, lá no 
exterior, a gente sentia muito claramente. 
Porque havia uma ligação da repressão 
com o controle do que se fazia lá fora, e 
tanto que, durante um bom tempo, a gente 
não queria divulgar muito que a gente 
estava na França, mas era inevitável, 
porque sabiam. E, eu acho que a colabora-
ção das polícias, ela é grande.

 Eu recebi na internet, não faz nem 
um mês, uma denúncia da colaboração da 
França com a ditadura militar brasileira, 
quando a gente fala muito é da colaboração 
das polícias do Cone Sul. Mas existia essa, 
também. Bom, dos Estados Unidos, nem se 
fala. Mas da França não era tão conhecida.

 Agora, claro que lá, a gente se 
organizou muito, nós tínhamos um comitê 
Brasil Anistia, que era um comitê forte, um 
comitê que teve também apoio de grupos 
franceses de solidariedade. E, eu acho que 
isso foi a questão mais importante para 
permitir que a gente chegasse a ter essa 
visão, enquanto brasileiros. Eu sentia a 
diferença. Por exemplo, os chilenos, 
quando eles poderiam voltar para o Chile, 
não foram muitos os que voltaram logo. 
Brasileiros não. Brasileiros foram poucos 
os que ficaram, quase todos queriam vir 
embora. 

Amabília Almeida - Bem, parece que 
chegamos ao fim  do depoimento da Drª 
Eliana Rolemberg. Então, Eliana, em nome 
da Comissão Estadual da Verdade, eu lhe 
pergunto se você autoriza a utilização das 
imagens colhidas neste ambiente, e a 
utilização do seu depoimento, para o 
trabalho da Comissão da Verdade, com 
destino ao relatório final do trabalho da 
nossa comissão. Se você autoriza, nós 
pediríamos, que você assinasse esse 
documento de declaração sobre o relato. 
Boa tarde para todos.

168



*Olderico Campos Barreto

 O fato de ser irmão de José Campos 
Barreto já diz tudo, e nós não teríamos nada 
a esconder. Além de autorizar, nós assina-
mos embaixo do que estamos dizendo, do 
que vamos dizer, e estaremos permanen-
temente à disposição dessa Comissão da 
Verdade e, se ela quiser descer, de fato, os 
pilares da verdade, para buscar toda a 
verdade, porque o que mais nos sacrificou, 
o que levou a todas as mortes, todas as 
perdas que nós tivemos foram tramadas 
com mentiras, e dessas mentiras foram, em 
cadeia, desencadeando morte, e mortes, e 
mortes e mortes. E, nós estamos aqui, com 
uma clara, um claro espírito, de buscar 
essa verdade. 

 A minha vida inteira, inclusive após 
esta, antes, durante e depois da operação 
Pajussara, é a busca da verdade, inclusive 
a verdade lá, lá em Buriti Cristalino, lá em 
Brotas de Macaúbas, lá em Ibotirama, lá 
onde os nossos companheiros, as lideran-
ças das mais respeitadas deste país, 
homens que morreram ali, por causa da 
mentira. Foram utilizadas todas as formas 
de mentira, para poder jogar uma popula-
ção contra duas pessoas, dois homens que 
todos dois tinham capacidade de chegar, 
capacidade, hombridade e compromisso 
para chegar a presidente da República e 
por isso, eram jogados como pessoas 
perigosas. Pintam essas pessoas como se 
fossem pessoas terroristas e como outras 
coisas.

 Eu gostaria, Jackson, eu gostaria de 
pedir a permissão da Comissão para, antes 
de entrar em nosso depoimento, de prestar 
uma homenagem a duas pessoas que, em 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
03 de dezembro de 2013 - Reitoria da Universidade Federal da Bahia

Salvador - Bahia  

DEPOENTE: OLDERICO CAMPOS BARRETO
Olderico Campos Barreto nasceu em Pé do 
Morro e aos três anos foi, com a família, para 
Brotas de Macaúbas. É irmão do operário meta-
lúrgico José Campos Barreto, o Zequinha, com 
quem participou, em São Paulo e na Bahia, da 
luta clandestina contra a ditadura. Vinculados à 
Var-Palmares e ao MR8, atuaram na região de 
Brotas de Macaúbas com João Lopes Salgado 
e o capitão Carlos Lamarca. Aos vinte e três 
anos foi ferido e preso no ataque à casa do seu 
pai, José Barreto, em Buriti Cristalino, povoado 
de Brotas de Macaúbas. Ficou preso quatro 
anos. Hoje continua participando da vida 
política e econômica da região, e gerencia a 
cooperativa de garimpeiros de cristal de rocha, 
em Buriti Cristalino.

*Texto não revisado pelo depoente.
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se tratando, aqui, da Comissão da Verdade, 
eu não poderia esquecê-las. Eu queria in-
serir, no meu depoimento, uma homena-
gem a duas grandes pessoas que são, 
realmente, verdadeiras, e que eu não 
poderia deixar esse momento, e a 
Comissão da Verdade. Eu peço, e peço 
uma anuência da Comissão, pode ser na 
pessoa da própria Comis-
são, se tiver alguma pes-
soa que tenha alguma 
coisa contra essa Comis-
são, nos dê essa anuên-
cia, ou nos negue se for o 
caso, o coordenador Jovi-
niano, eu queria a permis-
são para registrar uma 
homenagem a duas pes-
soas, verdadeiramente 
verdadeiras, fora do natu-
ral. Posso fazer? Muito 
obrigado, então.

 P e s s o a l ,  e s s a s 
duas pessoas, tem muito a 
ver, com isso aqui, tem 
muito a ver com a verdade. 
Eu queria, primeiro, home-
nagear Dr. Luís Humberto 
Agle, que pegou o meu 
caso, como um advogado de ofício, e eu 
não conhecia aquele homem, nunca 
transitou um centavo de cruzeiros ou de 
cruzados novos, da minha mão, da minha 
família, para a mão desse Luís Humberto, 
Dr. Luís Humberto Agle. E esse homem 
pegou, como um advogado de ofício, 
colocado pela própria auditoria, porque a 
família não tinha condições de colocar um 
advogado.

 Com a família mutilada, os jovens, 
os mais velhos, lideranças que tinham 
consciência, mutiladas, como meu pai 
preso, com a família toda, esse homem, 
vendo isso, ele tratou de cavar a verdade e 
fez uma inversão de valores, uma reversão, 
que eu gostaria de estar  aqui neste palco, 
os estudantes de Direito da Universidade 
Federal da Bahia, todos aqui para um 
compromisso com ele, de ir buscar o Dr. 
Luís Humberto Agle e buscar qual foi, 

porque eu tinha um curso primário, e eu não 
conseguia poder captar e trazer as mano-
bras que esse homem fez para extrair a 
verdade, dentro de uma auditoria militar, no 
meio de um círculo de metralhadoras e 
fuzis que me cercavam, e esse homem 
conseguir buscar a verdade.     

 É tanto, que o Dr. Luís 
Humberto Agle conse-
guiu transformar os de-
poimentos das minhas 
testemunhas de acusa-
ção, de lá de Brotas de 
Macaúbas, em teste-
munhas de defesa. E só 
desse ato, eu que já esta-
va com um processo, 
que tinha uma previsão 
mínima de treze a trinta 
anos, já foi desqualifi-
cado para de dois a 
cinco. E o primeiro jato 
de benefício já foi. 

 Mas isso não foi só, 
isso foi tudo, porque na 
verdade, não cabia ne-
nhum processo a Olderi-
co Campos Barreto, que 

apenas defendeu a sua família, e que 
rejeitou a entrar na sua casa, e não deixou o 
Delegado Sérgio Paranhos Fleury entrar na 
nossa casa, no Buriti Cristalino. E ele não 
entrou, porque, ele não entrou como um 
cidadão fardado do Exército, ou de 
qualquer coisa. Ele não entrou, porque ele 
tinha uma japona, tinha barba, e pegou 
Otoniel Campos Barreto, meu irmão de 
vinte anos, e deu uma coronhada nele, e 
puxou para fora, e ele não entrou na nossa 
casa por isso. 

 Minha saúde mental, gente, diz isso. 
Eu tinha uma orientação dos compa-
nheiros, até a meia noite tivemos com José 
Campos Barreto e Carlos Lamarca. E a 
orientação deles era essa: “Guarde essa 
porqueira desse revólver que você tem”. 
Porque era um revólver trinta e dois, que a 
gente era obrigado a ter, porque a gente 
andava a pés, nós não tínhamos estrada de 

“Eu tinha uma orientação 
dos companheiros... E a 
orientação deles era essa: 
“Guarde essa porqueira 
desse revólver que você 
tem”. Porque era um revol-
ver trinta e dois, que a 
gente era obrigado a ter, 
porque a gente andava a 
pés, nós não tínhamos 
estrada de carro em Buriti 
Cristalino, nós enfrentáva-
mos, na noite, e naquela 
estrada tem, teve e sempre 
terá onças, que sempre 
ameaçam garimpeiros”.
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carro em Buriti Cristalino, nós enfrentáva-
mos, na noite, e naquela estrada tem, teve 
e sempre terá onças, que sempre 
ameaçam garimpeiros e que sempre está 
oferecendo perigo para a vida da gente. E 
esse revolvinho, eu tinha adquirido, de um 
senhor ordeiro, muito ordeiro, um senhor 
que quando bebia, ele tinha um processo, 
acelerava um processo de valentia, e ele 
trancava as ruas de Brotas. E a filha dele, 
namorada de Otoniel, menino com vinte 
anos, me pediu: “Olderico, você que 
convence meu pai, tira aquele revólver da 
mão de pai, que quando ele bebe a gente 
tudo se sente, ameaçado”. Eu disse para 
ela, “vou tentar, vou tentar nesse revólver”. 

 E fui a seu Antônio Mateiro, que 
aparece no livro “Lamarca o Capitão da 
Guerrilha”, fui a seu Antônio Mateiro, e 
falei:” seu Antônio, o senhor não sabe quem 
tem um revolvinho para me vender? Eu 
estou precisando de uma arma. Até porque 
eu estou com uma pretensão de comprar 
um carro e preciso dela para me segurar 
nessas coisas e também viagem.” Fiz um 
monte de...  “Moço, eu tenho um. Eu te 
vendo, e te vendo barato, porque eu 
comprei ele, e eu não uso e essa porqueira 
está lá.” Então eu disse: “Seu Antônio, 
quanto o senhor quer por ele?” Ele me deu 
o preço e eu paguei, e  fiquei com esse 
revolvinho.

 E, foi essa porqueira desse revol-
vinho de calibre trinta e dois, que eu não 
tinha guardado, não tinha, ainda,  obede-
cido aos companheiros José Campos 
Barreto, Carlos Lamarca e Luiz Antônio 
Santa Bárbara, que estavam na reunião, e 
nem Otoniel também, que tinha um 
revólver, que nem tinha capa e que estava 
no bolso de traz da coisa. E nós tínhamos 
apenas uma missão de levar informações, 
se necessário, porque, já estava cercado 
Buriti, já estava cercada a região, cerco 
tático, estratégico, estava fechando tudo.

 Mas, eu queria botar um comercial 
nisso aí, um plim plim para a gente poder 
terminar a minha homenagem. Perdão aos 
senhores do plenário. Não terminei minha 

homenagem, e vou continuar, e estou ven-
do meus amigos aqui, Theo e o Emiliano, 
que muito poderão interagir neste processo 
com a gente. É um depoimento pessoal, 
mas que tem tudo a ver com todo o Brasil, 
com todos vocês, isso eu tenho certeza.

 Pessoal, eu queria voltar, e vocês 
me segurem. Até poderia ter sido uma 
ajuda divina, de ter parado na primeira 
homenagem, eu disse que faria duas, e 
vendo, a figura de Theo, alí e o pessoal de 
Emiliano, e todo esse pessoal, eu me refiz, 
e queria dizer a vocês uma coisa. A segun-
da homenagem, que eu não poderia deixar 
de fazer, jamais, eu queria fazer a uma 
mulher, que pelo seu comportamento, pelo 
seu profissionalismo, pela sua visão 
humana de mundo, dentro do mesmo espí-
rito do Dr. Luís Humberto Agle, também 
tomou uma atitude que não me surpre-
endeu, mas me fez gerar lágrimas nos 
olhos, numa situação daquelas. Ela resu-
miu para mim, Drª Ronilda disse: “Olderico, 
quando eu vi aquilo tudo, eu não me 
aguentei, eu explodi”. 

 Eu não estava presente, quando ela 
explodiu, mas depois, eu tive alguns 
detalhes da explosão dela, o porquê que 
essa mulher explodiu. Essa mulher explo-
diu porque o representante do Ministério 

“... E ele não entrou, porque, 
ele não entrou como um 
c i d a d ã o  f a r d a d o  d o 
Exército, ou de qualquer 
coisa. Ele não entrou, 
porque e le  t inha  uma 
japona, t inha barba, e 
pegou Otoniel Campos 
Barreto, meu irmão de vinte 
anos, e deu uma coronhada 
nele, e puxou para fora, e 
ele não entrou na nossa 
casa por isso”.
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Público Militar, Dr. Antônio Brandão Andra-
de, pegava uma fotografia de Iara Iavelberg 
nua, bandeava essa fotografia e insinuava 
as mais terríveis situações humilhantes. E 
Drª Ronilda, sentada em uma cadeira à 
margem esquerda desse, e ouvindo aquilo 
calada, e esse homem tripudiou, com uma 
mulher nua em sua mão, mas de uma roupa 
tirada depois de morta. 

 E a Drª Ronilda ouviu tudo isso 
calada, em silêncio, como manda a lei, e ela 
não era imune à prisão, 
como ninguém era imune à 
prisão, mas essa mulher, 
quando o microfone che-
gou na mão dela, essa mu-
lher pediu ao excelente, a 
vossa excelência, compa-
nheiro dela, que ele tives-
se um pouco de respeito 
pela mulher, pela mulher 
brasileira; que ele tivesse 
um pouco de respeito, pe-
las mulheres, e que ele 
tivesse um pouco de res-
peito por Iara Iavelberg, 
que não t i rou aquela 
roupa. Aquela roupa foi 
fora tirada, dentro do IML. 
E, que pedia um respeito, 
também por ela, como 
mulher, como ser humano, 
e provocou um silêncio 
profundo, onde não houve 
réplica e nem tréplica, 
desta terrível fera, que 
seria, aquele cara, que dizia que iria à rua 
combater o terrorista, ele dizia para todos 
nós ouvirmos, inúmeras vezes.

 Voltando um pouquinho, ao Dr. Luís 
Humberto Agle, esse, um dia, chegou ao 
ponto de perguntar a ele, que ele fez tantas 
acusações a mim, que ele perguntou, se ele 
tirou na loteria. Que tanta fartura daquela, 
só poderia ter acertado num prêmio de 
tanta fartura de acusações. Então pessoal, 
eu queria, em homenagem a Drª Ronilda, 
em homenagem póstuma, que aonde ela 
estiver, que nós, família Barreto, por mim 
representada e sentida , nós queremos que 

memorialmente, ela seja representante da 
mulher brasileira em todo o planeta, onde 
ela estiver. Porque, ela foi digna, seu com-
portamento, foi um comportamento digno. A 
isto, eu peço a vocês, a ela, uma salva de 
palmas a Drª Ronilda Noblat, e ao Dr. Luís 
Humberto Agle.

Jackson Azevêdo - Olderico, só para 
ajudar a nossa conversa, mas você não 
está obrigado a seguir as coisas que vou 
lhe perguntar, você é livre para dizer o que 

você quiser. Mas eu 
queria começar, Olde-
rico, se você pudesse 
nos falar um pouquinho 
sobre Brotas de Macaú-
bas e especialmente 
Buriti Cristalino, nessa 
época, dos anos 60 e 
anos 70, como é que era 
a situação, como é que 
estava lá, como é que se 
vivia ali, antes da gente 
chegar às coisas que nos 
interessam de perto.

Olderico  Barreto - Buri-
ti Cristalino, eu cheguei 
com três anos de idade, e 
comecei a participar da 
vida daquilo ali, ali, onde 
eu fui analfabetizado, 
posso dizer isso com 
toda a certeza. Me ensi-
naram a chamar Was-
hington de “Vazingue-

tom”, e assim  por diante.  A gente foi, anal-
fabetizado numa escolinha de leigos, 
porque não havia escolas. Meu pai, tinha 
feito curso, aprendido a ler e escrever, com 
um canteiro de alho, que ele cultivou e 
comprou os instrumentos, que eram da 
educação na época. Que era uma pedra 
com grafite, e eles faziam uma bolsa, e 
levavam isso para a escola. Cada aluno 
tinha uma bolsa, de tara de palmeira, e uma 
pedra dentro, um pedaço da mesma pedra 
ou um grafite, que servia para escrever e 
fazer as contas, e tal. 

 O que eu, acompanhei foi um 

““E a Drª Ronilda ouviu tudo 
isso calada, em silêncio, 
como manda a lei, e ela não 
era imune à prisão, como 
ninguém era imune à pri-
são, mas essa mulher, 
quando o microfone che-
gou na mão dela, essa mu-
lher pediu à excelência, 
companheiro dela, que ele 
t i v e s s e  u m  p o u c o  d e 
respeito pela mulher, pela 
mulher brasileira; que ele 
t i v e s s e  u m  p o u c o  d e 
respeito, pelas mulheres, e 
que ele tivesse um pouco de 
respeito por Iara Iavelberg, 
que não tirou aquela roupa. 
Aquela roupa foi fora tirada, 
dentro do IML”.
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processo desses, de alfabetização, dentro 
do Buriti, e uma palmatória na mesa que, a 
cada erro que cada aluno tinha, ela entrava 
em ação. E, essa palmatória, ela me 
afastou da mesa, da escola, e daí, a minha 
não conclusão, do meu curso primário.  
Não cheguei a concluir o curso primário ali, 
porque essa palmatória, a gente tinha que 
bater em quem errasse. Vamos simular 
uma classe, todo mundo em pé, três vezes 
oito, não disse, não, disse, não disse e o 
outro falou vinte e quatro, aí a palmatória 
corria, mas se essa palmatória batesse de 
leve, a professora pegava, e rachava a mão 
de quem bateu. 

 Então, você tinha que bater nas 
pessoas. E esse fato de bater nas pessoas, 
não estava dentro de Olderico Campos 
Barreto. Eu preferia ver as minhas mãos 
inchadas, do que as mãos de Zequinha, 
que não gostava de Matemática, de 
Jandira, de Fidelice, de Dema, de todas as 
pessoas que não gostavam de Matemática, 
de tabuada, e eu preferi  fugir da escola, e 
fui atendido pelo meu pai, que muito 
precisava de mim na roça, e acabei indo 
para não ficar, numa tormenta dessas.

 Então, isso era um processo educa-
tivo, que era massacrante, e eu poderia, 
até, para esfriar esse espírito, para vocês 
terem uma ideia, lá na comunidade vizinha, 
que era tudo a mesma coisa, a pressão da 
palmatória chegou a um ponto... Repara 
essa: as pessoas iriam soletrar o nome. As 
pessoas estavam alfabetizando, então, um 
cara que ia, você botava e ele, Ji-o-vi-ni-
ano, Jioviniano, certo? E, assim, vai. Todo 
mundo soletrando o nome. Isso era no 
Português e na Matemática. A ponto de 
uma pessoa, que não conseguiu entender 
muito essa coisa, chegou um, de um 
vizinho, falou E-li-as, Elias, virou para o 
outro e ele disse, E-li-as, Manoel. O nome 
do outro era Manoel, ele não sabia, como 
tecer essas coisas.

 E, eu quero só, gente, dizer que não 
é na marra, que não é na força que se 
ensinam as coisas. E a tirada dessa palma-
tória, que esse sistema hoje, que tirou dali, 

é um grande alivio para as crianças. E eu 
vejo muitas crianças hoje, dentro de 
faculdades, graças a um novo processo, 
uma nova coisa. Que a gente poderia dar, o 
parabéns, por essa quebra de paradigma.

Jackson Azevêdo  - Olderico, eu acho que 
a gente pode, passando um pouquinho 
dessa fase aí, chegando nos anos 60, antes 
de Lamarca chegar lá. Como é que era a 
vida, lá em Buriti Cristalino, se você, lem-
brar um pouquinho, final dos nos 60, come-
ço dos anos 70, na época que teve o golpe 
civil militar, como é que era a vida lá?

Oderico Barreto - Eu vou retroagir e vou 
pegar uma figura central dessa história, 
compadre. Eu não estaria aqui, se não 
fosse Zeca Campos Barreto, o Zequinha.  
Zequinha, inclusive, eu me lembro, de um 
dia, ele na escola, por um motivo não 
disciplinar da escola, mas por um motivo 
alheio, particular, porque ele não tinha dado 
água a um animal, ou uma coisa dessas, 
ele foi condenado a ficar sem o almoço. E 
ele ficou embaixo de uma prensa, que 
segurava a tampa, e ele ficou preso nisso, 
enquanto se almoçava. Para a punição 
deste jovem, que tinha menos de doze 
anos. E esse suplício, graças, a logo, logo 
aos doze anos, aí ele sai de Brotas de 
Macaúbas, e vai para um seminário, inicial-
mente em Garanhuns, em Pernambuco. E 

“E esse fato de bater nas pes-
soas, não estava dentro de 
Olderico Campos Barreto. Eu 
preferia ver as minhas mãos 
inchadas, do que as mãos de 
Zequinha, que não gostava de 
Matemática, de Jandira, de 
Fidelice, de Dema, de todas as 
pessoas que não gostavam de 
Matemática, de tabuada, e eu 
preferi  fugir da escola, e fui 
atendido pelo meu pai, que 
muito precisava de mim na 
roça, e acabei indo para não 
ficar, numa tormenta dessas”.
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lá vem um Zequinha, todo ano, diferente, 
um Zequinha acrescido, um Zequinha, 
cada vez mais Zequinha. Um violão, que 
não tinha quem não viesse para pegar, que 
não tinha quem não deixasse a sua roça 
para ouvir aquele violão. E, um homem que 
vinha acompanhado, de cada ano, de uma 
carta do diretor do seminário, uma carta 
que, nós gostaríamos, da Comissão da 
Verdade, que se vocês conseguissem 
arrancar uma delas, mas tenho certeza que 
foram queimadas, que nos trouxessem. 
Porque a família não tem direito a nada de 
Zequinha, nada, absolutamente nada.

 Essas cartas que vinham de lá, 
vinham dizendo, no primei-
ro ano, eu tenho alguma 
coisa do teor, mas não a 
íntegra daquelas cartas, 
que eram feitas por quem 
sabia escrever, tinha o 
d o m  d e  e s c r e v e r  e 
passava a minha mãe o 
resultado de cada ano de 
Zequinha. 

 No primeiro ano, a 
carta dizia, nos seus ter-
mos, eu não tenho esses 
termos, mas ela dizia que 
Zequinha tinha sido sub-
metido a um exame de 
admissão, que ele não foi 
para lá com nenhuma escola formal, que 
ele não tinha, ele não levou nada, que ele 
havia passado em primeiro lugar no 
seminário. Essa, notícia, trouxe, a minha 
mãe, o maior orgulho, trouxe a nós, essas 
cartas que chegavam, era, a gente via um 
Zequinha, e via o outro, que trazia uma 
carta, lacrada, que só minha mãe abria, e 
ela passava para nós, quem foi Zequinha.

 Eu vou deixar as do meio, porque 
elas são, a última carta que chegou, disse o 
diretor do seminário, já em Campina Gran-
de, porque ele estudou, dois anos em Gara-
nhuns, e você vê que nós estamos quei-
mando etapas, porque eu não tenho todas 
essas cartas. Disse o Diretor que, no final 
do ano, no processo comemorativo de cola-

ção de grau, das provas de final do ano, que 
Zequinha, como todos alunos, todos os 
alunos tinham, que falar uma lauda, míni-
ma, em outro idioma, que não o Português. 
Todos teriam que falar esse mínimo, e isso, 
todo mundo, tinha que ocupar a tribuna de 
honra e falar em outro idioma, porque todos 
eles estudavam esses idiomas. E o padre 
diretor disse que, para grande surpresa e 
alegria, José Campos Barreto, falou em 
Português, em alto e bom som, o seguinte: 
“Em qual idioma vocês querem que eu 
fale”? Ele não escolheu. Ele preferiu que o 
plenário sentisse, qual a facilidade que ele 
tinha, e botou isso em votação, para ver 
com o que ele atendia a maioria. Isso, ele 

diz e ressalta, e sublinha 
os termos, que ele ficou, 
da forma que ele ficou 
arrepiado, de ver aquele 
fenômeno.

 E, eu queria ainda, 
dizer, que no decorrer 
desses quatro anos, as 
cartas de Zequinha che- 
gavam, e a minha mãe 
era a única que lia, por-
que ele tinha uma letra 
garrancho, que só a 
minha mãe lia, e vinham 
lembranças, recomenda-
ções para todas aquelas 
pessoas, e mesmo, as 

mais deficientes, pessoas mudas, que não 
tinham audição, que não conseguiam falar, 
Zequinha perguntava por elas, mandava 
recomendações, para aqueles velhinhos, 
para todas as pessoas. 

 Então, nas cartas de Zequinha, na 
hora que chegava uma carta de Zequinha, 
era uma busca de notícia, uma busca, na 
comunidade inteira, pelas notícias de 
Zequinha, e com recomendação a minha 
mãe, “Quando a senhora for escrever, eu 
quero estar aqui para retribuir isso, mandar 
também as nossas notícias”.

 E, outra coisa me que marcou, foram 
as famílias, traduzindo o que os mudos 
diziam, o que a gente não conseguia 

“Então,  nas car tas de 
Zequinha, na hora que 
chegava uma carta de 
Zequinha, era uma busca de 
notícia, uma busca, na 
comunidade inteira, pelas 
notícias de Zequinha, e com 
recomendação a minha 
mãe, “Quando a senhora for 
escrever, eu quero estar 
aqui, para retribuir isso, 
mandar também as nossas 
notícias”. 
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entender, para Zequinha. E, é por isso, 
minha gente, que eu comecei a seguir 
Zequinha, de uma forma ilimitada, de uma 
forma, eu comecei a acompanhar esse 
Zequinha, e, eu não saberia, aonde, mais 
tarde, esse Zequinha iria chegar, mas nós 
iríamos chegar juntos, com certeza.

Jackson Azevêdo - Olderico, e, você 
conheceu Roque Aparecido da Silva, 
conheceu Santa Bárbara?

Olderico  Barreto - Rapaz, eu conheci.

Jackson Azevêdo - Através de Zequinha?

Olderico Barreto - Não, infelizmente. 
Roque, eu conheci após, na Operação 
Pajussara, inclusive no final dessa 
apresentação, eu tenho um protesto sobre 
ele. Não vou falar de Roque agora, vou falar 
de Luiz Antônio Santa Bárbara, porque, 
quando nós montamos a área para levar os 
companheiros  que não queriam se exilar, e 
que às vezes é difícil a gente entender, 
porque as pessoas relutam ao exílio. 

 E hoje mesmo, a gente está na 
mesma situação. Eu estou na cooperativa, 
eu recebi, como gerente da cooperativa, o 
meu último salário, em 30 de abril de 2000. 
E, a partir de então, nunca mais recebi 
salário. E nem por isso, eu posso deixar 
nosso povo, nossos companheiros sem os 
seus garimpos, que não chove lá, e eles 
vivem daquilo. Então, talvez, possamos até 
ser esmagados, lá, pela Polícia Federal, 
mas eu quero ser o primeiro. Se for o caso. 
E se tiver alguma prisão, também, talvez, 
eu seja o primeiro. Porque, venho seguran-
do a cooperativa, agora, nos meus ombros, 
depois que a gente elegeu o governo dos 
democratas.

Jackson Azevêdo - E, como vocês, 
conheceram Lamarca? 

Olderico Barreto - Bom, Lamarca, eu fui 
conhecer ele, no dia 28 de agosto, ah, 
desculpa, no dia 28 de junho de 1971, 
quando ele ali chegou, no fundo da nossa 
roça no Boqueirão, que eu encontrei com 

ele, e Zequinha me pediu um local que ele 
pudesse acampar. E, aí, tive aquele 
contato, e fui trabalhar a mente para onde, 
para ele não ser visto. Lamarca não era pra 
ser visto, por ninguém. E, em uma área 
onde havia garimpo, onde havia caça, onde 
havia extração de madeira, uma área onde 
havia circulação de garimpeiros à procura 
de tudo, me deixou com uma missão de 
buscar um local para Carlos Lamarca ficar. 
Que, na realidade, não era Lamarca, era 
Cirilo, e nós o tratamos como Cirilo, e nós 
tínhamos uma indução clara, que seria 
Lamarca, mas o chamávamos de Cirilo. Era 
proibido falar a palavra Lamarca. Não 
podia.

 Então, Lamarca chega ali, eu aloco 
ele, inicialmente, em um acampamento 
confortável. Vou botar bem o que é “confor-
tável”: embaixo de uma sombra de jatoba-
zeiro, e próximo a uma fonte de água, onde 
ele poderia tomar banho, e, tomar banho, 
facilitar para pegar água. Então, esse 
acampamento inicial foi muito generoso. E, 
ele foi visto, no segundo dia, que ele sai 
para tomar água, uma pessoa passa por 
dentro do riacho, e o vê, e ele queixa-se a 
Zequinha imediatamente, e Zequinha me 
pede novamente para arranjar outro ponto 
para acampamento. 

 Aí, com isso, eu subi o morro, com 
muitos e muitos metros de morro, e conse-
gui botar ele atrás de umas pedras, e 
arrumei outro acampamento, mas em um 

“Então, talvez, possamos até ser esmagados, lá, pela Polícia Federal, mas eu quero ser o primeiro. Se for o caso. E se tiver alguma prisão, também, talvez, eu seja o primeiro. Porque, venho segurando a cooperativa, agora, nos meus ombros, depois que a gente elegeu o governo dos democratas”.
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lugar, que só havia pernilongos, unha de 
gato, e que não tinha nenhuma coisa.

Jackson Azevêdo - E, você já sabia, já 
tinha alguma informação, sobre Cirilo, 
nesta época? Você já sabia quem era, o 
que ele queria? Quem que lhe contou essas 
coisas?

Olderico Barreto - Perfeitamente, sem a 
menor dúvida. Olha. Nós tínhamos 
atividade, diária, na roça. Zequinha, Santa 
Bárbara, Otoniel, pai, eu, 
trabalhávamos todos os 
dias na roça. O nosso 
prato era a discussão 
política, eram questões 
nacionais, mundial, eram 
essas questões de perigo 
de pessoas, era como 
estava a vida, isso. Eu 
perdi o gancho, vamos 
voltar lá.

 Quando Zequinha 
me chamou para Brotas de 
Macaúbas, veja, eu fui com 
ele. Vamos voltar um pou-
quinho no tempo. É difícil 
trabalhar essas coisas, mas 
vamos lá. Eu não sei se 
volto para o acampamento, é duro, muito 
gancho para gente pegar. Eu gostaria de 
voltar um pouquinho, mas não dá, não dá, 
vamos continuar. 

 Vou para o acampamento, lá era 
íngreme, e apenas havia um banheiro, que 
tem uns caldeirões dentro de nossa 
propriedade, e trouxemos Lamarca, e 
ensinamos. “Olha. Você vai ficar tomando 
banho a partir das nove da noite, naquele 
banheiro.” Então, esse homem ficou em 
cima de uma serra, no bico de serra, bem 
íngreme, e dali, sem poder fazer grandes 
picadas, ele ficou ali.

 Ali, vem Salgado, um dia, acessar 
esse acampamento, acessa o acam-
pamento, e, nas suas andadas ali, ele é 
visto por um menino, que pegava animal, o 
menino, primo nosso. Quando, ele é visto 

por esse menino, levanta outra vez, e pede 
a Zequinha que volta outra vez a pedir mais 
um acampamento para Cirilo. 

 Aí, eu saí, utilizei esse que já estava, 
e adentrei mais alguns metros, numa, 
muitos metros, dentro dessa terra, num 
ponto que até hoje eu não achei. E nem 
Salgado, e nós estamos numa expectativa 
de Salgado ver se consegue. Só sei que 
nós colocamos Lamarca dentro de um local 
que eu mesmo não consegui mais 

encontrar.

Jackson Azevêdo - Mas 
tem uma coisa que até 
agora eu não entendi, 
Olderico. Por que Lamar-
ca procurou vocês? Co-
mo é que foi o conheci-
mento? Foi ele com Ze-
quinha, foi ele com você, 
por que ele procurou 
vocês e não outros?

Olderico Barreto - José 
Campos Barreto era um 
homem, que tinha, uma 
profunda admiração...

Jackson Azevêdo - Zé 
Campos Barreto, seu pai?

Olderico Barreto - Zequinha! A partir de 
que ele ingressou na vida operária em São 
Paulo, a partir de que ele teve também, 
passou pela vida estudantil, e assim que 
passou, que entrou para a vida operária, 
depois até de ter passado pelo quartel, 
Zequinha tinha uma sensibilidade imensa, 
e o recrudescimento do regime acabou 
fazendo com que eles se encontrassem. E, 
por tudo que diz a história, o primeiro 
contato deles fora na greve de Osasco, 
onde um tinha  missão de reprimir e o outro 
de fazer aquela greve, e ele não.

Jackson Azevêdo - Então, em Buriti 
Cristalino houve um reencontro?
Olderico Barreto - Não. É provável, pro-
vável que sim, é presumido, é presumido, 
porque...

“Vou para o acampamento, 
lá em íngreme, e apenas há 
um banheiro, que tem uns 
caldeirões dentro de nossa 
propriedade, e trouxemos 
Lamarca, e ensinamos. 
“O lha .  Você  va i  fica r 
tomando banho a partir das 
nove da noite, naquele 
banheiro.” Então, esse 
homem ficou em cima de 
uma serra, no bico de serra, 
bem íngreme, e dali, sem 
p o d e r  f a z e r  g r a n d e s 
picadas, ele ficou ali”. 
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Jackson Azevêdo - Quando Lamarca 
chega em Buriti, já conhecia Zequinha.

Olderico Barreto - Isso era um segredo de 
estado.
Jackson Azevêdo - Ah, então tá. Vamos 
respeitar.

Olderico Barreto - Não tínhamos nenhuma 
intimidade para fazer isso. O que a gente 
tem hoje, digamos, a gente presume 
alguma coisa. O que pode ter acontecido, 
seria isso. Zequinha, já preso, com uma 
notória participação na greve de Osasco 
em 68, e Lamarca, uma vez que já tinha 
sido militar, poderia ter evitado qualquer 
repressão à coisa. É tanto que uma das 
coisas, a gente pode ver isso, é que a 
COBRASMA não foi invadida, quando 
Zequinha ameaçou de queimar o tanque, 
se as tropas invadissem, e essas tropas 
recuaram, que elas poderiam, brutalmente, 
invadir. Eu não sei, mas isso são presun-
ções, que podem haver ou não, de Lamarca 
estar nesse período. 

Jackson Azevêdo - Uma vez, em Buriti, 
Lamarca e Zequinha, o que vocês faziam 
lá, você, Otoniel, Lamarca, Zequinha?

Olderico Barreto - Rapaz, nós éramos 
eminentemente agricultores, Otoniel, eu, 
nós trabalhávamos ali, na atividade. Antes 
até, eu iria até o garimpo. O primeiro dinhei-
ro que eu coloquei em meu bolso foi do 
garimpo de Buriti Cristalino.

Jackson Azevêdo - E, quando Lamarca 
chega lá?

Olderico Barreto - Lamarca chega lá, e 
nossa vida vira uma vida política, e nós 
trabalhamos e nos dedicamos a isso.

Jackson Azevêdo -  E, o que era essa vida 
política?

Olderico Barreto - Essa vida política, ra-
paz, nós tínhamos reuniões, constantes, 
durante a semana. Nós saíamos, tomáva-
mos café no Buriti, descíamos pra roça com 

o suprimento de Lamarca e apenas 
entregávamos nesse horário e descíamos 
para roça, para ir trabalhar, arrancar 
mandioca, fazer farinha. Nós fizemos, ele 
demonstrava, dizia-se invejoso, e dizia que 
a pior parte da vida dele, ali, era não poder 
entrar com a gente, ele se sentia...

Jackson Azevêdo -E, isso fica mais ou 
menos tranquilo até 71?

Olderico  Barreto -  Isso é apenas de dois 
meses de Lamarca. Nós convivemos com 
ele, apenas sessenta dias contados.

Jackson Azevêdo - Em 71. Quando chega 
em agosto de 71, o que é que acontece?

Olderico Barreto - Quando chega em 
agosto de 71, o que acontece? A repressão 
localiza Lamarca na Bahia, o pente fino da 
repressão  localiza, e monta a famigerada 
operação Pajussara, que leva a uma 
operação de guerra.

Jackson Azevêdo - Quem coordenava 
essa operação, Olderico? Você sabe?

Olderico  Barreto - Quem invadiu nossa 
casa foi o esquadrão da morte, aqui de São 
Paulo, chefiado por Sérgio Fernando 
Paranhos Fleury. Esse grupo cercou a 
nossa casa e, no primeiro soco, no primeiro 
dia, nessa invasão, ceifaram a vida de 

“É tanto que uma das coisas, a gente pode ver isso, é que a C O B R A S M A  n ã o  f o i invadida, quando Zequinha ameaçou de queimar o tan-que, se as tropas invadis-sem, e essas tropas recua-ram, que elas poderiam, brutalmente, invadir. Eu não sei, mas isso são presun-ções, que podem haver ou não, de Lamarca estar nesse período”.
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Otoniel, a de Santa Bárbara, e já me 
fizeram ferido e preso.

Jackson Azevêdo - Vocês já tinham 
alguma ideia de como reagir se um dia a 
repressão chegasse? Era uma coisa já 
combinada entre vocês?

Olderico Barreto - Olha, eu posso 
aproveitar isso e dizer, em alto e bom som: 
Lamarca, não nos instruiu a atirar. Eu tenho 
e lembro da força de Lamarca nas reuniões, 
ele tinha uma missão, era 
quem menos falava, ele ti-
nha uma missão de secre-
tariar. Lamarca calado, 
todos nós, quando ele não 
entendia o espírito de uma 
conversa, ele pedia para 
repetir, ou ver se foi aquilo 
que ele entendeu. Mas 
Lamarca trabalhava em 
silêncio, enquanto todos 
falavam, a reunião tinha 
uma pauta, e essa pauta 
era digerida por todos, e 
ele, quando terminava 
essa reunião, então, ele 
confirmava se já tinha terminado, e ele lia 
tudo que foi dito, naquela coisa. Aquilo nos 
levava, a ter a maior admiração por aquele 
cara. A ter uma profunda admiração por 
aquele homem, que pouco falava.

Jackson Azevêdo - Quando Fleury chega 
em sua casa, e cerca a sua casa, quem es-
tava lá? Seu pai, você, Otoniel, Zequinha, 
quem estava lá?

Olderico Barreto - Rapaz, nós tínhamos 
estado, até à meia noite, na serra, com La-
marca, com Zequinha, com Santa Bárbara, 
com Otoniel, e definindo, já clara a coisa, a 
situação já estava clara. Chega um 
portador, e nós já levamos a informação 
que o Olho D'Água, que é uma comunidade 
em Oliveira dos Brejinhos, uma comuni-
dade onde havia carro, que chegava carro 
mais próximo de Buriti Cristalino, era no pé 
da serra de Olho D'Água, aproximada-
mente 11, 12 quilômetros, era o local mais 
próximo de que o carro se aproximava do 

Buriti Cristalino. E naquela reunião do dia 
27 de agosto, até a meia noite, quando nós 
fomos à tarde, nós já fomos com a 
informação de que várias caminhonetes 
haviam chegado e embrenhado homens 
armados na serra.

Jackson Azevêdo  - O que, vocês estavam 
discutindo na serra, dia 27? Pode dizer? 
Vocês discutiam o quê, na serra, antes de 
vocês saberem, que a repressão tinha 
chegado?

Olderico Barreto - Ra-
paz, eu poderia, e quero 
chamar, e estive até, 
falando com Theo hoje. 
Nós temos um sobrevi-
vente dessa causa, que é 
João Lopes Salgado, 
que chegou a essa regi-
ão, e que também, parti-
cipou de algumas reuni-
ões. Nesse dia, por 
exemplo, no que a gente 
discutia, foi relatado pra 
nós o Vale da Ribeira. La-
marca não foi procurado, 

não foi perseguido, no Vale da Ribeira? 

 Então, essa experiência, do Vale da 
Ribeira foi repassada para a gente, e 
repassada por uma pessoa que não 
participou do Vale da Ribeira, que é João 
Lopes Salgado. Ele foi o relator do Vale da 
Ribeira, e Lamarca apenas calado ouvindo 
aquele depoimento de João Lopes Salga-
do, e nós ouvindo atentamente. Este fato 
me leva, inclusive, aproveitando aqui a 
presença de todos, de Theo, até já falei 
disso hoje, eu gostaria, diante do que nós 
ouvimos, e ter uma pessoa viva, que nós 
buscássemos, recursos, de alguma manei-
ra, e trazer isso de volta, para a gente docu-
mentar isso, porque os jovens precisam 
saber o quanto, quantas dificuldades e tudo 
como foi relatado em Ribeira, que eu nada 
vou adiantar disso. Gostaria de ver Sal-
gado, cercado de câmeras e microfones, 
falando isso, eu iria fazer o papel de Carlos 
Lamarca, com a minha curta memória, de 
ver se realmente ele reproduziu o que ele 

“Quem invadiu nossa casa 
foi o esquadrão da morte, 
aqui de São Paulo, chefiado 
p o r  S é r g i o  F e r n a n d o 
Paranhos Fleury. Esse 
grupo cercou a nossa casa 
e, no primeiro soco, no 
primeiro dia, nessa invasão, 
ceifaram a vida de Otoniel, a 
de Santa Bárbara, e já me 
fizeram ferido e preso”. 
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disse naquele dia ou não. Eu acho que a 
gente ainda tem uma condição pra isso.

Jackson Azevêdo - Vocês estavam 
organizando algum grupo de resistência à 
ditadura? Qual era o conteúdo político 
desse grupo que se reunia?

Olderico Barreto - Rapaz, olha, uma coisa 
eu lhe digo: a forte simpatia que tinham 
Zequinha e Lamarca por Che Guevara nos 
levou a nos tratarmos lá de MR8. Então, 
inspirados na figura de Che Guevara, que 
fora assassinado no dia oito de outubro de 
68. Então, as inspirações, aliás, o único 
instrumento que nós tínhamos também de 
comunicação era um rádio grande, que 
pegava as emissoras da Albânia, de vários 
países, inclusive a cubana, aonde, havia 
transmissões em português, e em cada 
término de transmissão dizia: “estamos 
transmitindo de Cuba, território livre na 
América.”

Jackson Azevêdo - E, o que acontece, na 
sua casa, no dia que a repressão chega e 
cerca a casa, sob o comando do Fleury, 
quem estava na casa, e o que é que 
acontece na casa? 

Olderico Barreto - Na minha casa, estava, 
quando anoiteceu, aliás, nós chegamos 
depois da meia noite, eu e Otoniel, Deixa-
mos Santa Bárbara no acampamento; e 
dormia a minha irmã Maria Dolores, Olival 
Campos Barreto, o meu pai, mais nós. E, 
minha irmã, Maria Dolores, de dezesseis 
anos, saiu madrugada, muito madrugada, 
que era costume dela, para poder levar 
roupa para a fonte, para quarar, para lavar. 
Ela às vezes se levantava muito cedo, para 
ir a uma fonte distante onde ela lavava rou-
pa. No momento em que eles chegaram, 
estava meu pai, eu, Otoniel e Olival, ainda 
dormindo.

Jackson Azevedo - E aí, o que é que 
acontece?  
Olderico Barreto - O que acontece é, que 
nós, eu deitado no quarto do meio, Santa 
Bárbara dormia em um da frente, e eu 
dormia no do meio E entra um primo meu 

que levanta, também, muito cedo, chega e 
me acorda. Ele me chamava de Deli, “Deli, 
o Buriti está cheio de homens armados até 
os dentes, mas eu vi eles lá na porta de 
Chica de Zé Viúvo e na porta da igreja”. A 
porta de Chica de Zé Viúvo era uma saída 
do Buriti, que já estava fechada, e a outra 
estava na igreja. E quando ele me diz isso, 
eu levanto e vou acordar Otoniel, que 
viemos de lá, e vamos ver o que a gente 
fazia daquelas armas, para não nos causar 
transtornos, perdê-las ou tem outras. 

 Vou buscar Otoniel no outro quarto, 
na sobreloja, onde ele dormia, e chego para 
Otoniel, e digo: “O Buriti, está cheio de ho-
mens, vamos desfazer das nossas armas?” 
Ele falou: “vamos”, falei: “você guarda a sua 
em um lugar e eu vou guardar a minha em 
outro, porque se achar, não acha as duas.” 
Pense você, crie, imagine. Otoniel  e eu 
chegamos em uma mesa, aqui no centro, e 
Otoniel pensou, saiu e andou em direção à 
porta, mais ou menos como está aquela 
porta lá. Era o fundo do quintal e abriu, a 
porta era cortada horizontalmente, abriu a 
parte de cima e já levanta, três metralha-
doras e um fuzil  naquela porta, e já o 
imobiliza, e já dão uma coronhada com o 
fuzil e jogam ele para fora. Otoniel é 

“...voltando pra cá, fui trabalhar na Pastoral da Terra, e depois na CESE, que significava tudo aquilo que eu acreditava, a de-fesa dos direitos humanos em todas as dimensões... E até ho-je, é o que norteia a minha vida, e que eu acho que todos nós temos que estar muito atentos. Porque eu acho que a gente está num momento muito es-pecial de ameaça de perda de direitos. Eu acho que hoje tal-vez o mais importante não está sendo a conquista, mas é não permitir a perda de direitos”.
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arrastado e jogado para o meu lado 
esquerdo, para o lado lá, e essa porta se 
fecha e vira um apoio para as armas, e 
essas armas todas se voltam pra mim, 
numa mesa no centro, e “venha você 
também” foi a ordem que recebi, para 
seguir na direção daqueles homens. 

Jackson Azevêdo -  Aí, o que você faz?

Olderico Barreto - Eu, evidentemente, não 
tinha guardado a minha arma, estava aqui, 
e resolvi, que já que eles 
insistiam que eu fosse, eu 
saí em direção a eles, 
pensando em duas opções 
de saídas para mim decidir 
o que iria fazer. Mas na-
quelas condições não 
dava pra fazer nada. En-
tão, “venha você também”, 
eu obedeci e fiquei entre 
duas portas. Havia um 
quarto com a porta à es-
querda, e a nossa cozinha, 
como uma porta também à 
esquerda, aí, eu resolvo, 
vou andando como em 
direção deles, e entro na cozinha, e ali vou 
meditar no que tenho que fazer, e qual é a 
decisão que eu devo tomar. E, ali parei, e 
assim que eu entrei, começou uma 
barulheira em volta, de gritos. E aí, 
começou uma correria, em volta, que na 
minha cozinha, na nossa cozinha, tinha um 
tampo de janela arrancado que permitia ver 
a rua. Coturnos começaram a rodar corren-
do, rodar por toda.

Jackson Azevêdo - E teve troca de tiros 
nesta ocasião? Houve troca de tiros, neste 
momento? 

Olderico Barreto - Ainda, não. Aí eu resol-
vo, decido avisar aos companheiros que ali 
estava perigoso, que estava o comando, 
que estava o esquadrão da morte, no Buriti 
Cristalino. E isto, porque nós tínhamos, 
nessa reunião, a expectativa da chegada 
de uma Polícia Federal ou militar para 
apurar um cartório, apurar uma queima de 
um cartório em Oliveira dos Brejinhos. E 

como esse grupo não tinha arma, eu 
resolvo avisar os companheiros com 
barulho, tanto que eu resolvi dar esse tiro. 
Até engatilhei a minha arma, botei ela, e lá 
na porta estava quase que invisível, à 
distância, muito à distância, as quatro 
bocas das metralhadoras e as miras para o 
lado de cá. E aí, eu atirei, dei um tiro, e esse 
pessoal limpou a porta. Mas, imediata-
mente, já começaram duas fontes de fogo, 
nos dois cantos do muro, pra cá. E também, 
logo em seguida, assim que eu fiz isso, eu 

fiquei reto dentro da 
porta, era uma parede de 
adobe, uma parede larga 
que me permitiu, com es-
sa magreza, ficar dentro 
dela e esses homens 
começaram a atirar de lá, 
e retomaram essa bate-
ria de fogo aí do meio, 
também.

Jackson Azevêdo - 
Você não foi atingido?

Olderico Barreto - Não, 
não e fiquei...

Jackson Azevêdo - E alguém foi atingido 
pelos tiros? Otoniel, Santa Bárbara?

Olderico Barreto - Até o minuto não, não 
sabia de Santa Bárbara.

Jackson Azevêdo - Ah, Santa Bárbara não 
estava em casa.

Olderico Barreto - Nesse instante, eu 
fiquei achando que as balas eram de 
borracha. Não me tocou em nada, e  
achava que estava. E aí, eu digo eu quero 
aumentar esse volume para acordar. Olha 
gente! A distância de Carlos Lamarca do 
Buriti era dois quilômetros para chegar no 
acampamento, e de linha reta era, no 
mínimo, 1500 metros. Imagina você fazer 
um barulho aqui para acordar alguém 
quase que na Praça da Sé. Então, era 
barulho que eu queria, para fazer isso, lá.

 E, é tanto, que quando dei esse 

“Quem invadiu nossa casa 
foi o esquadrão da morte, 
aqui de São Paulo, chefiado 
p o r  S e r g i o  F e r n a n d o 
Paranhos Fleury. Esse 
grupo cercou a nossa casa 
e, no primeiro soco, no 
primeiro dia, nessa invasão, 
ceifaram a vida de Otoniel, a 
de Santa Bárbara, e já me 
fizeram ferido e preso”. 
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primeiro tiro, e que fizeram aquelas rajadas, 
rajadas e rajadas, que pararam, quando 
eles pararam, eu achei que estava pouco. E 
saí com o revólver engatilhado para 
incentivar esse barulho. E quando eu saio 
lá vem o chefe do esquadrão da morte, que 
nem nessa coisa aqui, vem com a 
metralhadora na mão, que era costume 
dele chegar e atirar nas vítimas, como ele 
sempre fez e fizeram com Otoniel, segundo 
eles mesmos narram. Vem ele, achando 
que com aquele barulho eu já tinha sido 
morto, e aí, eu dou de cara com ele, com o 
revólver já engatilhado, esse homem, 
quando vê essa arma, ele pulou que nem 
um felino, mas, mesmo assim, eu atirei, 
mas ele se esquivou e daí, começou a 
fuzilaria novamente. Aí a fuzilaria começou, 
e minha preocupação só com os decibéis, 
eu gostaria de barulho mesmo para 
acordar, e ter certeza, que as pessoas 
acordaram. Esse foi o sentimento, durante 
toda a minha ação.

Jackson Azevêdo - Ninguém foi atingido 
nesse tiroteio?

Olderico Barreto - Até o momento, não. Na 
terceira vez, a ingenuidade faz você sair 
sempre em pé. Eles tinham atiradores de 
elite e, no botar da minha cabeça, eu recebi 
uma rajada e a bala acertou a minha mão, e 
aqui no rosto. Eu acredito, deduzo, e tenho 
toda uma convicção, de que, se eu saio 
com a cabeça, sem atirar, de que eu teria 
morrido. Mas minha mão recebeu o impacto 
dessa bala, uma bala de fuzil, minha mão 
recebeu o impacto dela, e os pedaços dela 
acabaram entrando. Mesmo assim não me 
tiraram, a minha vida, não caí morto.

Jackson Azevêdo - E alguém tombou 
neste dia, além de você ter sido ferido? 
Alguém mais foi ferido?

Olderico Barreto - Eu, então, caio, e não 
sei por quanto tempo, e quando acordo,  
ferido, sem saber do que tinha acontecido. 
Oh! Jackson, eu queria pedir, nós temos um 
livro, Lamarca, que poderia ser incorporado 
a essa coisa. Eu gostaria de não ficar 
falando de Olderico. Eu vim aqui com o 

espírito de falar da família do velho.

Jackson Azevêdo - Mas sabe o que é, 
querido? Você ajuda a gente a reconstruir 
essa história, porque você é um persona-
gem vivo dessa história. Mas vamos então 
objetivar. Aí você, quando acorda, você 
desmaiou por causa da lesão que sofreu, o 
golpe, aí você encontra que situação?

Olderico Barreto - Eu acordo e descubro 
que estou ferido, porque no passar da 
minha mão por aqui, bateu, esguichou 
sangue na minha mão. E eu ainda fiquei 
surpreso. O que é isso? Quando eu vi, até 
utilizei uma expressão, muito paulista. Falei 
bem baixinho, para ver se tinha fala, “estou 
ferido”.

Jackson Azevêdo - Aí, você vê o que 
aconteceu com Otoniel nesta hora?   
 
Olderico Barreto - Bom, Otoniel estava 
fora. Assim que eu saí percebi, eu não tinha 
mais condições. Então, me dominaram, e 
me levaram, pediram para eu sair com a 
mão na cabeça. Quando eu botei, foi uma 
farra. Quando eu botei a cara na tela, “saia, 
saia, saia com as mãos na cabeça”. Eu saí 
com minhas mãos nem na cabeça. Saí com 
elas na direção, porque eu estava ferido, e 
sangrando, eu saí com elas na direção do 
meu corpo mesmo, da minha cintura. E, aí, 
eles já trouxeram Otoniel, juntaram com a 

“Eu acredito, deduzo, e tenho toda uma convicção, de que, se eu saio com a cabeça, sem atirar, de que eu teria morrido. Mas minha mão recebeu o impacto dessa bala, uma bala de fuzil, minha mão recebeu o impacto dela, e os pedaços dela acabaram entrando. Mesmo assim não me tiraram, a minha vida, não caí morto”.
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gente, nós tínhamos uma saída lateral da 
nossa casa, juntaram Otoniel, e pegaram 
meu pai, que estava preso lá na frente e 
juntaram todos no pé da parede.

Jackson Azevêdo - Juntaram Otoniel, Zé 
Barreto e você.

Olderico Barreto - E, começaram o 
interrogatório.

Jackson Azevêdo - E Otoniel, portanto, 
vivo nessa hora?

Olderico Barreto - Vivo.

Jackson Azevêdo - E Santa 
Bárbara?

Olderico Barreto - Não 
estava.

Jackson Azevêdo - É só para 
confirmar. Nem Zequinha? 

Olderico Barreto - Não. 
Zequinha eu tentei acordar.  

Jackson Azevêdo - Você, Otoniel e seu 
pai. Aí, o que acontece? 

Olderico Barreto - Interrogam. Aí, a primeira 
pergunta foi feita a Otoniel, que ficou na 
extremidade de lá: cadê Cirilo? Otoniel disse: 
“Eu não conheço”. Otoniel não havia 
oferecido resistência. Virou para mim: “cadê 
Cirilo?” Eu fui enfático: “não conheço nin-
guém com esse nome!” Esses homens já me 
derrubaram, e me chutaram tanto na região 
dos rins, chutaram que eu já fiquei deitado, e  
não mais levantei. Meu pai só vendo.

Jackson Azevêdo - Aí bateram em você, 
espancaram Otoniel  e Zé Barreto, 
também? Seu pai só vendo, poupado das 
porradas.

Olderico Barreto - Quando, então, eu 
fiquei deitado no chão, aí eles pegaram o 
velho. “Agora, seu velho descarado, você 
vai dizer, seu velho terrorista, onde está seu 
filho.” Aí, o velho, que nada tinha a dizer, 

nada sabia, eles pegaram e arrastaram. 
Arrastaram o velho e saíram com ele, para 
pendurar na rua, na frente do barracão, na 
frente das pessoas do barracão.

Jackson Azevêdo - Pendurar como? As 
mãos em cima.

Olderico Barreto - Pendurar no pau de 
arara, lá na frente. Aí, começaram gritos do 
velho, deles batendo no velho e Otoniel me 
faz perceber que o revolvinho dele ainda 

estava no bolso, e Otoni-
el, quando viu o velho 
dentro desse suplício, 
pegou esse revólver, e 
aí, nessa hora, eles to-
dos se juntaram para o 
velho, e ficou uma metra-
lhadora vigiando a gente. 
Otoniel pega e levanta e, 
ao levantar, ele atira e 
corre. Não acertou nin-
guém, nós não tínhamos 
treinamento para matar 
ninguém, Otoniel corre, 
esse homem do susto 
cai, mas toda a repres-

são que tinha lá, mais de 60 homens, sai 
correndo de metralhadora e atirando em 
Otoniel. 
 Atirava, trocava o pente, deitava e 
outro continuava, e Otoniel foi prosse-
guindo e a gente ouvindo, as rajadas, 
rajadas, rajadas, até que silenciaram. 
Quando silenciaram, tive que admitir duas 
coisas, duas hipóteses. Ou mataram meu 
irmão, ou ele saiu, entrou nesse morro e foi 
embora. Tinha um morro do lado esquerdo, 
muito, muito bem vegetado, um morro que 
apesar da seca, cheio de pedras, que você 
correndo, e fazendo zig zag você muito se 
distanciaria. E aí, fiquei com essa hipótese, 
por poucos segundos, quando vem a equi-
pe de lá, dando risada: “Tá vendo, a minha 
está lá, a minha está lá, a outra está lá”.

Jackson Azevêdo - Que idade tinha 
Otoniel, nesse dia?
Olderico Barreto - 20 anos.

Jackson Azevêdo - 20 anos. E você, 

“Agora, seu velho desca-
rado, você vai dizer, seu 
velho terrorista, onde está 
seu filho.” Aí, o velho, que 
nada tinha a dizer, nada 
sabia, eles pegaram e 
arrastaram. Arrastaram o 
velho e saíram com ele, 
para pendurar na rua, na 
frente do barracão, na 
frente das pessoas do 
barracão”. 
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tinha?

Olderico Barreto -  22 anos, 23 anos.

Jackson Azevêdo - Aí, você fica sabendo 
que o Otoniel, tombou? Aí você ficou 
sabendo que o Otoniel tinha morrido, neste 
momento.  Aí, o que fazem com o seu pai e 
com você?

Olderico Barreto - Bem. Essa primeira 
reação do grupo, que eles chegaram, eu já 
fui dizendo para eles, quando eles me 
disseram: “Está vendo, o que, que se faz, 
com quem tenta fugir?”. Eu digo: “Meu 
irmão foi trouxa, se ele tivesse entrado 
nesse morro, vocês não viam ele nunca.” 
Quando eu disse isso, fui mais um vez 
revirado. E, a partir daí, eram incontáveis os 
chutes que foram dados nos meus rins. 
Mas tudo bem, eu não... aquilo... eu estava, 
minha mente estava tão longe de Buriti, tão 
focado lá, que eu não sentia aquilo, nunca 
me fez dar um gemido. Eu acredito que, eu 
não me lembro, não tenho recordação de 
sentir dores.  

Jackson Azevêdo -  Além de sua família, 
você sabe dizer se outros trabalhadores 
rurais, outros camponeses, outras famílias, 
outras pessoas da comunidade foram, 
também, vítimas de violência, por parte da 
equipe do Fleury?

Olderico Barreto - Mas, no mesmo dia. No 
mesmo dia.

 Jackson Azevêdo -  O que é, que eles 
buscavam, torturando?

Olderico Barreto - Não. Vejam só! Eu 
tenho um compadre de São João, quando 
menino a gente fazia compadre, ficava 
chamando de compadre, tinha o compadre 
Manoel, que o nome dele é Manoel José da 
Silva, mas a gente só trata de compadre 
Manoel e compadre Olderico. O compadre 
Manoel era homem do time nosso, uma 
pessoa que jogava bola com a gente, o 
compadre Manoel, ele veio, naquela tarde, 
visitar sua namorada que mora no Buriti, e 
ficou ali, por que eles proibiram andar à 

noite, esse compadre ficou na casa do lado, 
próximo ao Buriti, porque havia uma ordem 
do comando. 

Jackson Azevêdo - Só uma curiosidade, o 
padre via a namorada dele, era?

Olderico Barreto - Não, o compadre 
Manoel. Veio ver a namorada dele no Buriti. 
E, não pode voltar para sua casa.  

Jackson Azevêdo - Era um padre que 
namorava! Ah, não era um padre, era um 
compadre. Eu estava achando legal, que 
era um padre que namorava, mas não era o 
caso.

Olderico Barreto - Compadre, era um 
compadre. Lá é comum padre namorar e 
casar, mas era um compadre. Então, 
compadre Manoel não pôde ir à noite para a 
sua casa, e ele ficou, dormiu e a hora que o 
dia amanheceu, que o sol começou a sair, 
ele montou no animal e pegou, saiu da 
estrada, e quando ele entra na estrada, 
uma árvore muito grossa, estava o pessoal 
entrincheirado, e ele foi saindo na estrada, 
e foi recebendo uma voz de parar. O animal 
dele espanta, um animal novo, e avança, e 
recebe uma rajada de metralhadora.

Jackson Azevêdo - Mas o que era que a 

““Está vendo, o que, que se faz, com quem tenta fugir?”. Eu digo: “Meu irmão foi trouxa, se ele tivesse entrado nesse morro, vocês não viam ele nunca.” Quando eu disse isso, fui mais um vez revirado. E, a partir daí, eram incontáveis os chutes que foram dados nos meus rins. Mas tudo bem, eu não... aquilo... eu estava, minha mente estava tão longe de Buriti, tão focado lá, que eu não sentia aquilo, nunca me fez dar um gemido”.
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repressão queria, violentando essas 
pessoas da comunidade, que não tinham 
nada a ver com o grupo? 

Olderico Barreto -  Todas pessoas teriam 
que ajudar a repressão a encontrar 
Lamarca.

Jackson Azevêdo - Então, esse era o 
objetivo: encontrar Lamarca.  

Olderico Barreto - Depois que mataram o 
jumento, ele passou pelo 
interrogatório: Cadê Ze-
quinha? Cadê Cirilo?

Jackson Azevêdo - E 
nessa época, o major Nil-
ton Cerqueira, já estava 
por lá?

Olderico Barreto - Bom, 
eu acredito que ele chegou 
no mesmo dia. Porque, no 
período da manhã, eu fui 
torturado pelo grupo de 
São Paulo e, à tarde, 
ass im que  chegou  o 
primeiro helicóptero, eles já vieram, o 
pessoal do Rio. Mas esses estavam na 
sombra neste momento,  porque a 
competência de invadir a área era chefia de 
Fleury.

Jackson Azevêdo - Era o Nilton, e você 
ouviu falar, também, do cabo Dalmar 
Caribé?

Olderico Barreto -  Olha, essas apura-
ções, foi de Emiliano, que está no livro 
“Lamarca”. Inclusive hoje foi citado aqui.

Jackson Azevêdo - Mas você teve conhe-
cimento desses nomes, você conheceu 
essas pessoas?

Olderico Barreto - Não. Naquele dia, eu só 
tinha por jornal, clareza de Fleury. Os 
demais, eu não tinha. Os que a gente 
conhecia por fotografia, eu tinha clareza de 
Fleury, mas os demais da equipe, eu não 
sabia o nome.

 Eu queria aproveitar isso para 
registrar um nome interessante. Recente-
mente, um cara do esquadrão da morte, 
veja, isso faz parte. O meu pai, preso na 
mão deles, que passava todas as noites 
durante a Operação Pajussara pendurado, 
ele, durante o dia, saíam com ele para 
todas as casas, e levando o velho  como 
escudo, para procurar o filho. É bom dizer o 
seguinte: que no dia que eu fui ferido e 
preso, eu saí, naquela tarde, e deixei se-
pultando Otoniel e Santa Bárbara, que nós 

não chegamos neles 
ainda. Na história do Rio, 
do pessoal do Rio, ia 
entrar Santa Bárbara, e é 
uma complicação para 
mim e para o nosso tem-
po. Porque nós não che-
gamos ainda neste caso.

 Então, veja. O que eu 
queria registrar é que 
eles, fazendo a propa-
ganda militar, no Boquei-
rão, em nossa roça, eles 
mataram um mico, um 
macaco pequeno,  e 

mandavam meu pai segurar, e ele segurava 
na cauda do bichinho e eles atiravam à 
distância, e cada tiro que era deflagrado, o 
meu pai via balançando o bichinho. Então, 
eles faziam uma propaganda.

 Recentemente, o Fininho, do esqua-
drão da morte, deu uma entrevista, cinco 
anos para trás, dizendo que Fleury não 
fazia nenhuma incursão sem ele. Que ele 
era o melhor atirador do Brasil, e que na 
frente dele só tinha o Carlos Lamarca. En-
tão, com certeza, era esse cara que atirava 
na mão do meu pai.

Jackson Azevêdo - Olderico, nós gostarí-
amos muito de continuar conversando com 
você, por muito mais tempo, mas tem ou-
tras pessoas que também vão colaborar. 
Eu só queria, já que você concordou com a 
divulgação, que você assinasse esse 
termo. É uma declaração sobre o seu relato 
nos autorizando a usar a documentação.  
Agora, se você pudesse, enquanto assina, 

“Recentemente, o Fininho, 
do esquadrão da morte, deu 
uma entrevista, cinco anos 
para trás, dizendo que Fleury 
não fazia nenhuma incursão 
sem ele. Que ele era o 
melhor atirador do Brasil, e 
que na frente dele só tinha o 
Carlos Lamarca. Então, com 
certeza, era esse cara que 
atirava na mão do meu pai.”. 
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completar um pensamento que você tinha 
começado e não terminou, se você pudes-
se falar um pouco, sobre Lamarca, qual a 
sua opinião sobre esse homem, que você 
conheceu.

Olderico Barreto - Apesar de toda exigui-
dade, eu queria fazer um pedido à Comis-
são, uma solicitação da família, apesar de 
toda exiguidade, e depois cumprirei esse 
ritual. Mas eu gostaria de atender isso aqui, 
que eu coloquei na minha... Eu queria fazer 
uma solicitação à Comissão da Verdade, e 
registrar isso daqui, que é o seguinte. Oto-
niel e Santa Bárbara foram sepultados, na-
quela tarde de 28 de agosto, lá no Buriti 
Cristalino e, na manhã seguinte, eles viaja-
ram comigo para Salvador, em um avião da 
FAB, que me trouxeram aqui para Salvador. 
E foram sepultados aqui, segundo os jor-
nais – nós não acompanhamos – no 
cemitério do Araçá, junto com José 
Campos Barreto, também, que teria sido 
sepultado aqui. 

 E o que nós pedimos à Comissão da 
Verdade é o empenho da Comissão, no 
sentido de localizar os restos mortais dos 
dois irmãos, é uma solicitação da família. 
Otoniel Campos Barreto e José Campos 
Barreto. Isso está escrito aqui, Luís Antônio 
Santa Bárbara também fora sepultado, e eu 
não tenho ao certo, faz uns vinte e seis 
anos, por aí. 

 Eu só queria dizer, dentro desse 
espírito, o seguinte: que nós pedimos à 
Comissão, não só a localização desses 
restos mortais, no caso nosso, nós não 
podemos estar pedindo de outros, mas da 
família, em nome da família, ter os restos 
mortais de Otoniel Campos Barreto e José 
Campos Barreto, e o traslado. Que a Co-
missão pudesse também ajudar no tras-
lado desses restos mortais. Do cemitério do 
Araçá, segundo os anais, foi sepultado no 
cemitério do Araçá, aqui em Salvador.

 O que nos paira dúvida, muita dúvi-
da, é se eles, até hoje, estão no mesmo 
lugar ou se já foram removidos, se foram 
retirados, ou que fim deram. Então, eu acho 

que a localização deles – é por isso que a 
gente pede empenho dessa Comissão – é 
mais difícil do que o próprio traslado. No 
cemitério do Campo Santo – eu falei Araçá, 
estou em São Paulo, porque tem tantas 
pessoas enterradas em tanto lugar, que 
entra outro cemitério. Então, esse é um 
pedido da família, de traslado.

 Agora, me permita a Comissão, eu 
gostaria de fazer, de registrar, um protesto 
como Olderico, como familiar, como cida-
dão, como gerente da cooperativa Água 
Mineral sem Fronteiras, que atua naquela 
região há 25 anos, e que é a única espe-
rança daquele povo ali ter um meio de 
produção para sobreviver, já que não 
chove, que são os garimpos, que estão 
todos em perigo. Eu gostaria de registrar 
um protesto contra a criação de um instituto 
que leva o nome de José Campos Barreto e 
que não tem outra finalidade conhecida que 
não seja colidir e destruir a cooperativa e a 
organização desses garimpeiros, desses 
20 anos que se passaram, e que resistiram 
à ditadura ali. Então, eu queria registrar es-
se protesto, da criação e queria, se possí-
vel, se a Comissão puder nos ajudar, tam-
bém, no sentido de descredenciamento do 
senhor Roque Aparecido, e do senhor 
Vladmir Alganausca de representar José 
Campos Barreto, nesse território nacional.

“E o que nós pedimos à Comis-são da Verdade é o empenho da Comissão, no sentido de localizar os restos mortais dos dois irmãos, é uma solicitação da família. Otoniel Campos Barreto e José Campos Bar-reto. Isso está escrito aqui, Luiz Antônio Santa Bárbara tam-bém fora sepultado, e eu não tenho ao certo, faz uns vinte e seis anos, por aí”.
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 Fica, esse o nosso pedido final e 
gostaríamos de ser atendidos pela 
Comissão Estadual e pela Nacional, é o 
apelo e o sentimento da família, que não 
resiste mais a tanta perseguição, todos 
esses anos, chegamos ao pior estado do 
posto, politicamente, depois que nós 

construímos os governos, com sacrifício, 
que construímos.
Jackson Azevêdo - Pedindo desculpa a 
todos nós pela ultrapassagem do tempo, se 
alguém quisesse se dirigir a Olderico, o 
microfone está aberto. Se não, nós agrade-
cemos a atenção. 
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*Mariluce Moura

Dulce Aquino - Boa tarde a todos. Vamos 
ouvir o relato de Mariluce Moura. Para mim, 
Mariluce, que eu conheço há tanto tempo e 
por quem tenho profunda admiração, é uma 
honra. Hoje, dou minha contribuição como 
membro dessa Comissão, mas sinto-me 
pequena, pequenininha diante de sua 
grandeza, de sua luta, de sua dor. Vamos 
ouvir provavelmente uma história de amor, 
de heroísmo e pulsão de vida. Uma história 
triste de amor que no final o herói morre, 
jovem de 24 anos, ao dar sua vida pelo seu 
ideal e pela pátria. Uma história de 
heroísmo, pelo seu exemplo de vida e de 
superação da dor. Uma história de pulsão 
de vida, a mãe que salva a filha ainda na 
barriga com dois meses de gestação, mãe 
hoje orgulhosa, provavelmente, da jovem 
brilhante, a brilhante intelectual Tessa 
Moura Lacerda, professora de Filosofia da 
USP, aquela que lhe acompanhou nos 
momentos mais cruéis e dolorosos de sua 
prisão e quando soube da morte de Gildo. 
Aquela presença, como vocês escreveram 
em recente artigo: “ainda sutil, oculta e 
embrionária”. Seu depoimento será de 
grande importância não só para a memória 
da história de nosso país, mas para 
fortalecer a ideia de que não podemos mais 
retornar a viver os tempos de monstruosi-
dades como foram os da ditadura.

Mariluce Moura – Muito obrigada, Dulce, 
por suas palavras fortes, emocionantes. Me  
sinto extremamente responsabilizada 
nesse depoimento aqui diante dessa sua 
apreciação. Eu, na verdade, conheço Dulce 
desde que eu entrei no Colégio Aplicação 
em 1962, ela estava no Clássico, no 1º 
Clássico, e depois a gente teve muitas 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
04 de dezembro de 2013 - Reitoria da Universidade Federal da Bahia

Salvador - Bahia  

DEPOENTE: MARILUCE DE SOUZA MOURA

Mariluce de Souza Moura é graduada em Jor-
nalismo pela Universidade Federal da Bahia, 
Mestra e Doutora em Comunicação pela Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro. Em 1971, 
no Jornal da Bahia,  cobriu a morte de Lamarca 
em Brotas de Macaúbas, na Chapada Diaman-
tina, trouxe de lá além das reportagens os 
cartuchos de balas deflagradas no confronto, 
fumo de corda usado pelo guerrilheiro e um 
embornal que Lamarca tinha nos ombros  
quando foi morto. Casada com Gildo Macedo 
Lacerda, membro da Ação Popular marxista-
leninista foi presa junto com o marido em 1973, 
grávida de dois meses. Em 1982 publicou o 
livro “A Revolta das Vísceras”, que trata da 
morte de Gildo e do terror vivido.
*Texto não revisado pelo depoente.
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oportunidades de convívio na Universi-
dade, na extensão, etc. E Dulce era uma 
das pessoas que despertou em mim grande 
prazer pela dança contemporânea, que, 
aliás, eu pratico até hoje com Ivaldo 
Bertazzo. Eu gostaria de saudar e agrade-
cer a Joviniano Neto, que nos tempos da 
Comissão da Anistia aqui na Bahia, no 
Comitê da Anistia, já tinha 
oferecido um imenso apoio 
pra divulga-ção da história 
da prisão, minha e de 
outros compa-nheiros da 
Ação Popular, e da morte 
de Gildo.

 Gostaria de agrade-
cer também a presença 
dos meus familiares. Estão 
ali Antônio Jorge, Suzana, 
Pedro, Solange. Essa fa-
mília, as meninas Suzana 
e Solange, fez parte da-
quele apoio fundamental 
para poder criar Tessa ali, 
no começo da vida. Gosta-
ria de agradecer o convite 
da Comissão para depor 
aqui e gostaria de agrade-
cer a presença de todos os 
meus amigos e saudar o governador Waldir 
Pires, que eu tive a oportunidade de 
entrevistar quando ainda era ministro da 
Previdência e eu trabalhava, não sei se eu 
tava no Rio ou em Brasília trabalhando, 
mas eu tive a oportunidade de entrevistar 
antes dele ser governador da Bahia. 

 Vou eleger dois amigos, em nome 
dos quais eu agradeço a todos os amigos 
que foram suporte fundamental pra mim 
nesta batalha, que já dura  40 anos, de 
contar a verdade dos fatos acontecidos e 
das pesadas consequências desses fatos 
acontecidos em outubro de 73. Eu me refiro 
a Emiliano José e a José Sérgio Gabrielli, 
meu desejado ex-governador, a essa 
altura...

Dulce Aquino – Ex-futuro governador...

Mariluce Moura – Ex-futuro governador, 

me corrige aqui a Dulce. Mas através dos 
dois, que acompanharam sempre toda a 
minha batalha, que foram companheiros de 
Ação Popular, foram figuras chaves na 
minha formação política, eu agradeço a 
todos os amigos baianos aqui presentes. 
Eu queria agradecer também a quem está 
aqui e quem está assistindo fora daqui pelo 

link disponibilizado pela 
UFBA, pela capacidade 
de ouvir generosamente, 
numa tarde luminosa, 
ensolarada, histórias 
tristes pela promoção da 
memória, da verdade e 
da justiça em nosso país.

 Eu queria lembrar aqui 
que eu já depus para a 
Comissão Nacional da 
Verdade em Minas, de-
pois tive um depoimento 
grande para a Comissão 
Nacional da Verdade em 
São Paulo, e duas vezes 
estive depondo na Co-
missão Estadual da Ver-
dade em São Paulo, uma 
das vezes mais recente-
mente no dia 25 de outu-

bro, numa sessão que a Comissão genero-
samente fez pelos 40 anos do assassinato 
de Gildo, ato comandado pelo deputado 
Adriano Diogo, que preside a Comissão.

 No entanto, pra mim parece mais 
difícil falar aqui em Salvador sobre esses 
fatos do que falar em Brasília, no Rio, em 
Recife, se eu tiver que falar, porque não 
apenas porque aqui em Salvador onde os 
fatos aconteceram, mas porque aqui é o 
lugar da minha formação. Eu sou baiana, a 
minha família, os valores liberais da minha 
família a consistência do pensamento 
democrático, essa matriz que me formou é 
aqui em Salvador, o meu pai, pequeno 
comerciante na periferia de Salvador, no 
Bairro de Santa Luzia, era um leitor 
persistente e insistente de filósofos e 
acreditava profundamente nas raízes 
gregas da democracia, por isso a leitura 
dos filósofos. 

“No entanto, pra mim 
parece mais difícil falar 
aqui em Salvador sobre 
esses fatos do que falar em 
Brasília, no Rio, em Recife, 
se eu t iver que falar, 
porque não apenas porque 
aqui em Salvador onde os 
fatos aconteceram, mas 
porque aqui é o lugar da 
minha formação. Eu sou 
baiana, a minha família, os 
valores liberais da minha 
família a consistência do 
pensamento democrático, 
essa matriz que me formou 
é aqui em Salvador...”.

188



 Era engraçado um homem que 
passava o dia inteiro num armazém, lá 
perto do Lobato trabalhando, e que de noite 
ficava me dando lições sobre Sócrates. Eu 
acho que isso enquanto a minha mãe que 
era uma leoa para formar dez filhos, na 
melhor escola democrática e tal, só podia 
resultar naquilo em que, enfim, no que eu 
me tornei, e meus irmãos também. Pessoas 
assim absolutamente comprometidas com 
os ideais da democracia e da liberdade.

 Nessa matriz da minha formação, 
quero lembrar aqui também o Colégio de 
Aplicação, que foi assim uma escola 
fundamental em minha vida dos 11 aos 
quase 18 anos, e aproveito para homena-
gear todos os bons professores que eu tive, 
eu queria lembrar Zuleica Barreto, minha 
professora de Literatura da quarta série do 
ginásio e no curso clássico, que  foi,  assim,  
uma pessoa fundamental na minha forma-
ção nos meus hábitos de leitura junto com 
minha família.

 E lembrar depois que eu sou 
fundamentalmente baiana, não importa 
que eu esteja há 30 anos trabalhando fora 
da Bahia, porque também na minha fase de 
formação a matriz da minha formação como 
jornalista é uma matriz baiana. Os meus 
professores na Escola de Biblioteconomia 
e Comunicação, que depois virou a Facom, 
Florisvaldo Matos, Joca e etc... Os meus 
primeiros chefes no Jornal da Bahia e 
depois na Tribuna da Bahia, é essa a matriz 
do jornalismo, é essa a raiz que me faz 
praticar até hoje um jornalismo que acho 
que é sério, consistente e eu diria 
reconhecido. 

 Eu acho, evidentemente, que eu 
tenho grandes agradecimentos a fazer, a 
acolhida que eu tive em São Paulo. E as 
oportunidades todas que recebi pra fazer 
um trabalho decente que eu acho que traz 
alguma contribuição para esse país. Feitos 
esses agradecimentos a todos vocês e 
lamentando o calor que vocês estão 
sentindo aí, eu vou pedir licença pra exibir 
um vídeo de 10 minutos e depois tem mais 
2 minutos, esse vídeo é uma colagem de 

imagens feitas ao longo do tempo. E quem 
fez foi a TV Assembleia lá de São Paulo 
junto com a Comissão da Verdade.
( Trecho do filme “Anistia”)
(Trecho da fala de Tessa Moura Lacerda na 
Assembleia de São Paulo)
(Trecho do filme “15 Filhos”)
   
 Eu ia finalizar esse vídeo com dois 
minutos da Nara, filha da Tessa, lendo na 
Comissão da Verdade de São Paulo uma 
biografia do Gildo, mas como não deu 
vamos deixar assim mesmo. A minha 
intenção com essa colagem finalizando 
com a Nara era mostrar que na verdade a 
gente tá falando de uma luta de quatro 
gerações. Porque ali está seu Agostinho, 
pai de Gildo, estou eu nessa batalha, a 
Tessa e a Nara, que tem dez anos e quis 
participar da homenagem e leu quatro mi-
nutos de uma biografia de um texto 
preparado por Tessa. Vou aproveitar aqui 
pra agradecer a presença de Walter 
Pinheiro, presidente da Associação Bahia-
na de Imprensa e membro da Comissão 
Estadual da Verdade.

 Voltando então ao depoimento 
propriamente, eu gostaria de começar, 
Dulce, falando sobre o cerco final que levou 
à nossa prisão pela Polícia Federal no dia 

“Voltando então ao depoi-
mento propriamente, eu 
gostaria de começar, Dulce, 
falando sobre o cerco final 
que levou à nossa prisão 
pela Polícia Federal no dia 
22 de outubro de 1973, 
Oldack Miranda, Antonio 
Litarcio, Nádia Magalhães 
Miranda, Odivia, eu não sei 
o sobrenome dela, eu mes-
ma e Gildo Macedo Lacer-
da. Esse cerco pra mim 
começou em junho de 1973, 
e começou de uma maneira 
bastante curiosa”.
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“Eu fui presa na frente do 
Elevador Lacerda, Gildo foi 
preso ao sair de casa, na 
avenida Luís Tarquínio, 
Oldack foi preso na ladeira 
do Bonfim, o Antonio Litár-
cio eu não lembro onde foi 
preso, nem a Odívia, Nadia 
e a irmã dela, Fátima, que 
era menor, foram presas na 
Daniel Lisboa, em Brotas, e 
dessa forma às três da tarde 
estávamos todos no pátio 
da Polícia Federal, numa 
sala de onde nós víamos o 
pátio e o mar, ali tão perto, o 
Mercado Modelo e o mar 
parecia aquela coisa ali, tão 
falante de liberdade”.

190

22 de outubro de 1973, Oldack Miranda, 
Antonio Li tarcio, Nádia Magalhães 
Miranda, Odivia, eu não sei o sobrenome 
dela, eu mesma e Gildo Macedo Lacerda. 
Esse cerco pra mim começou em junho de 
1973, e começou de uma maneira bastante 
curiosa.

 Eu trabalhava no Jornal da Bahia e 
Albenice,  que era recepcionista do Jornal 
da Bahia, nos avisou que eu e Gildo 
estávamos sendo seguidos e então eu, 
conversando com Gildo,  
resolvi  procurar a direção 
do Jornal da Bahia e pedir 
que tentasse saber se  era 
verdade que estávamos 
sendo seguidos, porque os 
dois agentes que nos se-
guiam ficavam, inclusive, 
no bar defronte ao Jornal 
da Bahia, na Barroquinha.

 Então eu conversei 
com Gustavo Tapioca, que 
era um dos diretores do 
jornal na época, e Gustavo 
falou com João Falcão,  fa-
lou com Bráulio, eu não 
lembro o sobrenome do 
Bráulio, Emiliano, me aju-
de. Sim, Bráulio Ribeiro, 
diretor do Jornal da Bahia 
e na minha frente, na sala 
da diretoria do jornal da 
Bahia, o Bráulio ligou para 
a Polícia Federal, chamou o coronel Luiz 
Arthur no telefone e disse que o jornal 
gostaria de saber qual era o problema que 
estava acontecendo com uma profissional, 
uma repórter do jornal, que estava sendo 
seguida e isso estava sendo constrange-
dor, porque eu estava sendo seguida 
inclusive durante as atividades de trabalho, 
inclusive na frente do jornal. E o coronel 
Luiz Arthur respondeu pro Bráulio, na frente 
de João Falcão, Gustavo e eu mesma, e 
respondeu: “esse dois devem ser malan-
dros, moleques e quando eles dois 
aparecerem ligue que a gente manda 
prender, mandamos buscar pra evitar 
constrangimentos à moça”.

 Depois desse telefonema e dessa 
resposta pela tangente do coronel Luiz 
Arthur, superintendente da Polícia Federal, 
nós percebemos que continuamos sendo 
seguidos por alguns dias, eu e Gildo, mas 
pareceu se acalmar depois de um mês.  
Bom, só pra esclarecer a vocês, eu tinha 
conhecido o Gildo como foi relatado aqui, 
eu já o conhecia de nome, mas conheci 
pessoalmente em 11 de junho de 1972, eu 
sei a data com tanta precisão porque era 
data de aniversário de Antônio Jorge,  meu 

irmão, e nós estávamos 
fazendo uma festinha e a 
gen te  p rec i sava  se 
encontrar e eu combinei 
que Gi ldo fosse até 
minha casa, a casa dos 
meus pais, me encontrar. 
Pra não me alongar mui-
to, nós namoramos,  isso 
foi em junho e em agosto 
nós começamos a namo-
rar. Em 28 de outubro de 
1972 a gente casou na 
igreja, isso, quer dizer, na 
casa dos meus pais, o 
padre foi lá.

 Eu acho que é impor-
tante observar aqui que a 
Ação Popular, e era 
engraçado, eu quis tanto 
pegar o trecho final da 
fala de Nara, porque é 
uma graça ela lendo a 

história de cisão de Ação Popular, ali, com 
menos de dez anos, ela explicando as duas 
diferentes linhas que estavam motivando o 
racha, como a gente dizia, de AP, então era 
uma cisão que tinha como fundamentos a 
visão sobre o caráter da sociedade brasi-
leira, e com base nesse caráter da socie-
dade brasileira os caminhos da luta política 
que se deveria traçar, no auge da repressão 
pós AI-5, né, então uma parte de Ação 
Popular maior se ligou ao PCdoB e a outra 
parte de Ação Popular, chamada a esquer-
da de AP, ficou como um partido inde-
pendente marxista-leninista, acreditando 
que a  sociedade brasileira era capitalista e  
que,  portanto, a luta pelo socialismo tinha 














































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































